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RESUMO 

Esta pesquisa investiga como a China instrumentalizou a janela de oportunidade climática, 

convergente com as tecnologias da Indústria 4.0, para superar sua condição de subordinação 

tecnológica na área estratégica de energia verde, mais especificamente de Produção de Energia 

Alternativa e Conservação de Energia, durante as duas primeiras décadas do século XXI. 

A problemática central da pesquisa reside na compreensão de que, apesar do êxito relativo no 

processo de catching-up produtivo ao longo do século XX, a China deparou-se com limitações 

estruturais impostas pelo monopólio intelectual (DURAND; MILBERG, 2018), caracterizado 

pela crescente monopolização de ativos intangíveis por empresas transnacionais de países 

centrais, mediante a expansão de regimes de propriedade intelectual que aprofundaram 

assimetrias tecnológicas nas cadeias globais de valor (CGVs). Nesse sentido, a pesquisa 

contribui para avançar na caracterização da ascensão chinesa à condição de potência 

tecnológica em energia verde, bem como na compreensão do papel desempenhado pelo Estado 

chinês na mobilização de estratégias tecnológicas de longo prazo. Tais estratégias 

consubstanciam-se na consolidação da propriedade de ativos intangíveis, compreendidas como 

elementos manifestos do movimento experimentado pela China. A hipótese central sustenta que 

o imperativo ambiental representou uma janela de oportunidade que, quando articulada com 

competências preexistentes em tecnologias digitais, permitiu à China romper com o "carbon 

lock-in" (UNRUH, 2000) e redefinir hierarquias na produção internacional, superando o 

paradigma de absorção passiva de tecnologias estrangeiras. A abordagem metodológica articula 

procedimentos quantitativos e qualitativos. Emprega-se análise empírica de dados patentários 

como proxy da propriedade de ativos intangíveis, utilizando famílias de patentes com pedido 

internacional para identificar tecnologias de alto valor estratégico. Adota-se o IPC Green 

Inventory para caracterizar tecnologias verdes e aplica-se o conceito de similaridade 

tecnológica, conforme metodologia do Espaço do Conhecimento (BALLAND et al., 2019), 

para correlacionar setores de energia verde com campos tecnológicos gerais e 

tecnologias core da Indústria 4.0. Complementarmente, realiza-se revisão bibliográfica crítica 

da literatura de CGVs e pesquisa documental de políticas oficiais chinesas, incluindo Planos 

Quinquenais e programas estratégicos implementados desde 2000. Os resultados demonstram 

que a China experimentou uma transformação paradigmática em sua base tecnológica. Em 

Produção de Energia Alternativa, o país deslocou-se de especializações iniciais em 

biocombustíveis para liderança em energia solar, células a combustível e energia eólica, 

integrando competências em semicondutores, smart grids e sistemas de armazenamento. Em 

Conservação de Energia, a transição da eficiência passiva baseada em propriedades físicas de 

materiais para a eficiência ativa controlada digitalmente revela domínio de tecnologias de 

gestão inteligente de carga. A análise empírica evidencia crescimento exponencial no volume 

de famílias de patentes internacionais e triádicas depositadas pela China, sinalizando 

maturidade tecnológica e competitividade global. Esse avanço foi viabilizado por uma 

estratégia estatal sistemática iniciada com o Medium and Long-term Plan for Science & 

Technology (MLP, 2006), que consolidou a ñinovação autóctoneò como princípio norteador, 

articulada com políticas de transferência tecnológica condicionada, fomento à propriedade 

intelectual, formação de capital humano qualificado (Programa Mil Talentos) e criação de 

demanda via subsídios estratégicos. É possível afirmar, portanto, que a China converteu sua 

densidade industrial em base para a concepção de tecnologias de fronteira, superando o ciclo 

de absorção passiva de padrões estabelecidos por países centrais. A convergência sinérgica 

entre tecnologias verdes e digitais (twin transition) possibilitou ao país assumir posição de 



 
 

liderança nas trajetórias tecnológicas do paradigma verde, reafirmando que trajetórias bem-

sucedidas de desenvolvimento dependem da construção de capacitações endógenas 

multifacetadas, coordenadas por Estados capazes de articular adensamento produtivo, 

fortalecimento de vínculos entre manufatura e P&D e amadurecimento sistêmico da inovação. 

A experiência chinesa projeta-se, assim, como modelo de soberania tecnológica que transcende 

êxitos setoriais, constituindo-se como propulsora de novas possibilidades de reposicionamento 

para economias periféricas em contextos de transição paradigmática. 

 

Palavras-chave: China; Cadeias Globais de Valor; Monopólio Intelectual; Tecnologias 

Verdes; Energia Verde; Indústria 4.0; Propriedade Intelectual; Inovação Autóctone. 

 

 

  



 
 

ABSTRACT 

This research investigates how China harnessed the climate window of opportunity, converging 

with Industry 4.0 technologies, to overcome its condition of technological subordination in the 

strategic area of green energy during the first two decades of the 21st century. The core research 

problem posits that, despite its relative success in the productive catching-up process 

throughout the 20th century, China faced structural constraints imposed by intellectual 

monopoly (DURAND; MILBERG, 2018). This phenomenon is characterized by the increasing 

monopolization of intangible assets by transnational corporations from core countries through 

the expansion of intellectual property regimes that deepened technological asymmetries within 

Global Value Chains (GVCs). In this sense, the study contributes to characterizing Chinaôs 

ascent toward technological sovereignty in green energy and understanding the role played by 

the Chinese State in mobilizing long-term technological strategies. These strategies are 

substantiated by the consolidation of intangible asset ownership, understood as manifest 

elements of the transition experienced by China. The central hypothesis maintains that the 

environmental imperative represented a window of opportunity which, when articulated with 

pre-existing competencies in digital technologies, allowed China to break with "carbon lock-

in" (UNRUH, 2000) and redefine hierarchies in international production, surpassing the 

paradigm of passive absorption of foreign technologies. The methodological approach 

articulates quantitative and qualitative procedures. Empirical analysis of patent data is 

employed as a proxy for intangible asset ownership, utilizing international patent families to 

identify technologies of high strategic value. The IPC Green Inventory is adopted to 

characterize green technologies, and the concept of technological similarity is applied ð 

following the Knowledge Space methodology (BALLAND et al., 2019) ð to correlate green 

energy sectors with general technological fields and core Industry 4.0 technologies. 

Additionally, a critical bibliographic review of the GVC literature and documentary research 

of official Chinese policies, including Five-Year Plans and strategic programs implemented 

since 2000, are conducted. The results demonstrate that China underwent a paradigmatic 

transformation in its technological base. In Alternative Energy Production, the country shifted 

from early specializations in biofuels to leadership in solar energy, fuel cells, and wind power, 

integrating competencies in semiconductors, smart grids, and storage systems. In Energy 

Conservation, the transition from passive efficiency based on the physical properties of 

materials to digitally controlled active efficiency reveals dominance in intelligent load 

management technologies. The empirical analysis evidences exponential growth in the volume 

of international and triadic patent families filed by China, signaling technological maturity and 

global competitiveness. This advancement was enabled by a systematic state strategy initiated 

with the Medium and Long-term Plan for Science & Technology (MLP, 2006), which 

established ñIndigenous Innovationò as a guiding principle, articulated with policies of 

conditioned technology transfer, intellectual property promotion, qualified human capital 

formation (Thousand Talents Program), and demand creation via strategic subsidies. It is 

possible to affirm, therefore, that China converted its industrial density into a foundation for 

the conception of frontier technologies, overcoming the cycle of passive absorption of standards 

established by core countries. The synergistic convergence between green and digital 

technologies (twin transition) enabled the country to assume a leading position in the 

technological trajectories of the green paradigm. This reaffirms that successful development 

trajectories depend on the construction of multifaceted endogenous capabilities, coordinated by 

States capable of articulating productive deepening, strengthening links between manufacturing 



 
 

and R&D, and the systemic maturation of innovation. The Chinese experience thus projects 

itself as a model of technological sovereignty that transcends sectoral successes, serving as a 

catalyst for new repositioning possibilities for peripheral economies in contexts of paradigmatic 

transition. 

Palavras-chave: China; Global Value Chains; Intellectual Monopoly; Green Technologies; 

Green Energy; Industry 4.0; Intellectual Property; Indigenous Innovation. 
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INTRODUÇÃO  

 

O século XXI é marcado pela conscientização da responsabilidade humana sobre as 

mudanças climáticas. O crescente respaldo científico a respeito desse nexo causal desdobra-se 

em um esforço de concertação entre instituições nacionais e supranacionais, com o objetivo de 

compreender as transformações requeridas para evitar o agravamento dos efeitos desta crise. 

Uma das transformações centrais contempladas nestes esforços é a reorganização da produção 

internacional, bem como das redes de conhecimento, marcada por uma sólida dependência em 

relação a fontes fósseis, intensivas em carbono. 

O novo paradigma produtivo e tecnológico a ser concebido depende da ruptura do que 

se designou ñcarbon lock-inò (UNRUH, 2000). Esse aprisionamento tecnológico é sustentado 

por um complexo técnico-institucional que gera mecanismos de feedback positivo, blindando o 

paradigma vigente de sua superação. Tendo em vista esse cenário de alta rigidez, a emergência 

de novas técnicas e novas rotas tecnológicas não é uma necessidade possível de ser contemplada 

exclusivamente a partir das forças de mercado, mediante ajustes automáticos de preço ou 

evolução orgânica da demanda. Nesse sentido, o imperativo verde trata-se de um processo a ser 

predominantemente planejado e induzido por Estados nacionais (PEGELS et al., 2018), capazes 

de influenciar em larga medida a redefinição a respeito de quais capacitações poderão produzir 

valor na produção internacional e, consequentemente, de quem exercerá a liderança tecnológica 

nas próximas décadas. 

Neste sentido, a crise climática apresenta-se não apenas como um desafio civilizatório 

de ordem ética, atrelada à redução da emissão de gases de efeito estufa, mas também como uma 

janela de oportunidade decisiva no âmbito das perspectivas de desenvolvimento (PEREZ, 

2001). A necessidade premente de uma mudança paradigmática representa, dessa forma, a 

abertura de brechas nas estruturas de poder e de acumulação consolidadas ao longo do século 

XX, marcadas pela dependência aos combustíveis fósseis. 

Este contexto muda de forma determinante a trajetória de desenvolvimento da China a 

partir do início da década de 2000. Ao longo das últimas duas décadas do século XX, a China 

logrou construir uma trajetória de sucesso no que tange sua participação na produção 

internacional. Ao contrário de outras economias periféricas que se limitaram a desempenhar 

um papel passivo de plataformas de montagem e de fabricação de bens com baixo conteúdo 

tecnológico na produção fragmentada, a China tomou outro caminho, aproveitando benefícios 

legados pela formação e consolidação das cadeias globais de valor (CGVs). Aproveitando-se 
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da atração de empresas transnacionais (ETNs) e do conhecimento absorvido a partir de suas 

atividades, o país transformou a especialização em etapas intensivas em mão de obra em um 

trampolim para um processo de diversificação de sua estrutura produtiva e de sua pauta de 

exportação (UNCTAD, 2002; RODRIK, 2006; LEMOINE; ÜNAL-KESENCI, 2004; LARDY, 

2002). 

Se a literatura convencional de CGVs apresentava a integração às redes produtivas como 

elemento central para o acesso a trajetórias de desenvolvimento, alegando, especialmente, que 

a inserção contribuiria para o acesso facilitado a tecnologias (RAVENHILL, 2014), a 

experiência chinesa figura como contraexemplo emblemático, reforçando a importância de que 

esta inserção fosse liderada por estratégias impulsionadas pelo Estado. A construção de 

capacitações cada vez mais complexas e a consequente escalada na hierarquia produtiva 

(UNCTAD, 2002; RODRIK, 2006; LEMOINE; ÜNAL-KESENCI, 2004; LARDY, 2002) 

dependiam, assim, de uma visão do ente estatal como ator protagonista, responsável por 

coordenar uma integração gradual e experimental. 

A estratégia chinesa permitiria, então, a conciliação entre a emergência de mercados às 

margens da economia e a preservação do controle estrito sobre setores estratégicos da estrutura 

produtiva (WEBER, 2021), construindo uma trajetória de catching-up marcada não somente 

pela atuação em tarefas progressivamente mais complexas, como pela expansão do tecido 

industrial chin°s. A partir deste processo, a China passou a ser conhecida como ñf§brica do 

mundoò (LARDY, 1998), usufruindo de um crescente poder de barganha nas redes produtivas. 

Ao longo da década de 1990, no entanto, os desafios impostos à trajetória chinesa foram 

tornando-se mais profundos. De um lado, os ativos intangíveis ganharam progressiva 

importância na produção internacional. De outro, o acesso a eles foi crescentemente restringido 

pela disseminação e expansão de escopo de legislações de propriedade intelectual. A 

incorporação destes dispositivos jurídicos-institucionais em acordos multilaterais e bilaterais 

de comércio resultou, então, em uma ampliação das vantagens detidas pelos atores que 

comandam etapas intensivas em conhecimento e tecnologias passíveis de proteção. Sob um 

contexto marcado pela monopolização destes ativos, os países centrais e suas empresas 

passaram a capturar parcela crescente do valor total gerado nas redes produtivas, em detrimento 

de economias periféricas (PAGANO, 2014). 

Os prejuízos impostos aos países menos desenvolvidos não se restringiam, no entanto, 

apenas à dimensão de captura do valor adicionado. A monopolização do conhecimento limita 

a mobilização de tecnologias por essas economias, ainda que elas estejam integradas à produção 
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internacional em tarefas mais sofisticadas. O controle dos ativos intangíveis torna-se, assim, 

ferramenta fundamental para catapultar e sustentar posições de domínio sobre a forma como as 

tecnologias vigentes se desdobrarão em tecnologias futuras. 

Este cenário representa um obstáculo decisivo para a estratégia chinesa de 

desenvolvimento. Ao se aproximar do final do século XX, o Estado chinês manifesta 

expressamente, a partir de documentos oficiais, o incômodo com os limites estruturais 

colocados por uma condição de dependência em relação a tecnologias e propriedades 

intelectuais controladas por corporações estrangeiras (GRIMES; SUN, 2014; BOEING; 

SANDNER, 2011; FU; GONG, 2010; SERGER; BREIDNER, 2007; XU; SHENG, 2012). 

Tornou-se evidente que a transformação da base material da produção e o êxito relativo no 

processo de catching-up não se traduziriam automaticamente em uma participação proporcional 

nos benefícios econômicos usualmente associados à integração à produção internacional. A 

melhoria contínua da posição nas redes produtivas estaria condicionada à internalização de 

capacitações críticas, cuja construção tornou-se progressivamente obstaculizada com a 

consolidação do que se identificou como capitalismo de ñmonop·lio intelectualò (DURAND; 

MILBERG, 2018). 

A compreensão do reposicionamento chinês a partir deste contexto exige observar que 

os desafios colocados ao país não ocorrem num vácuo histórico, mas respondem às 

condicionalidades técnicas e sociais específicas do início do século XXI. Se, no último quartil 

do século XX, o desafio central para as economias periféricas residia no domínio das TICs e na 

capacidade de absorção de etapas produtivas fragmentadas, a fronteira contemporânea impõe 

uma exigência qualitativamente superior. A janela de oportunidade climática se dá em um 

contexto de avanço das tecnologias digitais, consubstanciando-se, assim, numa convergência 

multifacetada entre novas técnicas verdes e os pilares da Indústria 4.0, que atuam como 

infraestrutura habilitadora de caráter renovador dos sistemas produtivos. 

A promoção de artifícios produtivos que contemplem os requisitos da sustentabilidade 

transformou-se, então, em uma corrida global atrelada ao avanço das tecnologias digitais, 

dependente, assim, das capacitações já detidas nestes campos. Ainda que a noção de janela de 

oportunidade remeta a uma erosão das vantagens competitivas dos incumbentes, esta pesquisa 

orienta-se a partir da noção de que essa disputa não deriva de um rompimento radical com as 

hierarquias já estabelecidas anteriormente. Ou seja, as economias capazes de mobilizar estes 

conhecimentos vislumbram a possibilidade de exercer o pioneirismo e, eventualmente, usufruir 

dos privilégios de determinar rotas tecnológicas do futuro. 
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No rol das áreas críticas em disputa estão os setores de energia. As transformações 

operadas nestes setores assumem uma importante centralidade analítica, tanto pelo fato de que 

representam as atividades com maior responsabilidade pelas emissões de gases de efeito estufa, 

quanto por consistirem em infraestrutura basilar do padrão de acumulação emergente com o 

imperativo verde. Mais do que uma mudança de ordem setorial, o paulatino aumento da 

participação de fontes energéticas verdes constitui a renovação de um alicerce técnico 

transversal, sobre o qual se estruturam as novas formas de se produzir. 

Esta pesquisa busca analisar como a China instrumentalizou a janela de oportunidade 

climática, convergente com as tecnologias da Indústria 4.0, para superar sua condição de 

subordinação tecnológica na área de energia verde, mais especificamente de Produção de 

Energia Alternativa e de Conservação de Energia, durante as duas primeiras décadas do século 

XXI . A hipótese central é de que articulação de competências em técnicas digitais com o avanço 

em rotas tecnológicas verdes permitiu a consolidação da propriedade de ativos intangíveis pela 

China, compreendidos como elementos que manifestam sua ascensão à condição de potência 

tecnológica. 

Para tanto, a estratégia metodológica desta pesquisa é operacionalizada a partir de 

procedimentos quantitativos e qualitativos, buscando-se ampliar a robustez analítica e fortalecer 

a capacidade interpretativa dos resultados. A perspectiva quantitativa é representada pela 

análise baseada em dados patentários. Do ponto de vista qualitativo, empreende-se uma revisão 

da literatura e uma pesquisa documental, com o levantamento e análise de documentos oficiais 

e institucionais relacionados ao objeto de estudo. 

As patentes consistem em instrumentos de proteção legal de grande importância para 

caracterizar a propriedade de ativos intangíveis. Ao atuar como vetores de poder e exclusão, 

permitem que firmas e economias capturem a maior parte do valor gerado na produção 

internacional por se estabelecerem na fronteira do conhecimento, figurando, assim, como objeto 

de análise com grande potencial de revelar características próprias da hierarquia estabelecida 

sob a fase de monopólio intelectual. 

A caracterização das tecnologias nos setores mencionados apoiou-se em uma tipologia 

consagrada na literatura especializada, cuja construção foi motivada pelo debate sobre o Green 

New Deal e pela necessidade de transferência de tecnologias para países em desenvolvimento, 

conforme discutido na COP-15, em Copenhague (UNFCCC, 2010). O IPC Green Inventory 

consiste em um mapa de tradução que agrega códigos de patentes de maneira transversal para 

definir conjuntos de inovações tidas como verdes. Paralelamente, utilizou-se outras duas 
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tipologias para definir campos tecnológicos gerais e áreas core da Indústria 4.0. Essas 

categorias foram confrontadas com os setores de energia verde, a partir de uma metodologia 

que se baseia no conceito de similaridade, aplicada em estudos do Espaço do Conhecimento 

(BALLAND et al., 2019). 

No primeiro capítulo, analisa-se criticamente a literatura de CGVs para fundamentar o 

fenômeno de fragmentação produtiva e o surgimento da fase de monopólio intelectual do 

capitalismo. A partir deste debate, qualifica-se o conceito de tecnologia e de inovação, 

permitindo que se fundamente os desafios colocados à China, na condução de sua estratégia de 

desenvolvimento. 

No segundo capítulo, discute-se os múltiplos aspectos que giram em torno do imperativo 

verde sob a perspectiva das transformações da produção internacional e da inserção das 

diferentes economias neste contexto. Contempla-se a retomada do papel do Estado, como ator 

necessário para a transformação e para a construção de uma reinserção virtuosa à luz desta 

janela de oportunidade, bem como o conceito de twin transition, definido como a convergência 

das tecnologias verdes com os avanços das tecnologias da Indústria 4.0. 

O terceiro capítulo, por fim, combina um esforço de análise empírica em diferentes 

frentes. Depois da apresentação da estrutura metodológica da pesquisa, analisa-se a 

similaridade entre campos tecnológicos diversos e as tecnologias de energia verde, bem como 

entre estas e tecnologias da Indústria 4.0, sob o objetivo de traçar, de forma panorâmica, as 

transformações dos setores de Produção de Energia Alternativa e de Conservação de Energia, 

ao longo do século XXI. Em seguida, buscou-se identificar como o Estado chinês mobilizou 

uma série de instrumentos em uma estratégia tecnológica ampla e contínua voltada para os 

campos analisados. Por fim, apresenta-se o salto obtido pelo país no que tange à propriedade 

de ativos intelectuais nestas atividades a partir do ano de 2000. 
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1. FRAGMENTAÇÃO PRODUTIVA E MONOPÓLIO  INTELECTUAL : UMA VISÃO 

DE DESENVOLVIMENTO PARA ALÉM DA ABORDAG EM DE CADEIAS 

GLOBAIS DE VALOR  

 

1.1. In trodução 

 

As mudanças na organização da produção internacional ocorridas a partir da década de 

1970 impactaram o debate sobre o desenvolvimento de economias periféricas. Dentre outros 

fatores, a ampla difusão de TICs permitiu que ETNs dos países centrais aproveitassem 

potenciais de lucratividade com a transferência de parte de seus processos produtivos a outras 

localidades e empresas, superando o esgotamento do modo de acumulação fordista, baseado 

em estruturas de produção rígidas e de grande porte. 

Essa descentralização geográfica e de propriedade, materializada nas CGVs, ofereceu 

às economias periféricas um impulso de industrialização via absorção de tarefas produtivas 

comandadas pelas corporações líderes. De forma aparentemente contraditória, esse movimento 

também impôs uma armadilha estrutural. Legou a seus Estados nacionais maiores desafios para 

planejar a diversificação econômica, processo que se tornou mais dependente das múltiplas 

estratégias de alocação de tarefas por ETNs de outros países.  

Embora tenha enfrentado as mesmas dificuldades, a China construiu uma trajetória de 

desenvolvimento produtivo e tecnológico surpreendente. Ao atrair corporações estrangeiras e 

absorver etapas produtivas intensivas em mão de obra, o país não se limitou a exercer tarefas 

de montagem e fabricação, instrumentalizando sua inserção para fomentar um agressivo 

processo de construção de capacitações tecnológicas endógenas, que permitiu uma paulatina 

diversificação de sua estrutura produtiva e de suas exportações (UNCTAD, 2002; RODRIK, 

2006; LEMOINE; ÜNAL-KESENCI, 2004; LARDY, 2002). A rota de contínua melhoria de 

sua posição na produção internacional, rumo ao status de liderança tecnológica, esbarraria, no 

entanto, em uma nova barreira estrutural do capitalismo contemporâneo: a monopolização do 

conhecimento. 

A consolida­«o da fase de ñmonop·lio intelectualò (DURAND; MILBERG, 2018) da 

produção global, motivada especialmente pela ampliação e maior rigor dos regimes de proteção 

de propriedade intelectual1, restringiu drasticamente o acesso a ativos intangíveis ï patentes, 

                                                           
1 Por ñpropriedade intelectualò, faz-se referência à proteção da posse de ativos de natureza intangível, isto é, de 

ativos que têm, como característica central, a possibilidade de apropriação por terceiros, sem prejuízo de uso por 

quem os detém originalmente. 
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marcas, bancos de dados, conhecimentos -, que passaram a ter relevância crescente na 

capacidade de apropriação de valor nas cadeias. O resultado é um aprofundamento das 

assimetrias, dificultando o usufruto, por países periféricos, de posições da rede de produção 

internacional capazes de proporcionar maiores ganhos sociais e econômicos. 

É em resposta a esse bloqueio estrutural que a estratégia de desenvolvimento produtivo 

e tecnológico da China se reorienta ao longo dos anos 2000. Em nome da disputa por tarefas 

mais estratégicas e de liderança, o país asiático reconduz os esforços para geração de 

tecnologias próprias, livres da dependência imposta por outras potências tecnológicas, 

respaldadas pelos regimes de propriedade intelectual. Nesse contexto, o ñimperativo verdeò e a 

crise climática surgem não apenas como uma crise a ser gerida, mas como uma janela de 

oportunidade decisiva. 

Aqui, é importante dar um passo atrás. O imperativo verde consiste em conceito que 

admite uma série de concepções, a depender da perspectiva do observador. Conforme será 

discutido em maiores detalhes no capítulo II, esta pesquisa adota uma acepção estratégico-

tecnológica, compreendendo este conceito como a força motriz de um novo paradigma 

tecnoeconômico, capaz de contestar as hierarquias globais de poder associadas à produção. 

Esta acepção fundamenta-se em um duplo recorte de natureza ambiental, que orienta a 

análise dos setores aqui investigados. Ao examinar empiricamente, no capítulo III, a Produção 

de Energia Alternativa, o recorte pretendido é o da descarbonização da matriz, focado na 

substituição tecnológica das fontes fósseis para interromper o fluxo de carbono antropogênico. 

Complementarmente, ao analisar a Conservação de Energia, o recorte desloca-se para a 

eficiência ativa e a produtividade material (UNEP, 2016). Esse segundo pilar foca no uso 

inteligente dos insumos, visando o desacoplamento entre o crescimento produtivo e a 

degradação da biosfera, ao reduzir a pressão energética e o desperdício de energia. 

Esses dois setores, que passarão a ser designados, nesta pesquisa, como setores de 

ñenergia verdeò, consistem na infraestrutura basilar do padr«o de acumula­«o emergente a partir 

do imperativo verde. Essa centralidade decorre do entendimento de que a transformação 

produtiva exige mais do que ajustes setoriais isolados, demandando a renovação da base 

energética que sustenta toda a produção internacional. Como será visto no Capítulo II, o setor 

de energia é justamente o maior responsável pelas emissões de gases de efeito estufa. 

Este capítulo analisa criticamente a literatura de CGVs (GEREFFI, 1994; FEENSTRA, 

1998; KAPLINSKY; MORRIS, 2003; STURGEON; VAN BIESEBROECK; GEREFFI, 2008; 

NEILSON; PRITCHARD, YEUNG, 2014) para fundamentar o salto tecnológico chinês a partir 
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dos anos 2000. Inicialmente, discute a origem e as características do padrão de organização da 

produção internacional emergente a partir da década de 1970 e a crescente importância dos 

ativos intangíveis. Em seguida, debate como a fase de monopólio intelectual modifica a 

distribuição de valor e a relação de poder entre os atores do âmbito da produção e de fora deste 

círculo ï dentre eles, o Estado. A seção 1.3. coloca à prova a suficiência das trajetórias pensadas 

pela abordagem de CGVs para a melhoria da posição na produção internacional, tensionando a 

ideia de especialização produtiva a partir da fragmentação de tarefas, bem como de redução da 

participação do Estado. A seção 1.4., por fim, qualifica o conceito de tecnologia e de inovação 

comumente adotados pela literatura mainstream, recorrendo à interpretação de Sistemas de 

Inovação, que reconhece a importância da absorção e da combinação de conhecimentos 

diversos, muitos dos quais acumulados com o exercício de tarefas de fabricação de facto, para 

a construção de capacidades tecnológicas autóctones. 

 

1.2.  Da fragmentação de etapas de produção à monopolização intelectual 

 

O final do século XX impôs a necessidade de reorganizar o debate sobre 

desenvolvimento produtivo e tecnológico. Essa reorganização é elemento fundamental para 

compreender o reposicionamento da China na divisão internacional do trabalho, bem como a 

consequente recondução de sua estratégia tecnológica na virada para o século XXI. Após um 

longo período de maior isolamento comercial, o país promove, a partir do final dos anos 1970, 

uma integração deliberada às redes de produção globais, estimulada a partir de uma série de 

reformas de abertura controlada, o que resultou, dentre outras coisas, na entrada maciça de 

empresas estrangeiras em seu território (UNCTAD, 2002; RODRIK, 2006; LEMOINE; ÜNAL-

KESENCI, 2004; LARDY, 2002). Esse movimento respondia a um novo fenômeno que 

transformava a organização da produção global e as possibilidades de captura de renda na 

periferia. 

Até então a produção global era definida como fruto do que Baldwin (2012) havia 

chamado de ñprimeira onda de globaliza­«oò - um processo, emergente no final do século XIX, 

de distanciamento geográfico entre os locais de produção e de consumo2. Esse padrão sofreria 

                                                           
2 De um lado, este padrão era caracterizado pela operação de grandes corporações, que reuniam diferentes etapas 

produtivas em uma única estrutura, destinada a atender uma gama de mercados via exportações de bens finais. De 

outro lado, era marcado pela existência de uma única possibilidade de diversificação produtiva a países menos 

desenvolvidos, qual seja, o sucesso em constituir setores produtivos inteiros dentro de seus territórios. Isso 
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transformações a partir da década de 1970, submetido a um novo distanciamento ï dessa vez, 

entre as próprias etapas produtivas. As grandes corporações passariam a fragmentar tarefas 

entre diferentes regiões do mundo, elevando a importância de uma complexa teia, por onde 

circulariam bens, servi­os, m«o de obra e capital, no ©mbito do que se denominou ñsegunda 

onda de globaliza­«oò (BALDWIN, 2012). 

Davis, Kaplinsky e Morris (2018) afirmam que a nova realidade implodiu os limites 

nacionais da gestão da produção, exigindo um reposicionamento das funções do Estado 

(NEILSON, 2014). A trajetória chinesa exemplifica esse reposicionamento. O sucesso do país 

em melhorar sua posição relativa na produção global não foi fruto de uma adesão passiva, senão 

de uma relevante capacidade estatal em coordenar a entrada de empresas estrangeiras com a 

construção de capacitações endógenas, resistindo ao aprofundamento da globalização para 

colher seus frutos de forma estratégica, enxergando-a como uma oportunidade para a absorção 

tecnológica dirigida (LARDY, 2002; RODRIK, 2006).  

É imperativo notar que esse processo de fragmentação das tarefas produtivas não se 

manifestou de maneira uniforme ou homogênea. A integração às redes de produção permaneceu 

altamente concentrada em setores específicos e em um grupo restrito de economias ï com 

destaque para o Leste Asiático -, deixando outras regiões e atividades produtivas à margem 

desse dinamismo (DICKEN, 2015; BALDWIN, 2015). Dessa forma, alguns países periféricos 

estabeleceram maior interdependência com economias desenvolvidas, enquanto outros sequer 

tiveram acesso às tarefas realocadas sob a produção globalizada, permanecendo presos em 

condições de dependência ditadas pela escassez de divisas, de mercados externos e de insumos 

produtivos. 

Já em sua origem, a globalização produtiva dependeu de elementos de ordem política e 

técnica. O novo padrão de organização da produção global foi, segundo Chesnais (2003), 

consequência do esgotamento do modo de acumulação do regime anterior. O fordismo-

taylorismo, caracterizado pela concentração física da produção em empresas de grande porte, 

teria encontrado seus limites no que tange às ambições de permanente valorização do capital3. 

                                                           
dependia, invariavelmente, da atração de empresas estrangeiras que estivessem dispostas a estabelecer um grande 

conjunto de atividades naquele espaço, compondo todos os elos necessários para a produção. 
3 Harvey (1992) afirma que o regime fordista e as políticas keynesianas deste período, próprias de grande rigidez, 

pareciam revelar-se insuficientes para resolver contradições inexoráveis ao modo de produção capitalista. De um 

lado, os baixos níveis de desemprego contribuíam para o aumento do poder de barganha da classe trabalhadora e 

impunham limites ao nível de exploração da mão de obra. De outro, o Estado encontrava obstáculos para ceder 

novos espaços de acumulação ou desonerar o capital privado, já que as políticas associadas ao sistema de Bem-

Estar Social dependiam de uma ampla atuação do Setor Público, bem como de altos patamares de arrecadação 

tributária. Na esteira deste argumento, Aglietta (1979) afirma que o regime teria passado por uma crise estrutural, 
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O fenômeno de fragmentação produtiva se traduziria, assim, em uma fase renovada do 

modo de produção capitalista (CHESNAIS, 1994), na qual seriam observadas novas formas de 

cooptação e neutralização da organização dos trabalhadores e importantes mudanças nos 

padrões de competição da produção internacional (DRUCK, 1999). De maneira paralela, 

gestou-se um processo de reestruturação financeira, que se mostraria funcional a este novo 

cenário, resultando num expressivo sobredimensionamento da esfera das finanças e, 

consequentemente, das possibilidades de valorização do capital. 

Do ponto de vista técnico, a revolução das TICs, baseadas no avanço da base 

microeletrônica, contribuiria para transformar radicalmente a lógica no interior das fábricas 

(COUTINHO, 1992; BALDWIN, 2016), de forma análoga ao que seria notado mais adiante, a 

partir do início dos anos 2000, com o avanço e difusão das tecnologias da Indústria 4.0 

(SCHWAB, 2016). 

As novas dinâmicas tecnológicas permitiram rebaixar custos de coordenação entre 

diferentes etapas produtivas e viabilizaram o controle e a otimização em tempo real das 

operações. O uso de contêineres para o armazenamento de mercadorias em percursos marítimos 

resultou, por sua vez, na queda dos custos de transporte (BALDWIN, 2012), permitindo um 

fluxo mais intenso de bens intermediários e finais. 

Tais condições permitiram, então, a realocação geográfica das etapas produtivas para 

diferentes regiões, reconfigurando as estruturas corporativas das ETNs. Suas estruturas rígidas 

e de grande porte, características do regime de acumulação intensiva (AGLIETTA, 1979), 

transformaram-se gradualmente em estruturas mais flexíveis e enxutas, com grandes 

corporações renunciando da execução direta de tarefas não atreladas às competências essenciais 

da empresa (HAMEL; PRAHALAD, 1994). Essas tarefas representavam custos e riscos 

desnecessários e sua transferência a filiais ou empresas fornecedoras ou contratadas não teria, 

como contrapartida, a perda de controle para decisões estratégicas ao negócio4. 

Operações no comércio internacional e realização de IED passaram a combinar-se, de 

forma articulada, na estratégia corporativa das empresas, com práticas de terceirização de 

                                                           
que acabaria por requerer alternativas aos problemas de lucratividade do capital. Antunes (2009) lembra, neste 

sentido, que a década de 1970 foi marcada pela queda da taxa de lucro, condicionada, dentre outros elementos, 

pelo aumento dos custos da força de trabalho numa conjuntura de alargamento do Estado de Bem-Estar Social e 

de políticas de estímulo ao crescimento da renda, nos anos pós-II Guerra Mundial. 
4 Os processos de fragmentação produtiva e de terceirização, nos marcos desta nova realidade, deram às grandes 

corporações, assim, acesso a menores gastos com salários, maior abundância de insumos e recursos naturais, 

menores riscos na imobilização de capital, menor retenção de estoques e maior flexibilidade, inclusive diante de 

mudanças tecnológicas. 
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tarefas produtivas e estabelecimento de diversas modalidades de contratos de parceria. O 

diferencial de custos refletia apenas uma variável do conjunto de várias dimensões que guiariam 

a dispersão produtiva. Dentre os motivos elencados, destacam-se a busca por vantagens de 

propriedade, de localização e de internalização (DUNNING, 1993)5, a busca por legislações 

tarifárias e financeiras vantajosas (CADESTIN et al., 2018), a pretensão de diversificar os bens 

e serviços ofertados (ANDRENELLI et al., 2019) e a construção de alianças estratégicas com 

potenciais parceiros de negócios (MARTÍNEZ-GALÁN; FONTOURA, 2018). Somam-se a 

esses, ainda, a defesa de fatias de mercado, os desejos por maior flexibilidade e a mais ampla 

diversificação da localização de produtores e demandantes (MARCATO, 2018; MILBERG; 

WINKLER, 2013). 

O resultado foi o aumento do rendimento fabril6, com um novo padrão de competição 

entre grandes empresas estabelecido, agora, não mais somente com base na escala de produção. 

Altos níveis de qualidade de produto e do processo produtivo, habilidades para adaptação a 

mudanças bruscas e, principalmente, capacidade de construir e deter competências estratégicas 

na rede produtiva (CASTELLS, 2011; CHESNAIS, 1994) passam a desempenhar uma função 

central em diversos setores. Traduzem-se em uma intensa e ampla concentração de capitais, 

que seria levada a cabo em inúmeros mercados a partir da superação de oligopólios nacionais 

para o estabelecimento de oligopólios internacionais. 

O enxugamento das estruturas de produção está associado, assim, a um aprofundamento 

da divisão internacional do trabalho (CHESNAIS, 1994), com uma grande quantidade de firmas 

por todo o mundo desempenhando tarefas específicas dos processos produtivos, o que reforça 

as hierarquias previamente observadas. Os padrões de produção, processo, qualidade e custo 

das empresas fornecedoras mostram-se, neste sentido, permanentemente subordinados aos 

interesses estratégicos das empresas que haviam abdicado de parte de suas atividades produtivas 

                                                           
5 Dunning (1993) construiu a estrutura teórica Ownership-Location-Internalisation (OLI) para desvendar as 

vantagens buscadas por ETNs em suas estratégias de internacionalização. A busca por vantagens de propriedade 

resultaria em investimentos em ativos intangíveis relevantes, tais como tecnologias, conhecimentos prioritários e 

marcas de interesse. As vantagens de localização, por sua vez, estariam vinculadas à procura por regiões com 

abundância de recursos naturais ou de mão de obra a baixo custo, bem como por conhecimentos locais específicos 

e grandes mercados consumidores. Por fim, vantagens de internalização estariam associadas à proteção oferecida 

por investimentos contra o risco de vazamento de conhecimentos sensíveis, considerado alto quando da 

terceirização de tarefas produtivas. 
6 Com a automatização de processos industriais antes fundados na eletromecânica, permitiu-se o controle e a 

otimização em tempo real das operações produtivas, assim como a substituição progressiva de mão de obra humana 

por robôs e da produção de bens em larga escala por bens customizados, produzidos sob encomenda. Aumentou-

se, assim, a qualidade da produção, bem como se abreviou o tempo de resposta em relação à demanda, 

personalizando os bens finais de acordo com as preferências do mercado consumidor alvo. 
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e que, agora, são chamadas de ñempresas líderesò, por coordenarem as cadeias produtivas 

globais das quais participam.  

Assumindo um papel cada vez mais decisivo na nova forma de ordenamento da 

produção global, as decisões de alocação de tarefas de produção por ETNs tornaram-se força 

motriz da formação de cadeias globais e regionais de valor, com investimentos, contratos de 

parceria e outras formas de terceirização estabelecendo, entre si, uma relação de 

complementaridade, vinculada às estratégias de corporações líderes da produção global e 

dependendo das características únicas de cada setor de atividade, de cada empresa e dos 

mercados atendidos (MILBERG; WINKLER, 2013).  

Essa diversidade de trajetórias reflete o fato de que a fragmentação não ocorre de forma 

idêntica entre os setores. Enquanto segmentos de alta complexidade tecnológica podem exigir 

maior proximidade de polos de inovação e fornecedores especializados, por exemplo, 

atividades intensivas em trabalho priorizam a arbitragem de custos operacionais e logísticos 

(DICKEN, 2015). A arquitetura dessas redes é, portanto, moldada pela capacidade das empresas 

líderes em coordenar o fluxo de ativos, bem como pela necessidade de respostas rápidas às 

exigências regulatórias e de consumo dos mercados de destino, o que consolida padrões 

regionais distintos de integração (BALDWIN; LOPEZ-GONZALEZ, 2015). 

De fato, o que ocorre é uma crescente especialização das empresas líderes na 

coordenação de suas CGVs, o que se torna possível a partir dos avanços das tecnologias de 

informação e comunicação, basilares para que possam governar o restante dos atores das 

estruturas produtivas, apropriando-se de parte da renda criada por eles (DAVIS; KAPLINSKY; 

MORRIS, 2018; OECD; WTO, 2013). Neste contexto, a prerrogativa de organizar a produção 

global a partir de suas decisões depende da posse de ativos estratégicos e de competências de 

difícil replicação, tais como marcas, tecnologias e conhecimentos sobre mercados e 

fornecedores. Em outras palavras, ocupar a posição de liderança e ditar padrões de qualidade e 

parâmetros de negociação não é uma tarefa para todos, constuindo privilégio de difícil acesso 

às firmas que desempenham o papel de fornecedores na rede da produção internacional 

(CARNEIRO, 2015, p. 16). 

Vale destacar a expressão que Chesnais (1994, p. 102) escolhe para definir as vantagens 

competitivas externas capturadas por grandes corporações líderes através do usufruto da 

organiza­«o da produ­«o em rede. O ñnovo patronatoò, nas palavras do autor, refor­a a l·gica 

de dominação preexistente, a partir do ñcontrole estrito de parte das opera­»es de outra empresa, 

sem que seja preciso absorvê-laò (CHESNAIS, 1994, p. 104). Nesse sentido, a desverticalização 
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da produção física ocorre de forma concomitante a um movimento de centralização rigorosa do 

controle sobre o conhecimento. Trata-se de uma assimetria estrutural, em que a dispersão das 

tarefas manufatureiras é acompanhada pela hiperverticalização do comando sobre os ativos 

intangíveis e as rotas tecnológicas. 

Ao longo das duas últimas décadas do século XX, a China demonstrou uma relevante 

capacidade, enquanto economia periférica, para integrar-se à produção compartilhada e 

melhorar sua posição relativa, ainda que estivesse distante das posições de controle do 

conhecimento. A estratégia chinesa foi, assim, de resistir ao aprofundamento desmedido à 

globalização, capaz de aprisionar sua economia em tarefas de baixo valor agregado, mas, 

também, de tentar aproveitar, paralelamente, os frutos que este fenômeno poderia proporcionar. 

Dentre eles, a assimilação de capacitações a partir da obrigatoriedade de transferência 

tecnológica, como contrapartida ao acesso ao seu mercado interno por ETNs estrangeiras 

(AMSDEN, 2001; NAUGHTON, 2007). 

Apesar dos ganhos chineses em termos de renda e de diversificação de sua estrutura 

produtiva, a assimetria no domínio do conhecimento tem o potencial de reforçar as históricas 

dificuldades que países periféricos experimentaram ao vislumbrarem avançar em seus 

processos de desenvolvimento. Isso se tornou mais evidente a partir da aprovação do Acordo 

sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio (TRIPS7), 

no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC). Tal acordo foi um marco político e 

jurídico no aprofundamento do processo de monopolização do conhecimento na produção 

internacional, reduzindo o grau de liberdade que cada país possuía para definir um braço 

fundamental de suas políticas de desenvolvimento, qual seja, suas legislações de propriedade 

de ativos intangíveis. 

Embora a resolução tenha sido assinada somente em 1994, esta importante mudança 

para as perspectivas de desenvolvimento de países menos desenvolvidos teve suas origens num 

movimento que já vinha ganhando força pelo menos desde a década anterior. Isso ocorria de 

forma particular nos EUA, cujas pressões teriam papel fundamental para a tendência de 

uniformização de legislações de proteção a ativos intangíveis mundo afora. 

Os EUA construíam, já nos anos 1980, um regime de proteção de propriedade intelectual 

mais rigoroso e amplo, aumentando de forma substancial a quantidade de atividades 

econômicas passíveis de patenteamento. Orsi e Coriat (2006) afirmam que, até então, a 

legislação de patente do país respeitava o entendimento de que os resultados de pesquisas 

                                                           
7 Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights, na sigla original do inglês. 
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básicas, basilares ao processo de geração e acúmulo de conhecimento, deveriam manter-se 

distantes de quaisquer possibilidades jurídicas que permitisse a apropriação privada, como é o 

caso das patentes. A legislação expressava que, para ser patenteada, a invenção deveria estar 

associada a uma explícita utilidade comercial, característica ausente em conhecimentos de 

natureza genérica (EISENBERG, 1997). 

Em alguns países europeus, a legislação era ainda mais evidente ao vetar a proteção 

privada de ativos intangíveis importantes à atividade inovativa geral. Distinguia-se, nesse 

sentido, os conceitos de ñdescobertaò e de ñinven­«oò, sendo o primeiro referente a 

conhecimentos básicos não patenteáveis e o segundo a produtos passíveis de comercialização 

e, assim, também de proteção legal. Orsenigo, Dosi e Mazzucatto (2006) lembram que a 

indústria farmacêutica viveu neste período os seus anos dourados, com a descoberta de uma 

grande quantidade de novas moléculas e o desenvolvimento de uma série de novos 

medicamentos. Isso pode ser explicado pela reunião de um conjunto de condições favoráveis 

não somente ao setor8, em específico, como também à criação, difusão e acesso ao 

conhecimento, em geral. 

A compreensão de que a apropriação privada dos frutos da pesquisa básica implicaria 

prejuízos sociais indesejáveis foi rompida, no entanto, na passagem entre as décadas de 1980 e 

1990, quando o regime de proteção de propriedade intelectual dos EUA passou a incorporar a 

possibilidade de patenteamento em uma série de novas áreas. Dentre elas destacam-se a de 

softwares computacionais e de biotecnologia, com o enquadramento de algoritmos 

fundamentais às atividades de programadores e de organismos vivos e sequências genéticas 

importantes a uma variedade de pesquisas (ORSI; CORIAT, 2006). 

A tendência de ampliação do escopo e de fortalecimento da legislação de proteção de 

ativos intangíveis já se manifestara com a criação, em 1982, de um tribunal especializado na 

aplicação das leis de patentes9 (JAFFE; LERNER, 2004). Um outro exemplo relevante foi o 

Bayh-Dole Act, que, em 1980, havia permitido que empresas, universidades e outras 

organizações pudessem obter patentes para invenções que tivessem contado com financiamento 

                                                           
8 Os autores mencionam, principalmente, a formação de oligopólios farmacêuticos em fase de intenso aprendizado, 

o dinâmico crescimento da renda e a existência de sistemas de bem-estar social com substancial apoio público, 

inclusive e particularmente para a área da saúde. 
9 Faz-se referência, aqui, ao United States Court of Appeals for the Federal Circuit (Tribunal de Apelações dos 

Estados Unidos para o Circuito Federal), especializado em casos envolvendo patentes, marcas, contratos 

governamentais, dentre outros. 
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do governo federal, incentivando a transferência de tecnologias apoiadas pelo Estado para o 

setor privado (MOWERY, 2005). 

Essa nova abordagem da proteção de ativos intangíveis ganhou uma roupagem teórica 

a partir do argumento de que as legislações dessa natureza visavam inibir uma falha de mercado, 

caracterizada pelo usufruto, por terceiros, dos benefícios resultantes de esforços inovativos 

alheios10. Como o custo de reprodução de ativos intangíveis aproxima-se de zero, a ausência da 

proteção de patentes levaria a um desencorajamento dos investimentos em novas tecnologias 

(BRAGA; FINK; SEPULVEA, 2000), reduzindo o ritmo do progresso técnico geral da 

sociedade. 

Maskus (2000) conceitua os objetivos sociais da propriedade intelectual como o 

equilíbrio entre o incentivo à inovação e a sua difusão social e internacional. Assim, o reforço 

dos direitos de propriedade sobre ativos intangíveis teria, de um lado, o potencial de incentivar 

a atividade inovativa, e de outro, um efeito danoso sobre o acesso de uma série de outros agentes 

ao conhecimento criado. Seus estudos empíricos apontam para uma situação de prejuízos 

sociais no curto prazo, mas de benefícios à sociedade no longo prazo, justificando o aparato 

legal. 

Outros autores posicionaram-se a favor da existência da legislação em questão, 

argumentando, por exemplo, que as patentes forçam os inovadores a revelar as suas descobertas 

à sociedade, tornando possível uma exploração mais ordenada e eficiente dos potenciais 

desdobramentos das inovações iniciais (ARROW, 1962; MANSFIELD, 1986; SCOTCHMER, 

2004). 

Embora não seja consensual que um sistema de patentes promova tamanha transparência 

sobre as atividades inovativas de uma sociedade, não há grandes discordâncias de que outros 

modos de proteção privada do conhecimento podem ser capazes de proporcionar maior 

opacidade sobre os frutos do desenvolvimento tecnológico em comparação ao patenteamento. 

Esta constatação alude a um fato frequentemente negligenciado pela argumentação 

favorável aos direitos de propriedade intelectual ï o de que, para além das legislações de 

patente, há outras importantes formas de apropriação dos rendimentos de uma invenção. Afinal, 

segredos comerciais, curvas de aprendizado tecnológico longas e efeitos decorrentes da 

reputação também podem garantir, ao inovador, o usufruto dos benefícios de seus esforços 

inovativos, formando uma base de estímulos para o ritmo inovativo de uma sociedade 

(SCHERER, 1984; SCHERER; ROSS, 1990). 

                                                           
10 A falha de mercado recebe o nome de free-rider (SAMUELSON, 1954). 
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A existência das referidas legislações causa, por outro lado, prejuízos que são 

subestimados pela literatura favorável a elas, geralmente pertencente a escolas derivadas da 

tradição neoclássica. Viscusi, Vernon e Harrington (2000) argumentam, utilizando os pilares 

teóricos deste campo, que a privação do restante da sociedade de tecnologias mais eficientes e 

de produtos mais apropriados às demandas observadas resulta em um nível de produção menor 

e uma situação de Pareto ineficiente. 

Boldrin e Levine (2000), por sua vez, alertam que os monopólios de ativos intangíveis 

são responsáveis por obstaculizar o ritmo da inovação11, haja vista a dependência desse 

processo em relação ao fluxo de conhecimento na sociedade. Embora os autores sejam 

favoráveis ao direito de venda da propriedade intelectual, garantindo, assim, a remuneração e o 

estímulo ao inventor, afirmam que há enormes prejuízos sociais quando se permite ao 

proprietário do ativo intangível definir ou controlar como outros agentes fazem uso do 

conhecimento gerado. 

O monopólio intelectual está associado, em muitos casos, a práticas que retardam a 

inovação e atentam contra a concorrência. Com o fluxo de conhecimento restrito e a atividade 

inovativa de outros potenciais concorrentes prejudicada, o monopolista não somente é 

desencorajado a preservar o investimento em novas tecnologias, como pode passar a adotar 

estratégias anticompetitivas. Dentre elas estão: i) a formação de carteis através do licenciamento 

exclusivo de tecnologias a competidores, sob a condição de fixação de preços e de quantidades 

ofertadas; ii) o aumento do poder de mercado, através da aquisição de tecnologias concorrentes 

com ou sem intuito de comercialização; iii) tie in, que corresponde ao licenciamento de 

tecnologias com cláusulas de venda casada de outros produtos; e iv) tie out, referente ao 

licenciamento de tecnologias com proibição de compra de bens e serviços de concorrentes 

(WERNER, 1999). 

O Acordo TRIPS, ao promover a uniformização da proteção a ativos intangíveis, 

exerceu importante pressão para que países em desenvolvimento equiparassem suas legislações 

aos padrões mais rigorosos observados nos países desenvolvidos (FIANI, 2009; PINTO; 

FIANI;  CORRÊA, 2015). Não é de todo surpreendente que este movimento tenha ocorrido no 

bojo do fenômeno de fragmentação produtiva, quando as ETNs de economias centrais passaram 

a compartilhar de forma mais profunda os seus processos produtivos com economias periféricas 

                                                           
11 Os autores afirmam que a Revolução Industrial poderia ter ocorrido antes, não fossem as patentes concedidas 

ao inventor da máquina a vapor, Watt, que sufocou as inovações similares. 
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e, com eles, uma grande quantidade de ativos intangíveis, representados por conhecimentos e 

tecnologias imbricados na produção. 

De forma a garantir aos países mais ricos a preservação do controle sobre seus ativos 

intangíveis, o TRIPS padronizou a proteção por patentes em um mínimo de 20 anos, proibindo 

a exclusão de setores industriais e não discriminando os diferentes graus de desenvolvimento 

dos países da OMC, como havia feito o Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT). Dentre 

os poucos aspectos de tratamento diferencial e especial estão: i) os períodos de transição de 

elementos dos regimes de propriedade intelectual, fixados com dois anos extras aos países 

menos desenvolvidos e cinco anos adicionais para setores anteriormente não protegidos; ii) as 

assistências técnica e financeira para apoiar a implementação dos termos acordados; iii) o 

estímulo à transferência tecnológica, por instituições e empresas dos países centrais, somente 

para países em menor grau de desenvolvimento; e iv) a previsão de licenciamento compulsório 

em casos de emergência nacional e extrema urgência (FIANI, 2009). 

Em termos gerais, a aprovação do acordo pode ser entendida como a imposição de 

maiores obstáculos ao fluxo de tecnologias, marcas e outros ativos atrelados a conhecimentos 

e capacitações mais complexas, limitando os canais de transferência tecnológica e reforçando 

a dinâmica de governança já existente no contexto das CGVs. Pinto, Fiani e Corrêa (2015) 

alertam que o TRIPS tornou mais arriscada a prática de engenharia reversa, instrumento 

importante de atualização tecnológica de empresas de países periféricos envolvidas nas redes 

produtivas. Isso decorre do viés do acordo em transferir o ônus da prova para a parte acusada 

em casos de desrespeito a patentes estabelecidas, elevando o risco associado ao aprendizado a 

firmas desprovidas de propriedades intelectuais. 

Na literatura de CGVs, destacam-se posicionamentos favoráveis a políticas de patentes, 

com ênfase no potencial dessas legislações em promover a atração de ETNs estrangeiras e, 

assim, desencadear o ingresso de IED às economias em desenvolvimento (OECD, 2013; 

CADESTIN, 2018; WORLD BANK et al., 2017; WTO, 2023). É relevante distinguir, contudo, 

os efeitos divergentes que os regimes de proteção de ativos intangíveis podem ter sobre os 

diferentes atores envolvidos. Afinal, essa distinção é o que permite situar o cerne do desafio 

chinês no século XXI ï a transição de uma economia integrada às cadeias, a partir de funções 

produtivas cada vez mais sofisticadas, para uma potência capaz de romper com o monopólio 

intelectual dos incumbentes, superando, assim, sua condição de dependência tecnológica. 

Como será discutido nos Capítulos II e III, no contexto de mudança paradigmática atrelado ao 
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imperativo ambiental, essa disputa ganha contornos mais precisos. Para a China, o domínio do 

conhecimento passa a ser componente central para seu projeto de desenvolvimento. 

De um lado, firmas de países desenvolvidos têm os resultados de seus investimentos em 

pesquisa e desenvolvimento blindados da apropriação por terceiros. De outro, países periféricos 

deparam-se com maiores dificuldades para acumular conhecimentos necessários à realização 

de atividades mais complexas (CORRÊA; PINTO; CASTILHO, 2017), restando a eles o 

pagamento de licenças aos países centrais para terem acesso a uma série de tecnologias 

(RODRIK, 2018), o que pode esvaziar o processo de aprendizado baseado no esforço de 

imitação e adaptação. Wade (2003) recorda que as restrições legais à absorção e ao uso de 

conhecimento também representam perda de policy space, especialmente no que se refere a 

iniciativas voltadas ao desenvolvimento de capacidades produtivas. 

No atual contexto de mudança paradigmática, dois processos centrais combinam-se para 

renovar os desafios de desenvolvimento impostos pela produção global aos diferentes países: 

i) o avanço de tecnologias digitais com potencial pervasivo às estruturas produtivas 

preexistentes; e ii) o imperativo verde, motivado pelo acúmulo histórico de gases de efeito 

estufa emitidos por atividades econômicas e necessário para impedir profundas e perigosas 

alterações no clima do planeta. 

A modernização de estruturas produtivas com base no que ficou conhecido como 

ñtecnologias da Ind¼stria 4.0ò e a tomada de consci°ncia da comunidade internacional a respeito 

da importância do desenvolvimento de tecnologias ambientalmente sustentáveis ï processos 

interrelacionados, como será discutido no Capítulo II -, expandem a fronteira do conhecimento, 

exigindo a recombinação de bases previamente dominadas para alcançar os novos requisitos de 

concorrência que surgem no ambiente da produção global. 

A muralha representada pela propriedade intelectual cria, assim, novos desafios às 

economias que não possuem controle legal sobre uma diversidade de conhecimentos. Ao 

reforçar a centralização dos ativos intangíveis por empresas líderes das cadeias, não somente 

garantem a elas a exclusividade de acesso a uma multiplicidade de tecnologias, no processo de 

fragmentação produtiva (BAINES; HAGER, 2024). Os chamados sistemas de propriedade 

intelectual também aumentam o poder de governança dessas corporações, abrindo a elas a 

possibilidade de comandar esforços de desenvolvimento tecnológico, absorvendo capacitações 

estratégicas para os novos tempos. 
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1.3.  Distribuição de valor e governança produtiva: quem pode ter uma estratégia 

tecnológica? 

 

1.3.1. Distribuição de valor 

 

O contexto de fragmentação da produção internacional exigiu novas formas de mensurar 

a produção de empresas, países e regiões, bem como de dimensionar seus graus de 

desenvolvimento e identificar a posição que ocupam na hierarquia produtiva. As chamadas 

estatísticas tradicionais de comércio internacional, baseadas em valores brutos, mostraram-se 

inadequadas e insuficientes para explicar a nova arquitetura emergente com a segunda onda de 

globalização, tendo em vista a importância crescente de cadeias em que bens intermediários 

cruzam fronteiras nacionais uma ou mais vezes (HUMMELS; ISHII; YI, 2001; JOHNSON; 

NOGUERA, 2012; KOOPMAN; WANG; WEI ,2014; OECD, 2013; BALDWIN; LOPEZ-

GONZALEZ, 2015). 

O uso de estatísticas brutas de exportação pode implicar o sobredimensionamento do 

esforço produtivo de um determinado país ao considerar os insumos importados para os 

processos produtivos de exportações. Acarreta, ainda, uma dupla contagem de insumos que 

eventualmente saiam deste país para serem reimportados e reincorporados em suas exportações, 

depois de alguma etapa de processamento no exterior. Nesse sentido, tal análise encontra 

limitações para medir a contribuição de cada economia na produção de um bem final 

(ESCAITH, 2014). 

Uma vez sendo a produção global organizada de forma fragmentada, isto é, com 

processos produtivos que consistem na combinação de diferentes etapas espacialmente 

dispersas, o valor total do bem final é composto pela soma de fragmentos de valores adicionados 

em distintos locais (KOOPMAN et al., 2012). A parcela de valor que cada país ou região 

consegue capturar não é definida de forma trivial, sendo resultado de elementos atrelados às 

funções desempenhadas por cada ator. 

Estudos sobre a economia dos ativos intangíveis demonstram que a captura de valor nas 

CGVs desvincula-se do fluxo de bens físicos. Na análise da cadeia de smartphones, por 

exemplo, observa-se que as atividades de montagem final ï concentradas majoritariamente na 

China ï representam menos de 2% do preço de varejo do produto (DEDRICK; KRAEMER, 

2017). Em contraste, o capital intangível (P&D, design, software e marca), controlado pela 

empresa líder, responde por cerca de 40% a 50% do valor total. Esse fenômeno, que a WIPO 

(2017) classifica como o triunfo do capital intangível, revela que a renda não reside na 
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fabricação do objeto, mas na governança sobre os ativos de propriedade intelectual e na 

coordenação dos serviços de suporte que permeiam toda a rede produtiva. 

A importância das atividades de serviços é também ilustrada pela curva-sorriso, 

conceito formulado originalmente por Stan Shi (1996), fundador da empresa taiwanesa Acer, 

no início da década de 1990 (Figura 1Figura 1 - A curva-sorriso originalErro! Fonte de 

referência não encontrada.). A esquematização surgiu como um recurso para orientar o 

reposicionamento estratégico da empresa na indústria de computadores pessoais, ao observar-

se que a simples montagem física oferecia margens de lucro decrescentes. A representação 

aponta que as atividades pré-fabricação (P&D e design) e pós-fabricação (marketing, logística 

e serviços) concentram as maiores parcelas de valor adicionado, em oposição à fabricação e 

montagem, situadas no ponto mais baixo da curva. Embora amplamente adotada pela literatura 

de CGVs para descrever a assimetria entre tangíveis e intangíveis, essa modelagem é criticada 

por simplificar excessivamente a complexidade do valor agregado e negligenciar como a 

própria manufatura avançada pode se tornar um repositório de inovações e capturar rendas 

elevadas (KOWALSKI et al., 2015; MARCATO; BALTAR, 2020). 

 

Figura 1 - A curva-sorriso original 

 

 

Fonte: Elaboração própria, adaptado de Shih (1996). 
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Dentre estas críticas, está o fato de que a curva-sorriso negligencia a dimensão da escala 

produtiva das atividades (OECD; WORLD BANK GROUP, 2015). O volume de produção é 

de importância crucial não somente para definir o quanto uma firma ou um país adicionam de 

valor, como também para determinar o poder de barganha que detêm em relação aos outros 

atores. Uma tarefa representada com menor agregação de valor pode estar associada, assim, a 

uma escala produtiva que aumenta a massa de valor gerado pelo produtor, mas que também lhe 

dá resiliência frente ao restante da cadeia. Um fornecedor que acumula um volume massivo de 

produção impõe à empresa líder um custo mais alto para substituí-lo. Com a diluição dos custos 

fixos, tem a possibilidade de desfrutar, ademais, de melhores margens de lucro, restando mais 

recursos a serem destinados a esforços inovativos, por exemplo. 

Nesse sentido, o exemplo chinês é bastante significativo. O país asiático obteve 

importantes vantagens em seu processo de inserção na produção internacional, a partir da 

década de 1970, em função de seu enorme mercado e da extensa capacidade produtiva de sua 

indústria. Dentre essas vantagens, está o sucesso das políticas de transferência tecnológica. A 

negociar com ETNs que desejavam explorar seu extenso mercado, impôs a obrigatoriedade da 

formação de Joint-ventures (JVs) com empresários chineses, bem como do estabelecimento de 

centros de pesquisa e desenvolvimento, de laboratórios em universidades e institutos de 

pesquisa e de qualificação de mão de obra (ACIOLY, 2005; NOGUEIRA, 2015). Embora a 

China tenha inicialmente absorvido tarefas produtivas de natureza fabril, tratadas pela curva-

sorriso como próprias de menor adição de valor, foram justamente estas atividades que 

permitiram a pavimentação de um caminho robusto, pelo país asiático, rumo a etapas produtivas 

mais complexas, ao longo das últimas décadas do século XX (RODRIK, 2006). 

A escala produtiva determina, ainda, o grau de dependência estratégica entre os elos da 

cadeia. Diferente do que sugere a curva-sorriso, tarefas de manufatura também podem gerar 

vulnerabilidades críticas para o restante da rede, especialmente quando estão atreladas a setores 

de soberania, como defesa e energia, ou a necessidades de primeira ordem das populações, 

como alimentação e saúde (UNCTAD, 2020). Essa interpretação evidencia que a distribuição 

de etapas produtivas também é determinada pelo caráter crítico de cada atividade. Exemplos 

contemporâneos evidentes são os semicondutores e os minerais de terras raras, que operam 

como insumos cruciais para a viabilidade física das tecnologias da Indústria 4.0 (UNCTAD, 

2019; MILLER, 2022). Como será discutido no Capítulo III, a liderança chinesa no setor de 

energia verde decorre do domínio de capacitações digitais, o que não seria possível sem acesso 

à matéria física requerida para os processos de fabricação atrelados a elas (IEA, 2021). 
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Outro limite central da curva-sorriso reside na sua incapacidade de capturar a 

heterogeneidade tecnológica e o potencial de aprendizado intrínseco a cada segmento das 

CGVs. Ao assumir uma distribuição estática e universal de valor, a curva negligencia que o 

potencial de construção de capacitações varia conforme o regime tecnológico do setor. Em 

certas cadeias, determinados estágios produtivos operam sob lógicas de intensa rotinização e 

subordinação, o que pode resultar no aprisionamento do produtor em elos de baixa virtuosidade, 

onde as barreiras à transferência tecnológica são deliberadamente elevadas pelas empresas 

líderes (DURAND; MILBERG, 2018). 

Por outro lado, a complexidade de certos processos industriais oferece trajetórias mais 

promissoras de aprendizado. Isso é particularmente visível em setores vinculados à 

transformação verde, onde o estágio de fluidez tecnológica determina que as rotas ainda estejam 

em disputa, com liderança ainda não totalmente consolidada (ABERNATHY; UTTERBACK, 

1978). Nestes setores, o controle sobre a manufatura e o processo produtivo de larga escala 

permite ao produtor acessar e codificar conhecimentos que ainda não foram completamente 

cercados por direitos de propriedade intelectual, criando a possibilidade de conversão do 

aprendizado tácito em competências de fronteira (LEMA; FU; RABELLOTTI, 2020). 

Neste sentido, a pesquisa de Berger (2013) mostra a importância do setor manufatureiro 

para a preservação de um ecossistema inovativo fértil e dinâmico nos EUA, capaz de alimentar 

as relações entre as variadas instituições de pesquisa, desenvolvimento, produção e 

comercialização de novas ideias. A autora investiga os vínculos entre as atividades industriais 

e a sustentação de capacitações inovativas, indicando onde eles se estabelecem de forma mais 

intensa. 

Degain, Meng e Wang (2017) e Li, Meng e Wang (2019) reúnem exemplos que também 

ilustram especificidades atinentes às atividades produtivas. Ao construírem as curvas-sorriso 

das indústrias automotivas da Alemanha e do Japão, respectivamente, notam que os 

movimentos de modernização industrial levados à cabo por estas estruturas produtivas resultam 

na mudança do formato inicialmente observado. A incorporação de inteligência artificial e o 

avanço da digitalização em tarefas pré- e pós-fabris transformaram ambas as indústrias em 

produtoras de bens customizados em massa, culminando em ganhos de valor adicionado nas 

extremidades das cadeias. 

Essas mudanças de formato estão baseadas não somente na capacidade destas atividades 

em gerar margens de lucro, mas também nos custos de produção associados a elas ï dentre eles, 

o do trabalho. A mais alta remuneração por trabalhador observada nas tarefas desempenhadas 
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pelos dois países em suas cadeias automotivas sugere que a maior qualificação da mão de obra 

também não é um aspecto considerado originalmente pela noção transmitida pela curva-sorriso.  

Dito de forma mais ampla, a representação da curva-sorriso não contempla os efeitos 

que as atividades econômicas das CGVs têm à sociedade. Isto vale para consequências em 

termos de qualificação, salário e condições trabalhistas dos postos de trabalho gerados, do grau 

de degradação ambiental associado às tarefas produtivas ou mesmo do resultado provocado à 

integração de um território pelo conjunto de atividades que compõe a inserção de um país nas 

redes de produção. Para além do que se conhece como upgrading econômico (ou produtivo), 

há de se destacar as diferentes trajetórias de upgrading social resultantes das formas pelas quais 

as economias se inserem em CGVs12. Neste sentido, Kaplinsky e Readman (2001) alertam para 

a via òlow roadò, que se refere à participação de firmas que sobrevivem nas CGVs através do 

rebaixamento de sal§rios e de margens de lucro, tecendo uma trajet·ria de ósocial 

downgradingô. 

Embora a participação de empresas, países e regiões em CGVs aluda, como discutido, 

a uma variedade de dimensões que não podem ser ignoradas, a distribuição do valor entre atores 

e, naturalmente, entre as etapas produtivas que desempenham, ocupou um lugar central na 

literatura que se dedicou a discutir as novas formas de organização da produção internacional. 

Nesse sentido, a capacidade de adição de valor pelos partícipes de uma cadeia depende, 

segundo Nathan, Tewary e Sarkar (2018), de seus poderes de barganha mediante os demais 

atores. Este elemento é influenciado por três fatores: i) o grau de dificuldade para potenciais 

concorrentes que desejem replicar a capacitação requerida na tarefa em questão; ii ) a quantidade 

de possíveis produtores naquela etapa produtiva; iii ) a quantidade de potenciais compradores 

do produto ou serviço resultante da atividade. 

Uma situação frequentemente observada na estrutura de produção em rede é o 

monopólio (ou oligopólio), por uma ou poucas empresas, de uma competência dificilmente 

replicável, necessária para o desempenho de uma tarefa produtiva capaz de absorver uma alta 

proporção do valor agregado no bem final produzido pela cadeia. As empresas que estão nesta 

condição são chamadas de empresas-líderes, dispondo de ainda maior poder de barganha 

quando acessam uma grande quantidade de potenciais fornecedores, de forma a poder colocá-

los em competição uns com os outros. Colhem benefícios a partir do rebaixamento do valor 

pelo qual adquirem matérias primas e insumos, aumentando seus lucros extraordinários. 

                                                           
12 Para uma discussão sobre upgrading social, ver Marcato e Baltar (2020). 
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Do ponto de vista da divisão internacional do trabalho, Memedovic e Iapadre (2009) 

observam que as tarefas mais simples, associadas a competências mais facilmente replicáveis, 

bem como de mão de obra menos qualificada, são frequentemente desempenhadas por países 

em desenvolvimento. Ao mesmo tempo, tarefas mais complexas, demandantes de competências 

dificilmente replicáveis, geralmente intensivas em conhecimento e capazes de permitir maior 

adição de valor, são realizadas por países desenvolvidos. Ao surtir efeitos sobre a distribuição 

de valor nas cadeias produtivas, a difusão, o fortalecimento e o maior rigor das legislações de 

propriedade intelectual resultam em um aprofundamento dessas assimetrias (PAGANO, 2014). 

Este contexto consistiu em um dos importantes desafios à China em seu padrão de 

especialização no comércio internacional. À medida que o país migrou para atividades capazes 

de maior adição de valor nas redes produtivas (LEMOINE; ÜNAL-KESENCI, 2004), 

manifestaram-se os limites atrelados ao caráter exógeno da tecnologia incorporada em sua base 

produtiva. A elevada dependência de direitos de propriedade intelectuais controlados por ETNs 

estrangeiras revelou-se um obstáculo à autonomia estratégica, evidenciando que o crescimento 

baseado em montagem e processamento era insuficiente para garantir a liderança em 

tecnologias de fronteira (STEINFELD, 2010; NAUGHTON, 2018). 

Por serem responsáveis pelo comando e pela organização do restante das atividades ï 

dentre elas, as inovativas -, as empresas dos países centrais que exercem o controle de ativos 

intangíveis ganham a possibilidade de explorar um relevante poder de barganha, 

consubstanciado em uma série de práticas que erodem a capacidade competitiva de seus 

fornecedores, como era o caso da China. 

Dentre essas práticas estão a imposição frequente de redução de custos (DONER; 

NOBLE; RAVENHILL, 2014), a exigência de compartilhamento de informações financeiras 

(SEGWICK, 2013), o acesso a dados sensíveis, como através de manutenção preditiva de 

equipamentos (MCGEE, 2019), e o exercício de outras variadas pressões sobre as condições de 

entrega ï prazos, características e quantidade dos produtos, etc. (MAYER; PHILLIPS, 2017). 

Na China, estes expedientes foram sentidos como dificuldades para continuar melhorando sua 

posição na produção internacional e, assim, manter o enfrentamento a desafios internos e 

externos colocados ao país. 

De forma paralela, convém ressaltar que o uso de ativos intangíveis está diretamente 

relacionado às tarefas produtivas de integração das redes produtivas, isto é, às tarefas associadas 

à infraestrutura habilitadora que permite a circulação de bens físicos e informações pelas 

cadeias (DURAND; MILBERG, 2018). A ampliação do comércio internacional baseado na 
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produção fragmentada depende justamente de tecnologias capazes de articular, com precisão e 

em tempo real, as distintas etapas produtivas espacialmente dispersas, e as empresas capazes 

de fornecer esta estrutura organizacional usufruem de uma posição singular e privilegiada. 

Durand e Milberg (2018) organizam as vantagens detidas por estas empresas em três principais 

dimensões. 

A primeira delas faz alusão à potencial concorrência a ser enfrentada. As atividades 

intensivas em ativos intangíveis são próprias de altas barreiras à entrada, seja em função da 

exigência do pagamento de rendas referentes à propriedade intelectual, seja devido às demais 

restrições impostas por padrões tecnológicos estabelecidos previamente. 

A segunda dimensão refere-se a diferenças existentes entre ativos intangíveis e 

tangíveis. Enquanto os ativos intangíveis têm reprodução ilimitada, associada a custos 

marginais desprezíveis, os ativos tangíveis são finitos e sujeitos a deseconomias de escala, tendo 

em vista seu caráter físico. Com a expansão das CGVs, os custos totais dos ativos tangíveis 

passam a crescer de forma relativamente mais rápida do que os custos totais dos ativos 

intangíveis, permitindo às firmas que controlam estes últimos uma absorção de proporção cada 

vez maior do valor total gerado na cadeia.  

Pensando na distribuição de valor originalmente concebida pela curva-sorriso, os 

autores argumentam que seu formato sofreria um importante e gradual impacto com este 

fenômeno, com tarefas usualmente fabris perdendo valor relativo, em favor de tarefas das 

extremidades, onde está a maior parte do controle sobre os ativos intangíveis  (Figura 2) 

(DURAND; MILBERG, 2018). Esta nova curva reflete o incômodo chinês, derivado de uma 

percepção mais patente do descompasso entre seu esforço produtivo e a captura de valor nas 

CGVs. A manifestação chinesa de que era preciso superar a dependência de tecnologias 

estrangeiras dialoga, assim, com a realidade de uma compressão ainda mais acentuada das 

margens a serem obtidas a partir da realização de tarefas de fabricação, em muitas das cadeias 

em que o país asiático se envolvia. 
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Figura 2 - A curva-sorriso no capitalismo do monop·lio intelectual 

 

 

Fonte: Elaboração própria, adaptado de Durand e Milberg (2018). 

 

A terceira dimensão das referidas vantagens acentua a assimetria identificada pela 

China. Com a centralidade dos ativos intangíveis nas CGVs (BUCKLEY, 2011; 2014; 

MUDAMBI, 2008), o monopólio do conhecimento deixa de ser apenas uma fonte de renda para 

se tornar um instrumento de governança política. As empresas detentoras do capital imaterial 

passam a atuar como gatekeepers, detendo a prerrogativa de sancionar ou excluir fornecedores 

da rede. Simultaneamente, essa posição de coordenação permite a extração de dados críticos 

das atividades produtivas de terceiros, gerando atalhos inovativos (OECD, 2015). 

Esses dados permitem conhecer melhor o mercado consumidor, eliminar fornecedores 

para encurtar cadeias, otimizar o processo produtivo, elevar a relação entre benefício e custo e 

mesmo construir novas competências para ampliar a atuação a novas tarefas na rede de 

produção ï aspecto estratégico num contexto de transformação de estruturas produtivas, ditada 

pela transição verde e pelo avanço das tecnologias da Indústria 4.0. A extração de uma renda 

derivada do esforço de outras firmas ou países, própria da produção internacional 

compartilhada, passa a extrapolar o âmbito da produção de facto, para avançar sobre o campo 

das atividades inovativas e, no limite, das estratégias de desenvolvimento tecnológico. 
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Nesse sentido, Rikap (2021) nota que as legislações de propriedade intelectual 

permitiram a transferência, pelas empresas que monopolizam ativos intangíveis, de parte dos 

esforços inovativos a firmas e outras organizações subordinadas. Isso se dá a partir da 

organização de redes de inovação (CHAMINADE et al., 2016; ERNST, 2009), que podem 

envolver, além de empresas, universidades, instituições de pesquisa e outras organizações 

públicas (RIKAP; LUNDVALL, 2020). Como ocorre com o compartilhamento de processos 

produtivos, as empresas líderes não deixam de se apropriar dos resultados obtidos, livrando-se, 

no entanto, de parte do risco atrelado às tarefas de P&D. 

Essa relação de subordinação dificulta, inclusive, qualquer tentativa de traçar uma 

correlação entre gastos com P&D e taxas de lucratividade, já que o esforço inovativo passa a 

ser realizado por organizações que não conseguem usufruir dos eventuais desdobramentos bem-

sucedidos, assim como ocorre no âmbito da fragmentação produtiva, quando se deteriora a 

correlação entre lucro e posse de ativos tangíveis. 

À apropriação dos resultados inovativos atrelados a esforços de terceiros, Rikap (2022) 

dá o nome de patrimonialização de bens intangíveis. Em outras palavras, o que ocorre é a 

internalização de elementos derivados do conhecimento ao portfólio dos monopólios 

intelectuais, privando o restante da sociedade de mobilizar as mesmas ideias para quaisquer 

outras finalidades, como, por exemplo, a continuidade do progresso tecnológico. Segundo as 

palavras da autora, ñunder intellectual monopoly capitalism, innovation-driven growth and 

accumulation are being highjackedò (RIKAP, 2022, p. 10). 

Essa dinâmica também explica o imperativo da estratégia chinesa de conceber suas 

próprias tecnologias. A recondução da estratégia tecnológica do país asiático repousa na 

compreensão de que a permanência como base manufatureira de tecnologias desenvolvidas nos 

países centrais imporia uma patrimonialização sistemática não somente dos ganhos de 

produtividade pelas empresas proprietárias de direitos sobre o conhecimento, como também de 

eventuais contribuições que o sistema de inovação desse às ETNs estrangeiras instaladas em 

território doméstico. Neste sentido, Steinfeld explica que empresas ocidentais estabelecem 

centros de P&D dentro da China para atrair cientistas e engenheiros com alta qualificação, 

canalizando as capacitações chinesas para esforços de inovação globais. Assim, o investimento 

chinês na emergência de tecnologias autóctones, como será discutido no Capítulo III, consiste 

também em uma manobra defensiva para evitar que o seu próprio esforço seja sequestrado por 

monopólios intelectuais. 
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Nesse contexto, Maskus (2000) admite que cada país deveria proteger os direitos de 

propriedade intelectual de forma coordenada às suas expectativas em termos de inserção e 

upgrading nas CGVs, bem como às suas preocupações e objetivos sociais. Segundo o autor, o 

sistema japonês foi pensado dessa forma, com um escopo específico que inicialmente deixou 

de fora, dentre outras atividades, a de produção de bens farmacêuticos, considerada estratégica. 

A possibilidade de usufruir do mecanismo de imitação e adaptação de tecnologias 

estrangeiras mostra-se ainda mais relevante quando se tem em vista que uma das características 

marcantes da produção internacional é a preservação do core das atividades inovativas nas 

sedes das ETNs líderes das CGVs (SZAPIRO et al., 2016). Essa situação reforça os limites ao 

aprendizado e ao uso de tecnologias por sociedades periféricas. 

Conforme discutido, a predação do conhecimento envolve a terceirização de parte dos 

esforços de P&D, desafiando a noção tradicional de que estas atividades são estratégicas e 

permanecem nas estruturas corporativas das firmas que comandam a rede produtiva (SERFATI, 

2008). A direção e o ritmo do progresso técnico, por outro lado, são ditados por monopólios 

intelectuais, que estabelecem orientações gerais e os frutos esperados das tarefas 

desempenhadas pelos subsistemas de inovação (TESTONI et al., 2021). 

Aos países periféricos e suas organizações, muitas das quais dotadas de capacidade de 

conduzir pesquisas, mas privadas de uma visão sistêmica do processo de desenvolvimento 

tecnológico, resta frequentemente a inserção em cadeias operando sob padrões técnicos e 

regimes de propriedade intelectual arbitrados pelas economias centrais. Essa dinâmica impõe 

uma dependência das trajetórias assumidas por essas economias. Tais trajetórias são alheias às 

realidades sociais e econômicas periféricas e, assim, limitantes do exercício criativo de pensar 

seus próprios problemas e, através do desenvolvimento de capacitações autóctones, encontrar 

as soluções a eles. 

A trajetória chinesa, que ambicionava, já no final da década de 1990, aumentar sua 

participação na propriedade de ativos intangíveis, é emblemática para compreender a 

importância das capacitações do país para a construção de sua liderança em muitas das 

tecnologias verdes que despontam como vitais para o sistema produtivo global em 

transformação. O capítulo III desta pesquisa demonstra, à luz da ideia de monopólio intelectual, 

como as bases de conhecimento que a China já detinha a partir do início do século XXI foram 

fundamentais para que o país asiático pudesse estabelecer a vanguarda na transformação verde, 

pilar tão relevante para sua performance produtiva e tecnológica recente na produção global. 
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1.3.2. Governança produtiva 

 

Quando se trata das relações de poder no âmbito da produção internacional fragmentada, 

frequentemente faz-se referência a uma noção de governança como consequência da tomada de 

decisão e da capacidade de operacionalização de sistemas produtivos compartilhados por 

grandes corporações (GIBBON; BLAIR; PONTE, 2008). A abordagem de CGVs, neste 

contexto, reduz o conceito de governança a uma busca funcional por eficiência produtiva e 

mitigação de custos, em análises que interpretam as restrições impostas por firmas líderes às 

firmas subordinadas como resultados necessários da natureza de cada setor. 

Tal conceito pode, no entanto, ser compreendido menos como dinâmica inevitável à 

coordenação da produção e mais como um rol de relações assimétricas de poder, num contexto 

em que os variados atores envolvidos estão em permanente disputa pelo usufruto dos benefícios 

derivados da globalização produtiva. No atual estágio do capitalismo, essa assimetria é 

indissociável do fenômeno do monopólio intelectual, caracterizando-se, assim, na propriedade 

e no controle estrito sobre o conhecimento, os padrões técnicos e os ativos intangíveis, de forma 

geral. 

Nesse sentido, a relevância da compreensão do conceito de governança reside no fato 

de que esta relação define a arquitetura das dificuldades impostas aos atores subordinados na 

produção internacional. A forma como uma cadeia é governada determinada, em larga medida, 

se os canais de integração servirão como esteiras de aprendizado ou como mecanismos de 

aprisionamento dos países periféricos e de suas firmas, arbitrando as perspectivas de superação 

da subordinação estrutural. 

Este debate permeia e fundamenta a recondução da estratégica tecnológica chinesa a 

partir do século XXI. A percepção de que a liderança fabril não se traduzia automaticamente 

em autonomia estratégica levou a China a identificar a governança das CGVs como um 

obstáculo crucial ao seu desenvolvimento. O redirecionamento rumo a um projeto de inovações 

autóctones e ao domínio de tecnologias de fronteira, como será abordado pelo Capítulo III, 

reflete, portanto, uma reação deliberada a essa estrutura de comando. Ao buscar o controle sobre 

rotas tecnológicas atreladas ao imperativo verde, a China busca, fundamentalmente, subverter 

as regras de governança que colocara em seu percurso. 

Para compreender o conceito de governança como uma relação que envolve a disputa 

pelo poder na produção internacional é preciso, contudo, voltar ao debate que se estabeleceu 

em torno desta temática, quando da emergência do fenômeno de fragmentação produtiva. 
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A estruturação das cadeias de valor muda a forma como a governança da produção é 

compreendida. Com a crescente dependência de uma economia em relação às outras, a atuação 

estatal passa a se dar sobre uma teia produtiva que extrapola a jurisdição que define o alcance 

das políticas governamentais, desafiando a convencional dicotomia entre Estado e mercado 

(YEUNG, 2014). A literatura de CGVs responde a este dilema reduzindo a importância ao 

planejamento público e definindo o conceito de governança como um conjunto de relações entre 

firmas e mecanismos institucionais que operam a coordenação das atividades compartilhadas 

(HUMPHREY; SCHMIDT, 2002, p. 2). De um lado, estão empresas líderes, que concebem o 

desenho e lideram a aplicação de diretrizes para produtos e processos produtivos. De outro, 

estão empresas subordinadas, cuja alternativa é atender aos requisitos estabelecidos para que 

possam preservar seus postos na rede de fornecedores. 

Uma série de tipologias surgiram na literatura de CGVs para estruturar essa visão de 

governança pautada pela coordenação produtiva sob o comando das empresas líderes. Dentre 

elas estão a teoria dos custos de transação, que diferenciou graus de coordenação da produção, 

as quais poderiam ser viabilizadas pelo mercado ou verticalmente (ver, por exemplo, 

WILLIAMSON, 1975; WILLIAMSON, 1979); a tipologia das cadeias orientadas por 

produtores ou por compradores, que distinguiu a organização da produção em setores intensivos 

em maquinário e tecnologias e em setores onde a importância recai sobre relações com o 

mercado consumidor (GEREFFI, 1994); e a tipologia consagrada de Gereffi, Humphrey e 

Sturgeon (2005), que estabelece formas intermediárias de governança entre os setores 

totalmente verticalizados e setores dominados por relações de mercado13. 

Ao refletir de maneira mais profunda sobre as relações entre as empresas nos marcos 

das CGVs, a tipologia de Gereffi, Humphrey e Sturgeon (2005) consegue dar contribuições que 

complexificam em algum grau a dinâmica de poder na produção internacional, discutindo, por 

exemplo, as formas de controle que empresas líderes exercem sobre a produção terceirizada de 

                                                           
13 Os autores afirmam que a coordenação rigorosa de etapas produtivas não leva necessariamente a um arranjo 

produtivo de completa verticalização, conforme previsto pela Teoria dos Custos de Transação. Outros mecanismos 

de controle e cooperação podem ser voluntariamente seguidos por empresas dispostas a assumir tarefas produtivas. 

Aceitar condições e parâmetros impostos pelas firmas líderes ï por mais complexos que sejam - ajuda os 

fornecedores a obter novas receitas e a operar em atividades estratégicas. A relação entre firmas, neste sentido, 

pode ser baseada em e garantida por elementos de dependência mútua, normais sociais ou construção e preservação 

de suas reputações. As formas de governança intermediária seriam, assim: i) modular, que envolve a atuação de 

fornecedores responsáveis por produzir ou montar blocos inteiros de inputs da produção, cuja fabricação por vezes 

é fragmentada e terceirizada a outros fornecedores menores, de acordo com especificações mais ou menos 

detalhadas pelas firmas demandantes; ii) relacional, que envolve a já mencionada dependência mútua entre 

compradores e vendedores ï a confiança e os aspectos relacionados à reputação ou a laços étnicos, geográficos ou 

familiares reduzem o risco de comportamentos oportunistas pelos dois lados; e iii) cativa, que corresponde a uma 

relação de dependência de pequenos fornecedores a grandes empresas compradoras, as quais exercem forte 

controle sobre o processo produtivo dos primeiros. 
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firmas subordinadas na governança cativa. Este salto não é suficiente, no entanto, para superar 

os limites que o debate sobre governança encontra na literatura de CGVs. 

De maneira mais ampla, deve-se acessar a interpretação de que o conceito não somente 

é definido por características estruturais de cada setor ou cadeia de valor, como tem, 

complementarmente, um forte componente de disputa pelo poder na organização da produção 

(PONTE; GIBBON, 2005). De outra forma, é resultado das perspectivas detidas pelas empresas 

líderes em manter a exclusividade sobre os ativos necessários para preservar suas posições de 

liderança e de extração de rendas. Dentre esses ativos estão, fundamentalmente, os ativos 

intangíveis, imprescindíveis para a determinação de rotas tecnológicas e para a expropriação de 

rendas de inovação, sobretudo no contexto de monopólio intelectual. 

Assim, a interpretação da literatura de CGVs carece de maior espaço também para 

outros atores que não necessariamente estão diretamente engajados nos processos produtivos, 

mas que determinam condições institucionais e interferem nas relações de poder neles 

estabelecidas (COE; YEUNG, 2015). Ao superar a interpretação da governança como uma 

questão de coordenação de transações ao nível da firma, deve-se retomar a relevância do Estado, 

bem como das instituições que compõem o ecossistema produtivo. Tais atores devem ter 

reconhecido os seus potenciais em determinar riscos, custos e benefícios da inserção produtiva 

de um país na produção sob o regime do monopólio intelectual.  

Weiss (1998) acusa a literatura sobre globalização produtiva de negar a participação do 

Estado na gênese, na evolução e no funcionamento da economia internacional pós-

fragmentação produtiva, como se esse ator tivesse definhado a partir de então. Evans (1997), 

em tom semelhante, afirma que se generalizou a crença equivocada de que o Estado seria 

incompatível com a globalização. Neilson, Pritchard e Yeung (2014), por seu lado, ressaltam 

que a ação e inação do ente estatal são responsáveis por criar condições que definem se e como 

empresas, regiões e países se envolvem com a produção e com os mercados estabelecidos no 

resto do mundo. 

O que ocorreu, na realidade, é que os Estados tiveram um papel essencial na viabilização 

das cadeias regionais e globais de valor. Phillips (2005, p. 97) argumenta, nesse sentido, que a 

globalização está associada não a um grau de poder, mas a uma determinada natureza do Estado. 

Seu papel, especialmente em países menos desenvolvidos, teria sofrido uma importante 

mudança, passando a estar intimamente vinculado à condução de agendas de 

desregulamentação do setor público e de fortalecimento da governança privada, aderentes ao 

fenômeno de fragmentação produtiva. Aos Estados de países centrais interessava que estas 
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reformas fossem conduzidas no mundo periférico, o que se justifica pelo potencial de 

proporcionar novos espaços de acumulação às suas corporações. Com escopo de atuação global, 

estas empresas teriam caminho facilitado para alocar tarefas nos países menos desenvolvidos 

sem que seus negócios fossem regulados nestas novas jurisdições. 

No âmbito das principais reformas realizadas para viabilizar a formação e o ganho de 

amplitude de cadeias de valor estão medidas como a redução de barreiras comerciais, a 

ampliação e o fortalecimento de direitos sobre propriedade ï inclusive intelectual -, o 

enfraquecimento do controle sobre investimentos estrangeiros, o esfacelamento de legislações 

ambiental e trabalhista, o aumento da tolerância à concentração de mercado e a flexibilização 

de políticas de garantia da concorrência (MAYER; PHILLIPS, 2017). 

Pelo lado dos países periféricos, este quadro de medidas está atrelado a uma tentativa 

de constituírem-se como locais de baixos custos para atração de empresas estrangeiras e suas 

atividades. Pensando na governança da produção global também como uma relação de poder 

entre países, tais agendas consistiram num elemento importante para explicar o aumento da 

assimetria entre as economias menos desenvolvidas e os países centrais. Uma série de estudos 

testemunha, neste sentido, as crescentes concessões feitas por essas economias para assegurar 

acordos regionais e bilaterais que, ao ganharem espaço com a redução da importância da 

Organização Mundial do Comércio (OMC), facilitaram a reafirmação dos interesses do mundo 

desenvolvido (BALDWIN, 2012)14. A aceitação de uma agenda relacionada aos direitos de IP, 

concernente aos interesses dos países ricos, está, sem dúvidas, entre essas concessões. 

É interessante notar, no entanto, que o caminho tomado pela China foi substancialmente 

distinto nesta matéria. Em contraste com a trajetória de desregulamentação passiva e concessões 

institucionais observada em outras economias periféricas, a integração chinesa à produção 

globalizada foi gestada a partir de uma recusa deliberada ¨ ñterapia de choqueò preconizada 

pelo consenso neoliberal das décadas de 1980 e 1990 (WEBER, 2021). 

Conforme argumenta Weber (2021), a China adotou uma abordagem de gradualismo 

experimental, fundamentada no sistema de dual-track pricing15. Esse mecanismo permitiu a 

emergência de mercados nas margens da economia, incentivando a participação em cadeias de 

valor e o investimento estrangeiro, enquanto o Estado preservava o controle estrito sobre os 

pontos de comando da estrutura produtiva, como energia, finanças, comunicações e insumos 

industriais básicos. 

                                                           
14 Helleiner (1996) e Freund (2003) são dois exemplos de estudos que mostram uma maior concessão das 

economias menos desenvolvidas em acordos comerciais. 
15 Em tradução livre ao português sistema duplo de preços. 
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Diferente do padrão de desmantelamento regulatório descrito por Mayer e Phillips 

(2017), o Estado chinês não atuou como um facilitador passivo da governança privada, mas 

como um criador e coordenador de mercados. Ao manter a soberania sobre os preços e sobre 

os recursos essenciais, a China evitou o esfacelamento de suas capacidades industriais 

domésticas, transformando a integração às redes globais não em uma cessão de autonomia, mas 

em um processo de absorção tecnológica dirigida. A abertura foi conduzida, assim, para 

fortalecer, e não substituir, o Sistema Nacional de Inovação e a autoridade estatal sobre o 

desenvolvimento de longo prazo.  

Sob a inspiração da experiência chinesa, deve-se lembrar da visão de Davis, Kaplinsky 

e Morris (2018), que reforçam o potencial do Estado de interferir nos padrões de comando sobre 

a renda gerada a partir da integração nas cadeias de valor. Ao prover infraestruturas, crédito, 

mão de obra mais qualificada, direitos de propriedade intelectual, concessões de serviços e 

reservas de mercados, o ente estatal é capaz de induzir quais atores e quais atividades se 

beneficiarão num processo de absorção de tarefas produtivas. Ao fomentar esforços inovativos 

por meio de políticas industriais e do direcionamento da construção de capacitações, têm 

possibilidades de condicionar onde serão geradas e por quem serão apropriadas rendas 

temporárias, derivadas da desestabilização do sistema produtivo (SCHUMPETER, 1934; 

FREEMAN, 1974). 

Voltando ao ponto que motivou o debate sobre o conceito de governança, estes são 

aspectos que, mostrando-se decisivos na forma singular como a China lidou com sua integração 

à globalização produtiva, voltam à tona a partir do reconhecimento dos novos desafios impostos 

pelo monopólio intelectual. Dessa vez, há maior clareza, no entanto, dos constrangimentos 

representados pela imposição de técnicas por empresas líderes e pelos Estados de seus países 

de origem, em última instância. Tais técnicas serão, consequentemente, adotadas e utilizadas 

pelos países subordinados, representando a principal expressão da governança enquanto relação 

assimétrica de poder na fase atual do capitalismo fragmentada. Ao aprisionarem-se nas técnicas 

estrangeiras, cercadas por legislações de propriedade intelectual, tais economias restringem 

suas possibilidades de avanço tecnológico, encontrando barreiras que limitam sua capacidade 

de concorrer nas funções de comando das redes produtivas. Escapar desta armadilha exigiu, à 

China, combinar a construção gradativa de capacitações produtivas e tecnológicas, bem como 

a identificação de potencialidades previamente detidas, com o aproveitamento de uma janela 

de oportunidade que reduzisse a importância das trajetórias tecnológicas acumuladas pelos 

atores incumbentes. 
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1.4.  Trajetórias de upgrading, construção de capacitações e o papel do Estado 

 

A fragmentação da produção internacional suscitou, em sua origem, a emergência de 

um debate sobre desenvolvimento que se respalda na necessidade de um balanço entre: i) a 

proteção das estruturas produtivas domésticas pelo Estado; e ii) um relativo grau de abertura 

produtiva. O primeiro polo compreende a preservação ativa de um policy-space necessário para 

o florescimento de capacitações endógenas em áreas de progressiva complexidade, evitando 

que o sistema produtivo local seja desarticulado pela concorrência precoce de atores 

estrangeiros dominantes (WADE, 2003; CHANG, 2002). O segundo extremo orienta-se à 

facilitação de acesso às redes globais e ao usufruto dos transbordamentos derivados da interação 

com a fronteira tecnológica internacional, sobretudo com a entrada de ETNs estrangeiras em 

território doméstico (WORLD BANK, 2020). 

Uma parte significativa da literatura de CGVs endossou a ideia presente na doutrina 

neoliberal, argumentando que a abertura do ambiente econômico doméstico e sua exposição às 

redes compartilhadas contribuem para o aumento das taxas de crescimento e para a qualificação 

tecnológica de suas estruturas produtivas (RAVENHILL, 2014). Tal alegação funda-se na 

noção de que a integração de um país nas cadeias de valor leva a interações com ETNs de países 

desenvolvidos, costurando relacionamentos que envolvem potenciais aprendizados e 

transferências de tecnologias e conhecimentos (TUROK, 1993; VACCÀ; ZANFEI, 1995; 

ANDERSSON; FORSGREN, 1996; LALL, 1978; RODRIGUEZ-CLARE, 1996, 

MARKUSEN; VENABLES, 1999; JAVORCIK-SMARZYNSKA, 2004; PIERMARTINI; 

RUBINOVA, 2014), capazes de aumentar a produtividade das empresas domésticas e melhorar 

a posição relativa da economia na produção internacional (NATIONAL BOARD OF TRADE, 

2013; OECD, 2013; WTO, 2014). 

Shepherd (2015) apontou vetores nos quais estes relacionamentos se baseiam - a entrada 

de investimentos diretos estrangeiros na economia doméstica, o licenciamento de tecnologias 

estrangeiras, a importação de bens intermediários e de capital e o atendimento à demanda mais 

exigente de ETNs líderes das cadeias. Por meio destes canais, a literatura identifica 

transferências voluntárias e involuntárias de conhecimentos e tecnologias. A primeira forma 

compreende a transferência deliberada de conhecimento técnico e gerencial por estas empresas 

a seus fornecedores locais, com vistas a melhorar as habilidades que eles detêm e facilitar a 

contemplação das especificações exigidas (ERNST; KIM, 2001). A segunda forma ocorre, 
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dentre outros modos, através de alocação de capital humano de ETNs na economia doméstica 

ou de imitação, por parte das firmas locais, de técnicas, práticas gerenciais e produtivas ou 

produtos presentes nas empresas estrangeiras (SALIOLA; ZANFEI, 2009). 

Outro efeito apontado pela literatura como responsável por aumentar a competitividade 

de países menos desenvolvidos é o maior acesso a mercados globais. Do ponto de vista da oferta 

a que essas economias têm acesso, a integração em CGVs permitiria a importação de bens 

intermediários mais baratos, em maior diversidade e com maior qualidade (OECD, 2013), 

facilitando, por consequência, o barateamento das exportações que incorporam estas matérias 

primas e insumos produtivos. Da perspectiva da demanda, esses países poderiam passar a 

atender um mercado consumidor mais amplo, aumentando suas escalas de produção e 

viabilizando investimentos domésticos em infraestruturas que dependem de uma escala mínima 

de operação (TAGLIONI; WINKLER, 2016). 

A abordagem de CGVs designa, assim, algumas formas de upgrading, como processo 

de melhoria de uma empresa ou um país na produção compartilhada. Tais processos passaram 

a consistir, basicamente, em modos de aumentar o valor capturado a partir da participação em 

cadeias. Humphrey e Schmitz (2002) identificam as trajetórias de upgrading de processo16, de 

produto17, de cadeia18 e funcional19. Fernandez-Stark et al. (2012) mencionam o end-marketing 

upgrading, referente à atuação de empresas em segmentos de mercado ou para regiões atrelados 

a produtos e serviços de maior valor agregado, seja por conta da exigência de padrões de 

qualidade ou design mais rigorosos, seja pela necessidade de produção em maior escala. A 

UNIDO (2015), por sua vez, menciona o organizational upgrading, relativo à maior adição de 

valor via organização de produtores em cooperativas e JVs, o territorial upgrading, que se 

refere à qualificação de um determinado território, com capacitação de recursos humanos e 

aprimoramento de infraestrutura e logística, e o structural upgrading, que faz referência à maior 

adição de valor provocada pela mudança do tamanho da firma e de suas estruturas de negócio. 

                                                           
16 O upgrading de processo corresponde a melhorias de produtividade decorrentes da introdução de novas técnicas 

produtivas ou de reorganizações que contribuam para aumentar a performance da firma em uma determinada 

atividade de uma cadeia. 
17 O upgrading de produto refere-se à capacidade de produzir bens mais sofisticados, próprios de maior valor 

agregado. Assim como o upgrading de processo, essa trajetória é vista como relativamente mais acessível a 

empresas subordinadas, especialmente quando estão em relações nas quais as empresas líderes exercem forte 

monitoramento sobre suas produções. 
18 O upgrading de cadeia diz respeito ao deslocamento da firma ou do país a outras cadeias que não aquelas em 

que já desempenham funções produtivas, de modo também a ampliar a proporção do valor que adiciona nas 

atividades realizadas. 
19 O upgrading funcional, por fim, consiste na mudança do conjunto de tarefas desempenhadas, de forma a alçar 

a atuação a funções que envolvam capacitações mais complexas, capazes, evidentemente, de proporcionar maior 

agregação de valor por unidade do bem final. 
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É importante ressaltar que, a despeito do alinhamento de parte da literatura de CGVs 

com princípios da doutrina neoliberal, uma diversidade de autores reconhece que as 

possibilidades de aumento de competitividade e renda via integração nas redes produtivas não 

são automáticas ou lineares, dependendo de uma série de outros fatores associados à forma de 

participação ou a características e competências de quem está participando da produção 

compartilhada. OECD, WTO e UNCTAD (2013) destacam, assim, que melhorar a posição 

nesta teia produtiva depende de uma participação em cadeias com sofisticação tecnológica 

crescente. Nesse sentido, o tipo de governança da cadeia influencia decisivamente as chances 

de geração, transferência e difusão de conhecimento (HUMPHREY; SCHMITZ, 2000), 

processo que envolve, ainda, a capacidade de construção de habilidades produtivas e 

tecnológicas de cada país (NATHAN; SARKAR, 2013; UNCTAD, 2013a).  

Estes desafios tornam-se ainda mais agudos quando se trata de uma produção 

internacional regida pelo monopólio dos ativos intangíveis. As trajetórias de upgrading e as 

formas de transferência tecnológica pensadas no âmbito da agenda de pesquisa da abordagem 

de CGVs por vezes subestimam várias das características próprias deste ativo tão central nas 

redes produtivas, concebendo a noção de tecnologias e do próprio aprendizado de maneira mais 

simples do que a complexidade destes elementos, bem como o caráter estratégico que detêm, 

exigem. 

Neste sentido, o caso chinês figura como exemplo bastante emblemático. De um lado, 

as empresas do país lograram realizar diferentes trajetórias de upgrading em vários de setores 

ao longo da segunda metade do século XX, apoiadas por um conjunto de políticas que teve, 

como resultado, a complexificação da estrutura produtiva e das exportações desta economia 

(RODRIK, 2006; NAUGHTON, 2007). Exemplos notáveis desse processo são observados no 

setor automotivo, onde a China adquiriu uma série de aprendizados em processos produtivos 

(GALLAGHER, 2006), nas indústrias de eletrônicos e de telecomunicações, nas quais o país 

começou montando aparelhos de baixo valor agregado (como rádios e calculadoras) e terminou 

os anos 1990 produzindo componentes com mais alta exigência técnica (LEMOINE; ÜNAL-

KESENCI, 2004) e no setor de eletrodomésticos, onde empresas melhoraram padrões 

organizacionais, tais como logística, controle de qualidade e gestão de estoques (NOLAN, 

2001). 

De outro lado, no entanto, a China entra no século XXI sob a constatação de que a 

sofisticação de tarefas fabris em que atuava era insuficiente para proporcionar maiores 

benefícios no que tange à sua integração à globalização, bem como condições que dessem 
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margem à continuidade de seu desenvolvimento. Havia uma clara percepção institucional, 

assim, acerca das barreiras estruturais que tanto impediam o país de capturar maior percentual 

da renda gerada nas cadeias em que participava, quanto restringiam sua estratégia tecnológica 

às técnicas estrangeiras que utilizava. Sem o domínio de funções de coordenação e governança 

nas redes produtivas, a economia chinesa permanecia vulnerável a uma subordinação 

tecnológica crônica, definida pela dependência estrutural de ativos intangíveis e direitos de 

propriedade intelectual retidos por grandes corporações transnacionais (GRIMES; SUN, 2014; 

BOEING; SANDNER, 2011; FU; GONG, 2010; SERGER; BREIDNER, 2007; XU; SHENG, 

2012). 

Tendo esses dois períodos em vista, é importante reconhecer que, até o final dos anos 

1990, a economia chinesa tinha conseguido escapar de constrangimentos usuais aos países 

periféricos, quando de suas integrações à produção internacional compartilhada. Neste sentido, 

UNCTAD (2013b) afirma que nem todos os países poderão usufruir da disseminação de 

tecnologias e habilidades nas redes produtivas. Os bloqueios à transferência de conhecimentos 

impostos por firmas líderes podem mostrar-se limitantes a processos de aprendizado, induzindo 

firmas de países menos desenvolvidos às já mencionadas trajetórias de low road, em que as 

empresas precisam reduzir salários e margens de lucro para se manterem competitivas, atuando 

exclusivamente em funções e atividades de baixo valor agregado, numa dinâmica de 

crescimento empobrecedor (KAPLINSKY; MORRIS, 2003; KAPLINSKY; READMAN, 

2001) ou de ñsocial downgradingò (MARCATO, 2018, p. 52). 

Este caminho contrasta com aquele conhecido como high road, próprio de empresas que 

têm acesso a possibilidades de aumento de produtividade e de valor adicionado, resultantes de 

esforços de inovação e de conhecimento obtido de outras empresas (BERNHARDT; POLLAK, 

2015). A diferença entre as duas trilhas pode ser explicada nos termos colocados por Giuliani, 

Pietrobelli e Rabellotti (2005), que identificam que a capacidade das firmas em serem bem-

sucedidas nas trajetórias de upgrading depende de suas habilidades para absorver 

conhecimentos, à luz dos diferentes contextos, com distintos graus de apropriabilidade, 

codificação e complexidade do conhecimento envolvido nas relações entre os atores de uma 

determinada cadeia. 

A UNIDO (2015) reitera que os efeitos positivos da participação nas redes produtivas 

com relação à aprendizagem e a processos inovativos dependem, dentre outros aspectos, das 

capacidades domésticas das empresas. OECD, WTO e UNCTAD (2013) apontam que não há 

crescimento de produtividade a partir da participação em CGVs sem investimentos suficientes 
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em capacitações. Uma série de outros autores, ademais, reforça a ideia de que a transferência 

do conhecimento envolve a internalização e a tradução pela organização receptora, processos 

intimamente atrelados às competências dos atores envolvidos. Possas (1997), por exemplo, 

descreve o conhecimento como a decodificação da informação, o que pressupõe o domínio da 

ciência, a consciência a respeito daquele ativo, instrução e criatividade. Lall (1992) e Cohen e 

Levinthal (1990) afirmam que a capacidade de absorção de conhecimentos e tecnologias 

sofisticados requer treinamento especializado, esforço e compromisso (dispêndio de energia 

física, intelectual e/ou emocional) e é uma função do conhecimento prévio acumulado da 

firma20. 

O esforço na construção de capacitações está, por sua vez, diretamente vinculado a outra 

estratégia levada a cabo pela China, ao longo das duas últimas décadas do século XX, a saber, 

as políticas que visavam das estímulos ao adensamento produtivo (NAUGHTON, 2007). Neste 

período, o Estado chinês não se limitou à atração de IED, condicionando o acesso ao seu vasto 

mercado interno e às condições privilegiadas das Zonas Econômicas Especiais (ZEEs) à 

integração com fornecedores locais e ao cumprimento de requisitos de conteúdo nacional 

(LEMOINE; ÜNAL-KESENCI, 2004). Esse expediente permitiu que a economia chinesa não 

ficasse presa num modelo de enclave exportador, desenvolvendo um sistema industrial 

integrado, onde o aprendizado obtido junto às ETNs estrangeiras era transmitido ao restante da 

estrutura produtiva, que gradativamente se tornou capaz de assumir tarefas antes 

desempenhadas pelas empresas de fora (ENRIGHT; SCOTT; CHANG, 2005). 

Desta perspectiva, torna-se inevitável evocar as cadeias produtivas domésticas como 

ambientes de interação produtiva de extrema relevância e grande potencial para legar 

virtuosidades às economias periféricas (AMSDEN, 2001; GIULIANI; PIETROBELLI; 

RABELOTTI, 2005; UNIDO, 2004). Para além da difusão de conhecimentos para outras 

empresas locais que não participam da produção internacional de forma direta, o adensamento 

produtivo proporciona canais com maior capilaridade para disseminar outros benefícios 

oriundos da integração à globalização. Trata-se de estímulos, assim, para que aumentos de 

                                                           
20 Para melhor compreender do que se trata o conhecimento no contexto da produção de bens e serviços, Polanyi 

(1962) fez uso de uma tipologia que caracteriza este ativo a partir de duas naturezas distintas, mas complementares. 

O conhecimento explícito foi definido como aquele que pode ser codificado em linguagens formais e sistemáticas, 

podendo ser registrado, combinado, armazenado, recuperado e transmitido sem grandes obstáculos. O 

conhecimento tácito, por sua vez, é aquele que está enraizado nos indivíduos, em seus atos, comportamentos, 

hábitos, capacidades intelectuais ou mesmo corporais. Se a transmissão do conhecimento tácito enfrenta grandes 

dificuldades, pois só é possível através da prática, do treinamento e do ganho de experiência aliados à observação 

e à imitação em contextos específicos, o conhecimento explícito, de transmissão facilitada, só se torna útil quando 

os indivíduos e organizações detêm habilidades prévias para absorvê-lo, percebê-lo e utilizá-los com eficiência. 
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produtividade e sofisticação tecnológica obtidos a partir da interação com atores estrangeiros 

sejam internalizados na forma de expansão da renda e do emprego domésticos, extrapolando o 

conceito de upgrading econômico para a noção de upgrading social21.  

As virtuosidades geradas pelo adensamento produtivo e pelo fortalecimento das 

capacitações domésticas não garante, contudo, o acesso ao conhecimento na produção 

internacional, conforme evidenciam os desafios chineses no início do século XXI. 

Historicamente, esse movimento foi interpretado pela Teoria do Ciclo do Produto, que 

sugere uma difusão gradual de inovações do centro para a periferia à medida que a tecnologia 

atinge sua maturidade (POSNER, 1961; VERNON, 1966). Perez (1983) tensiona essa visão 

linear ao argumentar que a disseminação tecnológica é um processo heterogêneo e complexo, 

manifestando-se em ondas atreladas a paradigmas tecnoeconômicos disruptivos que 

reconfiguram periodicamente as estruturas sociais e produtivas. 

Sob esta ótica, Perez e Soete (1988) refutam a hipótese de que a difusão de tecnologias 

maduras facilite, por si só, o processo de catching-up. O argumento central é o de que o 

conhecimento transferido para a periferia costuma estar associado a trajetórias tecnológicas já 

estabilizadas e de baixo dinamismo econômico. Ao especializarem-se nessas técnicas, os países 

periféricos correm o risco de permanecerem aprisionados em segmentos de baixo valor 

agregado, caracterizados por menores ritmos de crescimento e compressão salarial. 

Alertam, assim, que processos de catching-up resultam da participação ativa na geração, 

adaptação e melhoria de novas tecnologias, e não somente na adoção passiva de tecnologias 

existentes, exaltando a importância, então, do desenvolvimento de capacidades endógenas de 

inovação. Afirmam que o sucesso nessas trajetórias é mais provável em períodos de transição 

entre paradigmas tecnoeconômicos. Nessas janelas de oportunidade22, as estruturas 

preestabelecidas perdem importância relativa, uma vez que, em função das grandes mudanças 

                                                           
21 Upgrading social, no âmbito da literatura de CGVs, compreende justamente os desdobramentos da integração 

de um país ou de uma região na produção internacional fragmentada sobre o padrão de vida de sua população, 

contemplando uma série de diferentes dimensões, como a qualidade dos postos de trabalho gerados, o patamar das 

remunerações, a inserção de grupos em vulnerabilidade social ou usualmente discriminados no mercado de 

trabalho, os resultados em termos de distribuição de renda e mesmo os impactos ambientais (BARRIENTOS; 

GEREFFI; ROSSI, 2010; ROSSI, 2013), o que induz alguns autores a utilizarem, complementarmente, a alcunha 

óupgrading ambientalô. O upgrading ambiental, por sua vez, faz refer°ncia ao ñprocesso pelo qual os agentes 

econômicos avançam em direção a um sistema de produção que evita ou reduz danos ambientais causados por 

seus produtos, processos produtivos e sistemas de gest«oò [tradu­«o livre] (DE MARCHI; DI MARIA; 

KRISHNAN, 2019, p. 312). 
22 As janelas de oportunidade também são pensadas por Lee e Malerba (2017), que introduzem, para além das 

mudanças do paradigma tecnoeconômico, os conceitos de janelas de demanda e de janelas institucionais e/ou 

políticas. A primeira se refere a mudanças de demanda que permitam a entrada de novas empresas em um mercado 

ï surgimento de procura por novos segmentos de bens e serviços, crescimento acentuado da demanda ou outras 

alterações significativas nas preferências dos consumidores. A segunda tem relação a mudanças institucionais ou 

políticas que tenham o mesmo efeito. 
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de estrutura de mercados e indústrias, novos entrantes, bem como empresas e países atrasados, 

passam a ter maiores chances de sucesso em seus esforços inovativos. 

A conjuntura do século XXI, marcada pela emergência de tecnologias verdes para 

responder a um imperativo ambiental, figura como mudança paradigmática capaz de 

proporcionar brechas de desenvolvimento para economias que não detêm a propriedade das 

técnicas difundidas na produção internacional. Em combinação às tecnologias da Indústria 4.0, 

as tecnologias verdes formam um cenário potencialmente pervasivo para transformar 

radicalmente as estruturas produtivas globais. 

Como afirma a UNIDO (2020), no entanto, economias que mantêm estruturas presas a 

paradigmas progressivamente obsoletos enfrentam maiores dificuldades para construir novas 

tecnologias de fronteira. Neste contexto, o Capítulo III mostrará como as capacitações detidas 

pela China ao longo dos primeiros 15 anos do século XXI foram decisivas para engendrar a 

liderança do país em muitas das tecnologias ascendentes da transformação verde, o que se deve 

à articulação de políticas capazes de dar continuidade à transformação dessa estrutura 

produtiva. 

Neste contexto, os Sistemas de Inovação desempenham um papel central no debate 

sobre a capacidade de um país em gerar avanços técnicos endógenos (ZHU; XU; HE, 2019; 

ABROL; SINGH, 2019). A compreensão de que o catching-up efetivo exige uma participação 

ativa no desenvolvimento tecnológico contrapõe-se à premissa de que a principal utilidade da 

integração às CGVs resida no acesso passivo a canais de transferência tecnológica. 

Deve-se entender, por transferências tecnológicas, a replicação de soluções 

preexistentes, concebidas em contextos estrangeiros. Ao abdicarem da geração própria de 

tecnologias e submeterem-se estritamente às trajetórias definidas pelos países desenvolvidos, 

as economias periféricas passam a apostar o sucesso de seus processos de catching-up em 

esforços inovativos que miram alvos em constante movimento (PEREZ, 2001). Nesses casos, 

o processo de desenvolvimento torna-se subordinado a áreas que evoluem a partir de 

investimentos massivos em P&D realizados pelas firmas líderes das economias centrais, as 

quais detêm a prerrogativa de ditar o sentido das inovações disruptivas (RAVENHILL, 2014; 

OECD, 2013). 

A trajetória chinesa a partir da década de 2000 ilustra pragmaticamente a ruptura com o 

modelo de perseguição tecnológica passiva. Ao identificar os limites da inserção baseada em 

tecnologias maduras e dependentes, o Estado chinês reorientou seu Sistema de Inovação para o 

domínio de tecnologias de fronteira, particularmente no paradigma de energia verde. 
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Essa transição não buscou apenas o upgrading funcional dentro das cadeias existentes, 

mas a criação de novas arquiteturas de governança onde as empresas chinesas pudessem atuar 

como detentoras do monopólio intelectual. Assim, o país deixou de mirar alvos em movimento 

para se tornar o polo definidor das futuras rotas tecnológicas globais. 

Considerando este entendimento, faz-se relevante sublinhar, mais uma vez, o papel do 

Estado, nas suas várias frentes de atuação, como ator essencial para garantir pilares econômicos, 

políticos, institucionais e sociais que permitam a geração de inovações. Tais condições passam, 

frequentemente e em larga medida, pela estruturação de um setor industrial tecnologicamente 

dinâmico, fundamental para o desenvolvimento e para a coleção de capacitações produtivas, 

especialmente aquelas atreladas ao aprendizado, à integração, à organização e ao emprego de 

soluções em diferentes setores (ANDREONI; CHANG; LABRUNIE, 2020). Como será visto 

no Capítulo III, esse caráter transversal esteve presente sobretudo nas capacitações chinesas nas 

tecnologias da Indústria 4.0. 

Contudo, para além do fomento a capacitações transversais, a superação da dependência 

exige que o Estado exerça a seletividade estratégica, definindo setores prioritários para a 

concepção de tecnologias autóctones. Tal perspectiva fundamenta-se na premissa de que o 

desenvolvimento econômico não é um processo linear e harmônico, mas naturalmente repleto 

de desajustes e contradições (HIRSCHMAN, 1958). Sob esta ótica, o Estado detém a 

prerrogativa de eleger trajetórias e prioridades, concentrando suporte em segmentos e 

atividades com maior potencial de legar virtuosidades e externalidades positivas ao restante da 

estrutura produtiva (CHANG, 2002). 

No caso chinês, a eleição das tecnologias de energia verde como pilar central de 

desenvolvimento mostrou-se coerente com as crescentes pressões externas para a redução das 

emissões de gases de efeito estufa. Longe de representar uma adesão passiva a uma agenda 

global, a resposta chinesa foi desenhada para convergir com as restrições e potencialidades 

específicas do país. O Capítulo III mostrará, assim, que: i) houve a priorização de fontes, na 

produção de energia, que não competissem com a produção de alimentos, dada a restrição de 

terras agriculturáveis e as preocupações com segurança alimentar; ii) houve crescente 

convergência, na conservação de energia, com capacitações de especialização relativa chinesa. 

 

1.5.  A estratégia tecnológica a partir da interação de atores e o acúmulo singular de 

aprendizados   
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A dificuldade em analisar a realidade idiossincrática dos países menos desenvolvidos é 

uma das críticas feitas à abordagem de CGVs (SZAPIRO et al., 2016). A literatura em questão 

deixa lacunas quando prenuncia trajetórias de melhoria da inserção produtiva na economia 

global que não consideram as características e os obstáculos atinentes ao contexto das 

sociedades periféricas, subestimando os empecilhos que frustram os esperados movimentos de 

convergência dos estágios de desenvolvimento de diferentes países. 

Vale destacar, a especialização inicial em etapas produtivas de menor complexidade 

pode atuar como um catalisador inicial para mudanças estruturais. A inserção em atividades 

manufatureiras, ainda que de baixa intensidade tecnológica, tem o potencial de gerar 

transbordamentos positivos, como a qualificação da força de trabalho, a modernização da 

infraestrutura e o fortalecimento das instituições voltadas ao comércio. Esse processo permite 

que a economia nacional realize avanços incrementais e diversifique sua base produtiva rumo 

a bens de maior sofisticação técnica (LIN, 2012). 

Participar de elos produtivos próprios de maior complexidade exige, no entanto, 

competências que habilitem as empresas a diferenciar-se tecnologicamente (PALMA, 2004), 

competindo em estruturas de mercado frequentemente oligopolizadas e com maiores barreiras 

à entrada. O processo superficial de desenvolvimento produtivo induzido pela absorção inicial 

de atividades mais simples das cadeias, por vezes baseada na dotação de mão de obra ou de 

recursos naturais abundantes, costuma ser incapaz de endogeneizar a geração de tecnologias, 

restando a alternativa de depender de técnicas estrangeiras, as quais têm fluxo restringido pelas 

firmas dos países mais desenvolvidos (CORRÊA; PINTO; CASTILHO, 2017), conforme 

discutido anteriormente. 

Enquanto a abordagem de CGVs insiste na possibilidade de construção de capacitações 

a partir da inserção nas redes de produção globais, a abordagem de Sistemas de Inovação atenta-

se aos contornos específicos que o aprendizado tecnológico assumirá em cada sociedade. A 

compreensão de tais especificidades é baseada na noção de que a atividade inovativa é um 

processo complexo e multifacetado, que depende de um amplo conjunto de atores e 

organizações, cujas interações determinarão a forma, a velocidade e o sentido da mudança 

técnica (LEE; SZAPIRO; MAO, 2018; PIETROBELLI; RABELLOTTI, 2011). 

Sob esta perspectiva, a literatura de Sistemas de Inovação valoriza o papel de políticas 

industriais e tecnológicas como importantes instrumentos para orientar o esforço inovativo e o 

desenvolvimento tecnológico, reduzindo a dependência das técnicas estrangeiras 

preestabelecidas (FREEMAN, 1987; LUNDVALL, 1992; NELSON, 1993). Exige-se, assim, 
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que a função do Estado esteja subordinada à compreensão das especificidades da sociedade e 

da economia periférica, provocando estímulos adequados às dificuldades existentes e induzindo 

transformações tecnológicas coerentes com as necessidades, ambições e estratégias de 

desenvolvimento locais (CASSIOLATO; LASTRES, 2005a). 

Em outras palavras, entende-se que o avanço técnico induzido tão somente pela 

participação na produção internacional estará restrito às adaptações da tecnologia concebida no 

exterior, por vezes com retardo temporal e, assim, não só desarmônicas com a realidade local, 

como distantes das fronteiras tecnológicas. Neste sentido, a abordagem de Sistemas de Inovação 

aproxima-se da literatura do estruturalismo latino-americano. O pensamento que nasce entre as 

décadas de 1940 e 1950 na Comissão Econômica de Assuntos para a América Latina (CEPAL), 

funda-se na ideia de que os países periféricos exigem uma lente de análise própria, independente 

das formulações teóricas existentes nos países centrais. O subdesenvolvimento tem, como 

característica marcante, justamente a disseminação parcial ou bloqueada do progresso técnico, 

colocando em xeque a hipótese de que a integração na produção global é suficiente para 

proporcionar uma mudança estrutural do papel da periferia na divisão internacional do trabalho 

(DA SILVA; MARCATO, 2013). 

Debater a estratégia tecnológica da China exige reconhecer a natureza híbrida de sua 

posição no sistema internacional. Se, de jure, a diplomacia chinesa preserva o status de ñpa²s 

em desenvolvimentoò (PED) em organismos multilaterais, visando resguardar margens de 

manobra e flexibilidades regulatórias (HOPEWELL, 2016), a realidade de facto impõe uma 

leitura distinta: o país logrou transcender as restrições estruturais típicas da condição periférica. 

Ao contrário de uma economia periférica clássica, a China não mais se submete à passividade 

tecnológica ou à escassez de capitais. Ao contrário, dispõe de um Sistema Nacional de Inovação 

robusto e de autonomia financeira que lhe permite ditar, em larga medida, o ritmo de mudança 

técnica em vários setores, em âmbito global (NAUGHTON, 2021). 

A peculiaridade do país asiático consiste, assim, em seu sucesso em reverter a condição 

de inserção subordinada nas redes de produção verticalmente fragmentadas. Sua capacidade de 

absorver e replicar capacitações produtivas em tarefas mais simples combinou-se a uma série 

de outros elementos estratégicos para catapultar as empresas nacionais a posições de maior 

destaque nas CGVs, marcadas por tarefas de maior sofisticação tecnológica. Segundo Marcato 

(2022), o valor adicionado estrangeiro decresceu de 26,3% para 16,6% das exportações 

chinesas, entre 2005 e 2016. Essa tendência reflete o adensamento produtivo experimentado 

pelo país, que deixa, ao longo da década de 2000, de atuar primordialmente como ponto final 
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de montagem das cadeias de valor concentradas na Ásia (MARCATO; BALTAR, SARTI, 

2023; MARCATO; DWECK; MONTANHA, 2022). Se, por um lado, este movimento ocorre 

em paralelo a uma maior complexidade produtiva, por outro, está acompanhado pela percepção 

de que o desafio central chinês seria tornar-se cada vez mais independente de tecnologias 

estrangeiras (MARCATO, 2022). 

Sob a noção de que o conhecimento é fruto da construção de aprendizado, Cassiolato e 

Lastres (2005a, p. 37-38) destacam que ña aquisi­«o de tecnologia no exterior n«o substitui os 

esfor­os locaisò, imputando maior relev©ncia ¨ ñprodu­«o baseada na criatividade humanaò ao 

inv®s daquela baseada em ñtrocas comerciaisò. Neste mesmo sentido, Bell e Pavitt (1992) 

pontuam que o conhecimento técnico não pode ser adquirido como em uma prateleira, já que 

requer processamento e modificação para ser usado de forma eficaz. 

Enquanto fenômenos complexos e de difícil mensuração, a inovação e o progresso 

técnico são compreendidos pela abordagem de sistema de inovação ao serem tratados como 

processos interativos e de path-dependence, dos quais fazem parte mecanismos de 

retroalimentação e elementos de cumulatividade e gradualidade, isto é, que fazem referência ao 

acúmulo gradual de conhecimento construído e consubstanciado no passado (RAPINI et al., 

2021). Como será discutido mais adiante, no Capítulo III, essa característica fica evidente ao 

constatarmos que muitas das capacitações dominadas pela China acabaram se tornando 

partícipes da construção das tecnologias verdes relevantes ao país, anos mais tarde. 

A interpretação da abordagem de sistemas de inovação representou uma importante 

transformação da forma como se via a inovação. Até a década de 1960, vigorava uma visão 

linear e etapista, que a enxergava como resultado de atividades sucessivas e independentes, 

como a pesquisa básica, a pesquisa aplicada, o desenvolvimento, a produção e a difusão das 

novas tecnologias. 

Sob este entendimento, havia duas principais visões quando se pensava no principal 

estímulo à inovação ï science push, que afirmava que o desenvolvimento científico era 

responsável por desencadear o processo inovativo, e demand-pull, que atribuía à demanda por 

novos bens o impulso inicial para o desenvolvimento tecnológico (ROTHWELL, 1994). 

A interpretação etapista seria revisada entre as décadas de 1960 e 1970, quando dois 

projetos de pesquisa ï o projeto SAPPHO, coordenado por Chris Freeman na Universidade de 

Sussex, e o Yale Innovation Survey (YIS), nos Estados Unidos ï ajudaram a atribuir à inovação 

um caráter não-linear, cumulativo e específico ao local e ao ambiente institucional onde é 

levada a cabo, dando destaque à ideia de interações formais e informais como mecanismos 
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funcionais ao desenvolvimento de tecnologias (CASSIOLATO; LASTRES, 2005b). Outros 

autores também mostrariam que os projetos inovativos eram favorecidos com a interação entre 

empresas e institutos de pesquisa, entre os próprios departamentos internos a uma firma e entre 

consumidores, parceiros e fornecedores (ROSENBERG, 1976; ROTHWELL et al., 1974; 

LUNDVALL, 1985). 

Tal interpretação seria expressa em termos de política industrial e tecnológica no 

documento Technical Change and Economic Policy (OECD, 1980), trabalho do Directorate for 

Science Technology and Industry, grupo que prestou assessoramento à OECD, sinalizando a 

importância da difusão da eletrônica para outros setores produtivos (CASSIOLATO; 

LASTRES, 2005b). O caráter pervasivo destas tecnologias se tornaria base justamente para o 

processo de fragmentação produtiva, discutido no início deste capítulo. 

É a partir dos anos 1980, então, que o conceito de sistemas de inovação definitivamente 

ganha forma e espaço na proposição de políticas estatais. Para além da noção de que a inovação 

radical depende largamente de múltiplas fontes de conhecimento que interagem entre si, 

também ganha relevância a percepção de que a inovação incremental é fundamental ao 

desenvolvimento tecnológico. 

Sobre esse aspecto, a literatura se divide em duas principais vertentes. A chamada visão 

restrita privilegia a compreensão da inovação como um processo mais disruptivo, próprio de 

setores mais tecnológicos. Concede grande importância à construção de arranjos institucionais 

que permitam o melhor aproveitamento dos spillovers que podem ser gerados a partir da 

inserção produtiva na economia global (JUROWETZKI; LUNDVALL; LEMA, 2015). Desses 

arranjos, fazem parte os sistemas de educação, as estratégias de grandes empresas e as políticas 

tecnológicas formuladas por Estados nacionais (NELSON, 1993) - elementos da infraestrutura 

de conhecimento, capazes de potencializar as atividades de P&D e a geração de inovações. 

A visão ampla da literatura de Sistemas de Inovação, por sua vez, reconhece a 

importância das diferentes formas de aprendizado não intensivo em conhecimento científico, 

sejam elas baseadas no uso (learning-by-using), na realização de tarefas (learning-by-doing) ou 

nas mais diversas interações (learning-by-interacting) estabelecidas pelas organizações 

domésticas (LUNDVALL, 2002). Neste sentido, a capacitação das firmas não deve ser vista 

somente como um instrumento que aumenta as chances de sucesso no âmbito da concorrência 

internacional, mas também como meio de fomentar a criação, a difusão e o uso da tecnologia 

tanto em setores low-tech, como em setores high-tech, nas suas formas mais disruptivas e mais 
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rotineiras, favorecendo a criação de soluções para os problemas de cada realidade social e 

econômica (LUNDVALL, 1988). 

À despeito da noção do desenvolvimento de uma tecnologia como um evento isolado, 

tido como um ñcometa que rasga o c®u vindo absolutamente do nadaò (BERGER, 2013, 

tradução livre)23, compreende-se a inovação como parte de um sistema tecnológico, 

influenciada por e capaz de influenciar outras inovações, passadas e futuras. Em outras palavras, 

o processo inovativo é visto como conjuntos de soluções produzidas por diferentes setores de 

atividade econômica, dispostos a responder a diferentes questões, de alguma maneira atreladas 

ao problema-alvo de uma inovação original (HUGHES, 1992; CARLSSON; STANKIEWICZ, 

1991). Coloca-se ênfase, assim, à importância que os processos de reflexão, pesquisa, 

constituição, aplicação e difusão de uma determinada técnica têm para o desenvolvimento de 

outras, retirando da inovação o caráter supostamente individual. 

A difusão da tecnologia da informação e comunicação (TICs) é uma evidente ilustração 

da noção de sistemas tecnológicos. Figura como infraestrutura habilitadora de uma série de 

outras tecnologias que surgiram no bojo da expansão dos arranjos em rede da produção 

internacional, modernizando e rejuvenescendo os sistemas produtivos de muitas economias 

(ANDREONI; CHANG; LABRUNIE, 2020). Vale dizer que, embora estes arranjos tenham 

intensificado as relações entre empresas e organizações de todo o mundo, dispondo uma série 

de atores em cooperação produtiva e tecnológica (FREEMAN, 1994), este fenômeno não 

resultou num fluxo mais livre e irrestrito de conhecimento. De acordo com Cassiolato e Lastres 

(2005a), a abordagem de Sistemas de Inovação contrapõe-se à ideia de um mundo sem 

fronteiras, onde as tecnologias passaram a ser geradas em qualquer lugar e difundidas sem 

esforços para diferentes partes do planeta, reiterando que o conhecimento não pode ser gerado, 

assimilado e difundido à revelia de seu intrínseco caráter local. 

Sobre esse ponto, é preciso mencionar que a corrente abordagem questiona a suficiência 

de dados de propriedade intelectual como formas de compreender o sucesso de uma sociedade 

no que diz respeito à sua capacidade inovativa. De fato, as patentes representam proxies 

imperfeitas da inovação ï o conhecimento nem sempre é patenteável, expressando, a depender 

de sua natureza ou mesmo do setor onde está inserido, um caráter tácito ou mais propenso a 

outras formas de proteção, tais como o segredo industrial, curvas de aprendizado tecnológico 

longas e a reputação da marca associada a ele, conforme comentado na seção 1.1. O custo de 

                                                           
23 Segundo Berger (2013), até as tecnologias mais revolucionárias tem projetos que são elaborados por muito 

tempo. 
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patenteamento também contribui, por sua vez, para que uma parte importante de tecnologias 

estabelecidas não sejam juridicamente protegidas. 

Essa perspectiva realça a importância do conhecimento tácito, destacando os 

aprendizados individuais e organizacionais que não podem ser facilmente transmitidos ou 

negociados com outros atores (KLINE; ROSENBERG, 1986). É com base nisso que autores 

como Freeman (1994) e Berger (2013) apontam a virtuosidade da integração mais íntima entre 

departamentos de P&D e de produção. Eles sinalizam que esta interação ajuda a intensificar o 

desenvolvimento conjunto de novas soluções para produtos e processos, permitindo que os 

problemas práticos encontrados na rotina fabril sejam levados em conta para melhorias e 

adaptações, num esforço inovativo de caráter gradual, cumulativo e contínuo. 

Berger (2013) mostra como o processo de fragmenta­«o da produ­«o criou ñburacosò 

(tradução própria) no tecido produtivo dos EUA ao impor a separação e o distanciamento de 

etapas que antes se concentravam na mesma corporação e na mesma localidade. Ao exportar os 

processos produtivos ao exterior, perdeu-se, segundo a autora, muito do aprendizado conjunto 

que os profissionais da linha de produção e do desenvolvimento estabeleciam, quando tentavam 

encontrar melhores soluções aos problemas apontados pelos consumidores de um novo 

produto24. 

A degradação da atividade industrial e a perda de dinamismo da atividade inovativa 

foram processos que andaram de mãos dadas, alimentando um ao outro a partir da redução 

sistemática de fornecedores locais, do desincentivo ao treinamento da mão de obra e ao P&D 

de longo prazo e do desaparecimento de spillovers de grandes empresas a empresas menores, 

manifestados, por exemplo, na difusão de novas tecnologias. 

De forma contrária ao observado nas últimas décadas no sistema produtivo dos EUA, a 

experiência chinesa mostra-se respaldada pela literatura de Sistemas de Inovação. O 

envolvimento de clientes, fornecedores, contratantes, universidades, laboratórios, agências 

governamentais, consultores, licenciadores, licenciados e concorrentes, dentre outros atores 

(STIGLITZ, 1987; LUNDVALL, 1992; SZAPIRO et al., 2016; KLINE; ROSENBERG, 1986) 

é crucial ao processo permanente e contínuo de ajuste e adaptação de tecnologias, que cria 

respostas às demandas preexistentes (HAKANSON; JOHANSSON, 1988; LUNDALL, 1985).  

Sob o entendimento da inovação como resultado de condições e esforços sistêmicos, a 

abordagem de Sistemas de Inovação interpreta, ainda, que o Estado é o ator fundamental para 

                                                           
24 Freeman (1994) levantou a hipótese de que o design conjunto de processo e produto pode ser a principal 

conquista do modo japonês de gestão da inovação. 
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evitar a degradação do ritmo de progresso técnico, como o relatado por Berger (2013). Cabe a 

ele a concessão de estímulos e o direcionamento da capacidade inovativa e da performance das 

empresas, preparando o ambiente econômico para o desenvolvimento e a difusão de novas 

tecnologias (SZAPIRO et al., 2016; LUNDVALL, 2007). Dentre as ações sugeridas, estão o 

apoio a inovações de alto risco, a priorização de determinados modelos e a abertura de canais 

de interação, para que as técnicas possam se disseminar ao restante da estrutura produtiva local, 

aludindo, inclusive, ao escopo das legislações de propriedade intelectual. 

Uma série de outros fatores caros à inovação precisam, no entanto, também ser 

mobilizados. O sucesso do desenvolvimento tecnológico depende de vários elementos de 

diversas ordens - macroeconômica, política, social, institucional e financeira, por exemplo. 

Estas dimensões, chamadas de políticas implícitas, não têm a inovação como alvo central, mas 

proporcionam impacto decisivo sobre ela, com capacidade de anular os esforços de políticas 

explícitas, quando se mostram disfuncionais a seus propósitos (CASSIOLATO; LASTRES, 

2005a). De nada adianta, assim, a formulação e implementação de políticas industriais 

adequadas se, por exemplo, a gestão da política macroeconômica potencializa a ocorrência de 

crises que impõem interrupções e frustrações ao processo de mudança tecnológica. 

A literatura mostra que esforços de políticas industriais e tecnológicas se combinaram 

com estratégias mais amplas e multifacetadas para fomentar a atividade inovativa e promover 

a complexificação da estrutura produtiva em países em desenvolvimento. Os caminhos 

tomados, especialmente em países do sudeste asiático, como a Coreia do Sul e a China, não se 

limi taram à absorção de tecnologias estrangeiras ï especialmente via atração de filiais de ETNs 

- ajudando a construir vínculos produtivos e cadeias domésticas, que culminaram no 

desenvolvimento de competências inovativas próprias (HIRATUKA, 2005; PEREZ; SOETE, 

1988). 

O caso chinês é bastante sintomático, nesse sentido, a ponto de resultar, no início dos 

anos 2000, na elaboração de uma manifesta estratégia de desenvolvimento de tecnologias 

autóctones. Em outras palavras, a China reuniu esforços para conceber tecnologias 

internamente, voltadas para os dilemas estruturais recentes enfrentados pela produção 

internacional, mas sobretudo para os desafios internos a serem resolvidos pela própria 

sociedade chinesa. O planejamento estatal desenhou-se, nesse sentido, para fortalecer o sistema 

de inovação do país, permitindo que se potencializasse a geração de valor nas redes produtivas 

globais e, consequentemente, que se pudesse assumir comando sobre outros atores, superando 

formas de subordinação tecnológica derivadas da reprodução de técnicas estrangeiras. 
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1.6. Conclusões Parciais 

 

A análise empreendida até aqui permite constatar que a reorganização da produção 

internacional, caracterizada pela fragmentação e dispersão geográfica de etapas produtivas, não 

resultou na democratização automática das oportunidades de desenvolvimento econômico. Se, 

inicialmente, as decisões das ETNs de países centrais passaram a ter um papel relevante na 

transformação das estruturas produtivas de países periféricos, posteriormente, as dificuldades 

sentidas por essas economias foram aprofundadas. Isso decorreu não mais apenas em virtude 

dos obstáculos para obter a posse dos meios físicos da produção, mas em função das restrições 

para controlar ativos que se tornaram crescentemente importantes na produção global, quais 

sejam, os ativos intangíveis. 

Para além da distribuição desigual do valor apropriado por cada país ï e por suas 

empresas ï nas redes produtivas, os ativos intangíveis protegidos por regimes de propriedade 

intelectual cada vez mais amplos, difundidos e rigorosos permitem aos seus detentores uma 

série de vantagens estratégicas. Dentre elas está o benefício de acessar novas possibilidades de 

desenvolvimento tecnológico e, assim, reforçar o comando que já detêm de cadeias regionais e 

globais de valor. 

A narrativa convencional sobre as CGVs subestima as barreiras erguidas por essa forma 

de organização da produção internacional. A proteção exacerbada da propriedade intelectual, 

funcional aos interesses de corporações líderes, erigiu um ñmonop·lio intelectualò que relega, 

às economias periféricas, funções de mais baixa complexidade e baixo acesso, tanto ao valor 

gerado, quanto ao conhecimento necessário para diversificar a estrutura produtiva e usufruir de 

benefícios que podem ser convertidos às suas sociedades. 

A trajetória de desenvolvimento da China desafiou, no entanto, esse cenário. 

Integrando-se à economia global no final da década de 1970, o país conseguiu promover 

melhorias significativas de sua posição na produção internacional, contrariando as 

recomendações de política de desenvolvimento costumeiramente indicadas pela literatura 

mainstream, reproduzidas em larga medida pela literatura tradicional da abordagem de CGVs. 

Ao invés de promover uma integração repentina, associada a uma ampla abertura comercial e 

financeira à economia global, o país asiático construiu uma série de políticas que, a partir da 

ação central do Estado, lograram absorver conhecimentos estratégicos de ETNs estrangeiras e 

proteger cadeias domésticas em formação. Essas cadeias seriam vitais para o florescimento de 

capacitações em uma diversidade de setores, possibilitando não somente a absorção, pela China, 

de tarefas produtivas com maior capacidade de captura de valor nas CGVs, como também a 
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gestão de tecnologias que, mais tarde, seriam fundamentais para o aproveitamento da janela de 

oportunidade associada ao imperativo verde, como será discutido nos dois próximos capítulos.  

Depois de uma impressionante complexificação de sua estrutura produtiva, pautada em 

estratégias de upgrading constituídas de uma noção qualificada a respeito dos eventuais 

benefícios e das potenciais ameaças atreladas à participação nas redes de produção globais, a 

China depara-se com um novo desafio ï reorientar sua estratégia tecnológica para superar os 

obstáculos de um capitalismo de monopólio intelectual, no qual a predação pelas firmas líderes 

ocorre de maneira substancial através de processos inovativos. 

Nesse cenário, o papel do Estado possui centralidade incontornável. Conforme discutido 

neste capítulo, sua função ao desenvolvimento passa pelo apoio à construção de capacitações 

tecnológicas via fomento a processos de aprendizados interativos complexos, dependentes de 

trajetória e associados a um feedback constante entre etapas fabris e de desenvolvimento de 

tecnologias. Com o caso chinês pairando como exemplo paradigmático de contestação da 

leitura mainstream, entende-se, assim, que a ruptura com a condição periférica exige políticas 

industriais ativas, capazes de promover adensamento produtivo local e converter absorção de 

tecnologias estrangeiras em geração de tecnologias endógenas. 

Conforme será discutido nos próximos capítulos, o sucesso do país asiático não ocorre, 

contudo, em um vácuo histórico. Se no último quarto do século XX o desafio era dominar a 

microeletrônica e adotar a fragmentação de etapas produtivas, o século XXI impõe uma 

condicionalidade ainda mais severa e urgente, associada ao avanço das TIC, identificadas como 

tecnologias da Indústria 4.0: a crise climática. 

A tomada de consciência a respeito da contribuição humana às emissões de gases de 

efeito estufa exige uma ampla transformação das estruturas produtivas por todo mundo. Esta 

ampla reorganização produtiva tem, como base, o surgimento de novas tecnologias livres de 

combustíveis fósseis, representando um dos fronts possíveis de enfrentamento ao desafio 

climático, ao lado de expedientes como a mitigação baseada em mudanças nos padrões de 

consumo. O imperativo verde tem o potencial, assim, de redefinir o que possui valor na 

produção internacional e, fundamentalmente, quem deterá a liderança tecnológica das próximas 

décadas. 

É preciso investigar, portanto, como tal imperativo verde altera as regras em jogo da 

produção global e como o Estado pode instrumentalizar a transição em curso como janela de 

oportunidade decisiva para o salto tecnológico que o monopólio intelectual obstaculiza. 
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2. O IMPERATIVO VERDE E  TWIN TRANSITION: O PAPEL DOS ESTADOS 

NACIONAIS E AS PERSPECTIVAS DE INSERÇÃO SOB A TRANSFORMAÇÃO 

DA PRODUÇÃO GLOBAL  

 

2.1. Introdução 

 

As últimas décadas do século XX foram marcadas pela intensificação da fragmentação 

produtiva e pela consolidação do regime de monopólio intelectual em escala global. Esses 

processos aprofundaram os obstáculos estruturais ao desenvolvimento das economias 

periféricas, limitando sistematicamente sua capacidade de captura de valor nas cadeias globais. 

O início do século XXI traz, no entanto, um novo elemento histórico, qual seja, a crise climática, 

capaz de impor tensionamentos a este arranjo ao exigir urgência na formulação de novas 

soluções produtivas e tecnológicas mitigadoras da emissão de gases de efeito estufa. 

Embora frequentemente associado à descarbonização da economia (IEA, 2021d) ou a 

um recorte ambiental mais amplo, atrelado aos limites planetários (STEFFEN et al., 2015), 

numa dimensão ecológico-normativa, o chamado imperativo verde é compreendido, por esta 

pesquisa, em sua acepção estratégico-tecnológica, caracterizando-se como força motriz de um 

novo paradigma tecnoeconômico (LEMA; FU; RABELOTTI, 2020), com potencial de impor 

relevantes transformações na disputa tecnológica travada no âmbito da transformação da 

produção internacional.  

À grande maioria dos países periféricos, este contexto se apresenta na forma de uma 

janela de oportunidade verde, em que as perspectivas para o futuro contemplam a possibilidade 

de novos padrões de inserção nas redes produtivas, livres dos aprisionamentos prévios 

experimentados em elos de baixa agregação de valor. Eventuais movimentos virtuosos não são, 

contudo, de fácil acesso. A ausência de capacitações complexas não somente impede que tais 

perspectivas se concretizem, como coloca ameaças de marginalização do arranjo produtivo em 

construção. 

Aos países com capacidade de disputar a concepção das rotas tecnológicas verdes, o 

cenário se desenha como uma importante disputa em aberto. Dependente de uma concertação 

de interesses de natureza multilateral, bem como de esforços para romper o aprisionamento 

tecnológico em formas produtivas intensivas em carbono, estes países engajam-se nesta corrida 

a partir da mobilização de seus Estados nacionais, cruciais para liderar o desenvolvimento 

tecnológico em um contexto de tamanha incerteza. 
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Dentre os elementos a serem considerados para a construção das novas rotas está a 

convergência das tecnologias verdes com o avanço de tecnologias digitais, identificada como 

twin transition. Com potencial pervasivo e transversal, próprio para provocar uma renovação 

na estrutura produtiva, as tecnologias da chamada Indústria 4.0 estabelecem uma relação 

multidimensional com as novas tecnologias de mitigação da crise climática. Se, por um lado, 

contribuem para reduzir a pegada de carbono em muitas aplicações, por outro, mostram-se 

altamente intensivas em energia, colocando novos obstáculos ao avanço da transição energética. 

Este capítulo dedica-se a discutir os múltiplos aspectos que giram em torno do 

imperativo verde, atendo-se a enxergá-los à luz das transformações da produção global e das 

possibilidades de inserção das diferentes economias neste contexto em construção. 

A primeira seção contextualiza a construção do consenso científico sobre a mudança 

climática, contrapondo-o ¨ rigidez da ñsociedade do hidrocarbonetoò. Discute-se, assim, como 

o complexo técnico-institucional vigente criou mecanismos de feedback positivo que blindam 

o paradigma fóssil, impondo resistências à construção de formas produtivas alternativas a ele. 

A segunda seção investiga - à exemplo do que foi debatido no capítulo I ï a retomada 

da centralidade do Estado, diante da insuficiência dos mecanismos de mercado para romper 

com a inércia atrelada à superação do paradigma do carbono. Demonstra-se que a transição 

verde exige uma postura de direcionalidade, na qual políticas públicas ativas não apenas 

corrigem falhas, mas criam e moldam novos mercados, coordenando expectativas em um 

cenário de alto risco. 

A terceira seção explora o conceito de twin transition, analisando o avanço das 

tecnologias digitais como vetores de eficiência e desmaterialização. Todavia, a análise também 

pondera que a crescente e rápida digitalização impõe novas e intensas demandas por energia e 

minerais críticos, não somente dificultando o abandono dos combustíveis fósseis, como 

redefinindo a geopolítica atrelada aos recursos naturais. 

Por fim, a quarta seção examina como esses vetores transformam a organização da 

produção internacional. A transição verde abre janelas de oportunidade (PEREZ; SOETE, 

1988), mas o acesso a elas é profundamente desigual. Discute-se a dicotomia entre estratégias 

de catching-up tardio e de leapfrogging, alertando para o risco de uma nova inserção 

subordinada de países periféricos, em contraste com a capacidade chinesa de disputar a fronteira 

do novo paradigma. 
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2.2. Da urgência da transição ao Carbon Lock-in: a construção histórica do imperativo 

verde 

 

Em 1990, o Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) do Programa das 

Nações Unidas para Meio-Ambiente (UNEP, em inglês) e da Organização Mundial de 

Meteorologia (WMO, em inglês) discutiu o impacto das atividades humanas para a mudança 

do clima global. 

Embora tenha ponderado a contribuição de fenômenos naturais, como o ciclo da energia 

proveniente do sol e o lançamento de aerossóis na atmosfera por explosões vulcânicas, o 

relatório mencionou que o aumento de concentração de gases de efeito estufa ocasionado pelas 

atividades humanas teria o potencial de contribuir com o aumento da temperatura média do 

planeta, numa velocidade ainda desconhecida pelo estudo (IPCC, 1990). 

A partir dos relatórios seguintes, a percepção de que o humano teria uma grande 

responsabilidade sobre as alterações do clima foi ganhando cada vez mais destaque, conforme 

pode ser notado abaixo, a partir de trechos de IPCC (1996) e do IPCC (2015): 

 

Since the 1990 IPCC Report, considerable progress has been made in attempts 

to distinguish between natural and anthropogenic influences on climate. This 

progress has been achieved by including effects of sulphate aerosols in 

addition to greenhouse gases, thus leading to more realistic estimates of 

human-induced radiative forcing25 (IPCC, 1996, p. 5). 

 

Anthropogenic greenhouse gas emissions have increased since the pre-

industrial era, driven largely by economic and population growth, and are now 

higher than ever. This has led to atmospheric concentrations of carbon 

dioxide, methane and nitrous oxide that are unprecedented in at least the last 

800,000 years. Their effects, together with those of other anthropogenic 

drivers, have been detected throughout the climate system and are extremely 

likely to have been the dominant cause of the observed warming since the 

mid-20th century26 (IPCC, 2015, p. 4). 

 

                                                           
25 Desde o Relatório do IPCC de 1990, houve avanços significativos nas tentativas de diferenciar as influências 

naturais das influências antrópicas sobre o clima. Esse progresso foi alcançado ao se incluir os efeitos dos aerossóis 

de sulfato, além dos gases de efeito estufa, permitindo assim estimativas mais realistas do forçamento radiativo 

induzido pelo ser humano [tradução livre]. 
26 As emissões antrópicas de gases de efeito estufa aumentaram desde o período pré-industrial, impulsionadas 

principalmente pelo crescimento econômico e populacional, e hoje estão mais altas do que nunca. Isso resultou 

em concentrações atmosféricas de dióxido de carbono, metano e óxido nitroso sem precedentes em pelo menos os 

últimos 800 mil anos. Seus efeitos, somados aos de outros fatores antrópicos, foram detectados em todo o sistema 

climático e é extremamente provável que tenham sido a principal causa do aquecimento observado desde meados 

do século XX [tradução livre]. 
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A construção de um diagnóstico com evidências científicas mais contundentes colocou 

a sociedade contemporânea diante de um importante e histórico imperativo. Caso não seja capaz 

de transformar radicalmente suas formas de reprodução no planeta, esta sociedade tem, à sua 

frente, um futuro que será marcado por uma sequência de catástrofes progressivamente mais 

frequentes e dramáticas, inviabilizando a organização social e as atividades econômicas como 

são conhecidas atualmente. 

Segundo o relat·rio IPCC (2023a, p. 4), o impacto ñinequ²vocoò da a­«o humana 

resultou, de forma isolada dos fatores naturais, num aumento de 1,1º C da temperatura média 

da superfície terrestre entre os períodos de 1850-1900 e 2011-2020. Importante ressaltar: de 

1970 a 2020, este aumento deu-se com uma velocidade superior ao de qualquer outro período 

de 50 anos nos últimos dois milênios. Quanto às emissões de gases de efeito estufa, as últimas 

décadas também proporcionaram registros recordes. Se as emissões líquidas de CO2 

acumuladas entre 1850 e 2019 somam cerca de 2.400 gigatoneladas, por volta de 42% dessas 

emissões ocorreram nas duas décadas entre 1990 e 2019, ano em que a concentração de CO2 na 

atmosfera foi maior do que em qualquer outro momento em 2 milhões de anos. O nível médio 

dos oceanos, por sua vez, aumentou em 0,2 m entre 1901 e 2018, mas a taxa média de elevação 

cresceu de 1,3 mm ao ano entre 1901 e 1971, para 1,9 mm ao ano entre 1971 e 2006 e 3,7 mm 

ao ano entre 2006 e 2018. 

IPCC (2023a) também destaca diversas das consequências que o aumento da 

temperatura global impõe sobre o clima terrestre, bem como os impactos que já se manifestam 

sobre a vida no planeta. Ademais, o relatório alerta que já é observado um aumento relevante 

de eventos extremos, como ondas de calor, precipitações intensas, secas e ciclones tropicais, os 

quais atingem de forma mais crítica cerca de 3,5 bilhões de pessoas que vivem em locais de 

maior vulnerabilidade. 

Dentre as implicações mais graves estão a insegurança alimentar e a redução da 

segurança hídrica, especialmente em regiões menos desenvolvidas. Registrou-se desaceleração 

dos ganhos de produtividade agrícola, principalmente em regiões tropicais e equatoriais, e 

prejuízos à pesca e à aquicultura, em decorrência do aquecimento e da acidificação de oceanos. 

As mudanças climáticas ainda causam o aumento da ocorrência de doenças transmitidas por 

alimentos e pela água, além de importante perda de biodiversidade em muitos ecossistemas 

(WHO, 2021; 2023). Em alguns deles, os danos aproximam-se de um estágio de 

irreversibilidade, como as mudanças hidrológicas decorrentes do derretimento de geleiras. 
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A maior clareza científica quanto à implicação de atividades humanas para as mudanças 

climáticas joga luz às emissões de gases de efeito estufa, como o dióxido de carbono (CO2), o 

metano (CH4), o óxido nitroso (N2O), o ozônio troposférico (O3) e os hidrofluorcarbonetos 

(HFCs), presentes na queima de combustíveis fósseis, em processos agrícolas e industriais, na 

mudança do uso da terra e no tratamento de resíduos e esgoto. Dentre eles, aquele com maior 

contribuição é o CO2. Embora outros gases possuam um potencial de aquecimento global muito 

mais pronunciado, o dióxido de carbono representa cerca de 75% das emissões de gases de 

efeito estufa por atividades humanas, além de ter uma longuíssima permanência na atmosfera, 

na ordem de séculos (DHAKAL et al., 2022). 

Sua participação nas emissões antrópicas de gases de efeito estufa revela que as 

mudanças climáticas têm raízes profundas nas formas de organização social e econômica 

emergentes nos três últimos séculos, baseadas numa profunda dependência a combustíveis 

fósseis ï com destaque ao petróleo - e, consequentemente, em relações deletérias entre o homem 

e o planeta em que vive. Maria (2017) elencou três grandes temas que teriam implicado de 

forma decisiva essa realidade. 

O primeiro deles é a ascensão e desenvolvimento do capitalismo, a partir da I Revolução 

Industrial. O complexo de inovações tecnológicas emergentes na Inglaterra e difundidas por 

grande parte do continente europeu desde o século XVIII acabam por transformar uma 

economia baseada no trabalho artesanal em um sistema de fabricação em série, dando origem 

ao que Landes (2005) destaca como ñeconomia modernaò. Os tr°s principais avan­os obtidos 

ajudam a entender a mudança da relação entre o humano e a natureza ao seu redor: a substituição 

de habilidades humanas por dispositivos mecânicos; a troca da energia proveniente de fontes 

animadas ï humana e animal ï por fontes inanimadas, especialmente o vapor; e a significativa 

melhoria dos métodos de extração e transformação de matérias primas.  

Esses avanços são a base para o nascimento de uma economia dominada pela indústria 

e cujo desenvolvimento passa a assumir um ritmo muito mais dinâmico e autossustentado, 

ditado pelo potencial cumulativo que os aprimoramentos tecnológicos apresentavam, 

produzindo de forma permanente novos ciclos de aperfeiçoamentos técnicos27. 

O segundo grande tema mencionado por Maria (2017) diz respeito a uma consequência 

desses progressos tecnológicos, qual seja, a substituição do carvão mineral pelo petróleo como 

                                                           
27 Landes (2005) menciona que a difusão de máquinas na indústria têxtil elevou a demanda por energia e, assim, 

por carvão e motores a vapor, os quais, por sua vez, demandavam ferro, demandando, mais uma vez, mais carvão. 

Foi assim que a sociedade moderna avançou em direção à criação das ferrovias e da navegação a vapor, ampliando 

seu alcance a outras regiões que serviam de fornecedoras de matérias primas e como novos mercados, proliferando 

a diversidade de manufaturas possíveis de serem produzidas. 
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fonte de energia da produção capitalista. A perfuração do primeiro poço de petróleo comercial 

por Edwin Drake, na Pensilvânia, marca o começo de uma era que, de início, não revelava todo 

o poder que seria acumulado pela matéria prima em questão. Aplicada inicialmente à produção 

de lubrificantes para o maquinário crescentemente utilizado nas fábricas, bem como de 

querosene utilizado como combustível para iluminação das cada vez mais frequentes e maiores 

regiões urbanas, a produção petrolífera foi agraciada com o surgimento de uma nova tecnologia. 

A criação do motor à combustão interna foi responsável por aumentar exponencialmente a 

demanda por gasolina, um subproduto do óleo, o qual foi alçado à posição de tecnologia 

dominante de um novo paradigma tecnoeconômico (YERGIN, 2010). 

Com oferta abundante, barata e de qualidade, o petróleo acumulou melhorias nos 

métodos de refino e valeu-se dos aprimoramentos produtivos também da indústria automotiva 

estadunidense. O aprofundamento da especialização laboral, que concebeu o modelo designado 

como Fordismo, legou ao setor um período de ampla prosperidade ao longo da primeira metade 

do século XX, estabelecendo o automóvel como um símbolo cultural e de status social deste 

tempo (AGLIETTA, 1979). 

Da² deriva o que Yergin (1991; 2010) chamou de ñsociedade do hidrocarbonetoò, 

destacada por Maria (2017) como o terceiro grande tema relacionado à dependência da 

sociedade moderna pelos combustíveis fósseis. O petróleo não somente constituiu base para a 

difusão dos veículos de propulsão a combustão interna, como também foi responsável por criar 

um novo estilo de vida em que se baseou a sociedade contemporânea, apresentando-se, ao longo 

das décadas que se seguiram, como mercadoria crítica para o desenvolvimento industrial e 

econômico e alicerce do sistema energético mundial. 

Já no final do século XIX, os usos do petróleo se ampliaram consideravelmente, com o 

mundo industrializado reconhecendo a versatilidade dessa matéria prima para a geração de 

energia elétrica, o funcionamento de sistemas de aquecimento e a produção de diversas 

manufaturas. Servindo como insumo ao processo produtivo de plásticos, borrachas sintéticas, 

fertilizantes e defensivos agrícolas ï dentre outros bens industrializados -, o petróleo contribuiu 

para uma significativa ampliação das aplicações possíveis de uma série de novos materiais, 

possibilitando a eles a melhoria de várias de suas características, tais como a versatilidade 

química, a durabilidade, a flexibilidade, a resistência e o baixo custo (Figura 3). 

 

Figura 3 - A Revolução da produção em massa: sistemas tecnológicos baseados no 

petróleo 
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Fonte: Adaptado de Perez (2001). Elaboração própria. 

 

Este contexto o colocou, ainda, como um dos principais alvos de disputas geopolíticas, 

tamanha a sua relevância na economia global. Tanto na I, quanto na II Guerras Mundiais, o 

petróleo ocupou lugar de combustível crucial nos combates, sendo visto como matéria prima 

crítica para o exercício efetivo do poder militar28 (YERGIN, 2010). 

No pós-guerra, emerge, assim, uma grande onda de nacionalizações no setor petrolífero 

em vários países do Oriente Médio, da África e da América Latina, como um reconhecimento 

da importância estratégica do óleo para o desenvolvimento nacional, para a garantia de 

segurança energética e para a construção de soberania tecnológica e produtiva (YERGIN, 

1991). 

Tal reconhecimento manifesta-se, ainda, com a fundação da Organização dos Países 

Exportadores de Petróleo (OPEP), em 1960, que explicitava a disputa entre países membros e 

grandes empresas petrolíferas ocidentais, capazes de influenciar a dinâmica do setor. A 

influência dos EUA sobre o Oriente Médio no pós-guerra revelava traços importantes que 

                                                           
28 Na I Guerra Mundial, foi utilizado como combustível crucial para a mecanização dos navios ingleses, 

estabelecendo um novo paradigma da guerra ao possibilitar maior alcance operacional das forças militares. Na II 

Guerra, abastecia tanques, aviões e outros veículos terrestres e marítimos, tendo motivado o início da derrocada 

da Alemanha nazista, quando as forças de Hitler fracassaram em alcançar os campos de petróleo soviéticos do 

Cáucaso, no front oriental. Também esteve por trás do ataque japonês a Pearl Harbour, depois do embargo de 

petróleo dos EUA, que colocava em risco a expansão do império do Japão (YERGIN, 2010). 
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caracterizariam a política externa estadunidense por muitas décadas: a presença militar e a 

construção de alianças e intervenções motivadas pela política do petróleo ï neste caso, 

interessada em ter acesso às grandes reservas petrolíferas do Golfo Pérsico. 

A reorganização do poder global em torno do petróleo culmina nos dois choques da 

década de 1970. O resultado é o aumento do preço da matéria prima do mercado internacional29 

(YERGIN, 1991), formando um contexto suficiente para que surjam esforços no sentido de uma 

diversificação das fontes energéticas e do desenvolvimento de novas formas de conservação de 

energia. 

Neste sentido, as décadas de 1970 e 1980 assistem a políticas de incentivo à eficiência 

industrial e dos motores à combustão, a avanços em energia nuclear, à expansão da adoção de 

gás natural e ao crescimento de investimentos em pesquisas sobre energia solar e eólica 

(RÜDIGER, 2019; UNITED STATES - DEPARTMENT OF STATE, 2018; ESMAEILI, 

2024). Com a queda do preço do petróleo a partir de 1980, no entanto, essas medidas são 

relaxadas, embora os esforços iniciais tenham consolidado tendências que voltariam a ganhar 

espaço com o reconhecimento do impacto das atividades humanas sobre as mudanças 

climáticas, a partir das décadas de 1990 e de 2000, principalmente (CASSIDY, 2004). 

Como se pode notar, uma das maiores dificuldades em operar um processo de transição 

para uma economia de baixo carbono é justamente romper com as gigantescas e numerosas 

estruturas produtivas imobilizadas e com uma arraigada cultura baseada na produção de bens 

oriundos de fontes fósseis. Neste sentido, no lugar de transição energética, surge o conceito de 

ñadi­«o energ®ticaò, em que a matriz f·ssil n«o ® substitu²da, mas complementada com novos 

investimentos voltados à geração de energia renovável (YORK; BELL, 2019; NEWELL et al., 

2020). Izabella Teixeira alerta, neste sentido, que os países periféricos encontram maiores 

dificuldades de operar uma transição da matriz, somando energias limpas a uma base que 

permanece atrelada ao carbono, em função da necessidade de garantir a estabilidade do 

crescimento econômico (O MUNDO..., 2025). 

Segundo Pathak et al. (2022), o petróleo respondia por 13% das emissões de CO2 

antropogênicas em 1950, passando a 33% em 1990 e mantendo o patamar, com 29% em 2019. 

Junto com o carvão, neste último ano, somava 62% do total de emissões de CO2 a partir de 

atividades humanas (Figura 4): 

                                                           
29 Em 1973, os países árabes membros da OPEP lideram um embargo contra aliados de Israel, dentre eles os EUA, 

após a Guerra do Yom Kippur, quadruplicando o preço do barril. Em 1979, a Revolução Iraniana e, posteriormente, 

a Guerra entre Irã e Iraque, promovem uma grande escassez do óleo, expondo a enorme dependência ocidental ao 

petróleo do Oriente Médio e o enfraquecimento do controle dos EUA sobre regimes que antes estavam dentro de 

sua órbita de influência (YERGIN, 1991). 
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Figura 4 - Fontes de emissões antropogênicas de CO2 

 

Fonte: Lamb (2022). 

 Por meio do conceito de ñcarbon lock-inò, Unruh (2000, p. 817) descreve o 

aprisionamento de economias industrializadas em sistemas energéticos desta natureza, 

explicando que tais infraestruturas são perpetuadas a partir da interação de elementos 

tecnológicos, sociais e institucionais, inibindo a difusão de outras tecnologias que poderiam 

ajudar a mitigar as mudanças climáticas. 

As barreiras são baseadas em mecanismos de feedback positivos (UTTERBACK, 1996), 

que premiam as tecnologias vigentes e dominantes. Vistas como partes de sistemas tecnológicos 

mais amplos, essas tecnologias estão interrelacionadas a outros artefatos e infraestruturas 

tecnológicos, evoluindo de modo path-dependent30 e criando resistências a mudanças radicais 

para direções contrárias, em convergência ao que foi discutido no capítulo anterior, sobre a 

abordagem de Sistemas de Inovação. 

Os mecanismos de feedback positivo incluem: i) o aprendizado cumulativo que reduz 

os custos de produção e de operação das tecnologias vigentes, resultando em retornos crescentes 

de adoção (ARROW, 1971); ii) as economias de rede, isto é, os benefícios oriundos de um 

                                                           
30 Conforme explicado no Capítulo 1, o termo path-dependent se refere à dependência da mudança em relação ao 

caminho anterior tomado. No caso das tecnologias, faz-se alusão a formas de progresso técnico que estão 

relacionadas às técnicas anteriormente vigentes ï isto é, há uma importante contribuição da realidade anterior 

àquela que será construída no futuro. 
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conjunto crescente de usuários daquela tecnologia, que crescem conforme as conexões entre 

eles também se ampliam; e iii) as expectativas adaptativas, que consistem na crença 

generalizada de que a tecnologia até então dominante preservará seu sucesso e, assim, na 

progressiva confiança, dos diferentes agentes, de que vale a pena investir naquela rota. 

Deste modo, uma resistente inércia política acaba por levantar entraves ao 

desenvolvimento, comercialização e difusão de tecnologias limpas, para além dos empecilhos 

técnicos e financeiros. De um lado, empresas defendem as competências criadas e os 

investimentos irreversíveis realizados no padrão anterior. De outro, governos lutam pela 

estabilidade ao apoiar os grupos com interesse nas tecnologias estabelecidas. 

Este contexto ® pr·prio do que Unruh (2000, p. 818) chamou de ñComplexo T®cnico-

Institucionalò (CTI), que compreende a vis«o de que os artefatos tecnol·gicos precisam ser 

compreendidos não como tecnologias discretas, mas como pedaços de sistemas tecnológicos 

embebidos em um contexto social fortemente influenciado por instituições públicas e privadas. 

É por este motivo que a transição para uma sociedade de baixo carbono depende, 

essencialmente, da construção de uma conscientização coletiva. Advoga-se aqui, assim, que 

impera a necessidade de um crescente consenso sobre os impactos ambientais e sobre a 

necessidade de mudar o estilo de vida e os padrões de consumo. Sem a tomada de consciência 

a respeito do imperativo ambiental que se coloca no caminho da civilização contemporânea, os 

mecanismos de incentivo para a reprodução do padrão de acumulação que levou aos problemas 

ambientais não serão rompidos, inviabilizando a mudança radical exigida. 

Evidente, deve-se avançar também em outras frentes para o estabelecimento de 

trajetórias tecnológicas mais limpas. Hopkins e Lazonick (2012) ressaltam que, para competir 

com tecnologias dominantes, as energias renováveis31 precisam melhorar sua eficiência através 

de progresso técnico, mas também ampliar suas escalas de produção para a redução de seus 

custos unitários, o que depende do ganho de participação no mercado. Esse caminho torna-se 

menos desafiador se houver capital de risco propenso a apostar nessas soluções. Mazzucato 

(2013a) afirma que, neste contexto, ® fundamental que as finan­as sejam ñpacientesò, aceitando 

o fato de que a inovação é intrinsecamente incerta, e seus possíveis retornos levam tempo a ser 

colhidos. Fried et al. (2012) lembra da importância do Estado e dos bancos de desenvolvimento, 

                                                           
31 Por energias renováveis entende-se ñqualquer forma de energia proveniente de fontes solares, geof²sicas ou 

biol·gicas, que sejam reabastecidas por processos naturais a uma taxa que seja igual ou superior ¨ taxa de seu usoò 

(IPCC, 2011, p. 178, tradução livre). Incluem-se, neste rol, recursos como energia solar, energia hidrelétrica, 

energia térmica das marés e ondas dos oceanos e energia eólica. Também são incluídas a biomassa e calor 

geotérmico, apesar de serem casos em que a utilização pode ocorrer a uma taxa maior do que o fornecimento 

potencial de energia. 
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em especial, como instituições capazes de assumir maiores riscos e financiamentos de mais 

longo prazo. 

Desde que as mudanças climáticas passaram a conquistar um espaço mais amplo no 

debate público, muitas iniciativas governamentais surgiram em âmbito nacional e 

supranacional, em todo o mundo. A reunião de esforços atentos à urgência de transformar o 

modo de vida em sociedade gerou frutos importantes até aqui, refletidos numa maior 

conscientização a respeito do tema, mas também no avanço da pesquisa, do desenvolvimento e 

da produção de energias renováveis. Esses avanços resultaram numa rápida melhoria da 

viabilidade política, econômica, técnica e social da geração destas energias, segundo Pathak et 

al. (2022). 

A Figura 5 indica uma queda dos custos nivelados (Levelised Costs of Energy32, LCOE, 

na sigla em ingês) de geração de energia solar fotovoltaica e eólica onshore, desde o ano de 

2000. O patamar dos custos de geração de energia eólica offshore se elevou a partir de 2007, 

mantendo-se estável até 2014, quando começou a regredir novamente ao nível do início do 

século. A ausência de uma queda mais pronunciada neste segmento pode estar vinculada à ainda 

incipiente adoção deste formato. A Figura 6, por sua vez, mostra um rápido aumento da 

capacidade instalada das duas primeiras formas de geração e uma elevação expressiva, mas 

ainda inicial, desta última fonte. 

 

                                                           
32 Custos Nivelados de Energia (LCOE) incluem instalação, capital, operações e manutenção ï neste caso, por 

MWh-1 de eletricidade gerada. O uso de LCOE permite a comparação consistente entre diferentes tecnologias de 

geração de energia, embora não incorpore custos de integração à rede elétrica e outros custos não monetários, 

como de impactos climáticos. 
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Figura 5 ï Custos Nivelados de Geração de Energias Renováveis, por tipo de geração 

Fonte: Nemet (2022). 

 

Figura 6  ï Capacidade instalada de Energias Renováveis no mundo, por tipo de geração 

Fonte: Nemet (2022). 

 

Apesar dos progressos obtidos, a oferta global de energia ainda se apoia 

substancialmente no petróleo, ainda que esta fonte não seja tão relevante para alimentar usinas 

de geração de energia elétrica. Grande parte da energia gerada a partir do óleo é consumida no 

setor de transporte na forma de combustíveis, como a gasolina, o óleo marítimo, o diesel e o 

querosene. O carvão e o gás natural, duas outras fontes que contribuem com a emissão de gases 

 -

 100

 200

 300

 400

 500

 600

 700

2
0
0

0

2
0
0

1

2
0
0

2

2
0
0

3

2
0
0

4

2
0
0

5

2
0
0

6

2
0
0

7

2
0
0

8

2
0
0

9

2
0
1

0

2
0
1

1

2
0
1

2

2
0
1

3

2
0
1

4

2
0
1

5

2
0
1

6

2
0
1

7

2
0
1

8

2
0
1

9

2
0
2

0

E
m

 U
S

$
 d

e
 2

0
2

0
 p

o
r 

M
W

h
 

-1

 Energia Solar Fotovoltaica  Energia Eólica Onshore  Energia Eólica Offshore

 -

 100.000

 200.000

 300.000

 400.000

 500.000

 600.000

 700.000

 800.000

2
0
0

0

2
0
0

1

2
0
0

2

2
0
0

3

2
0
0

4

2
0
0

5

2
0
0

6

2
0
0

7

2
0
0

8

2
0
0

9

2
0
1

0

2
0
1

1

2
0
1

2

2
0
1

3

2
0
1

4

2
0
1

5

2
0
1

6

2
0
1

7

2
0
1

8

2
0
1

9

2
0
2

0

E
m

 M
W

 Energia Solar Fotovoltaica  Energia Eólica Onshore  Energia Eólica Offshore



71 
 

 
 

de efeito estufa, ocupam a segunda e a terceira posições, respectivamente, sendo usados em 

maior proporção para geração de eletricidade, que abastece especialmente o setor industrial, os 

estabelecimentos comerciais e as residências. 

Conforme exposto pela Figura 7, cerca de 191 EJ de energia, em 2019, eram gerados a 

partir do petróleo, representando 32,6% de toda a oferta global de energia. Quase a totalidade 

da energia proveniente do óleo se destinava a refinarias, respondendo também por quase a 

totalidade da energia submetida ao refino. Dos 189 EJ oriundos desse processo, 58,7% 

destinavam-se ao setor de transporte. 

A segunda fonte mais importante era o carvão, respondendo por 27,6% (162 EJ) da 

oferta global de energia. O principal destino deste montante eram usinas de geração de energia 

elétrica (62,9% do total ofertado a partir do carvão). Gás natural, que representava 23,9% (140 

EJ) da oferta global era a segunda fonte que mais contribuía com energia consumida pelas 

usinas, destinada, principalmente, à indústria (43 EJ ou 20,8% do total transformado por usinas) 

e a residências e estabelecimentos comerciais (46 EJ ou 22,3% gerado nas usinas). Biomassa é 

a quarta fonte mais relevante da oferta global, com 9,7%, fornecendo especialmente a 

residências e estabelecimentos comerciais, via calor direto para aquecimento, cocção, secagem 

e processos térmicos, mas também na forma de gás combustível (biogás, por exemplo). 

A Figura 7 apresenta dados de uma forma interessante, pois é possível analisar também 

a participação de cada setor na energia total consumida. Três setores respondem pela quase 

totalidade dos 448 EJ consumidos em 2019. A Indústria consumia 36,2%, seguida por 

Transporte (27,0%) e residências e estabelecimentos comerciais (26,8%). 
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Figura 7 - Uso global de energia em 2019 

 

Fonte: Adaptado de Clarke et al. (2022). Elaboração própria. 

 

A relevância em analisar o setor de produção de energia está no fato de que esta 

atividade correspondia a pouco mais de 75% das emissões globais de gases de efeito estufa em 

2023, segundo os dados mais recentes disponíveis do World Resource Institute (WRI, 2023). 

Ainda assim, como se pode notar pela Figura 7, apenas 15,7% (92, de 585 EJ) da oferta global 

de energia em 2019 era oriunda de fontes que não contribuíam com estas emissões. Considera-

se neste grupo, no entanto, a geração de energia nuclear, que, apesar de se enquadrar nesse 

requisito, é própria de um alto risco de acidentes com impactos potencialmente muito 

prejudiciais ao meio ambiente, além de resultar em um vigoroso passivo ambiental às gerações 

seguintes, na forma de resíduos radioativos que precisam ser isolados da biosfera por períodos 

que podem chegar a centenas de milhares de anos. Soma-se a estes custos o fato de que o urânio, 

principal insumo da geração de energia nuclear, não se renova em tempo inferior à produção 

nas usinas, determinando o caráter não renovável desta fonte. 
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 Excluindo a geração de energia nuclear, isto é, considerando somente fontes renováveis, 

sobram 82 EJ, que correspondem a 14% da oferta global. Esta baixa participação representa 

tanto um estágio ainda incipiente de geração de energia de forma ambientalmente responsável, 

quanto a existência de um amplo espaço para o avanço de métodos de geração mais limpos, 

mais eficientes e com maior conservação energética. 

Mudanças estratégicas nos rumos da produção de energia apresentam-se como temas 

sensíveis, pois proporcionam impactos relevantes sobre o crescimento econômico, a 

produtividade e a competitividade de um país (CORRÊA, 2024). A transição para fontes 

diferentes daquelas já estabelecidas exige, assim, ações coordenadas, tanto em âmbito nacional, 

quanto em âmbito global, levando em conta questões intergeracionais. De um lado, há uma 

série de escolhas a serem feitas por cada país dentro deste complexo contexto que envolve o 

abandono de estruturas imobilizadas, a realização de investimentos massivos e o 

aproveitamento das novas rotas tecnológicas e oportunidades produtivas emergentes com a 

transição energética. De outro, o enfretamento dos dilemas climáticos exige a consideração de 

questões intergeracionais, uma vez que as escolhas do presente culminarão em diferentes custos 

a serem incorridos ao longo das próximas décadas (GEELS, 2014). 

A crise climática requer, assim, uma resposta coletiva, construída a partir do Estado e 

da recuperação de sua capacidade decisória e representativa, mediante a redefinição de sua 

relação com a sociedade e com o mercado. A retomada da centralidade do Estado é o caminho 

que possibilita romper com a inércia associada ao lock-in de carbono, pois a transição verde 

depende de uma forma de condução da economia global que esteja orientada pelo planejamento 

e pela regulação (PEREZ, 2002). Em outras palavras, pressupõe que governos nacionais 

encontrem canais de diálogos para dar uma direção sinérgica aos novos investimentos e 

esforços inovativos, privilegiando o desenvolvimento de tecnologias que auxiliem na redução 

das emissões de gases de efeito estufa. Faz-se crucial, nesse sentido, reconhecer a incapacidade 

do mercado em coordenar esse movimento, desafiando a visão que, apesar da gradual perda de 

espaço, ainda se apresenta como hegemônica no campo das Ciências Econômicas. 

 

2.3. O Estado como indutor da transição: limites do mercado e desafios de coordenação 

global 

 

A Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD, 1988), da 

Organização das Nações Unidas (ONU), definiu desenvolvimento sustentável como aquele que 
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compatibiliza o presente e o futuro, isto é, que atende às necessidades do presente sem 

comprometer a possibilidade das gerações futuras de também suprirem suas próprias 

necessidades. Embora pareça trivial, essa definição provoca tensionamentos nas formulações 

da economia neoclássica, desafiando o ideal teórico baseado no equilíbrio competitivo e nos 

modelos de otimização individual de curto prazo. 

O arcabouço neoclássico está fundado em uma economia que migra de forma 

permanente a uma situação de equilíbrio. Isso ocorre mesmo diante de choques externos, aos 

quais os mecanismos internos responderão por meio de ajustes de preços, capazes de corrigir 

os desvios gerados (ARTHUR, 1990). O futuro é dado por distribuições probabilísticas, ou seja, 

é desprovido de incertezas. Os agentes conhecem de antemão os riscos a serem incorridos e não 

há possibilidades tecnológicas capazes de alterar o rumo do sistema econômico ao equilíbrio 

de longo prazo (MARIA, 2017). 

Ao manifestar de forma explícita uma dimensão intertemporal do desenvolvimento, a 

definição da CMMAD (1988) lança luz a elementos que negam a redução do bem-estar das 

gerações futuras aos princípios que norteiam o modelo neoclássico.  

De um lado, chama atenção para a impossibilidade de substituir perfeitamente os fatores 

de produção, indicando que os recursos naturais possuem limites biofísicos, incompatíveis com 

os mecanismos de ajuste baseados na flexibilidade de preços. Em outras palavras, os recursos 

naturais possuem funções ecológicas, que não podem ser performadas por tecnologias 

inventadas pelo ser humano, de forma equivalente, sem perdas críticas de bem-estar. 

De outro, sublinha que muitos dos custos ambientais não podem ser precificados, 

apresentando impactos por vezes irreversíveis e limiares que, quando cruzados, levam a 

mudanças abruptas e catastróficas (GOWDY; MCDANIEL, 1999). Tais mudanças são 

imprevisíveis aos mecanismos de ajuste gradual e contínuo associados aos feedbacks negativos 

e compensações dos modelos neoclássicos. 

A noção de desenvolvimento sustentável da CMMAD (1988) rompe, ainda, com a 

neutralidade intertemporal presente na economia neoclássica. Em outras palavras, imputa uma 

forte ênfase na equidade intergeracional, adotando esse princípio normativo com base num 

senso ético de justiça com as gerações futuras. Pressupõe-se, assim, que o futuro precisa ser 

planejado de forma coletiva. O arcabouço teórico neoclássico, por sua vez, trata o bem-estar 

futuro como meramente descontável ao longo do tempo, sendo ele resultado de decisões 

individuais de maximização da utilidade. Um eventual empobrecimento de gerações futuras 

não é visto, assim, como uma falha. 
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Antes mesmo da popularização do conceito de sustentabilidade, as Ciências Econômicas 

abrigaram outros construtos teóricos destinados a tratar da intergeracionalidade (CORAZZA; 

BONACELLI; FRACALANZA, 2010). Hotelling (1931) apresentou seu modelo teórico-

metodológico para o tratamento intertemporal da exploração de recursos naturais exauríveis, 

respeitando as principais pressuposições neoclássicas. Sua intenção era calcular a taxa ótima de 

extração e uso de um recurso natural esgotável ao longo do tempo, de forma economicamente 

eficiente, tratando este recurso apenas como um estoque econômico e desconsiderando, assim, 

os aspectos atinentes à dimensão ecológica do desenvolvimento sustentável. 

Pigou (1920), por sua vez, estabelece um paradigma sobre como lidar com custos sociais 

n«o refletidos em pre­os de mercado, definindo o conceito de ñexternalidade negativaò, isto ®, 

um efeito colateral não compensado, sobre terceiros, de uma atividade econômica. Sua 

interpretação é a de que, nessas situações, ocorre superprodução do bem poluente, uma alocação 

ineficiente de recursos e, por conseguinte, a perda de bem-estar coletivo. Embora ainda 

estivesse presa à arquitetura teórica da economia neoclássica, sua formulação avança no sentido 

de enxergar a possibilidade de falha dos mecanismos de autorregulação do mercado, o que deve 

ser respondido, segundo Pigou, através do estabelecimento de tributos sobre a atividade danosa 

ou de subsídios para atividades com externalidades positivas. O modelo encontra limitações, 

no entanto, ao reduzir o dano social ï dentre eles, o ambiental ï a um custo marginal social 

calculável e precificável, bem como por privilegiar a eficiência alocativa de recursos em 

detrimento dos limites ecológicos possíveis. 

Solow (1974, 1986) adota a ideia de sustentabilidade fraca, assumindo que o tipo de 

capital ï natural ou produzido pelo homem - recebido pelas gerações futuras não é importante, 

mas sim a quantidade total de capital produtivo disponível a elas. Essa noção não rompe com a 

substitutibilidade entre recursos naturais e máquinas, infraestruturas, tecnologias e demais bens, 

evocando a necessidade de evitar o declínio da soma do valor destes dois grupos. Se, de um 

lado, o autor dá destaque a um conceito de sustentabilidade identificado a partir de um critério 

de justiça intergeracional, disposto a serviço do bem-estar material e ecológico das gerações 

presente e futuras, de outro, implica relevantes exageros na possibilidade de troca entre o capital 

natural e o capital antrópico. 

Ayres et al. (1998) criticam a visão de sustentabilidade fraca, realçando a importância 

dos recursos naturais como insumos críticos, não somente ao sistema econômico, mas também 

ao tecido social. Acusam o conceito em questão de distorcer o significado original da noção de 

ñsustentabilidadeò e de abandonar a l·gica de intera­«o e interdepend°ncia intr²nseca entre as 
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dimensões econômica e ambiental. Neste sentido, salientam a importância da existência de um 

mínimo dos distintos tipos de capital, apresentando um motivo quasi-moral, que argumenta a 

favor da preservação da vida das espécies naturais. 

Como se pode notar, a crença no automatismo de mercado para gerenciar a escassez de 

recursos naturais esconde uma visão do sistema ecológico que o reduz a somente mais uma 

fonte de insumos produtivos. Essa perspectiva colide frontalmente com a complexidade e a 

imprevisibilidade impostos pela dinâmica das mudanças climáticas. Longe de gerar equilíbrios, 

conforme os previstos pelo arcabouço neoclássico, a realidade da crise ambiental contribui com 

feedbacks positivos para reforçar mudanças desestabilizadoras, as quais requerem, por seu lado, 

estratégias que também não são próprias de mecanismos que levem a algum equilíbrio. 

Conforme mencionado na seção anterior, as respostas a serem dadas para mitigar as 

manifestações das mudanças climáticas precisam encontrar direções diferentes daquelas que 

levaram ao lock-in de carbono, construindo trajetórias de desenvolvimento tecnológico que 

consolidem um novo paradigma tecnoeconômico, menos dependente de combustíveis fósseis. 

Maria (2017) destaca que esse ponto de vista é muito mais coerente com uma visão não 

ergódica, que dá espaço à incerteza fundamental inerente à economia. A perspectiva 

evolucionária busca compreender, assim, os desafios e as dificuldades que uma economia pode 

encontrar nos caminhos tecnológicos que constrói, exaltando a capacidade do Estado em 

mobilizar esforços e sinalizar direções a partir de experiências empíricas, em contraste a 

cenários teóricos pré-concebidos. 

O contexto de mitigação das mudanças climáticas, em particular, envolve, um grau 

bastante elevado de incerteza. Com o imperativo de se romper com uma estrutura produtiva, 

com uma cultura e, de forma geral, com um paradigma associado às fontes fósseis, abre-se um 

horizonte de alternativas, dependentes de massivos esforços de desenvolvimento tecnológico 

para serem construídas e consolidadas, mas também sujeitas ao fôlego que a sociedade 

conseguirá sustentar em seus processos de adoção. 

Em outras palavras, vigoram, de um lado, dúvidas em relação a quais rotas tecnológicas 

prosperarão ï e consequentemente, a quais investimentos se mostrarão financeiramente viáveis 

(FEITOSA, 2017) ï; e de outro, inseguranças a respeito da possibilidade de avanço efetivo do 

processo de transição verde ï e, assim, dos riscos econômicos em apostar em algo diferente do 

que está estabelecido. 

Contando com o respaldo do conhecimento científico dedicado a compreender as 

mudanças climáticas, parece despropositado confiar num futuro sem profundas mudanças das 
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fontes energéticas que operam a economia global. É crucial compreender, no entanto, que a 

transformação depende da ampla difusão acerca de sua necessidade. A economia verde só pode 

ser promovida diante de mecanismos que apoiem sua viabilidade econômica, mas também da 

tomada de consciência no que concerne a seu valor social, uma vez que várias das tecnologias 

relevantes são bens públicos, cujos benefícios podem e devem ser acessados por atores que não 

aqueles que investiram em seu desenvolvimento (LEMA; FU; RABELLOTTI, 2020). 

Infraestruturas de energia renovável, sistemas de monitoramento e previsão climática e 

ambiental, tecnologias de captura, utilização e armazenamento de carbono e conhecimentos 

dedicados ao desenvolvimento de biomateriais sustentáveis possuem valor que depende dos 

benefícios coletivos e de longo prazo criados por eles. Passaram a ter importância a partir da 

mobilização de consciência sobre a emergência climática e das pressões sociais resultantes 

desse processo.  

Assim, a transição verde tem, como peculiaridade essencial, o fato de depender 

largamente de um esforço dirigido a partir de decisões de atores e instituições sociais e 

econômicas, conforme já prenunciado por Freeman (1992). Lema e Rabellotti (2023a) 

esclarecem que, por ser sustentado por intervenções governamentais generalizadas, a 

transformação verde é um caso à parte, diferente de outros paradigmas tecnoeconômicos, 

exigindo intervenção política, regulamentação e financiamento público em níveis muito 

superiores aos que são observados em outras situações. Há, portanto, elementos claros de 

intencionalidade e de escolha de direções a seguir, levando em conta decisões sobre quais 

problemas devem ser priorizados e quais soluções devem ser privilegiadas. Segundo Lema e 

Perez (2024), isso ajuda na definição de grandes projetos por stakeholders e na condução de 

investimentos em P&D por empresas privadas. 

Estes autores destacam que outros momentos da história também contaram com grandes 

transformações tecnoeconômicas conduzidas pelo Estado, como o processo de suburbanização 

do pós-guerra, nos Estados Unidos. Neste caso, um conjunto de políticas conformou um padrão 

de crescimento econômico e demográfico que associou o maior acesso ao crédito e à moradia 

ï alargando as periferias das grandes cidades - à expansão da produção e do consumo em massa, 

identificados nos valores do chamado ñsonho americanoò33. 

Lema e Perez (2024) ressaltam, contudo, que a suburbanização estadunidense não foi 

motivada por uma necessidade urgente e inescapável e não consistiu num fenômeno que 

precisava ocorrer em âmbito global, como é o caso da transformação verde. Neste sentido, os 

                                                           
33 Para mais detalhes, consultar Perez (2010). 
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desafios atuais envolvem as dificuldades de promoção de uma organização coletiva e de 

consensos supranacionais. 

A redução da incerteza fundamental atrelada ao momento requer uma postura de 

seletividade por parte dos Estados nacionais, de forma a estreitar os corredores do 

desenvolvimento tecnológico (PEGELS et al., 2018). Segundo Mazzucato (2013b), o Estado 

não deve restringir seu papel à correção de falhas de mercado, como a regulação de 

externalidades, o provimento de bens públicos e a resolução de assimetrias de informação. Para 

além de financiar P&D básico, criar equipamentos de infraestrutura e conformar regulações de 

propriedade intelectual, deve assumir estratégias e políticas ativas de criação e moldagem de 

novos mercados, o que favorece a direção à inovação e ao desenvolvimento tecnológico que 

estão por vir. 

Isso implica, por exemplo, assumir riscos mais agudos nas fases iniciais do 

desenvolvimento tecnológico aplicado, abandonando uma suposta neutralidade de sua atuação 

para escolher deliberadamente direções coerentes com os objetivos públicos. Envolve, ainda, a 

oferta de incentivos ao investimento, como subsídios diretos e linhas de crédito, o 

estabelecimento de obrigações legais34 e metas voluntárias35 para o alcance de resultados 

ambientais, a penalização de atividades não desejáveis pela criação de impostos que incidam 

sobre elas, a introdução de garantias de preço a produtores de bens e serviços desejáveis36, a 

organização de leilões para definição de reservas de mercado, sujeitas a contrapartidas 

coerentes com os objetivos ambientais, a criação de nichos de mercado via mudanças 

regulatórias37,a oferta de programas educacionais de conscientização e qualificação profissional 

e o apoio às instituições públicas que exercem papel regulador sobre os setores público e 

privado (MAZZUCATO, 2016; HAĠĻIĻ et al., 2010). 

No quadro de Freeman (1996), as políticas ambientais diferenciam-se das antigas 

políticas industriais voltadas às indústrias da Defesa, nuclear e aeroespacial por uma série de 

elementos. Elas passam a consistir em estratégias multifacetadas, que combinam uma série de 

instrumentos em prol do bem-coletivo, ao invés de objetivos claramente geopolíticos e 

                                                           
34 Exemplos são o estabelecimento de percentuais mínimos de energia renovável que devem ser adquiridos por 

concessionárias de distribuição ou de patamares mínimos de eficiência energética de aparelhos eletrodomésticos. 
35 O estabelecimento de metas voluntárias é comumente atrelado à concessão de selos verdes, que certificam 

determinadas qualidades do produto ou serviço que sejam coerentes com objetivos sociais e tragam atrativos a seu 

consumo. 
36 Um exemplo é a permissão para que concessionárias de energia oriunda de fontes renováveis forneça o bem 

por um preço fixo contratado por um determinado período. 
37 Berrone et al. (2012) argumentam que pressões institucionais têm influência positiva sobre a disposição das 

empresas em adotar mais inovações ambientais. 
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militares. Envolvem uma diversidade de atores, que inclui governos, empresas privadas e 

setores da sociedade civil, como consumidores e organizações não-governamentais. Combinam 

P&D de ponta e inovação incremental, que atravessa todos os setores da economia, requerendo 

incentivos à difusão ampla e rápida das novas tecnologias, bem como colaborações 

intersetoriais, como se verá, no capítulo III, a respeito dos esforços chineses de transformação 

de sua estrutura produtiva. Vale mencionar, a combinação de uma diversidade de capacitações 

tecnológicas, expressas em propriedades intelectuais, foi decisiva para a construção de um 

caminho que levou o país asiático à liderança de muitas das tecnologias verdes de ponta, ao 

longo do século XXI. 

O caráter mais complexo e transversal intrínseco a estas políticas dá, contudo, margem 

a visões que desconfiam das chances de sucesso na atuação do Estado. Marques Filho (2016) 

demonstra um grande ceticismo quanto à possibilidade de que Estados nacionais liderem 

efetivamente a transição verde. Seu argumento apoia-se na visão de que a crise ambiental é, 

fundamentalmente, uma crise do próprio modo de produção capitalista e de que os Estados, 

mesmo que se organizem para conduzir a transformação estrutural necessária, estarão presos a 

uma lógica que prioriza a acumulação de capital. 

O autor argumenta que as reformas propostas pelos governos nacionais são incrementais 

e insuficientes diante da gravidade do problema e que o senso público do qual o Estado usufruía 

no passado não existe mais. Teriam especialmente corroborado para essa extinção a maior 

mobilidade de capitais, que retirou poder de influência de movimentos sociais e ambientais da 

sociedade civil, e o constrangimento da capacidade de investimento pelo Estado, que 

aprofundou sua submissão a interesses de grandes corporações. Segundo o autor, um modo de 

produção que gerou a crise ambiental é incapaz de engendrar os mecanismos para se livrar dela. 

Um sinal dessa dificuldade inerente é a falta de harmonia entre os interesses de diferentes 

países, quando se trata de compartilhar o ônus da transição verde. 

Corrêa (2024), Mazzucato (2021) e Lazonick (2014) apontam para a financeirização 

como um obstáculo relevante para o sucesso da transição verde. Além de canalizar os lucros 

para reaplicações financeiras - ao invés de investimentos produtivos - as empresas verdes 

largamente financeirizadas são responsáveis por priorizar atividades que rendem retorno num 

prazo mais curto, reduzindo apostas em inovações próprias de períodos mais longos para 

recuperação do montante imobilizado.  

Nesse cenário, a análise de trajetórias tecnológicas por meio de patentes revela-se um 

importante instrumento analítico. Apesar da insuficiência da análise patentária em representar 
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os resultados de esforços inovativos, dada a existência de outros instrumentos possíveis de 

proteção de novas tecnologias, a propriedade intelectual revela em larga medida o empenho em 

garantir a exclusividade de acesso ao conhecimento num contexto de monopólio intelectual. 

Sob esse entendimento, Bonnet et al. (2023) reúnem dados da EPO Worldwide Patent 

Statistical Database (PATSTAT) e mostram que o percentual de patentes voltadas à área de 

energia renovável nos principais escritórios de patente do mundo (SIPO, da China; EPO, da 

Europa; JPO, do Japão; USPTO, dos EUA; e KIPO, da Coreia do Sul) tem forte correlação com 

o preço do petróleo no mercado internacional, pelo menos desde 1988 até 2014. 

Quando o preço do barril começou a subir, na virada entre as décadas de 1990 e 2000, 

a participação das patentes mencionadas entre todas as aplicações cresceu em ritmo muito 

semelhante, nos cinco escritórios selecionados. As duas variáveis tiveram aceleração desse 

crescimento a partir de 2005 e reversão da tendência, a partir de 2011. A sincronia sugere que 

há maior interesse relativo no desenvolvimento tecnológico e na garantia de proteção aos frutos 

da inovação quando a perspectiva de viabilidade econômica das tecnologias em questão 

aumenta, isto é, quando passam a ser mais competitivas vis-à-vis as energias baseadas no 

petróleo. 

Tal correlação remonta à hipótese de Hicks (1932), que argumenta que a direção do 

progresso técnico é induzida pelos investimentos dos agentes econômicos, em resposta às 

condições de mercado. A instabilidade da produção de patentes enfraquece a ideia de um 

movimento estratégico e sustentado de transição verde no setor e no período analisados, 

reforçando a noção de que, para reduzir a dependência da produção tecnológica em relação às 

oscilações de preços largamente financeirizados, é essencial que haja estímulos permanentes à 

inovação. Esses estímulos só podem vir de políticas e programas públicos. 

Segundo a WTO (2025), políticas ambientais com impactos sobre o comércio se 

proliferaram no mundo, pelo menos desde 2009 (Figura 8). Os dados são oriundos das 

notificações, pelos países-membros da organização, a respeito de medidas sanitárias e 

fitossanitárias, subsídios, políticas agrícolas, regulamentos técnicos e outras ações voltados ao 

escopo ambiental e que possam ter efeito sobre o comércio internacional. Dentre os elementos 

mais recorrentes inclusos nessas medidas estão especificações e regulamentações técnicas, 

subsídios e pagamentos diretos, importação de licenças, procedimentos de avaliação de 

conformidade, suportes não monetários e proibições. 

 

Figura 8 - Medidas ambientais relacionadas ao comércio, registradas pela World Trade 

Organization, por ano 
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Fonte: WTO (2025). 

 

Tal contexto revela uma postura mais ativa do Estado em relação às políticas ambientais, 

reforçando a visão de que a janela de oportunidade verde é, de fato, uma disputa em aberto entre 

as diferentes economias para a transformação de suas estruturas produtivas e, em última 

instância, para a gestão de formas de inserção virtuosa na produção internacional que se 

estabelecerá a partir das novas rotas tecnológicas emergentes. 

Reconhecendo a necessidade de liderança por Estados nacionais, a UNCTAD (2023) 

ressalta que a transição verde requer um papel proeminente de mecanismos globais, em virtude, 

principalmente, do caráter de interdependência das diferentes estruturas produtivas nacionais 

na produção internacional e das transformações necessárias a serem impulsionadas. Este 

contexto reforça a necessidade de uma arquitetura global aprimorada (SHAPIRO et al., 2012), 

exigindo novos modelos de negócio, novas abordagens e instrumentos de financiamento e 

novas formas de cooperação, dentro de instituições nacionais e supranacionais. 

O grande marco da concertação internacional em prol da questão climática foi a 

Conferência das Partes (COP) de 2015, em Paris, conhecida como COP2138. As COPs são 

reuniões anuais da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 

(UNFCCC, na sigla em inglês), que têm o objetivo de promover negociações, difundir 

resultados e estabelecer tomadas de decisões sobre como avançar na mitigação dos efeitos de 

mudança climática. 

Em Paris, as discussões sobre as evidências científicas da responsabilidade humana 

sobre o aquecimento global e dos impactos que esse processo causaria já vinham se acumulando 

                                                           
38 O nome deve-se ao fato da COP de 2015 ter sido a 21ª edição da Conferência. 
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há alguns anos. O Protocolo de Quioto, firmado na COP de 1997, havia entrado em vigor em 

2005, estabelecendo metas de redução das emissões de gases de efeito estufa para os países 

desenvolvidos. Uma gradual frustração emergiria, no entanto, com alguns fatos que foram 

enfraquecendo o acordo até 2015. A não ratificação dos Estados Unidos viria em 2001, com o 

anúncio, pelo então presidente George Bush, de que o país não cumpriria o compromisso, haja 

a vista a exclusão de países em desenvolvimento com grandes emissões, como China e Índia. 

A mesma justificativa foi dada pelo Canadá, que se retiraria em 2011. Na COP18, em Doha, no 

ano de 2012, as tratativas para o estabelecimento de um segundo período de redução de 

emissões (2013-2020) ficariam esvaziadas, com a retirada de outros países relevantes, como 

Japão, Nova Zelândia e Rússia. 

De fato, os dados do IPCC (2022b) mostram uma alta participação dos países do Leste 

Asiático no consumo e na produção atrelados à emissão de gases de efeito estufa, tanto 

considerando o balanço líquido do setor de Uso da Terra, Mudança do Uso da Terra e Florestas, 

quanto excluindo essa categoria. Segundo a classificação específica de regiões globais do IPCC 

(2022a), a China está presente neste grupo de países, que totalizava 30% do consumo, em 2018, 

e 33% da produção, em 2019, associados a emissões de CO2 proveniente da queima de 

combustíveis fósseis e de processos industriais. Somando o equivalente a 19% da população do 

mundo, o Leste Asiático tem uma participação per capita maior do que a unidade para as 

variáveis expostas.  

Essa situa­«o ® similar ¨ dos grupos ñEuropaò e ñAm®rica do Norteò. O primeiro re¼ne 

países europeus, excluindo alguns membros da antiga União Soviética. Contempla, assim, 

economias como França, Alemanha, Itália, Bélgica, Holanda, Áustria, Dinamarca, Noruega, 

Portugal, Finlândia, Espanha, Suíça, Reino Unido, Turquia, Irlanda e Suécia. O segundo é 

composto somente pelos Estados Unidos e pelo Canadá39. Em ambos os casos, a participação 

per capita nas emissões de CO2 é maior do que a unidade, tanto da perspectiva do consumo, 

quanto de produção (Figura 9). 

 

 

 

 

                                                           
39 A lista completa de países de cada grupo pode ser consultada em IPCC (2022a, p. 1823), através do link: 

https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg3/downloads/report/IPCC_AR6_WGIII_Annex-II.pdf . 

https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg3/downloads/report/IPCC_AR6_WGIII_Annex-II.pdf
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Figura 9 - Emissões correntes, emissões acumuladas e população por região, em 

participação do total global 

 

Fonte: IPCC (2022b). Elaboração própria. Observações: CO2-FFI referem-se a emissões de CO2 oriundas de 

queima de combustíveis fósseis e processos industriais. GHG é a sigla para gases de efeito estufa. LULUCF 

refere-se ao balanço líquido de emissões do setor de Uso da Terra, Mudança do Uso da Terra e Florestas. 

 

A Figura 8 mostra, ainda, um panorama regional das emissões históricas acumuladas de 

1850 até 2019. Neste caso, no entanto, percebe-se que as emissões do Leste Asiático respondem 

a uma participação do total global inferior àquela observada para a Europa e para a América do 

Norte. O grupo que contém a China acumula 15% das emissões do período, excluindo o setor 

de Uso da Terra, Mudança do Uso da Terra e Florestas, e 12%, incluindo este setor. As 

participações da Europa e da América Norte correspondem a, respectivamente, 23% e 27%, 

excluindo o setor mencionado, e 16% e 23%, na perspectiva que o inclui. 

Esses dados refletem um debate que frequentemente vem à tona, como resposta dos 

países em desenvolvimento aos discursos, por países desenvolvidos, de que eles são 

responsáveis por crescentes emissões na atualidade. Posicionamentos de países como Índia, 

China e Brasil reforçam elementos de justiça climática, ao lembrarem que, nos marcos do 
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paradigma tecnoeconômico baseado em combustíveis fósseis, os países do Norte Global 

experienciaram processos pioneiros de industrialização, aos quais está atrelada, inclusive, uma 

ampliação das desigualdades em termos de desenvolvimento para com países do Sul Global 

(SILVA, 2022; KOSHY, 2022; ÍNDIA, 2022; DICKIE; SANWAY, 2023; GRUPO DOS 77 E 

CHINA, 2023).  

A corrida pelo desenvolvimento destes últimos é caracterizada, assim, por um 

crescimento de suas emissões de gases de efeito estufa, determinado pela impossibilidade de se 

livrarem de um paradigma tecnológico altamente nocivo ao meio ambiente. Isso se expressa na 

dificuldade que esses países teriam de construir trajetórias tecnológicas próprias, baseadas em 

fontes de energia e de matérias primas mais sustentáveis, mesmo a partir dos anos 1990, quando 

foi ganhando corpo a consciência da responsabilidade humana com relação às mudanças 

climáticas. Esse cenário remonta, evidentemente, à discussão empreendida no capítulo anterior 

sobre a organização da produção internacional em redes fragmentadas e sobre, especialmente, 

a fase do capitalismo de monopólio intelectual. 

Os processos de industrialização obtidos por parte dos países menos desenvolvidos, a 

partir da segunda metade do século XX, estiveram intimamente vinculados ï como fora 

discutido ï à transferência de etapas produtivas de países desenvolvidos a seus territórios. Seus 

processos de desenvolvimento dependiam, assim, não somente das máquinas e equipamentos 

importados, mas, essencialmente, dos ativos intelectuais atrelados a estes bens de capital e à 

organização da produção, de um modo geral. Países asiáticos e latino-americanos lograram 

promover seus processos de industrialização a partir do uso de maquinário europeu, japonês e 

estadunidense, dependendo das decisões de corporações destas regiões e voltando sua 

produção, em larga medida, para os mercados e necessidades destas economias. 

A prioridade de muitos governos do Sul Global era o crescimento rápido e a geração de 

empregos, possibilitados pela emergência do fenômeno de fragmentação dos processos 

produtivos de economias desenvolvidas. Escolha que se tornava óbvia, a tecnologia baseada 

em fonte fóssil, já madura, era a mais barata, sendo frequentemente provida pelas matrizes de 

ETNs que estabeleciam filiais em territórios periféricos. Mostravam-se, ademais, compatíveis 

com as demandas do restante da produção e dos próprios mercados globais. Na China, em 

especial, este é um elemento importantíssimo em sua trajetória de expansão econômica ï o uso, 

em larga escala, de energia de fonte fóssil mostra-se funcional à competitividade preservada 

por sua dinâmica indústria (KAHRL; ROLAND-HOLST, 2008). 



85 
 

 
 

A COP21 começa, de todo modo, com a responsabilidade de costura de um acordo de 

maior amplitude, com a inclusão de economias em desenvolvimento. Com amplo 

reconhecimento da gravidade do problema e da urgência em resolvê-lo, o compromisso 

assinado por 195 países foi o de limitar o aumento da temperatura média global a 2ºC acima 

dos níveis pré-industriais, com esforços para que esse aumento não ultrapassasse 1,5ºC. O 

consenso foi viabilizado através da apresentação das chamadas Contribuições Nacionalmente 

Determinadas (NDCs, na sigla em inglês)40, que consistiam em metas voluntárias, determinadas 

pelos próprios países, para as suas emissões de gases de efeito estufa. A cada cinco anos, as 

metas seriam atualizadas, buscando aumentar a ambição do acordo (BUENO, 2016). 

Além das estabelecer as NDCs, a COP21 foi responsável por prever um repasse de US$ 

100 bilhões anuais de países desenvolvidos a países em desenvolvimento, como forma difundir 

as condições para o enfrentamento às mudanças climáticas aos países menos capazes para tal 

(MARIA, 2017). A consideração das condições desiguais de combate ao problema já havia tido 

espaço na primeira COP, em Berlim, em 1995, quando as partes se comprometeram a avaliar 

anualmente os compromissos de transferência de tecnologia assumidos no fórum da UNFCCC. 

Somente na COP07, em Marrakesh, em 2016, inicia-se a adoção e implementação destes 

mecanismos (BONNET et al., 2023). 

Apesar de uma relativa celebração em torno dos avanços da COP21, o Acordo de Paris 

também recebeu críticas. De um lado, as NDCs não garantem o cumprimento das metas 

nacionais de redução de emissões, já que têm caráter voluntário. De outro, as projeções 

científicas apontam que, mesmo em caso de cumprimento rigoroso por todos os países, as metas 

são incompatíveis com o objetivo da COP quanto ao limite ao aumento da temperatura média 

global (MARIA; FRACALANZA, 2019)41. 

Restam, assim, apreensões no que diz respeito à necessária articulação internacional 

para a transição verde. Além dos insuficientes compromissos firmados até aqui ï muitos dos 

quais sujeitos às instabilidades políticas que assolam países com quantidade relevante de 

emissões de gases de efeito estufa, verifica-se uma taxa ainda reduzida de implementação das 

tecnologias de baixo carbono. Vale frisar, a cooperação global é um pilar central, não somente 

para coordenar as ações de transformação de uma produção fragmentada, globalmente dispersa, 

mas também para conceder credibilidade às trajetórias que levam a uma economia mais 

                                                           
40 Algumas publicações utilizam a sigla iNDC, que corresponde, em português, a Contribuições Pretendidas 

Nacionalmente Determinadas. 
41 UNEP (2024) aponta que o cumprimento das NDCs atuais coloca o mundo em uma trajetória de aumento de 

2,6º a 3,1ºC até o final do século, em relação aos níveis pré-industriais. IPCC (2023b), por sua vez, estima que o 

limite de 1,5ºC será ultrapassado provavelmente entre 2030 e 2035. 
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sustentável. Nesse sentido, Bonnet et al. (2023) destaca que a disposição dos países em ratificar 

os acordos internacionais depende de seus próprios ativos, mas o incentivo a investir em ativos 

diferentes está associado aos benefícios que esperam nestas novas direções, os quais são 

amplamente sustentados pela crença de que a economia global também migrará a estas mesmas 

direções. 

2.4. Transformação verde e Indústria 4.0: potencialidades e paradoxos 

 

O desafio para a construção de consensos voltados à transição verde passa pela 

incorporação, nas estratégias políticas pensadas pelas instituições, de outras forças relevantes 

que estão moldando a economia. A principal delas talvez seja o avanço das tecnologias digitais, 

que se destaca como vetor fundamental, capaz de impor uma série de transformações sem 

precedentes na estrutura produtiva e no modo de vida da sociedade contemporânea. A análise 

de como essa força pode ser alinhada ï ou entrar em conflito ï com os objetivos de 

sustentabilidade tornou-se, portanto, um campo central do debate. 

Essa articulação manifesta-se em múltiplas dimensões, abrangendo desde a redução da 

pegada energética da própria infraestrutura digital até o emprego de tecnologias como 

Inteligência Artificial, Big Data e Internet das Coisas para potencializar a eficiência de sistemas 

energéticos e produtivos.  

Em 2019, o termo ñtwin transitionò42 surgiu para designar o papel fundamental da 

transformação digital nas estratégias de busca pela neutralidade climática da União Europeia 

(UE, 2019). No ano seguinte, a estrat®gia ñA Shaping Europeôs Digital Futureò estabeleceria 

oficialmente as intenções do bloco em viabilizar a transição ecológica a partir do potencial das 

tecnologias associadas à Indústria 4.0, materializando-se num fundo de recuperação da 

pandemia condicionado a iniciativas verdes e digitais (UE, 2020; 2021). Muench et al. (2022) 

afirmam que as declarações manifestadas pela União Europeia estão associadas não somente 

ao objetivo de conduzir as duas transformações em simultâneo, como também de articular uma 

à outra, visando estabelecer uma sinergia entre elas e, assim, acelerar seus processos de difusão 

e aprofundamento. 

A Indústria 4.0 pode ser entendida como a associação entre tecnologias de hardware, 

software e conectividade, permitindo a criação de sistemas de produção providos de capacidade 

para coletar informações, fazer previsões, interagir com o mundo físico à sua volta e tomar 

decisões sem a intervenção humana (UNCTAD, 2022). A chamada produção inteligente 

                                                           
42 Transição gêmea, na tradução para o português. 
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controla processos produtivos a partir de sensores e equipamentos conectados a redes digitais, 

estabelecendo uma nova forma de utilização de dados para otimizar ganhos de produtividade e 

eficiência (UNCTAD, 2022). 

Majerowicz (2019) explica que tecnologias de informação e comunicação (TICs) são 

fundamentais para essa onda de modernização. Fruto de um amplo apoio estatal nos marcos do 

complexo militar-acadêmico-industrial dos EUA, as TICs experimentaram uma nova fase de 

avanço acelerado, culminando em soluções como: i) a Internet das Coisas (IoT), que expande 

o escopo de redes de comunicação, providenciando a conexão entre uma quantidade enorme de 

objetos físicos ï máquinas, sensores, dispositivos, etc.; ii) o Big Data, que coleta, armazena e 

processa volumes imensos de dados, permitindo sua transformação em tomadas de decisão; iii) 

a computação em nuvem (Cloud Computing), que transforma o modo como a infraestrutura de 

tecnologias da informação é acessada, oferecendo maior flexibilidade, poder de processamento 

e escala; e iv) a Inteligência Artificial (IA), que permite, a partir de algoritmos complexos, a 

simulação do raciocínio, do aprendizado e da capacidade de resolução de problemas, de forma 

autônoma, em máquinas e dispositivos digitais. 

Embora a produção acadêmica sobre a Indústria 4.0 e a transição verde tenha mostrado 

rara intersecção até recentemente (MÜLLER; LANG; STÖBER, 2024), as tecnologias digitais 

e os desafios ambientais compartilham um passado bem mais distante. Corrêa (2024) conta que 

o avanço das pesquisas sobre as questões climáticas foi resultado de um importantíssimo 

impulso proporcionado pelas TICs. O surgimento de satélites dedicados à observação e ao 

monitoramento do clima terrestre43 e o avanço do poder computacional para o desenvolvimento 

de modelagens cada vez mais complexas, capazes de vincular os eventos percebidos com 

tendências de mais longo prazo, permitiram a melhor compreensão da correlação entre a 

concentração de CO2 na atmosfera e a temperatura média do planeta (YERGIN, 2012). Neste 

sentido, o paradigma das TICs também estaria, a exemplo de outras revoluções tecnológicas, 

                                                           
43 TIROS-1 (Television Infrared Observation Satellite), lançado pela Administração Nacional da Aeronáutica e 

Espaço dos EUA (NASA, na sigla em inglês) em 1º de abril de 1960, foi o primeiro satélite meteorológico bem-

sucedido. Seu objetivo não era, no entanto, coletar informações sobre o clima, pensado como fenômenos de longo 

prazo, mas observar características correntes de nuvens e ciclones a partir do espaço. Em 1972, é iniciado o 

programa Landsat, dedicado a monitorar recursos terrestres e fenômenos como uso da terra e desmatamento. Em 

1975, a evolução de satélites geoestacionários possibilita a observação contínua de um hemisfério, o que abre 

portas para o avanço da compreensão sobre a dinâmica climática. Em 1984, é lançado o Earth Radiation Budget 

Satellite (ERBS), cujo escopo de atuação era voltado à medição da energia solar entrante no planeta e irradiada a 

partir dele. Essa ferramenta seria fundamental para aprofundar o conhecimento sobre os gases de efeito estufa. Em 

1992, o lançamento TOPEX/Poseidon possibilita a precisão centimétrica da medição da altura da superfície dos 

oceanos. Em 1999, é lançado o satélite Terra, que promove monitoramento climático multidimensional e 

simultâneo (KRAMER, 2022). 



88 
 

 
 

vinculada à transformação radical de sistemas energéticos, ainda que, dessa vez, tal processo 

ainda não tenha ocorrido em sua completude. 

Perez (2002) conta que a revolução industrial do final do século XVIII marcou a 

mecaniza­«o da ind¼stria t°xtil com o aprimoramento da efici°ncia de rodas dô§gua, 

responsáveis por prover energia hidráulica à produção. A Era do Vapor e das Ferrovias do início 

do século XIX, por sua vez, determinou a difusão da energia oriunda da queima do carvão, 

possibilitando a construção de estradas de ferro e, com elas, o alcance de novos mercados e a 

ampliação do acesso a uma variedade de matérias primas. O final do século XIX assistiria ao 

advento da eletricidade, utilizada tanto na indústria, quanto para a iluminação das crescentes 

áreas urbanas. Conforme tratado na seção anterior, as primeiras décadas do século XX marcam 

a emergência da Era do Petróleo, cujos símbolos mais emblemáticos são o automóvel e o motor 

a combustão interna, expressão da produção padronizada em massa. 

Seja pela insuficiente compreensão dos desafios ambientais que se acumulavam, seja 

pela existência de um lock-in de carbono, isto é, a dificuldade de se livrar de uma fonte 

energética associada a um padrão de acumulação altamente dinâmico (RITCHIE, 2021), a 

revolução das TICs, ao contrário das anteriores, não logra superar, de imediato, as bases 

econômicas já estabelecidas a partir do uso de combustíveis fósseis. 

No início da década de 1980, Perez (1983) argumenta que este paradigma estaria ainda 

no meio de seu caminho de desenvolvimento, reconhecendo que, enquanto tecnologias de 

propósito geral (ROSENBERG; TRAJTENBERG, 2004), tais técnicas têm uma relevante 

capacidade de modernizar os pilares fundamentais da economia e da sociedade ï dentre os 

quais, a forma de geração e uso de energia - a partir de ondas caracterizadas por avanço de sua 

complexidade, ampliação de suas possibilidades de aplicação e aceleração de sua difusão. 

Na mesma década, muitos autores já sinalizavam o potencial das TICs para desencadear 

efeitos favoráveis a transformações ecológicas (PEREZ, 1983; FAUCHEUX; NICOLA¨I, 

2011; NELLI; VIRGILLITO; VIVARELLI, 2025). Tais efeitos estariam associados, 

especialmente, às novas perspectivas de desmaterialização da economia, de aproveitamento 

mais eficiente de energia (FREEMAN, 1992; 1996; KANDER; MALANIMA; WARDE, 

2014), de substituição do transporte por telecomunicações e de melhoria das formas de gestão 

de insumos produtivos. A massificação da microeletrônica permitiria, assim, prescindir de bens 

tangíveis que deixavam um rastro de exploração do meio ambiente, ao mesmo tempo em que 

habilitava uma maior precisão nos processos produtivos, reduzindo o desperdício de matérias 

primas (PEREZ, 1983). 



89 
 

 
 

A plena consolidação do modelo técnico-econômico das TICs dependeria, no entanto, 

de amplas mudanças institucionais, orientadas pelo Estado, em prol da construção de modos de 

crescimento mais sustentáveis e menos baseados no consumo excessivo. Na esteira desse 

chamado, Freeman (1992) lembra que a década de 1980 assistiu a um forte crescimento de 

investimentos em tecnologias verdes, movimento que seria interrompido com a queda dos 

preços do petróleo, nos anos 1990, e com a ausência de vontade política de prazo mais longo a 

favor do abandono desta fonte de energia. O que ocorreu foi, assim, justamente o 

aproveitamento do potencial das TICs em nome de uma transformação ambiental, mas sem o 

decisivo apoio institucional que pudesse sustentar os esforços nessa direção. 

A ideia de Perez (2013) a respeito de uma era de ouro de caráter sustentável reforça o 

lugar de destaque do planejamento e das políticas públicas, como ferramentas para moldar e 

direcionar as TICs em prol das transformações verdes (BRYNJOLFSSON; MCAFEE, 2015). 

Segundo Lema e Perez (2024), a revolução digital está longe de atingir uma fase de plena 

difusão, havendo um amplo espaço para que ganhe escala a partir da subordinação a um 

princípio racional orientador dominante, compatível com a sustentabilidade ambiental. Neste 

sentido, a UNCTAD (2023c) coloca as tecnologias de fronteira para produção e consumo 

sustentáveis como áreas críticas para a Indústria 4.0, mencionando que o avanço das técnicas 

digitais, por sua vez, será necessário para a transição verde. 

Lema e Perez (2024) distinguem três formas diferentes de articulação entre inovações 

digitais e ambientais. A primeira delas consiste em inovações que reduzem os custos ambientais 

dos próprios sistemas atrelados ao paradigma das TICs. Por serem intensivos em energia, as 

corporações envolvidas nestas atividades começam a preocupar-se em adaptar o futuro das 

tecnologias digitais, tornando-as compatíveis com as crescentes demandas do mercado 

atreladas à transição verde. Dentre os principais esforços, estão a tentativa de aumentar a 

eficiência energética de processadores, sistemas de TI e centros de dados (MEDINA; 

PIETROBELLI; CARBONELL, 2023) e de substituir suas fontes de energia por matrizes 

renováveis44. 

A segunda forma de inovação compreende a aplicação das TICs para o aprimoramento 

de tecnologias verdes já existentes, isto é, desenvolvidas com o foco principal na 

                                                           
44 Um dos desafios mais críticos refere-se ao método de resfriamento de datacenters. Com a difusão de tecnologias 

como Inteligência Artificial e Machine Learning, os processadores se tornaram progressivamente mais potentes, 

gerando maior calor concentrado em suas operações. Para evitar superaquecimento dos servidores e o risco de 

danos permanentes, tradicionais sistemas de ar-condicionado e refrigeração a ar eram utilizados, impondo um alto 

consumo de energia. Uma das alternativas que têm sido desenvolvida é o resfriamento líquido, que apresenta maior 

eficiência na transferência de calor. 
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sustentabilidade. Exemplos bastante evidentes estão na área de energia, que tem crescentemente 

usado tecnologias digitais para imputar maior inteligência e potencializar eficiência aos 

sistemas (KANGAS et al., 2021). 

Daí deriva a emergência de redes elétricas capazes de otimizar o uso de uma variedade 

de fontes de energia de acordo com as mudanças na oferta e na demanda. A partir do uso de 

uma massiva quantidade de dados históricos e em tempo real, os sistemas de gestão baseados 

em Inteligência Artificial conseguem projetar o patamar de consumo e a incidência de 

contratempos, balanceando a geração entre as diferentes fontes e adequando a distribuição da 

eletricidade, o que aumenta a estabilidade no fornecimento e a confiança no sistema 

(HERMAN, 2023). De modo análogo, as tecnologias digitais permitem a interação entre 

consumidores, os quais passam a poder vender de volta à rede comum o excedente de energia 

gerado em estabelecimentos residenciais e comerciais. Deve-se mencionar, ainda, o papel das 

TICs no desenvolvimento e aproveitamento de fontes de energia limpa. Ao ajudarem na 

identificação do potencial de geração em um determinado local e permitirem o gerenciamento 

inteligente da energia armazenada, viabilizam e otimizam uma solução ao problema de 

intermitência das fontes renováveis. 

O terceiro tipo de inovação reside na aplicação de tecnologias digitais para promover o 

compromisso ambiental em setores tradicionais, que não o de TICs ou da economia verde. Neste 

caso, uma série de variadas soluções passam a ser possíveis com a combinação dos dois vetores 

tecnológicos. Podemos organizá-las em dois grandes grupos. O primeiro refere-se à otimização 

de processos lineares, isto é, à imposição de maior eficiência no uso de recursos (materiais e 

energia) em processos produtivos e produtos já estabelecidos. Dentro desse grupo observa-se: 

i) a utilização de gêmeos digitais para simular processos de fabricação e minimizar o 

desperdício de matérias-primas e de energia (ROZITE; MILLER; OH, 2023); ii) a aplicação de 

Internet das Coisas e Inteligência Artificial para, através de sensores, monitorar em tempo real 

os parâmetros de operação de equipamentos, sob o objetivo de otimizar sua eficiência 

energética (CORRÊA, 2024); iii) a difusão de manufatura aditiva para reduzir o material 

necessário para a fabricação; e iv) a combinação de Big Data e Machine Learning para analisar 

vastos conjuntos de dados, o que permite apoiar o desenvolvimento de novos materiais mais 

sustentáveis (HERMANN, 2023) e construir previsões de demanda com maior precisão, de 

forma a minimizar excedentes produtivos. 

O segundo grupo, por sua vez, compreende a habilitação de novos modelos de negócio 

baseados em circularidade. As tecnologias digitais atuam, então, em pelo menos três frentes: i) 
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extensão da vida útil e incentivos à reutilização de máquinas e equipamentos, bens de consumo 

e bens intermediários; ii) promoção de rastreabilidade e transparência às cadeias de valor; e iii) 

servitização de produtos (WTO, 2023). 

Na primeira categoria, exemplos são as plataformas digitais voltadas à criação de 

mercados secundários para revenda e compartilhamento de bens e a aplicação de sensores de 

Internet das Coisas e de Inteligência Artificial dedicados à realização de manutenções preditivas 

(HERMANN, 2023). A segunda categoria contempla uso de blockchain e de passaportes de 

materiais para criar registros imutáveis de origem, composição e ciclo de vida de produtos, 

garantindo transparência sobre a proveniência de suas matérias primas e realização de processos 

de reciclagem (LI et al., 2025). A terceira categoria compreende a substituição de bens de 

capital e de consumo pela oferta de serviços baseados em performance, atrelados ao uso destes 

produtos. Contrastando com a cultura do consumo massificado e da obsolescência programada, 

esses modelos de negócio representam um incentivo à durabilidade e à reparabilidade dos 

artefatos negociados por meio de assinaturas, como eletrônicos, eletrodomésticos, veículos, 

equipamentos de iluminação e ar-comprimido. As tecnologias digitais são a espinha dorsal que 

torna estes modelos escaláveis e eficientes, apoiando a interface remota com o cliente, o 

monitoramento da localização e do funcionamento dos ativos em uso, a previsão da demanda e 

a precificação atrelada a ela. 

Embora se possa identificar uma série de aplicações da Indústria 4.0 aos esforços de 

transição verde, Cicerone et al. (2023) faz uma importante ressalva, argumentando que técnicas 

digitais ï e, em específico, da Inteligência Artificial ï apenas reforçam trajetórias verdes 

preexistentes, não impondo uma lógica de maior sustentabilidade a economias que não possuem 

as habilidades nesse sentido. O efeito para esses casos pode ser justamente o contrário, isto é, 

o de afastamento da estrutura produtiva das especializações compatíveis aos esforços de 

mitigação das mudanças climáticas, uma vez sendo as tecnologias digitais usadas para 

privilegiar setores não orientados nesta direção. 

Conforme discutido, a difusão da Indústria 4.0 e a gestão de recursos energéticos 

apresentam uma relação dual e complexa. Se, por um lado, observa-se um potencial de redução 

e otimização de consumo em diversos setores, o avanço das tecnologias digitais depende, por 

outro lado, de infraestruturas com enorme gasto energético (KANDER; MALANIMA; 

WARDE, 2014; LI  et al., 2025). Além de datacenters, que possibilitam o armazenamento, o 

processamento e a análise de vultuosos volumes de dados associados a tecnologias como Big 
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Data e Inteligência Artificial, redes de comunicação 5G e sistemas operados por blockchains 

são notórios consumidores de energia. 

Esta não é, contudo, a única fonte de efeitos ambientais negativos derivados da evolução 

do paradigma das TICs. UNCTAD (2023c) destaca a imprescindibilidade de minerais críticos 

para o avanço deste aparato tecnológico. Em função de suas propriedades únicas ï magnéticas, 

ópticas e condutoras -, esses materiais são considerados indispensáveis para alcançar a 

amplitude de funcionalidades específicas e os níveis de performance, miniaturização e 

eficiência que o conjunto de tecnologias digitais se propõe a oferecer, apresentando, assim, uma 

série de aplicações atreladas a um rol variado de soluções45. 

O aumento da extração desses minerais, provocado pela crescente adoção e produção 

de tecnologias digitais e de defesa, majoritariamente, é capaz de provocar importantes impactos 

danosos ao meio ambiente. Dentre esses impactos está a demanda por uma grande quantidade 

de energia46, seja nos procedimentos de extração da matéria prima, seja nas etapas de 

beneficiamento e separação dos elementos desejados47. 

As atividades de exploração são realizadas, por regra, em países que detêm as reservas 

minerais, muitos deles periféricos. Segundo a USGS (2024), a China, o Vietnã, o Brasil, a 

Rússia e a Índia somavam mais de 90% do total das reservas de Terras Raras economicamente 

passíveis de serem extraídas, em 2023. O Chile é um importante detentor das reservas acessíveis 

de lítio (33%), a República Democrática do Congo, de Cobalto (54%), a China e o Brasil, de 

grafite (27% e 26%, respectivamente) e a Indonésia, de Níquel (42%). 

A exploração dos minerais críticos aparenta consistir uma possibilidade virtuosa de 

integração à produção internacional em plena transformação, abrindo margem para que, 

mediante políticas de capacitação endógena e de adensamento produtivo, outras etapas também 

                                                           
45 O grupo de 17 elementos químicos que compõem os Elementos de Terras Raras possui imãs potentes, sendo 

usado em equipamentos de telecomunicação, atuadores precisos em robótica, discos rígidos compactos, displays 

avançados, sensores de alta precisão (fundamentais para a compactação exigida pela Internet das Coisas e pela 

Automação Avançada) e motores elétricos. O lítio, o cobalto, o níquel e o grafite também são componentes-chaves 

para baterias, alimentando dispositivos de Internet das Coisas, smartphones, drones, sistemas de armazenamento 

de energia, veículos elétricos e outros equipamentos eletrônicos. O gálio, o índio, o germânio e o tântalo são vitais 

para chips de alta frequência, transistores mais eficientes, lasers e outros componentes essenciais para a 

conectividade de alta velocidade, a computação quântica e a Inteligência Artificial de fronteira. O germânio 

também é usado como insumo para a fibra óptica, pilar central das redes de comunicação modernas. 
46 De acordo com estimativa da European Commission (2018), a produção de Terras Raras a partir do minério 

consome de 5.500 a 7.200 MJ/Kg de metal extraído e de 1.275 a 1.800 m3 por tonelada de metal extraído. 
47 Além do consumo direto, um outro problema é a contaminação da água por ácidos, metais pesados e substâncias 

radioativas, liberadas ou utilizadas no processo de mineração e processamento. A poluição por estes resíduos e 

efluentes não somente torna a água imprópria para uso humano, como desequilibra o ecossistema local, 

prejudicando a sobrevivência de outros organismos vivos (CRAWFORD, 2022). 
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sejam absorvidas, tais como o processamento e o refino (IEA, 2021c) ou mesmo gestão de 

dados ecológicos, intensivos no uso de tecnologias digitais (HUND et al., 2020). 

A possibilidade aos países detentores das reservas também inclui restringir a exportação 

dos bens minerais para utilizá-los como insumo preferencial às suas próprias indústrias 

domésticas, fazendo valer a diversidade de aplicações que possuem. Esta alternativa está, no 

entanto, distante das realidades da maior parte destas economias ï sobretudo num contexto de 

monopólio intelectual -, uma vez que exige a construção de capacitações tecnológicas 

complexas em setores de ponta, como, por exemplo, na produção de semicondutores de última 

geração, aplicáveis a baterias, geradores e hardwares de infraestrutura digital (UNCTAD, 

2024). 

Todas essas possibilidades devem ser enxergadas, contudo, à luz dos passivos 

ambientais deixados pelas atividades de exploração mineral. Tais atividades representam um 

exemplo emblemático do complexo balanço entre oportunidades e ameaças48, requerido quando 

se pensa a inserção produtiva a partir da janela de oportunidade climática, especialmente do 

ponto de vista de países periféricos. 

 

2.5. Janela de oportunidade verde e a persistência de assimetrias: as possibilidades 

aos países periféricos e a inserção chinesa 

 

As grandes mudanças exigidas pela transformação verde prometem desdobrar uma série 

de impactos profundos sobre as formas de organização da produção global. Esses impactos 

derivam da imposição de inéditos desafios a todos os países, mas, em especial, àqueles que 

possuem formas de inserção produtiva marcadas por maior subordinação. Conforme discutido 

no primeiro capítulo desta pesquisa, essas economias se caracterizam por baixa capacidade de 

liderar as rotas tecnológicas adotadas em âmbito global, atrelando seus esforços inovativos à 

replicação e à adaptação tardia de técnicas concebidas no mundo exterior. 

As ETNs dos países desenvolvidos compartilham suas técnicas sob custos elevados e 

multidimensionais. Em uma primeira camada, estão custos financeiros diretos, como o 

pagamento de royalties por licenças de uso e o dispêndio massivo de capital para a aquisição 

de maquinário especializado. O ônus mais profundo reside, no entanto, nos custos sociais e 

                                                           
48 Efeito relevante, mas não restrito ao campo ambiental, também é o impacto que a mineração causa na economia 

em que se estabelece. Além de gerar postos de trabalho habitualmente precários, próprios de alto risco e baixos 

salários, a atividade reforça um tipo de especialização pouco virtuoso, especialmente quando não é acompanhada 

de estratégias robustas e efetivas de diversificação produtiva (UNCTAD, 2024; IEA, 2021b). 
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econômicos sistêmicos. Este grupo engloba a dificuldade de adaptação tecnológica a contextos 

distintos, as lacunas deliberadas no conhecimento transferido às periferias e, 

fundamentalmente, a erosão da soberania em áreas estratégicas críticas. 

A vulnerabilidade decorrente dessa transferência incompleta de expertise manifesta-se 

de forma aguda em setores como saúde, defesa, energia e telecomunicações. Na saúde, a 

dependência tornou-se nítida durante a pandemia de COVID-19, quando a escassez de 

respiradores, vacinas e insumos básicos desencadeou disputas globais e o cancelamento 

unilateral de exportações por países produtores, que priorizaram seus mercados domésticos 

(CARVALHO, 2020; UE PRIMEIRO..., 2021). De modo análogo, o setor de defesa revela a 

fragilidade de economias que dependem do fornecimento externo de armamentos para a 

preservação de sua integridade territorial em tempos de conflito (EUA ALERTAM..., 2023). 

O setor de energia, alicerce de toda a atividade econômica, exemplifica como a 

subordinação tecnológica e de insumos pode paralisar estruturas produtivas inteiras, como 

observado na crise de abastecimento do gás russo na Europa (POR QUE..., 2024). Nas 

telecomunicações, o uso da tecnologia como ferramenta de interdição é ilustrado pela disputa 

de semicondutores entre EUA e China. A proibição da venda de chips americanos para a 

Huawei, em 2024, visou restringir diretamente a capacidade de geração de novas tecnologias 

pela empresa chinesa, evidenciando que o controle técnico é um instrumento de poder 

geopolítico (EM NOVA..., 2024). 

Essas formas de subordinação remetem diretamente à dependência de ativos intangíveis 

estrangeiros para a construção de autossuficiência doméstica em segmentos críticos. O domínio 

tecnológico torna-se, portanto, condição fundamental de resiliência diante de uma realidade 

onde o bem-estar social e a segurança nacional são indissociáveis da autonomia produtiva. Num 

contexto de transformação da produção internacional, essas questões adquirem ainda maior 

sensibilidade. As vulnerabilidades dos países periféricos manifestam-se de forma aguda nos 

eixos da soberania energética e alimentar, pilares que sofrem pressões diretas da crise climática 

e da reestruturação geopolítica das cadeias de suprimento (IPCC, 2023).  

Se, de um lado, a maior parte dos países periféricos se defronta com os desafios da crise 

climática sem possuir a propriedade dos conhecimentos da fronteira verde que facilitariam a 

construção de rotas tecnológicas alternativas, de outro, os países centrais interpretam a 

transformação da produção internacional como uma disputa em aberto. 

A promoção de artifícios produtivos que contemplam os requisitos da transição verde 

firmou-se, assim, como uma corrida entre agentes produtores, motivados pela possibilidade do 
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pioneirismo e da liderança em soluções ambientalmente benignas. Tais agentes têm origem, 

evidentemente, em países com capacitações inovativas aptas a se voltarem às questões 

colocadas pela agenda ambiental (LEMA; RABELLOTTI, 2023a) e que, dessa forma, 

vislumbram melhores possibilidades de aproveitar as oportunidades de mercado, os empregos 

mais qualificados e as trajetórias de crescimento mais acelerado esperadas neste mundo em 

transformação (SZALAVETZ, 2021). 

Dessa perspectiva, a disputa em aberto não representa um rompimento radical com as 

bases estabelecidas da produção internacional, sendo travada a partir das hierarquias que já 

estão consolidadas. Conforme explicam Lema e Rabellotti (2023a), a introdução dos novos 

requisitos de sustentabilidade atua sobre as formas de governança exercidas por empresas 

líderes globais. Os esforços pelo esverdeamento traduzem-se na criação, por corporações 

compradoras, de novos parâmetros a serem cumpridos por fornecedores das cadeias existentes. 

Estes fornecedores acabam por absorver parte importante do ônus da transição ecológica, 

sofrendo maior extração do valor que criam. Nesse sentido, os fornecedores sentem maiores 

pressões para reduzir margens de lucro e remunerações ao trabalho, bem como para contemplar 

de forma célere as exigências realizadas (PONTE, 2022). Alguns dos fornecedores não 

conseguirão responder de forma satisfatória a essas pressões, correndo o risco de serem 

substituídos por outros, mais capazes de adaptar as capacitações prévias para construir 

trajetórias de upgrading pautadas pela lógica ambiental. 

A despeito das repercussões redistributivas que oneram as firmas subordinadas, as 

transformações na produção global abrem espaço também para rupturas radicais. Embora 

hierarquias bem sedimentadas tenham um peso importante na chamada corrida verde, a 

necessidade de abandono do padrão de acumulação no qual essas estruturas de poder se baseiam 

tem o potencial de abrir caminhos para saltos inéditos. 

De um lado, incumbentes podem ter dificuldades para adaptar suas capacidades 

inovativas às novas necessidades de uma economia mais verde, aprisionando-se no paradigma 

atrelado a combustíveis fósseis. De outro, emergentes preparados poderão aproveitar recursos 

e habilidades menos dependentes deste modelo para impulsionar trajetórias de catching-up ou 

de leapfrogging (LEE; MALERBA, 2017), conforme será discutido mais adiante. 

Perez (2001) lembra que a fase inicial dos paradigmas tecnoeconômicos costumam 

representar importantes janelas de oportunidade para o desenvolvimento de países retardatários, 

já que envolvem mudanças bruscas na direção do progresso técnico. A autora explica que a fase 

inicial de difusão de um paradigma envolve um amplo espaço para o crescimento do mercado 
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e da produtividade e não exige experiência prévia substancial, tornando obsoletos os modelos 

de gestão anteriores. Para o aproveitamento deste contexto, faz-se necessária, contudo, a 

presença de fatores complementares, tais como infraestrutura física, social e tecnológica, 

planejamento de acordo com a natureza das novas tecnologias emergentes e capacidade de 

negociar com os atores pioneiros. 

A China é, sem dúvida, uma fonte de muitos exemplos desse processo. Utilizando a base 

de conhecimento e a infraestrutura acumuladas nas ondas tecnológicas anteriores, o país 

asiático esteve preparado para aproveitar janelas tecnológicas convergentes à sua estratégia de 

desenvolvimento, obtendo sucesso na entrada em muitos setores. Em encontro com a 

argumentação de Perez (2001), o apoio sólido e incessante do Estado à inovação, com a 

sustentação de investimentos intensivos em capital, foi decisivo para que a China conseguisse 

não somente permanecer, mas buscar a liderança nas novas atividades que passou a realizar. 

Isso é muito sintomático em setores verdes, nos quais o país asiático obteve diferentes 

trajetórias de sucesso até aqui. 

Altenburg, Corrocher e Malerba (2022) analisam o caso da indústria de 

eletromobilidade, em que a janela de oportunidade representada pelo enfraquecimento gradual 

do paradigma de combustão interna permitiu, mediante fortes incentivos do governo do país 

asiático, a emergência de fabricantes chineses capazes de competir pela liderança global do 

setor. O sucesso nessa trajetória rendeu frutos em segmentos adjacentes, como o de produção 

de baterias. 

Conforme discutido no Capítulo I, janela de oportunidade foi um conceito cunhado por 

Perez e Soete (1988) e ao qual Lee e Malerba (2017) criaram uma tipologia composta por três 

categorias. Segundo os autores, janelas de oportunidade podem ser: i) tecnológicas, baseadas 

no surgimento de técnicas disruptivas; ii) de demanda, apoiadas na emergência de novos tipos 

de consumidores ou na expansão significativa da demanda existente; ou iii) 

institucional/política, aberta especialmente a partir da construção de novas regulamentações 

sobre determinada indústria. 

Lema, Fu e Rabellotti (2018) alertam, no entanto, que as janelas de oportunidade verdes 

são essencialmente diferentes daquelas observadas em setores tradicionais. Primeiramente, elas 

envolvem elevados níveis de incerteza, o que condiciona possíveis trajetórias de 

desenvolvimento a um alto grau de experimentação em diferentes tecnologias. De fato, o 

paradigma verde ainda é, conforme mencionado, uma disputa em aberto, para a qual as 

mudanças institucionais operam como elementos muito decisivos. 
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Este é um segundo elemento que justifica a especificidade destas janelas de 

oportunidade. Os impulsos oriundos das políticas públicas domésticas de cada país e das regras, 

mecanismos e agendas globais, resultantes da concertação entre diferentes economias, são 

decisivos para a determinação das trajetórias tecnológicas a serem adotadas. Trata-se, assim, de 

um caso de desenvolvimento dirigido e o aproveitamento de suas oportunidades depende da 

observação e leitura atentas dos sinais provenientes da política. 

É importante destacar, assim, que os elementos institucionais são capazes de gerar 

janelas de oportunidade por meio de duas formas. De um lado, podem operar a nível doméstico, 

criando um ambiente que favorece a transição ambiental num determinado país quando há 

condições tecnológicas e de demanda propícias para tal. Mudanças regulatórias e mecanismos 

de incentivo ajudam a estimular a geração de energia limpa, a maior participação da mobilidade 

elétrica ou baseada em combustíveis não fósseis, a elevação da eficiência energética da 

produção ou o aprimoramento da gestão de resíduos e da economia circular. A Lei de Energia 

Renovável da China, de 2006, é um exemplo nesse sentido, constituindo marco fundamental 

para a guinada do país em direção à promoção de energias mais limpas (UNCTAD, 2023a). 

De outro lado, mudanças institucionais de âmbito supranacional também são 

fundamentais para influenciar a concorrência entre trajetórias tecnológicas que prosperarão na 

economia global. Padrões globais para emissões veiculares ou para eficiência energética de 

edifícios, por exemplo, guiam a disputa entre trajetórias tecnológicas para ganhar escala na 

produção internacional. O mesmo ocorre a partir das prioridades definidas por fundos 

climáticos e bancos de desenvolvimento multilaterais, quando escolhem projetos para 

direcionamento de capital. Evidente que tais opções também são influenciadas pela dinâmica 

de poder detido pelos países, indústrias e corporações que dominam as tecnologias em disputa. 

UNCTAD (2023b) estabelece que as oportunidades aos países em desenvolvimento 

derivadas da transição verde podem aparecer de duas maneiras. A primeira delas é a partir da 

demanda por matérias primas, peças, componentes e outros insumos para setores sustentáveis. 

Dessa forma, os países periféricos podem se inserir como fornecedores especializados, 

aproveitando recursos ou capacitações existentes ou em desenvolvimento. Exemplos são 

minerais críticos e metais raros dedicados à produção de baterias e eletroeletrônicos 

(KOWALSKI; LEGENDRE, 2023), especialmente se a atividade extrativa conseguir 

estabelecer métodos mais sustentáveis e conexões setoriais que promovam dinamismo do tecido 

produtivo local. Nesse sentido, essas matérias primas podem ser fonte de agregação de valor 
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mediante realização de etapas de processamento primário (refino e purificação) ou mesmo 

fabricação de células de bateria em estágio inicial. 

O setor de energias renováveis também fornece uma série de oportunidades (BEKKERS 

et al., 2023), como a produção de pás, torres, geradores, caixas de câmbio, rolamentos etc., os 

quais exigem capacitações em metalurgia pesada ou em eletrônica de precisão. A produção de 

biomassa processada, por sua vez, é fundamental para a busca de alternativas ao uso de plásticos 

e combustíveis fósseis, possibilitando a fabricação de bioprodutos, como bioplásticos, 

bioquímicos e biocombustíveis. Países com capacitações agrícolas e florestais têm vantagens 

na produção e no refino de matérias primas dessa natureza, como cana-de-açúcar e milho. 

A segunda forma pela qual as oportunidades verdes podem se manifestar é a partir da 

descarbonização de setores já existentes, impondo a eles a adoção de processos, materiais e 

tecnologias capazes de reduzir seus impactos ambientais. Encaixam-se, aqui, muitas das 

atividades tradicionais dominadas por países periféricos, como alimentação, calçado, vestuário 

e mobiliário (UNCTAD, 2023a).  

Na indústria têxtil, por exemplo, ganham espaço a produção a partir de fibras recicladas, 

com tingimento menos intensivo em água e outros produtos químicos, bem como plataformas 

de coleta e reciclagem em escala de vestuários usados. Na construção civil, destaca-se o uso de 

cimento de baixo carbono, de tijolos oriundos de resíduos locais, de madeira certificada e da 

modularização, que reduz o desperdício no canteiro de obras. Iniciativas para isolamento 

térmico mais eficiente e sistemas de captação e reaproveitamento de água nas construções 

prontas também abrem novos mercados coerentes com a redução da pegada ambiental. A 

indústria eletrônica, presente em países periféricos que realizam as etapas de fabricação e 

montagem de componentes, aponta para o uso de materiais reciclados, apoiado por plataformas 

de coleta e reciclagem. Já no setor agroalimentar, técnicas de agricultura regenerativa 

combinam-se a esforços de manejo hídrico inteligente, redução de desperdício de alimentos ao 

longo da rota logística e pecuária de baixa emissão para reduzir os impactos que contribuem 

com as mudanças climáticas (WTO, 2023). 

WTO (2023) aponta para uma outra fonte de oportunidades aos países em 

desenvolvimento que não pode ser caracterizada como verde, mas que deriva da agenda de 

transição ambiental. Com regulamentações cada vez mais abrangentes e rigorosas indicando 

para a necessidade de mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, muitas corporações 

tentarão evitar os custos da transição ecológica, transferindo etapas produtivas para economias 

com normas ambientais menos severas. Esse fen¹meno contempla a ñhip·tese do paraíso da 
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polui­«oò, sugerindo que um aumento dos padr»es ambientais pode afastar investimentos 

estrangeiros (KELLOGG, 2001; LEVINSON, 2008; TEMURSHOEV, 2006; ZHANG, 2019). 

A hipótese coloca um dilema no caminho dos países periféricos. O aproveitamento de 

vantagens associado à maior negligência quanto aos compromissos ambientais pode resultar 

em maiores investimentos e exportações no curto prazo. No médio e no longo prazo, contudo, 

essa alternativa certamente decretará altos custos, quando estruturas produtivas atrasadas no 

processo de transição ambiental poderão ser progressivamente excluídas do comércio 

internacional. 

Essa encruzilhada faz referência ao que Pegels e Altenburg (2020) chamaram de 

estrat®gia de ñgrow first, clean up laterò49. Ela compreende a escolha que economias podem 

fazer em adiar a transformação verde, o que pode se justificar por vários motivos. Dentre eles 

estão a intenção de preservar os níveis de emprego e de competitividade em indústrias poluentes 

ou até mesmo de atrair, a elas, investimentos de países com legislações ambientais mais rígidas. 

Tal escolha também pode ser feita se o país busca reduzir o risco de tomar decisões precipitadas, 

esperando, assim, por maior clareza quanto à definição de rotas tecnológicas consolidadas. 

Ademais, os custos de adoção de tecnologias ambientais tendem a cair após as fases iniciais de 

seu ciclo de vida, reduzindo os investimentos diretos necessários para os esforços de redução 

da pegada ambiental. 

Os autores reforçam, porém, que a maioria dos argumentos a favor do retardamento da 

estratégia ambiental implicam riscos elevados de um aprisionamento ainda mais rígido em 

estruturas socioeconômicas poluentes, que terão crescente desconexão com a economia global. 

Uma das ameaças que esse isolamento impõe é o encalhamento de ativos que são oriundos de 

fontes fósseis e que tendem cada vez mais a perder valor. A escolha entre esforços imediatos 

de esverdeamento ou da ñlimpezaò posterior da estrutura produtiva n«o ® dicot¹mica, segundo 

eles, exigindo uma estratégia de timing atrelada a uma sequência cuidadosa de reformas 

ambientais. Critérios a serem adotados podem incluir a priorização, por exemplo, de 

investimentos com retornos imediatos ou que contribuem para mudar a trajetória sociotécnica 

dominante, não apenas melhorando incrementalmente a pegada ambiental de setores 

inerentemente poluentes. 

De todo modo, os países em desenvolvimento sofrerão cada vez mais pressões de adesão 

à agenda verde, as quais se manifestam a partir de instituições supranacionais, na forma de 

condicionalidades para o fechamento de acordos comerciais ou para o direcionamento de 

                                                           
49 Na tradu­«o livre para o portugu°s, ñcrescer primeiro, limpar depoisò.  
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recursos financeiros, por exemplo. Essas pressões são frequentemente justificadas pela 

crescente participação que essas economias têm nas emissões de gases de efeito estufa, a 

despeito do histórico de emissões de países desenvolvidos. 

A forma mais acessível de lidar com essas pressões consiste na replicação com atraso, 

de técnicas que avançam nos países desenvolvidos (CORRÊA, 2024). Conforme sustentam 

Hausmann e Hildago (2011) ï em uma premissa que rege a dinâmica do desenvolvimento 

industrial de forma geral, para além das especificidades da transição ambiental -, as 

possibilidades de emulação tecnológica não são equivalentes para as diferentes economias, já 

que dependem de suas trajetórias prévias. Aquelas que possuem capacidades pouco diversas ou 

muito comuns têm acesso a estreitas possibilidades de diversificação produtiva, enquanto 

aquelas que possuem capacitações mais variadas e complexas podem inserir-se como 

fornecedoras em novos setores, cadeias e funções, tão bem quanto na produção de novos 

produtos com maior grau de sofisticação. 

Ao basear-se na replicação de tecnologias estrangeiras, a estratégia de desenvolvimento 

chinesa dos anos 1980 e 1990 guiou-se fundamentalmente pelas perspectivas de catching-up 

colocadas ao país, no contexto de sua inserção na produção internacional globalizada (LARDY, 

2002; RODRIK, 2006). A economia chinesa contava, no entanto, com uma série de trunfos que 

potencializariam a assimilação de conhecimentos, transformando-os em capacidade inovativa 

própria.  

Além de uma base interna de conhecimento progressivamente mais sólida, o apoio do 

Estado por meio de políticas macroeconômicas e tecnológicas favoráveis mostrou-se eficaz 

para a construção e o acúmulo de habilidades cada vez mais complexas, capazes de guiar a 

economia chinesa rumo a trajetórias de upgrading nas cadeias de valor (UNCTAD, 2002; 

RODRIK, 2006; LEMOINE; ÜNAL-KESENCI, 2004; LARDY, 2002). Como será ilustrado 

no Capítulo III desta pesquisa, essas habilidades permitiram ao país asiático avançar nas 

tecnologias atreladas à transição verde, posicionando suas empresas na fronteira tecnológica de 

segmentos-chave dessa transformação produtiva. 

A realidade de muitos dos países periféricos no contexto da transição verde é, no 

entanto, muito distinta, já que suas capacitações produtivas e tecnológicas não lhes abrem tantas 

possibilidades de profunda diversificação em direção a funções produtivas mais complexas. 

Parte importante de suas possibilidades de catching-up deriva, assim, de suas matrizes 
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energéticas (CHU, 2020)50, compostas por alta participação de fontes de energia renovável. A 

presença dessas fontes aumenta as chances de absorção de processos produtivos antes 

realizados com uso de energia de fonte fóssil, contribuindo para reduzir a pegada ambiental dos 

bens e serviços ofertados (UNCTAD, 2023a). Isso se torna especialmente interessante quando 

aplicável a atividades altamente demandantes de energia, como a extração de minerais - crucial 

para a expansão do complexo de tecnologias digitais -, e as operações em datacenters - cada 

vez mais importantes como base de uma produção internacional baseada em enormes volumes 

de dados. 

É patente, porém, que tais perspectivas de catching-up não podem ignorar a 

concomitância ï e, sobretudo, a articulação ï da transformação ambiental com o rápido avanço 

das tecnologias digitais. A combinação desses dois fenômenos redefine as possibilidades de 

desenvolvimento aos países periféricos, exigindo que, para reinserções virtuosas, eles adotem 

soluções sustentáveis que respondam, ao mesmo tempo, às demandas de eficiência, 

customização e agilidade impulsionadas por técnicas da Indústria 4.0. Nesse sentido, Lema e 

Perez (2024) afirmam que as tecnologias digitais são essenciais ï embora não suficientes - para 

o aproveitamento de janelas de oportunidade verdes. 

Uma grande parcela das soluções que contribuem com a mitigação das mudanças 

climáticas é baseada em tecnologias da Indústria 4.0, conforme discutido na seção anterior. 

Inteligência Artificial, Internet das Coisas (IoT) e blockchain, por exemplo, são técnicas que 

proporcionam um rol de produtos e serviços pervasivos, capazes de aumentar a sustentabilidade 

de outros setores. Exemplos são o aprimoramento da gestão de geração e distribuição de 

energia, a otimização de cadeias logísticas (MANGINA et al., 2020) e o rastreamento da origem 

de insumos para a garantia de padrões ambientais (NIKOLAKIS et al., 2018).  

O grande desafio aos países subdesenvolvidos reside na constatação de que a produção 

e a adoção das tecnologias digitais avançadas ainda estão imensamente concentradas em países 

desenvolvidos, como EUA, Japão e Alemanha (UNCTAD, 2020; LEMA; RABELLOTTI, 

2023b). Dados da UNIDO (2020) indicam que, no ano da publicação, apenas dez economias 

respondiam por mais de 90% das famílias globais de patentes e 70% das exportações associadas 

a tecnologias da Indústria 4.0.  

                                                           
50 Um dos argumentos centrais de Chu (2020) é o de que as fases iniciais do processo de diversificação produtiva 

levam a um aumento de emissões, o que pode ser parcialmente compensado por uma maior participação da 

produção de energia de fonte renovável. Pensando em processos de catching-up, países periféricos podem se valer 

de matrizes energéticas mais limpas para atrair atividades inerentemente poluentes.  
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A UNCTAD (2025), por sua vez, afirma que, no final de 2023, dois terços dos países 

desenvolvidos já possuíam uma estratégia nacional para a difusão de Inteligência Artificial, 

contrastando com uma pequena quantidade de países menos desenvolvidos que haviam tomado 

iniciativa semelhante ï das 89 estratégias identificadas, apenas 6 estavam nesse grupo de 

economias. Examinando essa discrepância de outra perspectiva, o estudo mostra que pouco 

mais de 60% dos países desenvolvidos haviam elaborado políticas voltadas à IA, enquanto 

apenas cerca de 30% dos países em desenvolvimento e 10% dos países menos desenvolvidos 

haviam feito o mesmo. 

O relatório também faz um levantamento da frequência de instrumentos utilizados em 

políticas de IA. Enquanto agendas e planos nacionais, regulação e consultorias públicas 

aparecem em frequência razoavelmente semelhante entre países desenvolvidos e em 

desenvolvimento, alguns dos instrumentos se destacam por serem adotados de forma muito 

mais reiterada em um ou em outro grupo. É o caso de subsídios públicos para projetos de 

pesquisa e para P&D empresarial e inovação, bem como infraestrutura computacional e de 

pesquisa e bolsas de estudo e financiamentos para pós-graduação, que são muito mais utilizados 

em países desenvolvidos, evidenciando o papel central do fomento público ao desenvolvimento 

tecnológico51. O uso de IA no setor público, por outro lado, destaca-se como instrumento que 

foi mais observado em países em desenvolvimento. 

Mediante esse cenário de grave desequilíbrio, resta a muitos dos países de renda mais 

baixa o aproveitamento de janelas de oportunidade verdes baseadas em seus recursos naturais. 

Além das fontes de energia renovável, a literatura dá destaque a atividades de extração de 

recursos naturais, conforme já mencionado. Para converter essa possibilidade em trajetórias de 

catching-up, retoma-se um dos elementos discutidos no Capítulo I, qual seja, os esforços de 

adensamento produtivo local. Marin, Navas-Alemán e Perez (2015) veem as indústrias de 

extração mineral como plataformas em potencial para o desenvolvimento de capacitações que 

podem ser utilizadas em outros setores. Dentre elas estão habilidades associadas ao uso de 

tecnologias digitais, como para análise de dados, sensoriamento remoto, automação e garantia 

de transparência na cadeia de suprimentos (LITVINENKO et al., 2022). 

Transformar indústrias exportadoras, como a de extração mineral, em plataformas de 

conhecimento para a construção de cadeias locais exige, contudo, capacidade para absorver e 

                                                           
51 Quando se trata do acesso das populações a tecnologias digitais, a desigualdade é ainda mais gritante. Relatório 

do World Bank (2023) destaca que a diferença na disponibilidade de internet entre países ricos e pobres aumentou 

após a pandemia, já que a expansão se deu de forma muito mais rápida em economias de alta e média renda. Em 

2022, havia mais de 30 assinaturas de banda larga fixa por 100 habitantes em países ricos, contra apenas 4,4 em 

países de renda média-baixa e 0,5 em países de baixa renda. 



103 
 

 
 

adaptar conhecimentos, de forma que possam transbordar a outros setores. O desafio se torna 

ainda mais duro mediante as dificuldades que países periféricos possuem para mobilizar 

grandes quantidades de recursos a seus sistemas de inovação, seja via atividades de P&D ou 

infraestruturas tecnológicas, por exemplo. 

Esse contexto reforça a dependência que essas economias têm em relação ao 

compartilhamento de conhecimentos e capacitações por meio da produção internacional. Golini 

et al. (2018) argumenta que fornecedores e compradores não são afetados da mesma maneira 

nas CGVs, já que os modos de governança a que estão submetidos tem influência decisiva sobre 

a possibilidade de receberem suporte das corporações líderes para empreender trajetórias de 

upgrading ambiental. Tanto compradores quanto fornecedores têm maiores chances de 

incorporar tecnologias ambientais quando firmas líderes estão mais dispostas a contribuir com 

a construção de maior sustentabilidade na cadeia. De um lado, essas corporações podem ser 

incentivadas por longos relacionamentos de confiança mútua, de outro podem desejar manter o 

controle de características da produção alheia. 

Além do catching-up, uma segunda trajetória mostra-se possível aos países periféricos 

quanto ao aproveitamento das oportunidades verdes. O leapfrogging trata de movimentos 

tecnológicos que não têm o objetivo de emular o caminho percorrido por outras economias mais 

avançadas. Ela se consubstancia, do contrário, em esforços para novas direções (CORRÊA, 

2024; LEE, 2019; 2013), habilitando inserções mais autônomas por meio de tecnologias 

emergentes, com baixo grau de exploração. Este caminho tem, como premissa, a capacidade de 

inovar precocemente, aproveitando o potencial de geração de lucros em setores ainda imaturos. 

Para enfrentar com sucesso esse desafio, é importante desfrutar de um sistema de 

inovação articulado e dinâmico. Dentre as capacidades relevantes que ele deve apresentar estão 

a de construir canais de troca de conhecimentos, promover mecanismos de financiamento 

diversificados e acessíveis, qualificar mão de obra de maneira adaptável às novas exigências da 

transformação produtiva, regulamentar as novas atividades que surgirão e fornecer 

infraestrutura de P&D, como laboratórios modernos, equipamentos para teste e validação, 

plataformas de prototipagem, centros de dados de alta performance, redes de comunicação 

avançadas e legislações de propriedade intelectual coerentes às macroestratégias tecnológicas. 

O caso chinês serve, novamente, como uma boa ilustração. Em documento oficial que 

expressa decisões do Conselho de Estado, manifesta-se, em 2005, a diretriz de que o modelo de 

crescimento baseado na expansão quantitativa deveria ser superado em favor de uma 

atualização estrutural profunda. O texto estabelece o fortalecimento da capacidade de inovação 
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independente como elo central do ajuste industrial, determinando que o país deveria transcender 

a mera importa­«o de tecnologia para focar em um ciclo sist°mico de ñimporta­«o, digest«o, 

absor­«o e reinova­«oò (CHINA, 2005). Já no documento que sintetiza a estratégia The 

National Medium- and Long-Term Program for Science and Technology Development (2006-

2020) (MLP), menciona-se que ñFacts have proved that, in areas critical to the national 

economy and security, core technologies cannot be purchased52ò (CHINA, 2006, p. 10), 

institucionalizando-se a meta de redução da dependência de tecnologias importadas para menos 

de 30% até 2020, estando este indicador no patamar de 60% no ano da publicação (CHINA, 

2006). 

Sob este objetivo, a China reconduz sua estratégia tecnológica em direção a um 

fortalecimento ainda mais intenso de suas capacitações produtivas. O avanço culminaria na 

possiblidade de geração de tecnologias de fronteira próprias, criando as condições para que 

empresas do país asiático pudessem liderar suas próprias cadeias, estabelecendo padrões 

tecnológicos, modelando regras de governança, controlando aspectos logísticos, impondo 

condições comerciais e financeiras, determinando estratégias de sustentabilidade e, sobretudo, 

ditando a direção e o ritmo dos esforços inovativos da rede produtiva, como um todo. 

No contexto da transição verde, o leapfrogging pressupõe não somente o salto de etapas 

poluentes associadas aos processos de desenvolvimento. Envolve a concepção de tecnologias 

verdes originais, que não se constituam replicação daquelas já estabelecidas pelas rotas 

tecnológicas que emergiram nos últimos anos. 

Os desafios aos países em desenvolvimento colocam-se, novamente, como obstáculos 

relevantes. A UNCTAD (2023a) mostra que as disparidades entre estes países e economias 

desenvolvidas em termos de produção em Ciência, Tecnologia e Inovação têm crescido ao 

longo do tempo. Enquanto países líderes em tecnologia gastam entre 3% e 5% do PIB em P&D, 

poucas economias em desenvolvimento superam o patamar de 1%. Quanto às inovações verdes, 

há uma forte concentração em países europeus, EUA, Japão, Coreia do Sul e China, com 

participação muito baixa em outras economias (Figura 10). 

 

                                                           
52 Os fatos comprovam que, em áreas críticas para a economia e a segurança nacionais, tecnologias centrais não 

podem ser compradas. 
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Figura 10 ï Patentes verdes publicadas por país de origem do inventor, de 2000 a 2024 

 

Fonte: PATSTAT (2025). Elaboração própria. Observações: Para a definição de amostra de patentes verdes, 

foram utilizadas as classes da International Patent Classification referentes ao IPC Green Inventory (WIPO, 

2026c). Para o período analisado, considerou-se o ano de depósito mais antigo de cada patente aplicada. A 

amostra contém dupla contagem de patentes, para o caso de documentos que possuem mais de um inventor de 

países diferentes. Patentes publicadas são pedidos de patentes, cujo conteúdo tornou-se público após um período 

de sigilo, tornando-se parte do conhecimento técnico disponível, mas sem ainda conferir direitos exclusivos de 

exploração ao inventor. 

 

 A capacidade chinesa em avançar rapidamente no desenvolvimento de novas 

tecnologias de fronteira tornou o país asiático um alvo prioritário dos países desenvolvidos no 

cenário de corrida verde. A liderança chinesa em setores como de energia renovável, veículos 

elétricos e hidrogênio verde representam uma ameaça aos concorrentes da disputa 

intercapitalista (SZALAVETZ, 2021), ainda mais porque o acúmulo de capacitações que 

permitiu tamanho destaque envolveu não somente habilidades identificadas diretamente com 

os requisitos de uma produção mais sustentável, mas também o domínio de técnicas associadas 

à Indústria 4.0. A combinação dessas duas frentes permite à China, assim, impressionar com a 

robustez de seu desenvolvimento tecnológico, apoiado pelo dinamismo de seu sistema de 

inovação, pelo forte apoio governamental e pelo pragmatismo a partir da articulação de 

diferentes estratégias. 

 Diegues e Roselino (2023) explicam que a estratégia de desenvolvimento tecnológico e 

produtivo chinês combina dois movimentos complementares, quais sejam, a disputa do 

paradigma emergente, com esforços de inovação na fronteira do conhecimento, e a busca pela 

liderança em tecnologias já estabelecidas, o que permite a difusão de frutos do progresso técnico 

à enorme população. 

 -

 100.000

 200.000

 300.000

 400.000

 500.000

 600.000

EUA Japão AlemanhaCoreia do

Sul

China França Reino

Unido

Canadá Suíça Países

baixos



106 
 

 
 

Nos marcos de uma sociedade caracterizada por importantes desigualdades regionais, 

atividades manufatureiras de menor complexidade ï associadas a menor conteúdo tecnológico 

e a maior utilização de mão de obra ï preservam importância na estrutura produtiva, sendo 

realocadas para regiões com menores graus de desenvolvimento e custos mais baixos. Além de 

garantir que essas populações tenham acesso a melhores padrões de vida, essa dinâmica 

contribui com a busca por maior autossuficiência produtiva pelo país. Ao mesmo tempo, a 

China percebe o imperativo de superar a complementaridade tecnológica com EUA e Japão, 

essencialmente pautada em instrumentos como licenciamento de tecnológicas e JVs, os quais 

impõem restrições ao desenvolvimento endógeno de tecnologias pelo país do Sudeste asiático 

(DIEGUES; ROSELINO, 2023). 

A promoção dessas inovações passa por uma série de políticas industriais de grande 

porte, planejadas e organizadas a partir do governo central e executadas pelas esferas 

subnacionais, como províncias e cidades. A efetividade da coordenação das diferentes frentes 

de atuação do Estado (DIEGUES; PEREIRA; HIRATUKA, 2023) soma-se à gama de 

capacitações acumuladas por uma estrutura industrial diversificada e às vantagens de deter um 

mercado interno de grandes proporções (LEMA; RABELLOTTI, 2023a), resultando em 

condições muito favoráveis à experimentação e ao desenvolvimento de tecnologias verdes. 

Assim, investimentos na transição verde renderam casos de evidente sucesso, alçando a 

economia chinesa à posição de liderança em tecnologias de setores como o de energia solar e 

de energia eólica, conforme será detalhado no Capítulo III. 

A novidade para a China é que, vista como impulsionadora do crescimento econômico 

e do processo de mudança estrutural (SZALAVETZ, 2021), a transformação guiada por 

tecnologias verdes foi crucial para reposicionar o país na produção internacional, ainda que 

tecnologias intensivas em carbono não tenham sido completamente abandonadas. De um lado, 

aliviou as crescentes pressões que se acumulavam sobre o padrão de produção poluente que 

pautou o catching-up chinês do final do século XX. De outro, combinou-se ao desenvolvimento 

de capacitações modernas, habilitando a China a disputar o paradigma da Indústria 4.0 em 

condições vantajosas de competitividade. 

 

2.6. Conclusões parciais 
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Os padrões de produção e de consumo fundamentados na centralidade do petróleo e de 

outras fontes de origem fóssil estabeleceram as bases de uma matriz energética que teve, ao 

longo do século XX, relevantes impactos sobre o meio ambiente. Contemplados inicialmente 

pelo modelo de produção fordista, esses padrões encontraram, a partir da disseminação das 

TICs, um novo arranjo de reprodução. Apesar da fragmentação dos processos produtivos, as 

fontes energéticas da produção internacional não foram substituídas, sinalizando que o novo 

paradigma tecnológico ainda se encontrava em processo de amadurecimento, mantendo-se 

dependente de uma infraestrutura energética herdada do arranjo anterior. 

No início do século XXI, essa trajetória de continuidade é frontalmente desafiada. O 

imperativo verde impõe, assim, a necessidade de uma ruptura profunda com a dependência de 

combustíveis fósseis. Esse movimento é impulsionado pela crescente conscientização acerca 

da responsabilidade humana na crise climática, construída a partir de evidências científicas que 

demonstram o nexo inequívoco entre atividades antrópicas e o aquecimento da superfície. Os 

efeitos potenciais e já manifestos dessa crise, como a insegurança hídrica e alimentar, a 

multiplicação de eventos climáticos extremos e a instabilidade frequente de redes de 

abastecimento, evidenciam que a sustentabilidade da vida e da produção contemporânea exige 

uma transformação radical. Sob o ponto de vista tecnológico e estratégico, o imperativo verde 

define-se, assim, pela urgência de transformar estruturas produtivas, estabelecendo novas rotas 

de baixo carbono que abandonem o antigo padrão de produção em favor de processos 

ambientalmente mais sustentáveis. 

Essa transformação enfrenta, no entanto, obstáculos sistêmicos, impostos por um 

complexo técnico-institucional que ampara o paradigma do carbono. Tecnologias, 

infraestruturas e instituições se reforçam mutuamente para impor uma forte inércia à mudança, 

valendo-se de mecanismos de feedback positivos que privilegiam as técnicas já maduras. A 

transição para fontes alternativas torna-se, assim, um desafio que os mecanismos de mercado, 

agindo isoladamente, são incapazes de superar. 

Diante de um cenário de radical incerteza e dos riscos de obsolescência de ativos 

imobilizados, os Estados nacionais emergem como os atores centrais desse processo. Somente 

eles possuem a capacidade de prover a direcionalidade estratégica necessária - agindo tanto em 

âmbito doméstico quanto por meio da concertação supranacional -, para criar mercados, induzir 

investimentos e conceder a viabilidade econômica e a confiança indispensável a estruturas e 

tecnologias de produção globais ainda não plenamente definidas. 
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O papel indutor do Estado é reforçado pela constatação de que a construção das rotas 

tecnológicas verdes converge, de forma orgânica, com o avanço das tecnologias digitais. Se o 

paradigma das TICs no século passado não logrou alterar as matrizes energéticas, é justamente 

no século XXI que esse movimento se impõe por meio da denominada twin transition. A 

articulação entre os preceitos da Indústria 4.0 e as tecnologias ambientais dá-se de forma 

multidimensional: por um lado, ferramentas como a Inteligência Artificial e a Internet das 

Coisas permitem a redução da pegada ambiental ao aprimorar técnicas de sustentabilidade e 

otimizar processos em setores tradicionais; por outro, a própria infraestrutura digital manifesta-

se como altamente intensiva em energia e em recursos minerais. Essa dualidade exige soluções 

tecnológicas sofisticadas que possam reduzir os impactos indiretos da digitalização sobre as 

emissões de gases de efeito estufa, tornando a eficiência energética um pilar da própria inovação 

digital. 

Nesse cenário de reconfiguração produtiva, os países periféricos defrontam-se com 

dilemas estratégicos profundos. A transição verde apresenta-se como uma janela de 

oportunidade que pode possibilitar tanto um catching-up tardio quanto um salto tecnológico 

direto rumo a rotas ainda não plenamente estabelecidas, o chamado leapfrogging. O 

aproveitamento desse contexto exige, entretanto, a construção de capacitações produtivas e 

tecnológicas complexas, das quais a maior parte dessas economias é carente. Países que não 

lograrem construir uma inserção minimamente virtuosa no novo paradigma poderão assistir ao 

agravamento de suas assimetrias estruturais. Sem a renovação de suas estruturas produtivas, 

essas economias correm o risco de sofrer uma piora em suas condições de inserção 

internacional, resultando em uma nova fase de subordinação ou até na marginalização no novo 

arranjo produtivo em formação. 

A posição da China neste contexto emerge como o caso paradigmático de potencial 

superação dessas barreiras. Dotada de capacitações tecnológicas e industriais que foram 

deliberadamente sofisticadas ao longo das últimas décadas, a China enxerga o imperativo verde 

como uma possibilidade concreta de superar as relações de dependência tecnológica impostas 

pela fase de monopólio intelectual da produção internacional. 

A intencionalidade estratégica chinesa manifesta-se, então, na busca por transcender a 

condição de seguidora tecnológica, utilizando a transição ambiental como uma alavanca para 

uma posição de maior autonomia. Ao articular o dinamismo de seu Sistema Nacional de 

Inovação com a capacidade de definir e perseguir estratégias de desenvolvimento a partir da 

liderança de seu Estado, o país asiático busca controlar os ativos intangíveis que definirão o 



109 
 

 
 

valor nas redes produtivas do paradigma verde, fugindo das restrições impostas pela 

propriedade intelectual das potências tradicionais. 

Considerando a relevância da Indústria 4.0 para a viabilização das rotas tecnológicas de 

baixo carbono, a China dispõe-se a aperfeiçoar suas capacidades de inovação endógena, visando 

disputar a concepção e a liderança de cadeias de geração e gestão de energia próprias da 

transição verde. A postura chinesa reflete a interpretação de que a urgência climática representa, 

em última instância, uma oportunidade nos marcos da reconfiguração do poder produtivo e 

tecnológico global. 

 

3. O AVANÇO CHINÊS EM D IREÇÃO À SOBERANIA T ECNOLÓGICA NA 

ENERGIA V ERDE 

 

3.1. Introdução 

 

Ao longo das duas primeiras décadas do século XXI, as tecnologias verdes tornaram-se 

crescentemente convergentes com as inovações da Indústria 4.0, exigindo, para o seu 

desenvolvimento, o domínio de competências digitais de alta complexidade. Nesse cenário, o 

avanço rumo à descarbonização não se restringiu à substituição de matrizes energéticas, 

apontando à integração de sistemas ciberfísicos e à aplicação de inteligência artificial e do 

processamento de grandes volumes de dados. A capacidade de articular o vetor ambiental ao 

digital passa a definir, portanto, a nova fronteira da competitividade industrial no que tange à 

concepção das rotas tecnológicas verdes. 

Neste capítulo, o foco recai sobre dois setores fundamentais para a contemplação do 

imperativo ambiental: a Produção de Energia Alternativa e a Conservação de Energia. O estudo 

dessas áreas justifica-se, conforme mencionado anteriormente, pelo caráter basilar do setor de 

energia, que consiste no alicerce fundamental para os padrões de acumulação em todos as outras 

atividades econômicas. É este setor, ademais, o maior responsável por emissões de gases de 

efeito estufa, recebendo grande parte das atenções quando se pensa na transformação em 

direção a uma produção menos intensiva em carbono. 

Para a análise das duas áreas em destaque, este capítulo lança mão de uma investigação 

de patentes. No contexto da produção internacional, as patentes representam a expressão formal 

de mecanismos jurídicos-institucionais dedicados a impor a exclusividade de acesso ao 

conhecimento. O mapeamento do estoque patentário revela, assim, as características da 
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hierarquia estabelecida sob a fase de monopólio intelectual, expondo quem detém o comando 

de trajetórias tecnológicas e quem permanece subordinado ao uso de padrões alheios. 

O objetivo central da análise é compreender como a China instrumentalizou suas 

capacitações em tecnologias digitais para, de forma articulada à condução de políticas 

industriais, avançar em técnicas de fronteira para os dois setores de energia verde. A análise 

concebe-se, evidentemente, à luz dos desafios colocados no caminho de desenvolvimento 

chinês, os quais explicitam a ambição do país em superar a condição de dependência de 

tecnologias estrangeiras. A partir desta investigação, propõe-se compreender em que medida a 

China avança na propriedade do conhecimento, disputando a liderança tecnológica com outras 

potências globais. 

Para empreender esta investigação, a análise fundamenta-se no uso de classificações 

internacionais com amplo reconhecimento. A fim de delimitar um recorte de patentes verdes, 

utiliza-se o IPC Green Inventory; para o mapeamento dos campos tecnológicos e das áreas da 

Indústria 4.0, recorre-se à Cooperative Patent Classification (CPC). Os dados de famílias de 

patentes reunidos a partir dos códigos das duas classificações são utilizados sob uma análise 

multidimensional, que envolve a noção de similaridade tecnológica, oriunda do arcabouço do 

Espaço do Conhecimento, o indicador de Vantagem Tecnológica Revelada e a contagem de 

patentes sob diferentes perspectivas, aproveitando-se algumas das possibilidades analíticas 

permitidas por esses documentos. 

O capítulo se estrutura em quatro seções, para além dessa introdução e das conclusões 

parciais. Primeiramente, discute-se os critérios metodológicos para a análise baseada em 

patentes, que exige uma série de escolhas estratégicas à luz das limitações da base de dados 

utilizada e dos objetivos específicos da pesquisa. 

Posteriormente, analisa-se as rotas tecnológicas manifestadas pelas duas áreas de 

energia verde escolhidas no escopo da tese, com base em suas similaridades tecnológicas com 

os demais campos do conhecimento e com áreas tecnológicas da Indústria 4.0. Nesse sentido, 

os segmentos de Produção de Energia Alternativa e de Conservação de Energia mostraram 

diferentes caminhos e ritmos de transformação ao longo das duas primeiras décadas do século 

XXI. 

O terceiro eixo de análise apresenta elementos institucionais do processo de construção 

da soberania tecnológica chinesa no que tange ao acúmulo de propriedades de patentes em 

energia verde. Para tanto, examina-se o rol de políticas formuladas pelo Estado que 
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direcionaram o desenvolvimento tecnológico, coordenando a conversão de aprendizados 

industriais em um estoque de patentes de alto valor. 

Por fim, mostra-se, a partir de uma série de dados patentários, o desempenho da China 

de 2000 até 2022, tornando evidente uma trajetória de ascensão que transita da marginalidade 

tecnológica à liderança global nos setores de energia verde analisados. Para além do salto 

quantitativo e qualitativo das propriedades intelectuais chinesas, indica-se que a performance 

chinesa passou gradativamente a depender menos da absorção de técnicas controladas por 

empresas estrangeiras para fundamentar-se, essencialmente, em capacitações construídas 

domesticamente. 

 

3.2.  Metodologia 

3.2.1. Análise por patentes 

 

Para além da adequação ao contexto de monopólio intelectual, uma pesquisa baseada 

em patentes guarda alguns importantes ganhos metodológicos. Patentes são títulos de 

propriedade temporária sobre uma invenção, outorgados pelo Estado a seus inventores ou 

detentores do direito. Em termos jurídicos, trata-se de um contrato social: o inventor 

compromete-se a revelar detalhadamente o conteúdo técnico de sua criação ao público, 

tornando-o parte do ñestado da t®cnicaò, em troca do direito exclusivo de explor§-la 

comercialmente por tempo determinado (WIPO, 2024). 

Do ponto de vista econômico, patentes podem ser vistas como ativos que visam corrigir 

falhas de mercado atreladas ao caráter público do conhecimento, isto é, à possibilidade que 

detêm de serem replicados e utilizados por terceiros que não realizaram investimentos para sua 

geração, o que desestimularia os esforços para a concepção de novas tecnologias53 (BRAGA; 

FINK; SEPULVEA, 2000). Esta interpretação pode ser, no entanto, tensionada. Neste sentido, 

as patentes podem ser vistas, de forma paralela, como instrumentos de poder, que permitem ao 

seu titular o cerceamento de um determinado conhecimento, concedendo a ele a capacidade de 

exploração, de forma exclusiva, das rendas derivadas da tecnologia protegida. 

De um modo ou de outro, consistindo em documentos registrados, as patentes oferecem 

uma gama de dados relevantes a uma pesquisa sobre processos de desenvolvimento 

tecnológico, com alto grau de confiabilidade e nível de granularidade. Além de conterem 

                                                           
53 Ver seção 1.1, no Capítulo I, para uma discussão sobre propriedade intelectual e inovação. 
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informações detalhadas sobre a origem da invenção protegida, as patentes dispõem de uma série 

de outros registros, como dos atores envolvidos (inventores e depositantes), da natureza da nova 

técnica (através das classificações associadas) e das interconexões de conhecimento (seja por 

meio de citações, seja por meio de coocorrência de classes). 

Após o depósito do pedido por uma patente, o escritório responsável por examiná-la 

concede classes ao documento, com base na leitura das reivindicações54 e do relatório descritivo 

da invenção (WIPO, 2024). Essas classes correspondem a uma caracterização da tecnologia, 

que também tem o objetivo de estabelecer um critério para a organização e a busca de 

documentos de patentes, uma base para a disseminação de informações e um parâmetro eficaz 

para atividades de pesquisa relacionadas à propriedade intelectual. 

A classificação mais utilizada deriva do sistema International Patent Classification 

(IPC), estabelecido pelo Acordo de Estrasburgo, em 1971, e administrado pela World 

Intellectual Property Organization (WIPO). Funcionando como um idioma comum, trata-se de 

um padrão global dominante, adotado por mais de uma centena de escritórios de propriedade 

intelectual em todo o mundo, o que permite a harmonização e a recuperação de informações 

tecnológicas em larga escala (WIPO, 2026a). 

O sistema IPC é fundamentado em uma estrutura hierárquica, funcional e expansível. 

Por hierárquico, entende-se uma estrutura que vai do geral ao específico, em cinco diferentes 

níveis. O nível 1 de profundidade é representado por seções, expressos por letras que vão de A 

a H (Tabela 1): 

 

Tabela 1 - Seções do sistema de classificação de patentes IPC 

Seção Nome da seção 

A Necessidades humanas 

B Execução de operações; transporte 

C Química; metalurgia 

D Têxteis; papel 

E Construções fixas 

F 
Engenharia mecânica; iluminação; aquecimento; armas, 
detonação 

G Física 

H Eletricidade 
Fonte: WIPO (2026b). Elaboração própria. 

 

                                                           
54 As reivindicações definem o escopo da proteção legal concedida pelo Estado a uma invenção, estabelecendo 

limites exatos do que pode ser usufruído de forma exclusiva pelo inventor ou pelo detentor do direito de patente, 

e o que permanece no domínio público (WIPO, 2023). 
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O segundo nível é representado por classes (nomenclatura também utilizada de forma 

disseminada para referir-se ao código completo), formadas por dois dígitos. O nível 3 são 

subclasses, representadas por letras. O grupo principal corresponde ao quarto nível, 

representado por números antes da barra e o subgrupo corresponde ao quinto nível, representado 

por números após a barra. Um exemplo de notação que contempla todos os níveis é a classe 

IPC ñH01M 4/88ò, que re¼ne os seguintes n²veis: 

¶ Seção H: Eletricidade; 

¶ Classe 01 (no conjunto H01): Elementos elétricos; 

¶ Subclasse M (no conjunto H01M): Processos ou meios, por exemplo, baterias, para a 

conversão direta de energia química em energia elétrica. 

¶ Grupo principal 4 (no conjunto H01M 4): Eletrodos. 

¶ Subgrupo 88 (no conjunto H01M 4/88): 

o Eletrodos inertes com atividade catalítica, por exemplo, para células a 

combustível (H01M 4/86, que se desagrega em H01M 4/88) 

o Processos de manufatura (caracterização final da classe H01M 4/88). 

Quando se diz que a natureza do sistema IPC é funcional, alude-se à capacidade desta 

classificação de organizar as tecnologias com base nas propriedades técnicas intrínsecas a ela, 

bem como no modo de operação da invenção ï e não necessariamente na indústria onde ela será 

aplicada. Uma patente pode apresentar, assim, múltiplos códigos IPC, que representam, em 

última instância, a diversidade de conhecimentos expressos pela invenção.  

Ao analisar tecnologias de Produção de Energia Alternativa, por exemplo, esta pesquisa 

acessa um conjunto de invenções classificadas com mais de um código IPC relacionado a esta 

área, bem como com códigos IPC relacionados a outras técnicas, não diretamente identificadas 

com tecnologias verdes. Isso reflete a rede de conhecimentos que é própria do desenvolvimento 

tecnológico de uma sociedade. Reforça, por outro lado, uma interpretação que foi 

recorrentemente pautada por esta pesquisa ï a de que o sucesso de uma estratégia tecnológica 

depende essencialmente da construção de capacitações multifacetadas, esforço coerente com 

processos de adensamento produtivo, com fortalecimento de vínculos entre etapas de fabricação 

e de pesquisa e desenvolvimento, bem como de enriquecimento das relações estabelecidas no 

âmbito de um sistema de inovação. 

Desde 2006, o sistema IPC passou a ter revisões anuais, com a incorporação de novas 

categorias. O caráter expansível, por sua vez, permite que o sistema IPC seja atualizado 
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periodicamente, visando acomodar o surgimento de novas fronteiras tecnológicas, tal como a 

Biotecnologia, a Nanotecnologia e a Inteligência Artificial, para mencionar alguns casos 

recentes. Quando uma nova classe é criada para uma tecnologia emergente, os escritórios de 

patente iniciam um processo de reclassificação dos documentos antigos para o novo código, o 

que autoriza a comparação de diferentes períodos sob uma base taxonômica harmonizada 

(WIPO, 2024). 

Para construir uma amostra relativamente confiável de patentes a serem submetidas à 

investigação seria preciso caracterizar as tecnologias verdes. Esta seria uma tarefa com alto 

grau de complexidade, dada a multiplicidade de técnicas voltadas à mitigação dos efeitos das 

mudanças climáticas, bem como os requisitos marcadamente especializados para lograr a 

concepção de uma tipologia robusta. 

A solução escolhida foi, então, a utilização de uma tipologia pronta e consagrada, cuja 

construção foi motivada pelo debate sobre o Green New Deal55 e a necessidade de transferência 

de tecnologias para países em desenvolvimento, conforme discutido na COP-15, em 

Copenhague (UNFCCC, 2010). Com o objetivo de auxiliar no ordenamento, na estruturação e 

no uso de informações sobre Tecnologias Ambientalmente Sustentáveis56 (ESTs), a WIPO 

desenvolve, então, o IPC Green Inventory, um mapa de tradução que agrega códigos IPC de 

maneira transversal para definir conjuntos de inovações tidas como verdes. Sua estrutura conta 

com sete grandes áreas, sujeitas a até 4 subdivisões em áreas mais específicas. A Tabela 2  

apresenta os grupos presentes nos dois primeiros níveis de agregação. 

 

Tabela 2 - Grupos presentes nos dois primeiros níveis de desagregação do IPC Green 

Inventory 

Grande Área (nível 1) Áreas (nível 2) 

Aspectos administrativos, regulatórios ou de 
projeto 

Comércio de carbono/emissões, por exemplo, créditos de 
poluição 

Deslocamento casa-trabalho, por exemplo, faixas HOV, 
teletrabalho, etc. 

Projeto de estruturas estáticas 

Agricultura / Silvicultura 
Técnicas alternativas de irrigação 

Técnicas florestais 

                                                           
55 Green New Deal é o nome dado ao conjunto de políticas propostas para enfrentar, simultaneamente, a crise 

financeira global de 2008 e os efeitos da crise climática. O pacote consistiria em um rol de medidas de estímulo 

fiscal destinadas especialmente a cinco áreas: eficiência energética em edifícios, energias renováveis, transporte 

sustentável, infraestrutura ecológica e agricultura sustentável (UNEP, 2009).  
56 Tradu­«o livre de ñEnvironmentally Sound Technologiesò, correspondentes a tecnologias menos poluentes, que 

usam recursos de maneira mais sustentável e que aumentam a parcela de resíduos reciclados (UN, 1992, p. 305). 
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Alternativas a pesticidas 

Melhoramento do solo 

Produção de Energia Alternativa 

Biocombustíveis 

Dispositivos para produzir potência mecânica a partir de energia 
muscular 

Células-combustível 

Energia geotérmica 

Aproveitamento de energia proveniente de resíduos gerados pelo 
homem 

Energia hidrelétrica 

Ciclo combinado com gaseificação integrada (IGCC) 

Conversão de energia térmica oceânica (OTEC) 

Outras formas de produção ou uso de calor não derivado da 
combustão, por exemplo, calor residual 

Pirólise ou gaseificação de biomassa 

Energia solar 

Aproveitamento de calor residual 

Energia eólica 

Conservação de Energia 

Iluminação de baixo consumo de energia 

Medição do consumo de eletricidade 

Circuitos de alimentação elétrica 

Recuperação de energia mecânica 

Armazenamento de energia elétrica 

Armazenamento de energia térmica 

Isolamento térmico de edificações, em geral 

Geração de energia nuclear 

Usinas de energia com turbinas a gás que utilizam fonte de calor 
de origem nuclear 

Engenharia nuclear 

Transporte 

Veículos cosmonáuticos que utilizam energia solar 

Propulsão de embarcações marítimas 

Veículos ferroviários 

Veículos em geral 

Veículos que não sejam ferroviários 

Gestão de resíduos 

Consumo de resíduos por combustão 

Controle da poluição 

Reutilização de materiais residuais 

Tratamento de resíduos 

Disposição de resíduos 

Fonte: (WIPO, 2026c). Elaboração própria. 

 

Embora o IPC Green Inventory compreenda sete grandes áreas tecnológicas, a presente 

pesquisa delimita a investigação a duas categorias: Produção de Energia Alternativa e 

Conservação de Energia, identificadas como as categorias que tratam do setor de energia. 

Conforme destacado no Capítulo II, essa escolha metodológica fundamenta-se no fato de que 

as duas categorias são aquelas que sintetizam os esforços por uma transição da matriz energética 
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global, fundamental para uma mudança do paradigma de acumulação baseado em combustíveis 

fósseis.  

Segundo o relatório do IPCC (2022), o setor de Energia é aquele com maior 

responsabilidade na emissão global de gases de efeito estufa. Quando se trata do universo de 

patentes analisadas, nota-se a posição de destaque das grandes áreas de escopo desta pesquisa. 

Produção de Energia Alternativa e Conservação de Energia são as categorias responsáveis pelo 

maior volume de depósitos de famílias de patentes no mundo, no período delimitado entre 2000 

e 2022, dentre todas as grandes áreas do IPC Green Inventory. 

Cabe, ainda, ponderar a respeito das limitações do IPC Green Inventory. Favot et al. 

(2023) mostram que a tipologia possui a maior cobertura de patentes verdes dentre as analisadas 

pelo artigo, que também examinou as classificações CPC e ENV-TECH (desenvolvida pela 

OECD). Essa ampla cobertura não significa, no entanto, que a tipologia não mereça ressalvas 

ao ser utilizada como instrumento para avaliar tecnologias ambientalmente sustentáveis. 

Argumenta-se, assim, que o IPC Green Inventory é excessivamente inclusivo, isto é, 

que contempla códigos IPC que nem sempre foram inteiramente concebidos para capturar 

inovações com impactos positivos sobre o meio ambiente. Um caso emblemático é do código 

ñF02B 43/00ò, presente na Grande Ćrea ñTransporteò, n«o contemplada pela pesquisa. Ele se 

refere a motores de pistão de combustão interna e motores de combustão em geral, e está 

presente na tipologia para incluir inovações que aumentam a eficiência de motores, permitindo 

que eles consumam menos combustível fóssil. Embora o código de fato contemple tecnologias 

que representam o aprimoramento de motores a gasolina e diesel convencionais, sobretudo em 

um período histórico com forte regulação sobre esses bens, não se exclui a possibilidade de que 

a amostra seja contaminada com tecnologias minoritárias, que não se dedicam necessariamente 

a combater efeitos das mudanças climáticas. 

Tal limitação evidencia um trade-off. Ao optar pela investigação de processos 

estruturais ï como a resposta chinesa aos desafios impostos pela produção internacional ï 

renuncia-se à definição mais rigorosa, aplicada ao nível da patente individual, do que se entende 

por tecnologias verdes. Cria-se relativa tolerância, assim, às imprecisões que podem ser 

inevitáveis com o uso da tipologia IPC Green Inventory, uma vez que haveria uma enorme 

dificuldade em definir tecnologias com base em conhecimento especializado, como fazem 

examinadores dos escritórios de propriedade intelectual, por exemplo (FAVOT et al., 2023). A 

definição de patentes verdes com base em códigos de classificação é, assim, uma aproximação 

metodológica. 
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Além da classificação IPC, a presente pesquisa também utilizou a classificação 

Cooperative Patent Classification (CPC), lançada oficialmente em 2013, a partir de uma 

parceria estratégica entre o Escritório Europeu de Patentes (EPO) e o Escritório de Patentes e 

Marcas dos EUA (USPTO). Antes dela, os dois escritórios usavam sistemas próprios e a 

fragmentação dificultava a cooperação e a busca de anterioridades. A CPC é criada, assim, para 

fundir os dois métodos, utilizando como esqueleto e a estrutura do sistema IPC. 

O objetivo central da CPC é, além de uma harmonização para dois escritórios de 

propriedade intelectual muito relevantes, o detalhamento a partir de uma estrutura preexistente. 

Enquanto o sistema IPC possui 70 mil grupos e subgrupos, o sistema CPC reúne mais de 250 

mil categorias, permitindo uma classificação muito mais específica, ainda que a estrutura de 

seção, classe, subclasse, grupo e subgrupo se mantenha (CPC, 2015; 2025a). 

Dentre as novidades do CPC estão a seção Y, destinada a tecnologias transversais. Essa 

classificação contempla o critério de aplicação da tecnologia, como nas categorias Y02, 

destinada a tecnologias ou aplicações para mitigação ou adaptação contra mudanças climáticas, 

e Y04, destinada a tecnologias da informação e comunicação que têm impacto sobre outras 

áreas tecnológicas. A utilização essencialmente euro-estadunidense, por outro lado, representa 

uma fragilidade desse sistema. Embora outros países tenham adotado a classificação CPC de 

forma secundária à IPC, o sistema cooperativo não possui status de tratado internacional 

obrigatório, o que limita a abrangência dos dados disponibilizados. 

O uso da CPC pela pesquisa foi a base, contudo, para selecionar códigos que 

identificaram as tecnologias próprias da Indústria 4.0. A seleção conta com três grandes 

categorias: Tecnologias de base (Core Technologies), Tecnologias Habilitadoras (Enabling 

Technologies) e Domínios de Aplicação (Application Domains). Cada uma das áreas é 

subdividida em campos, conforme mostra a Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Áreas e campos da seleção de códigos CPC aderentes a tecnologias da 

Indústria 4.0 

Área (nível 1) Campos (nível 2) 

Tecnologias de base 

Hardware de Tecnologia da Informação (TI) 

Software 

Conectividade 

Tecnologias habilitadoras 

Gestão de dados 

Interfaces de usuário 

Núcleo de IA 

Geoposicionamento 

Fonte de alimentação 
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Segurança de dados 

Segurança 

Sistemas de suporte tridimensionais 

Domínios de aplicação 

Bens de consumo 

Residencial 

Veículos 

Serviços 

Industrial 

Infraestrutura 

Saúde 

Agricultura 

Fonte: Ménière, Rudyk e Valdés (2017). Elaboração própria. 

 

A presente pesquisa delimitou-se aos códigos CPC das categorias ñTecnologias de 

Baseò e ñTecnologias Habilitadorasò, excluindo-se os ñDom²nios de Aplica­«oò. Tal escolha 

justifica-se pelo fato de que esta última categoria identifica produtos e sistemas finais que 

apenas incorporam inovações próprias da Indústria 4.0, em vez de representar técnicas 

fundamentais desse paradigma. Neste trabalho, não se faz distinção das tecnologias presentes 

em cada uma das categorias escolhidas e refere-se a ambas as §reas como tecnologias ñbaseò 

da Indústria 4.0. 

Para compatibilizar o uso da seleção da EPO com a tipologia IPC Green Inventory e 

evitar o desperdício de dados patentários que eventualmente não tivessem o registro de códigos 

CPC, realizou-se a tradução das categorias tecnológicas da Indústria 4.0 para o sistema IPC, o 

que foi feito com base na tabela CPC Concordances, construída pela EPO e pelo USPTO (CPC, 

2025b). 

Para além das classificações IPC e CPC e da tipologia IPC Green Inventory, outra 

tipologia a que esta pesquisa recorreu consiste na Tabela de Concordância IPC ï Campos 

Tecnológicos, da WIPO. Tendo sua versão mais atual baseada no trabalho de Schmoch (2008), 

o objetivo deste esforço foi reduzir a grande granularidade do sistema IPC, consolidando as 

classes em campos tecnológicos agregados, coerentes para a formulação de políticas públicas. 

A Tabela 4 sintetiza a sua estrutura, composta por cinco grandes setores, que se subdividem em 

35 campos tecnológicos, abrangendo todas as categorias do sistema IPC. 

 

Tabela 4 - Campos tecnológicos diversos organizados a partir da classificação CPC 

Grandes Setores (nível 1) Campos tecnológicos (nível 2) 

Química 
 Química orgânica fina 

 Biotecnologia 
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 Produtos farmacêuticos 

 Química macromolecular, polímeros 

 Química de alimentos 

 Química de materiais básicos 

 Materiais, metalurgia 

 Tecnologia de superfícies, revestimentos 

 Microtecnologia e nanotecnologia 

 Engenharia química 

 Tecnologia ambiental 

Engenharia elétrica 

 Máquinas e aparelhos elétricos, energia 

 Tecnologia audiovisual 

 Telecomunicações 

 Comunicação digital 

 Processos básicos de comunicação 

 Tecnologia da computação 

 Métodos de TI para gestão 

 Semicondutores 

Instrumentos 

 Óptica 

 Medição 

 Análise de materiais biológicos 

 Controle 

 Tecnologia médica 

Engenharia mecânica 

 Manuseio 

 Máquinas-ferramenta 

 Motores, bombas e turbinas 

 Máquinas têxteis e de papel 

 Outras máquinas especiais 

 Processos e aparelhos térmicos 

 Elementos mecânicos 

 Transporte 

Outros setores 

Mobiliário e jogos 

Outros bens de consumo 

Engenharia civil 

Fonte: Schmoch (2008). Elaboração própria. 

 

Os campos tecnológicos (nível 2) serão utilizados, na análise empírica, para representar 

as diferentes áreas do conhecimento presentes na classificação IPC. Como explicado na 

próxima seção, essas áreas de conhecimento serão objeto de investigação quanto às suas 

proximidades com as grandes áreas verdes de Produção de Energia Alternativa e de 

Conservação de Energia, sob a premissa de que foram necessárias, em diferentes momentos e 

graus, para a construção de rotas de desenvolvimento tecnológico no contexto de transição 

verde. Será possível avaliar, ademais, se os caminhos seguidos pela China se suportaram em 
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vantagens tecnológicas e posse de ativos intangíveis prévios, expressos pelo patenteamento 

nestes campos. 

 

3.2.2. Procedimentos metodológicos e fontes de dados 

3.2.2.1. Base de dados e forma de extração 

 

A análise empreendida nesta pesquisa depende do acesso a bases de dados de patentes 

globais capazes de consolidar registros em uma vasta diversidade de escritórios de propriedade 

intelectual. Por motivos de disponibilidade, escalabilidade e custo, optou-se pelo uso da base 

de dados Google Patents Public Data. 

A Google Patents distingue-se de outros repositórios de propriedade intelectual pela sua 

integração nativa com o Google BigQuery, um data warehouse de alto desempenho que opera 

em nuvem. Diferente de outras plataformas que restringem o acesso via interfaces gráficas 

limitadas ou APIs (Application Programming Interfaces), a Google Patents disponibiliza seu 

conjunto de dados de forma pública e bruta, possibilitando consultas diretas via linguagem SQL 

(Structured Query Language). 

A extração dos dados via código permite realizar cruzamentos massivos entre tabelas 

de publicações, famílias de patentes, classificações e outras variáveis. Esta flexibilidade foi 

fundamental para a construção empírica desta pesquisa, exigindo, por vezes, o processamento 

recursivo de milhões de linhas de dados. 

 

3.2.2.2. Família de patentes como unidade básica de análise 

 

A utilização do BigQuery permite não apenas o processamento de grandes volumes de 

dados, mas, fundamentalmente, a operacionalização da unidade central de análise desta 

pesquisa, a família de patentes. Ao processar os dados por meio dessa métrica, é possível 

mitigar as distorções causadas pela contagem isolada de documentos publicados, permitindo 

que a pesquisa foque no estoque real de invenções únicas e sua dispersão geográfica. 

Sob esta perspectiva metodológica, a base Google Patents contabilizava, em consulta 

realizada em 11 de janeiro de 2026, um total de 93.693.972 famílias de patentes depositadas 

em todos os escritórios do mundo57. 

                                                           
57 Consulta realizada no dia 11 de janeiro de 2026. Os dados estão sujeitos a alterações, em virtude da atualização 

natural da base. 
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O conceito de ñfam²lia de patentesò emerge da natureza inerentemente territorial do 

direito de propriedade intelectual. Uma vez que uma patente concedida por um escritório 

nacional possui validade restrita às fronteiras daquela jurisdição, inventores que buscam 

proteção global para uma mesma invenção devem realizar múltiplos depósitos em diferentes 

pa²ses. A ñfam²liaò ®, portanto, o conjunto de documentos patent§rios ï pedidos e concessões 

ï que protegem a mesma invenção em diferentes regiões, vinculados entre si pelo direito de 

prioridade estabelecido pela Convenção da União de Paris (CUP), isto é, pelo direito aquirido 

a partir do primeiro depósito realizado (CUP, 1883). 

A literatura e os escritórios de patentes distinguem dois tipos principais de famílias, 

fundamentais para a análise patentária (OECD, 2009): 

1. Família Simples (DOCDB): agrupa documentos que compartilham exatamente as 

mesmas prioridades. É a unidade técnica mais rigorosa, assegurando que todos os 

membros da família tratem da mesma invenção; 

2. Família Estendida (INPADOC): agrupa documentos que possuem pelo menos uma 

prioridade em comum, de forma direta ou indireta. É útil para mapear a evolução de 

uma trajetória tecnológica, incluindo desdobramentos de uma patente original. 

Na base Google Patents e em sua infraestrutura de dados, o conceito de família é 

operacionalizado de forma a reduzir a redundância e facilitar a análise de portfólios 

tecnológicos. O Google atribui, assim, um identificador exclusivo chamado ñfamily_idò a cada 

grupo de publicações. Este ID é construído com base na definição de família simples (aderente 

à definição DOCDB58), utilizado como conceito metodológico central para esta pesquisa. O 

objetivo primordial é a deduplicação, isto é, a garantia que, ao pesquisar por uma tecnologia, o 

usuário veja um resultado representativo, evitando que a contagem estatística seja inflada pelo 

número de países em que aquela tecnologia foi protegida. 

 

3.2.2.3. Representatividade do estoque de dados e critérios de contagem 

 

O estoque de mais de 93,5 milhões de famílias de patentes depositadas e registradas na 

base do Google Patents concentra-se, em larga escala, nos escritórios mais relevantes do 

mundo. O escritório chinês, jurisdição de crescente importância em virtude do desenvolvimento 

                                                           
58 O DOCDB (Document Database) é o banco de dados mestre de patentes mantido pelo Escritório Europeu (EPO). 

Ele ® a refer°ncia global para a classifica­«o de fam²lias simplesò ï grupos de documentos de patentes que 

compartilham exatamente as mesmas prioridades de depósito. Essa definição é a base para os indicadores de 

patentes da OECD, visando isolar o esforço inventivo único de sua dispersão geográfica. 
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tecnológico recente, bem como das dimensões econômicas do país, registra 46,8% do total da 

base de dados. Em seguida, figuram os chamados escritórios triádicos, considerados os mais 

rigorosos do mundo, conforme mostra a Figura 11: 

 

Figura 11 - Participa­«o de escrit·rios de propriedade intelectual no total de dep·sitos 

de fam²lias de patentes registrados na base de dados Google Patents 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. Observação: Escritórios da China (CNIPA), da 

Europa (EPO), dos EUA (USPTO) e do Japão (JPO). 

A estruturação analítica desse volume massivo de registros exige a compreensão da 

hierarquia entre os documentos e sua respectiva classificação técnica. As famílias de patentes 

são constituídas por patentes individuais, as quais funcionam como blocos elementares de 

proteção em diferentes jurisdições. Cada patente individual está vinculada a um ou mais códigos 

do sistema IPC, que definem a natureza técnica e o domínio de aplicação da invenção. No 

escopo dessa pesquisa, esses códigos atuam como os critérios fundamentais para o 

enquadramento dos ativos nas grandes áreas verdes, nos campos tecnológicos específicos e nas 

categorias das tecnologias da Indústria 4.0. 

É recorrente, assim, que uma única patente ï e, por extensão, a família à qual pertence 

ï esteja atrelada a múltiplas classes IPC simultaneamente. Tal característica reflete o caráter 

multifacetado de certas tecnologias, que podem atender a requisitos de sustentabilidade e, ao 

mesmo tempo, integrar outros campos técnicos. Diante dessa sobreposição, optou-se pela 

metodologia de contagem integral e repetida das famílias de patentes. Isso significa que uma 

família será contabilizada em todas as grandes áreas, campos tecnológicos ou categorias da 

Indústria 4.0 para as quais seus códigos IPC apontarem, em detrimento de uma contagem 
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fracionada. Essa escolha justifica-se pela necessidade de capturar a integralidade do esforço 

inventivo em cada categoria, evitando a subestimação de inovações transversais, que são 

centrais para a compreensão do processo de desenvolvimento tecnológico chinês. 

Para o enquadramento das famílias de patentes nas taxonomias do IPC Green Inventory, 

campos tecnológicos e categorias da Indústria 4.0, a metodologia adotou o critério de 

correspondência por prefixos. As famílias foram filtradas considerando os dígitos iniciais dos 

códigos IPC presentes em cada tecnologia. De forma a evitar a superestimação artificial dos 

dados, aplicou-se um procedimento de deduplicação intracategoria: se uma patente possui 

múltiplos subgrupos de uma mesma classe (por exemplo, C12C 11/02 e C12C 11/06) e a 

categoria de análise é definida pela classe superior (C12C), essa patente é contabilizada apenas 

uma vez para o referido domínio. Essa abordagem garante que a estatística reflita a diversidade 

tecnológica real e não apenas a especificidade técnica dos depósitos. 

 

3.2.2.4. Distinção entre depósito e concessão 

 

A pesquisa opera duas categorias analíticas distintas e complementares: 

1. Depósitos (filings59): corresponde ao ato de registrar um pedido de proteção do resultado 

de uma inovação, sinalizando, assim, o esforço e a intenção inventiva e, 

consequentemente, sugerindo a direção dos investimentos em P&D; 

2. Concessões (grants60): representam a validação técnica e jurídica pelo Estado, sendo 

um indicador de ñestoque de qualidadeò, j§ que atesta que a inven­«o superou os 

critérios de novidade e atividade inventiva. 

No Google Patents, a identificação das concessões é realizada através do metadado 

ñgrant_dateò. Considerou-se como concedida toda patente cujo campo de data de concessão 

apresente um valor válido (distinto de zero), permitindo uma separação rigorosa entre o que é 

apenas uma pretensão de direito e o que se tornou, de fato, um ativo de propriedade intelectual. 

 

3.2.2.5. Patentes com pedidos internacionais 

 

As patentes com pedido internacional referem-se a invenções que, após o depósito 

prioritário, buscam proteção em múltiplas jurisdições através do sistema unificado administrado 

                                                           
59 Termo disseminado, em inglês. 
60 Termo disseminado, em inglês. 
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pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual (WIPO). Em uma análise patentária, o 

uso do chamado sistema PCT atua como um sinalizador de valor econômico e densidade 

técnica: o elevado custo de tradução, taxas internacionais e assessoria jurídica necessária 

desencoraja o depósito de inovações de baixo potencial comercial.  

Na presente pesquisa, a restrição da amostra a este grupo constitui uma diretriz 

metodológica essencial para garantir a consistência e a integridade dos dados extraídos. A 

utilização da Google Patents Public Data apresenta limitações técnicas no que tange à cobertura 

de metadados para patentes de circulação puramente doméstica. Ao limitar a análise às famílias 

que realizaram pedidos internacionais (identificadas pelo código WO), asseguramos o acesso a 

registros completos de titularidade, origem técnica (inventores) e classificações tecnológicas 

(classes IPCs). 

 

3.2.2.6. Temporalidade e ano de referência 

 

Definiu-se como data de referência o ano do primeiro depósito da família 

ñearliest_filing_yearò. Na literatura de economia da inova­«o, esta é a métrica que permite a 

melhor aproximação para estimar a temporalidade do surgimento da inovação, uma vez que o 

hiato entre o depósito e a concessão pode variar drasticamente entre escritórios, mascarando a 

cronologia real do progresso técnico. 

O foco desta pesquisa dirige-se ao período compreendido pelas duas primeiras décadas 

do século XXI, a saber, de 2000 a 2020. Em algumas métricas utilizadas, expande-se esse 

período para os anos de 1998 ï como início ï e de 2022 ï como ponto final. 

A inclusão do biênio 1998-1999 justifica-se pela necessidade de estabelecer uma linha 

de base analítica no que tange o mapeamento das capacitações previamente detidas pela China 

antes do início efetivo do século XXI. Esses dois anos compõem um quinquênio ï de 1998 a 

2002 -, utilizado como referência para identificar essas capacidades. Já a inclusão dos anos 

2021 e 2022 é justificada para integrar à análise os dados mais recentes, considerando a 

consolidação da soberania tecnológica chinesa à luz de uma investigação de caráter patentário.  

 

3.2.2.7. Identificação da origem da patente 

 

Um desafio na utilização de bases de patentes reside na precisão da atribuição 

geográfica, especialmente em estudos que buscam mapear o acúmulo de capacidades nacionais 

frente a estruturas transnacionais. Para mitigar as inconsistências de preenchimento de 
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endereços em documentos patentários, esta pesquisa estabelece uma distinção rigorosa entre a 

origem do controle patrimonial, o local da criação intelectual e os escritórios de depósito, 

utilizando três critérios complementares: 

1. Propriedade jurídica: identificada através do campo 

ñassignee_harmonized.country_codeò. Este crit®rio identifica a nacionalidade da 

entidade que detém os direitos patrimoniais. 

2. Capacidade t®cnica (inventor): mapeada via ñinventor_harmonized.country_codeò. 

Diferentemente da titularidade, este dado rastreia a nacionalidade dos indivíduos 

responsáveis pela atividade inventiva. 

3. Escritórios de depósito: identificados por todos os códigos de países adicionais no 

campo ñcountry_codeò, presente na tabela principal de publica­»es. 

 

3.3. As áreas de Produção de Energia Alternativa e de Conservação de Energia ao 

longo do século XXI 

 

Conforme discutido no Capítulo II, a transição para uma economia de baixo carbono 

tem convergido de maneira crescente com o avanço das tecnologias digitais. De natureza 

transversal e pervasiva, essas técnicas têm o potencial de transformar uma diversidade de 

setores, renovando estruturas produtivas. Este processo também ocorreu nos setores de energia 

verde, cujas fronteiras tecnológicas foram deslocadas à medida que também se disseminaram 

as soluções da chamada Indústria 4.0. Esse deslocamento manifestou-se numa mudança 

evidente da natureza das áreas de Produção de Energia Alternativa e de Conservação de 

Energia, traçando rotas tecnológicas que passaram a incorporar capacitações em campos cada 

vez mais complexos. 

No início do século XXI, essas duas áreas operavam sob regimes distintos, marcados 

por diferentes graus de maturidade e de dependência tecnológica. A transição para padrões de 

baixa emissão de carbono não se apresentava apenas como uma resposta às pressões climáticas 

globais, mas como um vetor de renovação industrial, capaz de reconfigurar a concorrência e as 

hierarquias da produção internacional (PEREZ, 2001). Tais mudanças seriam resultado das 

estratégias e esforços estatais ï especialmente dos Estados de potências tecnológicas - numa 

acirrada corrida pelo domínio dos padrões técnicos emergentes. 



126 
 

 
 

Já neste momento surge, assim, uma série de políticas industriais, especialmente nos 

países desenvolvidos, destinadas à mudança da matriz energética. Essas políticas reúnem 

instrumentos como isenções tributárias, créditos fiscais, legislações de depreciação acelerada, 

subsídios diretos e empréstimos subsidiados, esquemas de garantia, certificados negociáveis 

para comprovação do caráter renovável da energia, sistemas de comercialização de carbono, 

requisitos de conteúdo local, compras públicas e zonas econômicas especiais (UNCTAD, 

2023a). Ocupa lugar central a adoção de tarifas61 com o objetivo de garantir o preço mínimo às 

empresas do setor de energia limpa, num contexto de custos de produção ainda muito altos, em 

decorrência de cadeias e tecnologias com baixíssimo grau de maturidade. 

Na área de Produção de Energia Alternativa, em específico, o início da década de 2000 

é marcado por um cenário de fase fluida, dotado de grande experimentação técnica, nos termos 

da tipologia de Abernathy e Utterback (1978). Nesse estágio, a ausência de um design 

dominante permitiu que as barreiras à entrada fossem relativamente reduzidas para novos 

entrantes, do ponto de vista da sofisticação técnica. A inserção bem-sucedida de um país nesse 

domínio não decorreria, contudo, exclusivamente da incipiência tecnológica do campo, sendo 

também condicionada à capacidade de absorção (COHEN; LEVINTHAL, 1990) de seu sistema 

de inovação e ao grau de relação (ou similaridade) tecnológica (technological relatedness, na 

acepção original, em inglês) de suas capacitações previamente detidas com as novas tecnologias 

emergentes. 

O conceito de similaridade tecnológica deriva arcabouço analítico do Espaço de 

Produto, presente em Hidalgo et al. (2007). Este modelo postula que a capacidade de um país 

em diversificar sua economia depende da distância entre os elementos que compõem sua pauta 

exportadora e aqueles que representam novas oportunidades produtivas. Os países progridem 

saltando para atividades relacionadas, que compartilham capacidades produtivas, institucionais 

e infraestruturais similares. No âmbito desta pesquisa, essa lógica é transposta do comércio para 

o conhecimento, adotando o conceito do Espaço do Conhecimento. Conforme argumentado por 

Kogler, Rigby e Tuckler (2013), a estrutura de conhecimento de um país evolui de acordo com 

o princípio da similaridade62. A probabilidade de um país (ou região) entrar em um novo campo 

                                                           
61 Essas tarifas são conhecidas como feed-in tariffs e se diferenciam de subsídios diretos por não onerar o 

orçamento público. Essas tarifas consistem em um instrumento de política comercial financiado pelos 

consumidores de energia, que arcarão com preços maiores. 
62 Similarity, no termo disseminado, em inglês. 
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tecnológico é significativamente maior se este for tecnologicamente próximo às suas 

competências preexistentes. 

A metodologia de coocorrência de classes IPC é a ferramenta padrão na literatura para 

operacionalizar essa interpretação. O pressuposto é que, se duas classes tecnológicas aparecem 

frequentemente juntas em um mesmo documento de patente, elas exigem bases de 

conhecimento complementares para serem desenvolvidas63. Nesta pesquisa, esta relação é dada 

por: 

ὍὲὨὭὧὥὨέὶ ὨὩ ὛὭάὭὰὥὶὭὨὥὨὩ
ὖὃȿὄ

ὖ ὃ
 

, em que P(A|B) é a probabilidade de uma patente conter a classe A, dado que já contém a classe 

B e P(A) é a probabilidade de uma patente conter a classe A. 

A Figura 12 apresenta os valores do Indicador de Similaridade entre os diferentes 

campos tecnológicos existentes e a área de Produção de Energia Alternativa em dois períodos 

distintos, de 2000 a 2010 e de 2011 a 2020. Para que a visualização pudesse tornar-se mais 

clara, foram plotados apenas aqueles campos que estiveram, em um ou no outro período, entre 

os mais próximos da área verde indicada. Para todos eles, no entanto, plotaram-se os valores do 

Indicador de Similaridade tanto para o primeiro, quanto para o segundo período. Dessa forma, 

um campo que tenha tido seu valor radicalmente acrescido e tenha passado a estar entre os 

primeiros do ranking estará presente a figura. Esses critérios contribuem para rastrear a 

trajetória das áreas do conhecimento que se mostraram relevantes à produção de energia. 

                                                           
63 UNCTAD (2023c), BALLAND et al. (2019), KOGLER, RIGBY e TUCKLER (2013) e Boschma et al. (2015) 

são exemplos de estudos que trabalham com análise de coocorrência de patentes. 



128 
 

 
 

Figura 12 - Indicador de Similaridade e volume de coocorr°ncias entre campos 

tecnol·gicos e a §rea verde de Produ­«o de Energia Alternativa 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. Observações: para famílias de patentes com pedido 

internacional e primeiro depósito entre 2000 e 2020, por período ï somente os 10 campos tecnológicos 

com maior Indicador de Similaridade no período 2000-2010 ou no período 2011-2020. 

 

O que se nota, no período entre 2000 e 2010, é uma maior relevância, em termos de 

proximidade, dos campos tecnol·gicos de ñBiotecnologiaò, ñAn§lise de Materiais Biol·gicosò, 

ñTecnologia Ambientalò e ñProcessos e aparelhos t®rmicosò. Destes todos, somente 

ñBiotecnologiaò apresentou um alto volume de coocorr°ncias, combinado a um valor alt²ssimo 

de similaridade. Isto significa que, no período analisado, este campo tinha um alto percentual 

de suas famílias de patentes relacionado justamente à Produção de Energia Alternativa, sendo 

parte indissociável desta área. Importante fazer a ressalva de que 70,1% das coocorrências 

apresentadas entre as duas categorias são explicadas pelo compartilhamento, por elas, de classes 

IPC comuns, isto é, derivam da própria definição comum do que são constituídas. 

Esses requisitos de similaridade podem ser confrontados com o perfil de especialização 

da China em campos tecnológicos no período imediatamente anterior (1998-2002), recorrendo-

se ao indicador de Vantagem Tecnológica Revelada (RTA). 
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O RTA permite identificar as subáreas onde a China apresentou uma especialização 

relativa superior à média mundial, sendo definido pela razão entre a participação de uma 

subárea no portfólio do país e a participação dessa mesma subárea no portfólio global: 

 

ὙὝὃȟ  

ὖȟ
Вὖ

ȟ

Вὖ
ȟ
В ὖȟ ȟ

 

 

, em que ὖȟ é a quantidade de famílias de patentes do país c na subárea verde i; Вὖ
ȟ
 é 

quantidade de famílias de patentes do país c em todas as subáreas tecnológicas da área verde 

analisada; Вὖ
ȟ
 é a quantidade de famílias de patentes globais na subárea verde i; e В ὖȟ ȟ

 

é a quantidade total de famílias de patentes globais em todas as subáreas tecnológicas da área 

verde analisada. 

O que se observa é uma convergência técnica de natureza qualitativa, ainda que limitada 

em termos de abrangência (Figura 13). No final do século XX, a base de conhecimentos chinesa 

concentrava suas maiores vantagens tecnológicas relevadas em Biotecnologia (2,8) e em 

Produtos Farmacêuticos (2,0), indicando um alinhamento inicial com áreas intensivas em 

conhecimento, embora restrito a poucos domínios tecnológicos. 
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Figura 13 - Vantagem Tecnol·gica Revelada (RTA) e volume de fam²lias de patentes 

depositadas pela China em campos tecnol·gicos ï para fam²lias de patentes com pedido 

internacional e primeiro dep·sito entre 1998 e 2002 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

A especialização chinesa ocorre, contudo, num contexto de baixa densidade do portfólio 

patentário chinês. Os valores de RTA elevados pertencem, assim, aos dois campos com maior 

participação na estreita base de famílias de patentes com pedido internacional da China, no 

período ï eram 5.784 famílias no total, das quais 28,0% eram de Biotecnologia e 25,7% eram 

de Produtos farmacêuticos. Em âmbito mundial, estes campos apresentavam menor 

participação sobre o total, respondendo por apenas 9,9% e 12,6% das famílias de patentes, 

respectivamente. 

Ainda entre 1998 e 2002, a China detinha RTAs superiores à unidade em campos como 

Processos térmicos, Telecomunicações e Comunicação digital ï estes dois últimos, com 

participação importante nas famílias de patentes chinesas, de 8,5% e 8,0%, respectivamente. O 

segundo período (2011-2020) apresenta algumas pequenas mudanças no que tange à 

similaridade entre campos tecnológicos e a área de Produção de Energia Alternativa. 

ñBiotecnologiaò continua sendo um campo intrinsecamente importante, enquanto ñAn§lise de 

materiais biol·gicosò tem uma queda de similaridade e de volume de coocorr°ncias. ñProcessos 

e aparelhos t®rmicosò e ñTecnologia Ambientalò v«o na dire­«o contr§ria, com ganhos no 

Indicador de Similaridade, tão bem quanto do volume de coocorrências. 

O que chama atenção, contudo, é o ganho de similaridade e de volume de dois outros 

grupos: ñMotores, bombas e turbinasò e ñSemicondutoresò. ñM§quinas e aparelhos el®tricos, 
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energiaò, por sua vez, avan­a em volume de coocorrências, mas mantém uma baixa 

similaridade, o que significa que o campo passa a ser importante à Produção de Energia 

Alternativa, embora tenha uma aplicação ampla em muitas outras áreas. 

Tais mudanças apontam para uma tendência fundamental de transformação tecnológica 

da área verde analisada. Esta mudança é caracterizada pela transição da Produção de Energia 

Alternativa de um modelo mais baseado na conversão de recursos biológicos para a adoção 

crescente de soluções que envolvem a gestão digital de fluxos energéticos, tal como apontado 

em IRENA (2019b). 

No primeiro período, a área dependia da capacidade de transformar o estoque de matéria 

orgânica em energia, o que reflete numa alta representatividade de famílias de patentes atreladas 

à sub§rea de ñBiocombust²veisò ï eram pouco mais de 51 mil, que representavam mais de 

52%64 do total de famílias, ocupando a primeira posição entre todas as subáreas da área verde. 

No segundo per²odo, a quantidade de fam²lias de patentes de ñBiocombust²veisò cai para pouco 

mais de 47 mil, impondo menor participação na área de Produção de Energia Alternativa ï 

36,6%. Embora permaneça sendo a subárea mais relevante, verifica-se um ganho de espaço de 

ñEnergia solarò (de 19,0% para 25,9%), de ñC®lulas a combust²velò (de 13,6% para 17,4%) e 

de ñEnergia e·licaò (de 5,8% para 8,2%) das fam²lias de patentes. 

Essas novas rotas explicam a importância crescente de campos tecnológicos como os de 

ñMotores, bombas e turbinasò, de ñSemicondutoresò e de ñM§quinas e aparelhos el®tricos, 

energiaò. Elas consistem em formas de gera­«o de energia que passam a ser crescentemente 

dotadas de uma integração sistêmica. Além da maior flexibilidade da oferta, outros elementos 

passam a ser capazes de contribuir para o suprimento necessário, como a rede de infraestrutura 

(com maior abrangência, alcance de uma maior diversidade de recursos e transporte mais 

eficaz), os aportes de energia atrelados aos consumidores (sistemas fotovoltaicos em telhados 

e microturbinas eólicas), as formas de gestão inteligente das cargas e as novas soluções em 

armazenamento (IRENA, 2019b). 

A transformação da área de Produção de Energia Alternativa dialoga com uma 

reorientação das capacitações chinesas. Na janela de 2008 a 2012, o país já apresentava uma 

ruptura com o padrão anterior, reduzindo a especialização relativa em Biotecnologia e 

manifestando maior especialização em campos de infraestrutura digital e elétrica. No campo de 

                                                           
64 A soma dos percentuais de todas as subáreas de uma área verde não soma 100%, já que uma família de patentes 

pode estar atrelada a mais de uma subárea. 
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ñM§quinas e aparelhos el®tricos, energiaò, a China consolidou a massa crítica necessária para 

sustentar o avanço em energia solar e eólica observada no decênio seguinte (Figura 14). 

O diferencial estratégico chinês nesse período não residiu apenas no volume, mas na 

celeridade da especialização em Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs). Enquanto 

o volume de famílias de patentes em Comunicação Digital cresceu 2,6 vezes no mundo, a China 

registrou um salto de 57 vezes, acompanhado por um incremento de 23 vezes em 

Telecomunicações e 28 vezes em Tecnologia da Computação, desde o período de 1998 a 2002. 

Esse movimento permitiu ao país transitar de uma inserção baseada em nichos químicos para 

um domínio fundado na manufatura elétrica e na conectividade, elementos que o Indicador de 

Similaridade apontou como centrais para a maturidade das fontes renováveis intermitentes. 

 

Figura 14 - Vantagem Tecnol·gica Revelada (RTA) e volume de fam²lias de patentes 

depositadas pela China em campos tecnol·gicos ï para fam²lias de patentes com pedido 

internacional e primeiro dep·sito entre 2008 e 2012 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

A fronteira tecnológica em Produção de Energia Alternativa passa, então, a exigir 

conhecimentos em Smart Grids (redes inteligentes) e tecnologias de armazenamento em larga 

escala, capazes de gerir a intermitência intrínseca às fontes renováveis eólica e solar, em 

especial. ñSemicondutoresò consistem em componentes fundamentais tanto para processos de 

conversão de energia e para o controle e a gest«o das redes inteligentes. ñM§quinas e aparelhos 
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el®tricosò englobam baterias, elementos cruciais para lidar com fontes intermitentes. ñMotores, 

bombas e turbinasò est«o amplamente presentes no segmento de energia e·lica, t«o bem quanto 

para converter o excesso de energia proveniente das fontes eólica e solar em energia hídrica ou 

térmica, via armazenamento de água em reservatórios altos ou aquecimento de materiais 

capazes de gerar vapor, posteriormente (HUENTELER et al., 2016). 

As transformações tecnológicas da área de Produção de Energia Alternativa indicam, 

para além da necessidade dos diversos componentes de alta tecnologia que fazem parte dos 

segmentos solar, eólico e de células combustível, uma crescente dependência de sistemas 

digitais e serviços de nuvem estrangeiros para operar e otimizar as matrizes energética 

(UNCTAD, 2023b). Estes são ativos intangíveis, cujo domínio exige capacitações complexas, 

próximas de tecnologias que são base da Indústria 4.0.  

A Figura 15 indica a similaridade entre as subáreas de Produção de Energia Alternativa 

e os mais diversos campos tecnológicos, entre 2011 e 2020, destacando, em cores mais fortes, 

os campos com maior proximidade de cada subárea. Para os segmentos de energia solar, energia 

eólica e células-combustível, chama-se atenção para a relevância dos conhecimentos, 

respectivamente, em ñSemicondutoresò e ñProcessos e aparelhos t®rmicosò (energia solar), 

ñMotores, bombas e turbinasò (energia e·lica) e ñM§quinas e aparelhos el®tricos, energiaò 

(células-combustível), que consistem, justamente, em campos de maior destaque para a 

Produção de Energia Alternativa no segundo período. 
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Figura 15 ï Indicador de Similaridade entre sub§reas de Produ­«o de Energia 

Alternativa de Energia e campos tecnol·gicos ï para fam²lias de patentes com pedido 

internacional e primeiro dep·sito entre 2011 e 2020 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

Quando se trata da área verde de Conservação de energia, o que se via no início dos 

anos 2000 era que a fronteira tecnológica em escala global ainda se mantinha atrelada a um 

modelo eficiência estática (ou passiva), baseada em componentes isolados e intervenções 

estruturais de caráter permanente, como a instalação de isolantes térmicos ou a substituição de 

caldeiras. Dentre os ativos-chave estão motores de alta eficiência, formas de isolamento térmico 

e LEDs de 1ª geração. 
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A redução de custos dos sensores e o avanço da computação em nuvem permitiram, 

então, a implementação de soluções de eficiência energética em larga escala, com a 

consolidação da eficiência dinâmica (ou ativa) (IEA, 2017). Do ponto de vista conceitual, a 

gestão ativa é automatizada, utilizando algoritmos para ajustar, por exemplo, a velocidade de 

um motor industrial no segundo exato em que a demanda de produção oscila, com base em 

fluxos contínuos de dados provenientes de sensores. 

A Figura 16 indica que, no primeiro período, os campos tecnológicos mais próximos de 

Conservação de Energia eram os de ñSemicondutoresò, ñM§quinas e aparelhos el®tricos, 

energiaò, ñMedi­«oò e ñEngenharia Civilò. Vale mencionar, ñM§quinas e aparelhos el®tricos, 

energiaò (47,7% do total de coocorr°ncias), e ñMedi­«oò (60,3% do total de coocorr°ncias) são 

os campos que mais compartilham famílias de patentes com a área verde analisada em 

decorrência de classes IPC em comum com ela.  

Este cenário alude à ideia da gestão passiva de energia, em que a eficiência energética, 

no início dos anos 2000, ainda dependia de tecnologias voltadas predominantemente a 

instrumentos de monitoramento do consumo e maquinário com maior rendimento 

termodinâmico. Sobre ñEngenharia Civilò, a presença entre os campos mais relevantes pode ser 

explicada pela relevância de novos materiais de construção e isolantes térmicos que pudessem 

impedir varia­»es de temperatura em edif²cios. A presen­a do campo de ñSemicondutoresò 

reflete sua função mais pontual, como no controle de velocidade de motores, ainda sem a 

complexidade do processamento de dados em nuvem. 
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Figura 16 - ĉndice de Similaridade e volume de coocorr°ncias entre campos tecnol·gicos 

e a §rea verde de Conserva­«o de Energia, para fam²lias de patentes com pedido 

internacional e primeiro dep·sito entre 2000 e 2020, por per²odo 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. Observações: somente os 10 campos tecnológicos 

com maior Indicador de Similaridade no período 2000-2010 ou no período 2011-2020. 

 

Em Conservação de Energia, o único domínio de convergência com as especializações 

chinesas residia na ñEngenharia Civilò (RTA de 0,9), campo com alta similaridade com a 

subárea de Isolamento térmico. Esse descompasso técnico explica a natureza da inovação 

chinesa em Conservação de Energia naquela década, focada primordialmente em materiais de 

construção e soluções mecânicas de baixa complexidade digital, distante, ainda, de soluções de 

eficiência ativa (Figura 17): 
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Figura 17 - Vantagem Tecnol·gica Revelada (RTA) e volume de fam²lias de patentes 

depositadas pela China em campos tecnol·gicos ï para fam²lias de patentes com pedido 

internacional e primeiro dep·sito entre 1998 e 2002 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

As mudanças ocorridas na similaridade entre os campos tecnológicos e a área de energia 

verde em questão, até o período de 2011 a 2020, sinalizam a queda de similaridade com 

ñMedi­«oò, ñSemicondutoresò e ñEngenharia Civilò e a maior import©ncia de ñM§quinas e 

aparelhos el®tricos, energiaò. Quanto aos dois primeiros campos, o decl²nio da proximidade 

com Conservação de Energia ocorre em paralelo a um aumento do volume de coocorrências, o 

que pode sinalizar um movimento de expansão geral destes campos tecnológicos a outras 

aplicações, de forma mais do que proporcional à aplicação na área verde analisada.  

De fato, a sub§rea de ñMedi­«o do consumo de eletricidadeò sai de um total de fam²lias 

de patentes de pouco mais de 12.800 entre 2000 e 2010, para um total de 20.627, entre 2011 e 

2020. O percentual em relação ao total da área de Conservação de Energia, no entanto, tem uma 

queda ï de 34,3% para 26,6%.  

O campo de ñSemicondutoresò, por sua vez, tinha um valor de similaridade bastante 

alto com a sub§rea de ñIlumina­«o de baixo consumoò (14,3). Esse valor se mant®m elevado 

entre 2010 e 2020 (15,1), mas o campo também adquire relativa proximidade com 

ñArmazenamento de energia t®rmicaò. O campo de ñIlumina­«o de baixo consumoò 

representava 29,8% do total de famílias de patentes de Conservação de Energia (com pouco 

mais de 11 mil famílias), e passa a 26,5%, (com pouco mais de 20.500 famílias). 
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ñArmazenamento de energia t®rmicaò, por sua vez, sai de 3,9% (pouco menos de 1.500 

famílias) para 4,0% (pouco mais de 3.100 famílias). 

Para ñEngenharia Civilò, o aumento do volume de coocorr°ncia ® muito pequeno, 

apontando, de fato, para o afastamento em relação à área de Conservação de Energia. A subárea 

com maior rela­«o a este campo ® a de ñIsolamento t®rmico de edifica­»esò, que perde muito 

espaço na área referida (de 11,2% do total de famílias para 6,8%). 

 

Figura 18 ï Indicador de Similaridade entre sub§reas verdes de Conserva­«o de Energia 

e campos tecnol·gicos ï para fam²lias de patentes com pedido internacional e primeiro 

dep·sito entre 2011 e 2020 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

As subáreas que ganham mais espaço em Conservação de Energia, por sua vez, são 

ñCircuito de alimenta­«o el®tricaò (de 18,1% para 33,4% das fam²lias de patentes da §rea) e 
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ñArmazenamento de energia el®tricaò (de 14,0% para 24,5%). Elas demonstram grande 

proximidade justamente com o campo tecnológico com que aumentam sua similaridade ï 

ñM§quinas e aparelhos el®tricos, energiaò. Tais mudanças representam o avanço em rotas de 

integração sistêmica da rede que envolvem, para além da redução no consumo, a capacidade de 

gerenciamento dinâmico de cargas, bem como, consequentemente, o suporte de hardware 

necessário para a viabilização de Smart Grids. Sob esta lógica, a eficiência deixa de ser uma 

característica intrínseca e fixa do componente (como a resistência térmica de um material) e 

passa a ser uma propriedade emergente do sistema a ser controlado. 

O ponto de inflexão para a especialização chinesa em eficiência energética ativa decorre 

da aplicação de suas capacitações digitais e do suporte comunicativo no setor elétrico, 

permitindo a concepção de sistemas integrados em rede. No início da década de 2010, o país já 

apresentava um RTA de 3,2 em Comunicação digital e de 1,9 em Telecomunicações, com saltos 

no volume de patentes de 57 vezes e de 23 vezes nas duas áreas, em relação ao período anterior. 

 

Figura 19 - Vantagem Tecnol·gica Revelada (RTA) e volume de fam²lias de patentes 

depositadas pela China em campos tecnol·gicos ï para fam²lias de patentes com pedido 

internacional e primeiro dep·sito entre 2008 e 2012 

 
Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

O principal motor dessas transformações é, novamente, a integração sinérgica entre as 

tecnologias verdes e os pilares da Indústria 4.0. O avanço da eficiência ativa pressupõe que os 

dispositivos de consumo e armazenamento operem como elementos sensores e atuadores de 

uma infraestrutura de dados contínua, permitindo que a otimização energética ocorra via 
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algoritmos de inteligência artificial em vez de apenas propriedades físicas dos materiais (IEA, 

2017). 

Essa transição altera profundamente dinâmicas da produção internacional, tão bem 

quanto as condições de acesso tecnológico entre os países. Enquanto o regime de eficiência 

passiva permitia uma difusão tecnológica baseada em bens de capital físicos e materiais de 

construção, o regime de eficiência ativa eleva as barreiras de entrada para o campo dos ativos 

intangíveis, sem que componentes críticos deixem de ser importantes. Assim, países sem 

capacitações na fronteira de tecnologias digitais correm o risco de não conseguirem superar a 

condição de instaladores de infraestruturas energéticas avançadas, sendo marginalizados da 

captura de valor nas cadeias, bem como passando a depender fortemente da possibilidade de 

obtenção dos elementos cruciais destes sistemas. 

O estreitamento das possibilidades de absorção e construção de capacitações manifesta-

se, como pôde ser notado, nas duas áreas verdes de energia que são foco desta pesquisa. O 

agravamento das dificuldades passa, em larga medida, pela convergência das rotas tecnológicas 

em consolidação com tecnologias que são base da Indústria 4.0, de natureza complexa e cujo 

acúmulo esteve sedimentado em economias desenvolvidas, pelo menos até o final do século 

XX. 

A análise da convergência entre as tecnologias que são base da Indústria 4.0 e a transição 

energética permite interpretar como as tecnologias digitais deixaram de ser ferramentas 

marginais para se tornarem o núcleo das rotas de sustentabilidade. No período entre 2000 e 

2010, a Produção de Energia Alternativa operava sob uma lógica majoritariamente analógica, 

com similaridade baixa em relação às técnicas ainda iniciais de Inteligência Artificial, bem 

como às tecnologias de Gestão de dados (Figura 20).  

Sua maior área ï Biocombustíveis ï não estabelecia nenhuma interação de proximidade 

com as técnicas da Indústria 4.0, que acabam por mostrar maior similaridade somente com 

subáreas verdes muito pequenas em volume de famílias de patentes no mundo, como OTEC e 

Produção ou uso de calor não derivado de combustão, por exemplo, calor natural. A maior 

quantidade de coocorrências se dá entre Energia solar e Hardware de Tecnologia da Informação 

(1.062 coocorrências, bem à frente da segunda maior combinação, entre Energia solar e Gestão 

de dados). Em ambos os casos, tanto a subárea quanto as áreas base da Indústria 4.0 eram muito 

grandes em quantidade de famílias de patentes, o que reduz o valor da similaridade, de natureza 

relativa. Tais combinações, no entanto, adiantam o potencial do segmento de geração solar de 

aproveitar-se da Indústria 4.0, quando do ganho de maturidade dessas tecnologias.  
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Figura 20 ï Indicador de Similaridade entre sub§reas verdes de Produ­«o de Energia 

Alternativa e §reas da Ind¼stria 4.0 ï para fam²lias de patentes com pedido 

internacional e primeiro dep·sito entre 2000 e 2010 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

Em contraste, a área de Conservação de Energia já demonstrava uma afinidade estrutural 

com a dimensão digital, especialmente em Gestão de dados e Sistemas de alimentação elétrica 

(Figura 21). As subáreas de Armazenamento de energia elétrica e de Circuitos de alimentação 

elétrica são destaques nesse sentido, estabelecendo muitas coocorrências, em termos absolutos, 

com quase todas as áreas da Indústria 4.0. Tais subáreas estão, também, entre as quatro maiores 

da área de Conservação de Energia em volume de famílias de patentes, perdendo somente para 
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Iluminação de baixo consumo e Medição do consumo de eletricidade, que é a subárea com alta 

similaridade com mais áreas no período. 

O que se depreende, deste modo, é que Conservação de Energia já era, nos anos 2000, 

uma área verde com alto grau de digitalização, embora a noção de eficiência ativa tenha 

contribuído para aprofundar a aplicação das tecnologias digitais, alterando, especialmente, a 

função que desempenham no esforço pela eficiência energética. 

 

Figura 21 ï Indicador de Similaridade entre sub§reas verdes de Conserva­«o de Energia 

e §reas da Ind¼stria 4.0 ï para fam²lias de patentes com pedido internacional e primeiro 

dep·sito entre 2000 e 2010 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

Entre 1998 e 2002, a especialização chinesa na Indústria 4.0 concentrava-se em 

Conectividade Digital e Hardware de TI, refletindo parte das funções desempenhadas enquanto 

base manufatureira global. Essas duas áreas da Indústria 4.0 eram as maiores em volume de 

famílias de patentes com pedido internacional, tanto na China, como no mundo (Figura 22). 
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Figura 22 - Vantagem Tecnol·gica Revelada (RTA) e volume de fam²lias de patentes 

depositadas pela China em tecnologias da Ind¼stria 4.0 ï para fam²lias de patentes com 

pedido internacional e primeiro dep·sito entre 1998 e 2002 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

A transformação observada entre 2008 e 2012, contudo, sugere que a China ascendeu 

em uma escada de capacitações, com uma especialização em ritmo veloz em todas as áreas. O 

país asiático logrou atingir RTA superior à unidade em quase todos os pilares da Indústria 4.0, 

fornecendo insumos para que se pudesse explicar seu sucesso nas duas áreas de energia verde. 

Os crescimento em volume de famílias de patentes com pedido internacional foi novamente 

impressionante entre os períodos de 1998 a 2002 e de 2008 a 2012, a exemplo do ocorrido nos 

campos tecnológicos de Comunicação digital e Telecomunicações.  

Em Sistemas de alimentação elétrica, o volume patentário chinês cresceu 43 vezes 

(contra 2,7 vezes no mundo); em Hardware de Tecnologias da Informação a expansão foi de 26 

vezes (contra pouco mais de 2 vezes no mundo); em Software, o portfólio de famílias de 

patentes chinesas se expandiu 31 vezes e em Gestão de dados, 62 vezes, contra 2 vezes e 2,5 

vezes, no mundo).  
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Figura 23 - Vantagem Tecnol·gica Revelada (RTA) e volume de fam²lias de patentes 

depositadas pela China em tecnologias da Ind¼stria 4.0 ï para fam²lias de patentes com 

pedido internacional e primeiro dep·sito entre 2008 e 2012 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

As mudanças nos campos dominados pela China até o período entre 2008 e 2012 

transformaram o país num berço promissor de capacitações digitais, capazes de permitir novas 

soluções de eficiência e inteligência a processos produtivos, bem como o avanço em tecnologias 

de Produção de Energia Alternativa e de Conservação de Energia. Se a primeira área passou 

cada vez mais a convergir para as bases da Indústria 4.0, com relevância cada vez maior do 

setor de Energia solar, em especial, a segunda área aprofundou sua relação com as tecnologias 

digitais, a partir da transição da eficiência passiva e estática para as soluções de eficiência 

dinâmica e sistêmica.  

O primeiro ponto que chama atenção na Figura 24 é o de que os valores mais altos de 

similaridade são menos discrepantes em relação aos demais, o que decorre de um maior 

equilíbrio nas múltiplas relações entre as áreas da Indústria 4.0 e as subáreas de Produção de 

Energia Alternativa. Este equilíbrio pode ser explicado pelo caráter cada vez mais pervasivo 

das técnicas da Indústria 4.0 nesta área verde ï elas crescem em volume de famílias de patentes 

e se relacionam mais frequentemente com as subáreas representadas. 
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Figura 24 ï Indicador de Similaridade entre sub§reas verdes de Produ­«o de Energia 

Alternativa e §reas da Ind¼stria 4.0 ï para fam²lias de patentes com pedido 

internacional e primeiro dep·sito entre 2011 e 2020 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

Neste sentido, as áreas base da Indústria 4.0 se expandem significativamente, em termos 

absolutos de coocorrências, nas combinações entre Energia eólica e Interface homem-máquina, 

em especial. Os dois polos passam a compartilhar 53 vezes mais famílias de patentes com 

pedidos internacionais, embora tenham crescido apenas 1,7 e 3 vezes cada um, respectivamente. 

Dentre as subáreas de Produção de Energia Alternativa mais representativas, destacam-se os 

crescimentos de coocorrências entre Células a combustível e Geoposicionamento e entre 

Aproveitamento energético de resíduos e tanto Geoposicionamento, quanto Conectividade 

digital. 
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Energia solar, por sua vez, destaca-se por uma alta similaridade com uma série de eixos 

da Indústria 4.0 ï com Geoposicionamento há um importante crescimento do indicador e com 

Gestão de dados e Núcleo da IA, a similaridade cai, mas por conta da expansão e maior 

aplicação dessas tecnologias em outras áreas. 

Quando se trata da área de Conservação de energia, novamente observa-se uma menor 

diferença entre os maiores valores de similaridade e os restantes, indicando, a exemplo de 

Produção de Energia Alternativa, uma maior transversalidade das tecnologias da Indústria 4.0 

até o período entre 2008 e 2012. 

De forma geral, os padrões se mantêm ï ou seja, as mesmas subáreas apresentam as 

relações mais fortes, em termos absolutos: Circuitos de alimentação elétrica e Medição de 

consumo de eletricidade. Os campos de Armazenamento de energia elétrica (a subárea que mais 

cresce em Conservação de energia) e Iluminação de baixo consumo surgem, no entanto, como 

novas áreas com ampla interface às tecnologias digitais, consagrando esta área de energia verde 

como locus de amplas aplicações das técnicas da Indústria 4.0. 

 



147 
 

 
 

Figura 25 ï Indicador de Similaridade entre sub§reas verdes de Conserva­«o de Energia 

e §reas da Ind¼stria 4.0 ï para famílias de patentes com pedido internacional e primeiro 

depósito entre 2011 e 2020 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

A consolidação dessa convergência técnica redefine as condições de competitividade 

global ao elevar substancialmente as barreiras à entrada na corrida pela transição energética. A 

imbricação entre os domínios digitais e as tecnologias verdes exige a mobilização de 

capacitações tecnológicas de elevada complexidade, restringindo a atuação na fronteira das 

novas técnicas a um seleto grupo de economias capazes de articular esses dois estoques de 

conhecimento.  

Esse cenário justifica a dificuldade enfrentada pelo mundo em desenvolvimento para 

ingressar nessa disputa, no início do século XXI, ainda que o movimento de emparelhamento 

observado a partir de 2010 deva-se fundamentalmente à performance chinesa. Ao superar o 

atraso técnico do decênio anterior, a China logrou consolidar capacitações que a permitiram 

não apenas transpor as referidas barreiras, como de fato se engajar na concorrência global pela 

definição das tecnologias verdes. Este movimento foi amplamente apoiado por uma série de 
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políticas industriais que estimularam o ganho de amadurecimento de empresas dos diversos 

segmentos de energia renovável, com será detalhado na próxima seção. 

Dados da colaboração entre Frankfurt School e UNEP, disponíveis a partir de 2004, 

mostram que a segunda metade da década de 2000 foi um período com predominância de 

investimentos em capacidade instalada de geração de energia renovável por países 

desenvolvidos65, que somaram US$ 567 bilhões, contra US$ 257 bilhões dos países em 

desenvolvimento. A partir de 2011, no entanto, observa-se a estabilização dos investimentos 

dos países desenvolvidos, que somam US$ 1,23 trilhões até 2019, enquanto países em 

desenvolvimento veem um crescimento contínuo dos desembolsos, totalizando US$ 1,20 

trilhões até o mesmo ano (Figura 26). 

 

Figura 26 - Investimento em capacidade instalada de gera­«o de energia renov§vel, em 

US$ bilh»es 

 

Fonte: Frankfurt School ï UNEP (2020). Elaboração própria. 

 

Importante observar que a diferença de comportamento dos investimentos em energia 

renovável dos países desenvolvidos e dos países em desenvolvimento tem o potencial de 

explicar um elemento fundamental das transformações produtivas atreladas ao enfrentamento 

da crise climática. O imperativo verde não consiste apenas na necessidade de equacionamento 

                                                           
65 Este grupo foi composto, no estudo, por todos os países membros da OECD em 2020, com exceção de Chile, 

México e Turquia. 
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de uma crise, mas emerge, progressivamente, como uma relevante janela de oportunidade no 

âmbito da produção internacional (PEREZ; SOETE, 1988; LEMA; FU; RABELLOTI, 2018). 

A ela associam-se variadas possibilidades de reorganização das redes de produção globais e, 

consequentemente, das funções desempenhadas pelos atores que delas participam. 

As mudanças tecnológicas que buscam superar o paradigma do carbono são sentidas, 

assim, como lacunas históricas, especiais e atípicas. Dentre elas, pode ser possível um 

reposicionamento estratégico de economias capazes de gerar novas capacitações cada vez mais 

complexas e, em última instância, definidoras de fronteiras tecnológicas. Os ganhos a serem 

potencialmente usufruídos incluem a captura de maior valor agregado na produção global 

fragmentada e, em última instância, o rompimento de relações marcadas pela extração de rendas 

de inovação, elementares no contexto de vigência do monopólio intelectual. 

O rompimento destas relações está no cerne da estratégia tecnológica que é objeto de 

análise deste trabalho. O diagnóstico que orientou a guinada chinesa baseou-se no 

reconhecimento de um limite estrutural inerente à sua posição nas redes globais, qual seja, a 

percepção de que o upgrading produtivo seria insuficiente para romper com a drenagem de 

valor em direção às firmas líderes estrangeiras. Esse limite manifestava-se na impossibilidade 

de converter escala manufatureira em autonomia estratégica enquanto o controle sobre os ativos 

intangíveis permanecesse concentrado nos países centrais. 

Para compreender como o país instrumentalizou a janela de oportunidade verde como 

via de superação desse bloqueio, é imperativo retroagir ao início do século XXI. Foi nesse 

período que ocorreu uma mudança qualitativa na forma como o Estado chinês interpretou o 

imperativo ambiental. Esta pesquisa entende que, ao invés de enxergá-lo como um custo 

regulatório, a China o encarou como uma fronteira tecnológica em expansão, capaz de abrir 

espaço para a superação de parte de suas relações de dependência tecnológica. 

 

3.4. A estratégia institucional e o direcionamento pelo Estado 

 

A entrada da China no século XXI é marcada formalmente pela sua adesão à 

Organização Mundial do Comércio (OMC), em 2001, e acompanhada da constatação de que o 

país havia se tornado o epicentro de muitas das etapas manufatureiras da produção global 

(LEMOINE; ÜNAL-KESENCI, 2004). O amplo processo de integração à globalização nas 

décadas anteriores pautou-se especialmente pela capacidade chinesa de absorver tarefas de 

montagem e transformação industrial, oferecendo, às empresas líderes das cadeias, um baixo 
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custo de mão de obra, uma crescente expertise produtiva e condições favoráveis para servir 

como plataforma de exportação ao mundo todo e, com destaque, ao sudeste asiático (UNCTAD, 

2002; RODRIK, 2006; LEMOINE; ÜNAL-KESENCI, 2004; LARDY, 2002; INTROINI, 

2019). 

Tal expansão produtiva evidenciou, no entanto, limitações estruturais na captura de 

valor adicionado. Embora as exportações chinesas tenham crescido de forma expressiva, sua 

posição na produção internacional permanecia restrita aos estratos intermediários de menor 

rentabilidade (AMITI; FREUND, 2007), dada a persistente dependência de tecnologias 

concebidas em outras economias, detentoras de ativos intangíveis e usufrutuárias de rendas de 

inovação e propriedade intelectual (RIKAP, 2021). 

De outra perspectiva, o acúmulo de competências decorrente da concentração 

manufatureira em território chinês era insuficiente para conferir poder de governança ao país, 

dada a escassez de ativos intangíveis capazes de respaldar a projeção de suas tecnologias nas 

redes produtivas. Essa assimetria resultava em uma inserção que, embora tivesse se tornado 

cada vez mais dinâmica conforme se aproximava o final do século XX, não rompia com 

constrangimentos ao desenvolvimento chinês, confinando esta economia às margens de lucro 

deprimidas e à dependência de soluções tecnológicas ditadas pelas potências líderes. 

Paralelamente, a ampliação do parque industrial chinês se consubstanciava em uma base 

de acumulação que era crescentemente condicionada por um modelo de crescimento econômico 

extensivo. Este modelo era altamente intensivo em energia (KAHRL; ROLAND-HOLST, 

2009) e sustentado por uma matriz energética com elevada intensidade de carbono, cuja 

materialização era o consumo predominante de carvão mineral (CROMPTON; WU, 2005). 

A sustentabilidade deste modelo era ameaçada pela incapacidade de expandir a oferta 

energética na mesma celeridade da demanda fabril, configurando um risco estrutural à 

segurança energética do país. Por outro lado, essa configuração produtiva também gerou 

externalidades ambientais severas, manifestadas tanto na escala local ï através de altos índices 

de poluição atmosférica (KAN; CHEN; TONG, 2012) -, quanto na escala global, o que 

posicionava o país como o maior emissor de gases de efeito estufa na segunda metade da década 

de 2000 (VIDAL; ADAM, 2007). Esse padrão de crescimento passou a ser, assim, 

sistematicamente questionado, interna e externamente.  

Para o Estado chinês, a transição para um novo paradigma de desenvolvimento não 

representava apenas um imperativo ecológico ï motivado pelas pressões que cresciam na 

comunidade internacional pela redução da emissão de gases de efeito estufa -, como também a 
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necessidade estratégica de reduzir os riscos à segurança energética decorrentes da dependência 

de combustíveis fósseis. 

O 10º Plano Quinquenal (2001-2005) estabeleceu o marco inicial dessa transição, ao 

elevar a proteção ambiental e a segurança energética ao status de prioridades de Estado (STATE 

COUNCIL, 2001). Sua concepção articulou-se de forma virtuosa com a centralidade dada ao 

conceito de inovação autóctone (Indigenous Innovation), representada pelo programa Medium- 

and Long-term Plan for Science & Technology (MLP). Este programa surgiu como uma 

resposta ao diagnóstico de que a inserção chinesa nas redes produtivas era qualitativamente 

subordinada, condição da qual resultava uma concentração das rendas de inovação em firmas 

estrangeiras que detinham as tecnologias centrais. 

Para romper este ciclo, o Estado chinês propõe três pilares fundamentais no novo 

programa (STATE COUNCIL, 2006): 

 

1. Inovação original: focada na pesquisa básica e na obtenção de descobertas científicas 

pioneiras, visando a liderança em setores de fronteira; 

2. Inovação integrada: baseada na recombinação de tecnologias existentes para a criação 

de novos sistemas e produto; 

3. Assimilação e re-inovação de teconologias importadas: preconização do 

aproveitamento do conhecimento absorvido via JVs para a subsequente criação de 

variações técnicas proprietárias e mais eficientes. 

Ao articular-se com a noção de segurança nacional, o MLP manifestava que o domínio 

da propriedade intelectual das energias alternativas e da eficiência energética mitigaria a 

vulnerabilidade chinesa atrelada à dependência de tecnologias externas, criando, 

simultaneamente, um padrão de competitividade que não dependesse de vantagens 

comparativas espúrias, como mão de obra barata ou baixa regulação ambiental (STATE 

COUNCIL, 2006). 

O MLP introduziu, assim, instrumentos de apoio que incluíam incentivos fiscais para 

P&D, compras governamentais direcionadas a produtos certificados como ñinova­«o nacionalò 

e o fortalecimento do sistema de patentes doméstico, buscando aproveitar a incipiência das rotas 

tecnológicas verdes como uma vantagem à China. Sobre este último ponto, uma série de 

incentivos governamentais foram condicionados à obtenção de ativos de propriedade 

intelectual. Tais incentivos foram desenhados visando reduzir as barreiras de entrada de firmas 
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chinesas perante os incumbentes estrangeiros, assegurando-lhes maior liberdade de operação 

no mercado doméstico e criando obstáculos à concorrência externa. 

A transição para o 11º Plano Quinquenal (2006-2010) conferiu materialidade e métricas 

de curto prazo às ambições de longo prazo delineadas pelo MLP. Este plano foi paradigmático 

ao sofisticar e redirecionar a estratégia de absorção de conhecimentos via transferência 

tecnológica. Este modelo, cujas raízes remontam à abertura econômica da década de 1980, 

baseia-se em um compromisso de reciprocidade: o Estado autoriza o acesso de firmas 

transnacionais ao vasto e crescente mercado doméstico chinês em troca da partilha de 

conhecimentos técnicos e da formação de quadros locais. No período de 2006-2010, essa 

política não foi somente mantida, como foi recalibrada (SCHEIDT; MATOS; TEIXEIRA, 

2019). Através da exigência de JVs em setores estratégicos, o governo chinês condicionou a 

operação estrangeira à transferência de tecnologias de design e manufatura de componentes 

cr²ticos (PRUDôHOMME et al., 2018; GRIMES; SUN, 2014). 

Diferentemente das décadas de 1980 e 1990, em que a transferência de tecnologia era 

muitas vezes limitada a processos de manufatura, a abordagem do 11º Plano Quinquenal exigia 

a integração de engenheiros chineses nos processos de concepção e desenvolvimento, bem 

como a propriedade chinesa do ativo que protegia a tecnologia. Este era um condicionante para 

que as JVs acessassem incentivos públicos, como fundos para desenvolvimento de pesquisas 

(KUNTZE; MOERENHOUT, 2013).  

Assim, o modelo definido pela troca de mercados por tecnologias funcionou como um 

acelerador de aprendizagem: ele permitiu que firmas locais, atuando inicialmente como 

parceiras minoritárias em JVs, realizassem uma absorção acelerada de know-how técnico e 

gerencial. Este conhecimento foi, posteriormente, submetido ao processo de re-inovação 

preconizado pelo MLP, permitindo que empresas chinesas nacionalizassem as tecnologias 

absorvidas, desenvolvessem patentes próprias sobre melhorias de processo e, eventualmente, 

passassem a competir de forma autônoma tanto no mercado interno, mas especialmente na 

produção internacional. 

O Torch Program, por sua vez, desempenhou um papel vital na dimensão geográfica da 

inovação. Ele havia sido implantado já em 1988, com a concessão e suporte a parques 

tecnológicos, as Zonas de Desenvolvimento Industrial de Alta Tecnologia (HTIDZs ï High-

Tech Industrial Development Zones, em inglês). Esses clusters permitiram a concentração de 

fornecedores, centros de P&D e infraestrutura logística, reduzindo custos de transação e 

acelerando o transbordamento de conhecimento entre firmas. O apoio estatal se dava através da 
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criação de incubadoras de empresas, financiamento de projetos de P&D e o treinamento de 

recursos humanos, dentre outros mecanismos, concentrados, em cada fase do desenvolvimento 

chinês, nos setores que correspondiam às prioridades determinadas pelo Estado. Os parques 

oferecem, por sua vez, a infraestrutura e as condições propícias para a dinamização de sistemas 

regionais de inovação, onde centros de pesquisa, empresas e universidades fortalecem seus 

vínculos mútuos. 

Já em 1988, o programa concebia a prioridade em setores verdes, estabelecendo ñnovas 

energias e prote­«o ambientalò entre os pilares chave para a moderniza­«o industrial66 (OECD, 

2008). A partir de 2006, a orientação estratégica das HTIDZs foi para a inovação endógena, 

motivada pelo MLP. Posteriormente, a política comporia as Indústrias Emergentes Estratégicas 

(SEIs), dentre as quais Proteção Ambiental e Eficiência Energética, Nova Energia e Veículos 

de Nova Energia (NEV) figurariam como destaques (USCBC, 2013). É ao longo dessa década 

que o programa mostra uma expansão significativa, com as exportações dos parques 

tecnológicos saltando de US$ 6,5 bilhões, neste ano, para US$ 200,1 bilhões, em 2009 

(JONGWANICH; KOHPAIBOON; YANG; 2014).  

As formas de aprendizado e o vigor do sistema de inovação chinês foram reforçados por 

estímulos que possibilitavam que as tecnologias de propriedade chinesa pudessem ser levadas 

ao mercado doméstico, bem como aprimoradas continuadamente a partir dessa exposição. Para 

isso, era necessário incentivar o uso, pela produção doméstica, das soluções tecnológicas 

desenvolvidas internamente. As políticas de conteúdo local desempenharam um papel crucial 

nesse sentido.  

No setor eólico, em específico, exigia-se que até 70% do valor dos equipamentos fossem 

produzidos em território nacional, de 2004 a 2009 (KUNTZE; MOERENHOUT, 2013). No 

setor de transporte, ademais, o programa de demonstração de veículos de nova energia (NEVs) 

Thousand of Vehicles, Tens of Cities condicionava a concessão de subsídios estatais à utilização 

de baterias e motores produzidos por empresas situadas na China, fomentando o surgimento de 

um ecossistema de componentes para veículos elétricos e incentivando a integração vertical de 

empresas do setor (GONG; WANG; WANG, 2013). 

O período que se inicia na virada da década de 2010 caracteriza-se por uma transição 

estrutural na estratégia tecnológica verde chinesa. Até então, o Estado havia atuado para 

dinamizar a absorção de conhecimentos mais sofisticados e construir capacidades inovativas 

                                                           
66 Os outros pilares eram novos Materiais, biotecnologia, tecnologias eletrônicas e da Informação e tecnologias 

óptico-eletrônicas. 
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próprias iniciais, num primeiro esforço de concepção de uma trajetória de desenvolvimento 

tecnologicamente autônoma. Essas prioridades haviam refletido num ganho de importância do 

país em termos de propriedade de ativos intangíveis. Em 1998, a China detinha apenas 0,39% 

das famílias de patentes com pedido internacional depositadas na área de Produção de Energia 

Alternativa e somente 0,12% na área de Conservação de Energia (Gráfico X). Este ponto de 

partida indica uma dependência estrutural de trajetórias tecnológicas externas e uma reduzida 

capacidade de geração de inovações proprietárias nos domínios analisados. 

A partir da década de 2000, observa-se uma trajetória de crescimento persistente na 

participação chinesa. Em 2010, ao término do período correspondente ao 11º Plano Quinquenal, 

o país havia alcançado 4,9% e 5,7% das famílias de patentes nas áreas mencionadas, 

respectivamente. O incremento sugere o início de um processo de adensamento de capacidades 

tecnológicas domésticas, coincidindo com o período em que as diretrizes governamentais 

passaram a priorizar o desenvolvimento de inovações autóctones. 

 

Figura 27 - Participa­«o de fam²lias de patentes depositadas e concedidas da China, 

como depositante, entre o total global de pedidos internacionais ï fam²lias de patentes 

com ano de primeiro dep·sito entre 1998 e 2022 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. Observações: famílias de patentes concedidas em 

pelo menos um escritório. 
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Como se pode presumir pela Figura 27, a partir de 2010, o foco da estratégia chinesa 

passa a ser a paulatina construção de uma posição de liderança em tecnologias verdes de 

fronteira (SEAMAN, 2020). O entendimento do Estado chinês sobre essas tecnologias evoluiu, 

assim, para a interpretação de que elas comporiam um motor central do novo ciclo de 

crescimento econômico e uma peça-chave ainda mais importante em sua estratégia de 

construção de soberania tecnológica. De um lado, esse entendimento partia da constatação de 

que os motores tradicionais de crescimento haviam se esgotado, quais sejam, a intensa migração 

rural-urbana dos anos 2000 e o dividendo demográfico (WORLD BANK; DEVELOPMENT 

RESEARCH CENTER OF THE STATE COUNCIL, 2013). Por outro, o Estado chinês não 

tinha dúvidas de que as tecnologias que marcavam uma mudança paradigmática na produção 

global eram digitais e verdes, abrindo espaços para a reorganização da hierarquia produtiva 

entre as diferentes economias (NAUGHTON, 2021). 

No 12º Plano Quinquenal (2011-2015), foram formalizadas as Indústrias Emergentes 

Estratégicas (SEIs), identificadas como frentes de desenvolvimento tecnológico onde não havia 

densidade de incumbentes e, assim, onde a China poderia construir capacitações sem enfrentar 

altas barreiras à entrada, tendo maiores chances de sucesso em sua busca por soberania 

tecnológica (WAN, 2009). Originalmente, o programa consolidou sete setores principais: 

Conservação de energia e proteção ambiental, Tecnologia da informação de próxima geração, 

Biotecnologia, Equipamentos de alta tecnologia (incluindo aeronáutica e ferroviário), Novas 

energias e materiais avançados, e Veículos de nova energia (EVs e híbridos), com a 

incorporação posterior do setor de Máquinas de Alta Precisão (NAUGHTON, 2021). 

De forma distinta de outros megaprojetos anteriores, totalmente financiados pelo 

governo, o 12º Plano Quinquenal e as SEIs previam um papel diferente ao Estado, que seria 

responsável pela orientação estratégica das políticas e pela criação de mercados, estabelecendo 

condições propícias para que empresas pudessem se desenvolver. O financiamento direto 

oriundo do orçamento público seria restrito à faixa de 5% a 15% do total (FANG JIAXI, 2011), 

sendo complementado por empréstimos bancários, principalmente de bancos de 

desenvolvimento (CDB, 2019), emissão de títulos, mercado de ações e fundos de capital de 

risco. A implementação das políticas, por sua vez, seria liderada pelos ministérios do governo 

central, a partir de planos setoriais detalhados para cada indústria emergente estratégica 

(CHINA ENGINEERING TECHNOLOGY DEVELOPMENT STRATEGY ACADEMY, 

2015). 
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O 12º Plano Quinquenal incluía, ainda, novas metas quantitativas relacionadas à 

propriedade de ativos intelectuais, como a densidade de 3,3 patentes para cada 10 mil habitantes 

(PRUDôHOMME; ZHANG, 2019)67. A eficácia desta política decorreu, em larga medida, da 

vinculação do cumprimento das metas à avaliação e desempenho de quadros burocráticos, 

gestores de empresas estatais e universidades, o que gerou uma pressão política direta pelo 

incremento do volume de depósitos. 

Dispositivos fiscais e financeiros de fomento foram utilizados como políticas 

complementares. Diversas províncias estabeleceram esquemas de subvenção que cobriam 

integralmente as taxas de depósito e exame, em alguns casos oferecendo prêmios financeiros 

que superavam os custos operacionais do patenteamento. Ademais, o programa High and New 

Technologies Enterprises (HNTE)68 instituiu a redução da alíquota do imposto de renda 

corporativo de 25% para 15% para organizações que detivessem patentes resultantes de P&D 

doméstico (OECD, 2008). 

O resultado é uma explosão das patentes depositadas pela China. Se, em 2010, o país 

registrava 4,9% e 5,7% das famílias de patentes nas áreas de Produção de Energia Alternativa 

e de Conservação de Energia, respectivamente, em 2020 esses percentuais atingiam 20,4% e 

25,8% das famílias de patentes globais dos dois setores, expansão que foi acompanhada pelo 

percentual de famílias de patentes que obtiveram a concessão em ao menos um escritório. 

Importante destacar que outro traço distintivo do crescimento de patentes depositadas 

pela China é explicado por uma alta funcionalidade de seu sistema de propriedade intelectual, 

que resultou num volume expressivo de depósitos de modelos de utilidade69 em relação às 

patentes de invenção. Embora os modelos de utilidade sejam submetidos a exames de mérito 

menos rigorosos e possam ser associados a uma menor inventividade, sua proliferação cumpre 

uma função tática central no processo avanço tecnológico chinês. 

De acordo com Prudôhomme e Zhang (2019), essa modalidade de prote­«o permitiu que 

firmas locais salvaguardassem inovações incrementais e adaptativas. Em vez de focarem 

exclusivamente em rupturas radicais, as empresas chinesas utilizaram os modelos de utilidade 

                                                           
67 A Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual (2014-2020) revisou a meta para cima, estabelecendo alvos 

ainda mais ambiciosos. Para 2013, a meta passou a ser de 4 patentes por 10 mil habitantes. Para 2015, seriam 6 

patentes a cada 10 mil pessoas e para 2020, 14 patentes a cada 10 mil pessoas (PRUDôHOMME; ZHANG, 2019). 
68 Empresas de Alta e Nova Tecnologia, na tradução para o português. 
69 Modelo de Utilidade é uma modalidade de proteção de propriedade intelectual destinada a invenções que 

apresentam um caráter incremental. No ordenamento jurídico brasileiro, o Artigo 9º da Lei de Propriedade 

Industrial (Lei nÜ 9.279/1996) define os modelos de utilidade como ñobjeto de uso pr§tico, ou parte deste, suscet²vel 

de aplicação industrial, que apresente nova forma ou disposição, envolvendo ato inventivo, que resulte em 

melhoria funcional no seu uso ou em sua fabrica­«oò. 
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para proteger melhorias de processo e adaptações de tecnologias licenciadas ou absorvidas de 

parceiros estrangeiros. Tal prática possibilitou a construção de um amplo portfólio de 

tecnologias no mercado interno, dificultando a contestação por parte de países de origem das 

empresas transnacionais estabelecidas em seu território. 

O 13º Plano Quinquenal (2016-2020) consolida uma visão integrada e sistêmica da 

política industrial, que passa a interpretar que o avanço conjunto de tecnologias de propósito 

geral contribuiria para o sucesso em setores individuais. Tal interpretação estrutura-se sob dois 

pilares complementares, porém distintos em escopo e finalidade. A Estratégia de 

Desenvolvimento Impulsionada pela Inovação (IDDS), lançada em 2016, configura-se como o 

marco regulatório superior, cujo objetivo é redefinir a trajetória nacional por meio da integração 

sistêmica de Tecnologias de Propósito Geral (GPTs). Sua premissa central reside na articulação 

entre Inteligência Artificial (IA), redes de comunicação de nova geração (5G) e processamento 

de dados em larga escala (Big Data). Esse arranjo não visa apenas o setor industrial, mas busca 

catalisar inovações transversais com impactos profundos em outras áreas, incluindo matriz 

energética (FULLER; KOTZ, 2024). Além de aumentar o volume de recursos dedicados, 

acelera políticas industriais preexistentes (STATE COUNCIL, 2015a; STATE COUNCIL, 

2015b). 

Em contrapartida, o Made in China 2025 (MIC2025), lançado em 2015, atua como a 

dimensão tática e industrial desse arcabouço. Enquanto a IDDS foca no redesenho científico-

tecnológico, o MIC2025 estabelece metas quantitativas de adensamento produtivo doméstico, 

buscando internalizar toda a cadeia produtiva e substituir importações em setores estratégicos, 

de forma a garantir a autonomia tecnológica (MARCATO, 2022; WÜBEKE et al., 2016). 

A operacionalização da estratégia fundamenta-se em uma coordenação estatal robusta, 

que mobiliza uma enorme quantidade de recursos através de fundos estratégicos, como o 

National Integrated Circuit Fund, que financia tanto a P&D interna, quanto a aquisição de 

ativos tecnológicos no exterior, sob a intenção de capturar competências chave ainda não 

dominadas pela China (MARCATO, 2022; WÜBEKE et al., 2016). Internamente, o plano 

prevê a criação de centros de inovação manufatureira para converter a pesquisa acadêmica em 

aplicações fabris e o uso de padrões técnicos como ferramentas de barreira não tarifária e 

soberania normativa (Institute for Security & Development Policy, 2018). 

O objetivo de transformar a inovação em motor primário do crescimento e do 

desenvolvimento econômicos foi traduzido em metas quantitativas rigorosas. A intensidade do 

investimento em P&D passou de 2,1% (em 2015) para 2,5% do PIB, em 2020 (CSET, 2021), 
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enquanto as SEIs deveriam atingir a marca de 15% do valor agregado do produto interno bruto, 

até 2020 (STATE COUNCIL, 2016b). Este robustecimento institucional preparou o terreno 

para o anúncio, neste ano, da meta de Neutralidade de Carbono até 206070, que sacramentou a 

descarbonização ao status de prioridade máxima e eixo organizador de toda a política industrial 

subsequente. 

Para operacionalizar esses objetivos ambiciosos, o Estado chinês implementou 

mecanismos de comando e controle de alta capilaridade, destacando-se o Sistema de Controle 

Duplo71. Diferente de abordagens baseadas apenas em eficiência, este sistema impõe cotas 

mandatórias tanto para a intensidade energética, quanto para o consumo total de energia por 

província (STATE COUNCIL, 2016a; WANG et al., 2025). A eficácia singular dessa política 

reside na sua integração à estrutura de incentivos do Partido Comunista Chinês (PCCh): o 

cumprimento de metas ambientais e de inovação foi incorporado ao sistema de avaliação de 

quadros políticos. Ao equiparar o sucesso ambiental ao crescimento econômico como critério 

de promoção política, a China transforma a transição verde em uma corrida política interna, 

alinhando interesses de todo a estrutura do Estado à fronteira tecnológica que está no centro de 

sua estratégia de desenvolvimento (SCIO, 2021). 

Vale destacar que a articulação desta frente ampla de iniciativas, no que tange à 

estratégia tecnológica verde chinesa, tem o caráter central de não se apoiar unicamente na 

concepção de uma plataforma de exportação de tecnologias. O avanço do país rumo à superação 

da condição de dependência baseia-se na sofisticação da estrutura produtiva interna a partir do 

usufruto, em especial, dos benefícios que seu amplo mercado interno pode oferecer. Apoiam-

se nele, assim, as condições que viabilizam as tecnologias verdes emergentes, bem como os 

aprendizados que permitem que, a partir do conhecimento absorvido de fora, possa-se conceber 

rotas tecnológicas originais, aderentes ao novo paradigma tecnoeconômico. 

O aumento da capacidade instalada no setor doméstico de energias renováveis, por 

exemplo, correspondeu, entre 2010 e 2019, a 30,8% da expansão global, com investimentos de 

US$ 818 bilhões, de um total de US$ 2,6 trilhões investidos no mundo todo (FRANKFURT 

SCHOOL - UNEP, 2020). A participação do consumo de energia primário72 oriundo de fontes 

                                                           
70 A meta de Neutralidade de Carbono até 2060 foi um compromisso formalizado por Xi Jinping durante a 75 

Sessão da Assembleia Geral da ONU. O anúncio estabeleceu o pico de emissões antes de 2030 e a neutralidade de 

carbono antes de 2060 (NDRC, 2021). 
71 Dual Control System, no termo disseminado, em inglês 
72 Energia primária é aquela está disponível na forma de recursos, antes de passar por transformações. Inclui, 

assim, as perdas e ineficiências ocorridas durante a transformação em formas utilizáveis. 
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renováveis73, por sua vez, cresceu de 5,3%, em 2000, para 17,5% do total, na China, em 2024 

(ENERGY INSTITUTE, 2025).  Já em relação às diferentes fontes na produção doméstica de 

energia elétrica, assistiu-se a uma queda da participação do carvão de 78,2% para 57,8%, de 

2000 a 2024, e aumentos muito expressivos de energia solar, eólica e bioenergia, que saem de 

patamares inexpressivos para 8,3%, 9,9% e 2,0% do total, no mesmo período (EMBER, 2026). 

Olhando de forma mais concentrada para as fontes solar fotovoltaica e eólica, os dados 

continuam refletindo uma impressionante expansão da capacidade de geração chinesa. Segundo 

a IEA (2021b), a energia solar fotovoltaica tinha uma capacidade instalada de apenas 0,86 GW, 

em 2025. Essa dotação se expandiu para 253 GW, em 2020, superando com facilidade a meta 

de 100 GW, estipulada pelo 13º Plano Quinquenal. Para fins de comparação, a capacidade 

instalada no mundo era de cerca de 40 GW, em 2010, ou seja, mais de 46,5 vezes a capacidade 

chinesa. Essa proporção caiu para quase 2,5 vezes ao final da mesma década, com a capacidade 

global chegando a 580 GW, em 2019 (IRENA, 2020). 

No setor de energia eólica, a proporção também se reduziu. A capacidade global 

totalizava cerca de 181 GW em 2010 ï quase 6 vezes a dotação chinesa, que era de 31 GW, e 

se expandiu para cerca de 622 GW em 2019, pouco mais de 2 vezes a dotação chinesa, que 

passou a ser de 282 GW, em 2020, apesar de uma meta prévia de atingir 210 GW (IRENA, 

2019a; 2020). 

A despeito do crescimento de estruturas de geração apresentado pelos dados, a tentativa 

chinesa de superar sua condição de dependência tecnológica e alcançar a posição de proprietária 

de tecnologias de fronteira depende de desafios que extrapolam a oferta e o uso, no mercado 

doméstico, de fontes renováveis. Estes desafios consistem na construção de capacitações 

endógenas, capazes de permitir ao país asiático maior soberania e independência de padrões 

técnicos estrangeiros. A partir dos dados de depósitos de patentes pela China em escritórios 

estrangeiros, apresentados mais adiante, esta pesquisa entende que os benefícios podem ser 

estendidos com a exportação, pelo país, de seus próprios modelos técnicos. Tal movimento 

possibilita criar redes de inovação e de produção lideradas pelo país, por meio das quais se pode 

exercer, principalmente, a prerrogativa de comandar os caminhos tomados por rotas 

tecnológicas nos setores em questão. 

Como discutido até aqui, a corrida pela construção de capacitações produtivas e 

tecnológicas associadas à janela de oportunidade climática ocorre sob a égide do capitalismo 

                                                           
73 Inclui energia hidrelétrica, solar, eólicas, geotérmica, bioenergia, energia das ondas e das marés, mas não inclui 

biocombustíveis. 
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de monopólio intelectual. Este arranjo é marcado por uma dinâmica de acumulação que se 

descola de maneira cada vez mais profunda do controle de ativos físicos para se concentrar de 

forma progressivamente mais evidente no controle de ativos intangíveis, que se dá, dentre 

outras formas, por meio de ativos de propriedade intelectual. 

Vale comentar, os ativos de propriedade intelectual não têm uma relação de identidade 

com o repertório técnico e científico embutido na produção internacional. Enquanto o 

conhecimento técnico representa o acúmulo de saber necessário para organizar processos e 

transformar a matéria, a propriedade intelectual constitui um mecanismo de cerceamento 

institucional. Ela opera por meio de aparatos jurídicos-normativos desenhados para privatizar 

o que é, por natureza, um bem imaterial não rival, transformando a expertise em um instrumento 

de exclusão deliberada. Essa distinção é fundamental. O estoque de patentes de uma firma ou 

de um país não mensura, assim, apenas sua capacidade inventiva, mas sua capacidade de 

bloquear o acesso de outros atores ao conhecimento.  

Em consonância com a noção de distribuição de valor e de governança, debatidos no 

primeiro capítulo desta pesquisa, a relação desenvolvida entre os dois polos é, portanto, de 

expropriação. Os monopólios intelectuais valem-se de ativos intangíveis para capturar valor 

gerado na produção, bem como em atividades inovativas realizadas por outros atores, dentre os 

quais, empresas subordinadas e universidades (RIKAP, 2022). Essa dinâmica é própria de uma 

característica fulcral: apesar de não deter todo o conhecimento presente na produção 

internacional, são justamente os monopólios intelectuais que detêm o poder de comandar as 

direções que esse conhecimento tomará no futuro. 

Neste contexto, a recondução da inserção chinesa na produção internacional 

compreende um salto de natureza fundamental, baseado na mudança de percepção sobre o 

conhecimento acumulado a partir da posi­«o de ñf§brica do mundoò (LARDY, 1998). O que 

antes consistia apenas num subproduto vasto e subordinado da terceirização dos processos 

produtivos globais passou a ser tratado como a fundação concreta para a construção de novas 

capacidades tecnológicas endógenas. Se, anteriormente, o saber fazer fabril havia viabilizado 

um esforço de catching-up focado no emparelhamento em etapas de alta agregação de valor, a 

nova fase projeta o aproveitamento de uma janela de oportunidade para o reposicionamento na 

liderança do desenvolvimento tecnológico. Ao converter sua densidade industrial em base para 

a concepção de tecnologias de fronteira, a China deixa de apenas reagir a padrões estabelecidos 

para liderar as trajetórias tecnológicas de um paradigma técnico-econômico em plena 

construção. 
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3.5. O salto na propriedade intelectual verde 

 

Conforme discutido, a participação chinesa na fronteira do conhecimento do setor de 

energia verde era ainda muito reduzida até meados do final do século XX. Até o ano de 2005, 

o país ainda alcançava somente 1,6% dos depósitos em Produção de Energia Alternativa e 2,1% 

dos depósitos em Conservação de Energia, considerando somente famílias de patentes com 

pedidos internacionais (Figura 28). 

O conjunto de políticas articuladas pelo Estado chinês ao longo das décadas de 2000 e 

2010 colocou em prática, no entanto, uma série de incentivos de grande monta. Tais incentivos 

foram articulados com uma estratégia de desenvolvimento tecnológico de longo prazo, o que, 

por sua vez, parece ter surtido efeito ao superar a grande discrepância antes existente entre a 

participação da China e de outras potências nos depósitos de famílias de patentes com pedido 

internacional. 

Para a área de Produção de Energia Alternativa, a dominância outrora exercida pelos 

Estados Unidos e pelo Japão enfrentou uma erosão persistente desde 1998, movimento que foi 

acompanhado pela consolidação do ganho de espaço de patentes depositadas pela China. O país 

asiático saiu de uma posição marginal do final da década de 1990 para assumir a liderança no 

volume de pedidos internacionais, ao longo da década de 2020, consolidando sua posição no 

centro da disputa pela propriedade intelectual do setor (Figura 28). 
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Figura 28 - Participa­«o de fam²lias de patentes depositadas por pa²s depositante, em 

rela­«o ao total global de pedidos internacionais - Produ­«o de Energia Alternativa, com 

destaque aos 6 pa²ses mais representativos, com ano de primeiro dep·sito entre 1998 e 

2022 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

A inversão de posições entre China e Estados Unidos ao longo do período analisado é 

ilustrativa da janela de oportunidade aproveitada pelo país asiático. Em 1998, a participação 

estadunidense era superior a 50%, enquanto a chinesa não atingia 0,4%. Em 2022, a China 

assume a liderança com 22,9%, superando os EUA (20,3%) e distanciando-se do Japão que, 

após um pico de participação em 2011 (24,1%), iniciou uma trajetória de declínio relativo. 

A dinâmica de ascensão tecnológica observada na Produção de Energia Alternativa 

repete-se com peculiaridades na área de Conservação de Energia. Desta vez, o ponto de partida 

chinês em 1998 era ainda menor, representando apenas 0,12% dos pedidos globais. Os dados 

apresentados na Figura 29 detalham a evolução da participação relativa dos principais 

depositantes globais neste campo, evidenciando o deslocamento do controle dos ativos 

intangíveis em direção à China, que assume a liderança do indicador em 2020. 
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Figura 29 - Participa­«o de fam²lias de patentes depositadas por pa²s depositante, em 

rela­«o ao total global de pedidos internacionais - Fam²lias de patentes de Conserva­«o 

de Energia, com destaque aos 6 pa²ses mais representativos, com ano de primeiro 

dep·sito 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

Diferentemente do setor de Produção de Energia Alternativa, no qual os Estados Unidos 

mantiveram uma liderança prolongada, a área de Conservação de Energia testemunhou a 

ascensão do Japão como principal origem das famílias de patentes com pedido prioritário até 

2010, ano em que a economia nipônica detinha 33,7% do total. A China, no mesmo período, 

ainda apresentava uma participação modesta de 5,8%. 

A partir dos 12º e 13º Planos Quinquenais, houve o aumento do ritmo de crescimento 

dos depósitos chineses de famílias de patentes. Em 2021, a China ultrapassa o Japão pela 

primeira vez, alcançando 25,8% de participação contra 20,5%, respectivamente. Em 2022, essa 

liderança ampliou-se, com uma participação chinesa de 28,0%, consolidando o país como 

principal depositante de novas famílias de patentes voltadas à Conservação de Energia. 

A relevância crescente das tecnologias de fronteira oriundas da China é reforçada 

quando se olha para o universo de famílias de patentes com pedido internacional que obtiveram 

a concessão triádica. Essa proteção define-se pela aprovação da patente de forma simultânea 

nos três principais escritórios de propriedade intelectual do mundo, o United States Patent and 

Trademark Office (USPTO), o European Patent Office (EPO) e o Japan Patent Office (JPO). 
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A exigência de concessão triádica atua como um filtro de qualidade e valor econômico, 

dados os altos custos de manutenção e os rigorosos critérios de exame presentes nestas três 

jurisdições. Tais características atuam de forma a desencorajar a tentativa de patenteamento de 

invenções de baixo valor ou puramente incrementais nestes órgãos, atribuindo a eles a 

capacidade de sinalizar esforços próprios de maior inventividade ou de alto potencial de 

rentabilização. 

Vale ressaltar que a superioridade técnica creditada aos três escritórios reflete a 

capacidade destes países (e desta região, no caso europeu) de moldar e disseminar regras da 

propriedade intelectual que eles próprios estabeleceram como padrão-ouro da produção 

internacional (DRAHOS; BRAITHWAITE, 2002). O condicionamento do valor da inovação 

aos protocolos técnicos e jurídicos dessas potências é, desta forma, também um sinal da lógica 

de monopólio intelectual, representando um desafio aos demais países em suas trajetórias de 

construção de capacitações tecnológicas.  

No caso chinês, a estratégia de blindagem do mercado doméstico e fomento à inovação 

incremental produziu resultados concretos em termos da produção de capacitações endógenas. 

Todavia, tal realidade só seria internacionalmente reconhecida a partir do escrutínio em 

instituições de seus concorrentes74.   

Ainda assim, a China revela uma trajetória evidente de convergência à liderança na 

participação de concessões triádicas, desafiando a hegemonia das potências tecnológicas 

tradicionais nos setores de Produção de Energia Alternativa e de Conservação de Energia 

(Figura 30). 

 

                                                           
74 A tentativa de depósito e obtenção, por empresas chinesas, em escritórios triádicos pode enfrentar uma série de 

dificuldades decorrentes do distanciamento cultural, institucional e geopolítico que a China guarda em relação às 

jurisdições europeia, estadunidense e japonesa. Dentre essas dificuldades, estão o relativamente maior 

desconhecimento das legislações que estes escritórios aplicam, eventuais diferenças de visão em relação ao estado 

prévio da técnica e os custos financeiros em moedas estrangeiras. 
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Figura 30 - Participa­«o do pa²s do depositante nas fam²lias de patentes com pedido 

internacional e concess«o tri§dica, em Produ­«o de Energia Alternativa 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

No limiar do século XXI, o país asiático detinha apenas 0,2% das famílias de patentes 

com pedido internacional e concessão triádica no setor de Produção de Energia Alternativa. O 

controle destes ativos intangíveis de alta qualidade estava concentrado nos EUA, com pouco 

mais de 40% do total global das famílias de patentes em questão. 

A partir da implementação do Plano de Médio e Longo Prazo (MLP), em 2006, observa-

se um crescimento persistente, embora ainda modesto, em termos relativos. Em 2010, a China 

atinge 3,3% de participação, indicando que a estratégia de Indigenous Innovation começava a 

gerar os primeiros ativos com densidade técnica suficiente para buscar proteção nos mercados 

desenvolvidos. É o período mais recente, contudo, que evidencia uma transformação qualitativa 

sem precedentes. Entre 2015 e 2022, a participação chinesa nas famílias de patentes triádicas 

aumentou quase dez vezes, configurando a premissa base da hipótese da presente pesquisa, de 

que a China logrou converter seu aprendizado industrial em inovações situadas na fronteira do 

conhecimento de setores de alta complexidade. 

Em 2022, a China não apenas superou os Estados Unidos (que recuaram para 7,1%), 

como passou a deter um terço de todas as famílias triádicas com pedido internacional em 

Produção de Energia Alternativa. Este dado é fundamental para invalidar o argumento cético 
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de que o avanço chinês seria restrito a patentes de baixa qualidade (HU; JEFFERSON, 2009), 

obtidas em função dos incentivos domésticos. A liderança no indicador triádico indica que a 

China deixou de ser apenas um país seguidor de tecnologias para se tornar o ator que controla 

grande parte dos ativos intangíveis mais valiosos da transição energética. 

O comportamento observado na área de Conservação de Energia ratifica a 

transversalidade do avanço qualitativo chinês, apresentando uma trajetória de expansão que, 

em termos proporcionais, supera o ritmo registrado em Produção de Energia Alternativa (Figura 

31). Ao restringir a análise às famílias de patentes triádicas com pedido internacional, 

identifica-se a persistência da transição de um estágio de marginalidade tecnológica para uma 

posição de domínio em escala global. 

De 2000 a 2010, a participação da China no estrato superior da inovação é residual, 

mantendo-se, em regra, abaixo de 1%. Em 2000, o país detinha apenas 0,4% das patentes 

triádicas da área. Este cenário caracteriza uma fase de absorção tecnológica passiva, sem a 

correspondente geração de ativos intangíveis soberanos de relevância internacional. A partir de 

2011, observa-se o rompimento da inércia chinesa, com a participação do país crescendo de 

2,3% em 2012 para 12,3% em 2019. No período mais recente, a China salta de 14,1%, em 2020, 

para 25,0%, em 2022, o que significa que, ao final do período analisado, uma em cada quatro 

famílias de patentes de alta qualidade (triádicas e PCT) depositadas mundialmente na área de 

Conservação de Energia pertencia a um depositante chinês. O valor registrado em 2022 é 

aproximadamente 65 vezes superior ao verificado em 2000. 
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Figura 31 - Participa­«o do pa²s do depositante nas fam²lias de patentes com pedido 

internacional, concess«o tri§dica e primeiro dep·sito entre 1998 2 2002, em Conserva­«o 

de Energia 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

É relevante notar que o salto acentuado entre 2020 e 2021, de quase 10 pontos 

percentuais, não configura necessariamente um fenômeno de inovação súbita, mas o decurso 

de um ciclo de maturação de concessões de ativos de propriedade intelectual. Dado o hiato 

temporal intrínseco ao trâmite administrativo entre o depósito e a efetiva concessão triádica ï 

estimado entre 3 e 5 anos (OECD, 2009) -, os indicadores de 2021 e 2022 reportam-se a esforços 

de pesquisa e desenvolvimento que devem ser compreendidos à luz da defasagem temporal 

característica do sistema de patentes. Refletem, assim, esforços de P&D e estratégias de 

proteção intelectual iniciados em períodos pretéritos, os quais estiveram sob influência das 

diretrizes e instrumentos políticos do 13º Plano Quinquenal (2016-2020). 

Para os dados apresentados nas Figura 32 e 33, os portfólios do país e do mundo se 

restringiram às famílias de patentes com pedidos internacionais da grande área verde 

correspondente da análise. No final do século XXI, o desenvolvimento de energias renováveis 

na China estava em estágio experimental, com tecnologias imaturas e ausência de produção 

industrial em massa (JUNCAL, 2019). Nesse contexto, a China apresentou valores de RTA 

elevados em áreas como Energia Geotérmica (2,7) e Produção de calor não derivado de 

combustão (2,1). 
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Essa especialização precoce deve ser interpretada como um reflexo da baixa densidade 

do portfólio total. Na energia geotérmica, as 18 famílias de patentes depositadas pela China 

representavam quase 6% de seu esforço em Produção de Energia Alternativa. Para fins de 

comparação, os EUA possuíam, no mesmo período, 197 famílias de patentes na mesma área 

(GOOGLE PATENTS, 2025), as quais se diluíam em um portfólio massivo, resultando em um 

RTA de apenas 0,6. Em Produção de calor não derivado de combustão, o cenário é ainda mais 

evidente. A China possuía somente 3 famílias de patentes (1,0% de seu esforço em Produção 

de Energia Alternativa). No resto do mundo, no entanto, as 132 famílias de patentes existentes 

contavam por aproximadamente 0,5% do esforço total da área verde. 

O alto índice chinês não sinaliza, assim, uma liderança tecnológica, mas sim uma 

concentração em nichos específicos, enquanto o país ainda operava como um país retardatário, 

dependente de equipamentos e licenciamentos de tecnologias estrangeiras (HUANG, SHARIF, 

2016; GOSENS, LU, 2013). 

No segundo período analisado (2008-2012), destaca-se a especialização em 

Dispositivos para produção de energia mecânica a partir de energia muscular (RTA = 7,8). 

Novamente, esse valor apenas do pequeno portfólio chinês e do reduzido interesse global nessas 

tecnologias. Ao registrar 8 famílias de patentes (42% do total mundial), a China aparenta 

dominar estatisticamente esse nicho marginal. Do ponto de vista da estratégia de 

desenvolvimento, essa especialização pode estar associada a soluções de baixo custo para 

demandas de eletrificação que ainda persistiam em áreas remotas ou rurais do território chinês 

(ZHANG et al., 2013). 

O terceiro período, entre 2018 e 2022, marca uma ruptura qualitativa. Nestes anos, já é 

possível perceber que a China transita de especializações frágeis para valores de RTA 

sustentados por volumes massivos em áreas de alta relevância internacional. Nas áreas de 

Energia Solar e de Energia Geotérmica, o RTA superior à unidade é impulsionado por um alto 

volume de famílias de patentes. 

Na primeira subárea, a China deteve, em 2022, cerca de 30% dos ativos das tecnologias 

solares do mundo. A especialização reflete a maturidade da indústria após a retirada progressiva 

de subsídios (YANG; LO, 2024). Depois de lançar mão de incentivos vigorosos, como as tarifas 

feed-in destinadas a criar o mercado inicial, o Estado chinês eliminou gradualmente os 

estímulos, induzindo as empresas do segmento a inovar de maneira mais agressiva para manter 

a competitividade e alcançar menores custos e maiores eficiências de conversão (YANG; LO, 

2024).  
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Em Energia Geotérmica, por sua vez, a China converteu a especialização estatística 

inicial em soberania real, ultrapassando os EUA em volume de depósitos e alinhando-se às 

metas do 14º Plano Quinquenal para aquecimento geotérmico em larga escala (IRENA, 2023). 

Segundo o Plano, a China que já era responsável por quase 90% do consumo global direto de 

calor geotérmico, deveria expandir a área útil desta modalidade para 100 milhões de metros 

quadrados até 2025. 

Embora apresentem RTA maior do que a unidade, as subáreas de Conversão em Energia 

Térmica Oceânica (OTEC) e de Dispositivos para produção de energia mecânica a partir de 

energia muscular permanecem como nichos de baixo interesse global. No caso da OTEC, a 

posição chinesa também reflete o investimento estatal em unidades piloto e equipamentos de 

engenharia oceânica, integrados à estratégia Made in China 2025 (ZOTIN, 2018). Já em 

Dispositivos para produção de energia mecânica a partir de energia muscular, a vantagem é 

mantida pela permanência do país em uma tecnologia praticamente abandonada pelo ocidente 

em nível de pedidos internacionais. 

 

Figura 32 - Vantagem Tecnol·gica Revelada (RTA) da China, como depositante, em 

Produ­«o de Energia Alternativa, entre as fam²lias de patentes com pedidos 

internacionais 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 
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O padrão de especialização chinês ocupou, de início, franjas tecnológicas 

negligenciadas pelas economias centrais, as quais já concentravam recursos em outros 

segmentos. O final da década de 2010 revela, no entanto, a emergência do país asiático como 

destaque no segmento de Energia solar. A participação dos depósitos do país no total de famílias 

de patentes globais da subárea permaneceu relativamente baixa até 2009, quando atingiu 5%. 

Até 2015, o percentual já havia saltado a 10%, colocando a China à frente da Alemanha (9%).  

Neste momento, Japão (30%) e EUA (24%) ainda lideravam as propriedades patentárias 

do segmento, considerando os pedidos internacionais. O curto período entre 2015 e 2022 

demonstra uma mudança impressionante na posição desses países. A China salta a 30% da 

participação global, com um total de 1.093 famílias de patentes, quantidade mais de três vezes 

superior àquela registrada em 2015. EUA e Japão, por sua vez, veem uma retração de suas 

participações. Os países caem de 24% e 30% a 17% e 20%. Se, em 2015, depositavam, juntos 

5,5 vezes a quantidade depositada pela China, em 2022, a soma das duas economias supera a 

chinesa em apenas 20%. 

 

Figura 33 - Dep·sitos na sub§rea de Energia solar, entre as fam²lias de patentes com 

pedidos internacionais, por ano do primeiro dep·sito 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 
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Analisando os dados da participação de cada país no depósito de famílias de patentes 

globais com pedido internacional, vale a pena destacar outros quatro segmentos nos quais a 

China se sobressaiu (Figura 34). 

 

Figura 34 - Dep·sitos nas sub§reas de C®lula a combust²vel, Energia e·lica, Energia 

geot®rmica e Energia h²drica, entre as fam²lias de patentes com pedidos internacionais, 

por ano de primeiro dep·sito 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

Em células a combustível, o país asiático sai de uma participação de 0,6% das mais de 

3.200 famílias de patentes no período entre 1998 e 2002, saltando a 3,5%, entre 2008 e 2012 

(de 6.392 famílias globais), e quase 22% entre 2018-2022 (de 10.768 famílias globais). Esse 

crescimento é suficiente para que a China ultrapasse os EUA, com volume decrescente de 

depósitos, e chegue muito próxima à participação japonesa. Em energia eólica, a quantidade 

total de famílias de patentes globais é inferior à de células a combustível, num total que alcança 

3.113, no terceiro período. Novamente, verifica-se, no entanto, um salto do percentual chinês, 

suficiente para alçar o país à liderança. De 2,5%, entre 1998 e 2002, o país asiático vai a 27,1% 

das famílias globais, no período mais recente. 
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A quantidade de famílias de patentes globais em energia geotérmica é ainda mais 

reduzida ï 2.025 no terceiro período. O salto chinês mostra-se também mais acentuado ï de 

3,8% do total global entre 1998 e 2002 a 33,2%, entre 2018 e 2022. Seguindo as subáreas 

anteriores, energia hídrica tem um volume ainda menor do total de famílias no mundo. A 

liderança alcançada pela China, no terceiro período, guarda uma pequena diferença em relação 

ao percentual dos EUA (28,5% contra 27,8%). 

O que se nota nos quatro casos reforça o argumento apontado na seção anterior. Se a 

década de 2000 reflete um movimento inicial, pelo país asiático, de concepção de suas próprias 

tecnologias em energia verde, a década de 2010 consolida a maturidade em tecnologias de 

fronteira, permitindo à China avançar à liderança na propriedade de ativos intangíveis. 

Quando se trata da área de Conservação de Energia, constata-se um padrão de 

especialização bastante distinto do observado na área de energia verde recém analisada. 

Enquanto na geração de energia alternativa a China ocupou, inicialmente, vácuos tecnológicos, 

em conservação de energia, o esforço concentrou-se, desde o final da década de 1990, em 

componentes críticos de sua base manufatureira de eletrônicos e bens de consumo. 

No primeiro período, a China consolidou índices de RTA elevados em tecnologias que 

formam a base da infraestrutura eletrônica: Armazenamento de energia elétrica, Circuitos de 

alimentação elétrica e Iluminação de baixo consumo. Tais áreas não representavam apenas um 

esforço ecológico, mas eram requisitos para a competitividade das tarefas fabris acumuladas 

pelo país, nos marcos de sua inserção nas cadeias de valor. 

A interpretação desses valores exige o desmonte dos componentes estatísticos. O 

elevado RTA em Armazenamento de energia, por exemplo, é influenciado pela reduzida 

dimensão do portfólio chinês para Conservação de Energia da época. Embora o Japão, por 

exemplo, detivesse nove vezes mais famílias de patentes em volume absoluto (244 contra 27), 

a China apresentava uma propensão interna de 20% de seu esforço verde voltada a baterias, 

contra 11,2% da economia japonesa. 

Do ponto de vista da política industrial, esse período coincide com a promulgação da 

Lei de Conservação de Energia (1997/1998), que institucionalizou a eficiência como prioridade 

nacional para modernizar a estrutura industrial obsoleta (GUILHOT, 2022). Essa estratégia de 

aumento da eficiência era majoritariamente passiva, decorrente, especialmente, da 

racionalização de processos fabris para exportação (VOITA, 2018). A alta especialização de 

Circuitos de alimentação, que representava quase 30% do portfólio de Conservação de Energia 



173 
 

 
 

chinês, reflete uma economia que, com uma produção em larga escala de eletrônicos, dependia 

do aperfeiçoamento de componentes como conversores e reguladores de voltagem. 

O segundo período marca uma fase de transição e normalização estatística. O portfólio 

total chinês expande-se de forma explosiva, atingindo 3.460 famílias de patentes (um 

incremento de 25 vezes). Com o crescimento da base, os índices de RTA tenderam à unidade, 

indicando que o país asiático atingiu uma maturidade tecnológica e passou a seguir uma 

tendência mundial do grau de especialização. 

Nesta fase, o país enfrenta uma relevante crise de intensidade energética. De um lado, 

vive um período de avanços da industrialização, derivados da centralidade adquirida pela 

indústria pesada em sua estrutura produtiva. De outro, experimenta um intenso processo de 

migração das áreas rurais às urbanas, nos marcos de um rápido processo de urbanização que 

eleva a importância também do consumo ao crescimento econômico.  

Estes fatores contribuem para elevar sobremaneira o consumo de energia, frustrando as 

expectativas do 10º Plano Quinquenal (2001-2005), que havia planejado uma redução deste 

parâmetro75. Mediante este resultado, acende-se um alerta. O 11º Plano Quinquenal eleva a 

eficiência energética a prioridade absoluta, estabelecendo, como meta, uma redução inicial de 

20% no consumo. Complementarmente, lança-se o programa Top-1000 Empresas (PRICE; 

WAN; YUN, 2008), com obrigatoriedade direta de economia de energia às maiores empresas 

do país. 

                                                           
75 No período do 10º Plano Quinquenal (2001-2005), a China havia planejado uma redução de 15 a 17% da 

intensidade energética, mas o resultado foi um aumento de 11% (GUILHOT, 2022).  
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Figura 35 - Vantagem Tecnol·gica Revelada (RTA) da China, como depositante, em 

Conserva­«o de Energia, entre as fam²lias de patentes com pedidos internacionais, por 

ano de primeiro dep·sito 

 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

Essa concentração de esforços regulatórios sobre o setor industrial e o complexo 

produtivo de grande escala moldou a natureza do esforço inventivo chinês. Ao priorizar metas 

de redução de consumo em plantas fabris, o Sistema Nacional de Inovação direcionou-se para 

soluções de hardware e componentes eletrônicos que pudessem ser rapidamente integrados aos 

processos produtivos ou aos bens de consumo final, em detrimento de soluções sistêmicas de 

infraestrutura civil, por exemplo. 

 Nesse sentido, a distribuição do RTA sugere uma trajetória de especialização 

tecnológica orientada ao desempenho de componentes elétricos, refletindo uma dinâmica de 

inovação que se expandiu do núcleo produtivo industrial para as demais esferas econômicas. O 

país logrou manter a paridade ou vantagem competitiva relativa em domínios como Circuitos 
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de alimentação e Iluminação, campos que guardam forte sinergia com a robusta base 

manufatureira de eletrônicos. Permaneceu, contudo, em posição retardatária em áreas de 

eficiência passiva e infraestrutura de conforto térmico, a exemplo do Armazenamento de 

energia térmica e do Isolamento de edificações. Nestes domínios, a hegemonia tecnológica 

permanece concentrada em economias europeias, cujos sistemas de inovação são amparados 

por marcos regulatórios da construção civil historicamente mais consolidados.  

No período mais recente, observa-se uma reorientação da especialização chinesa para a 

eficiência energética ativa. O RTA chinês registra novo incremento em áreas estratégicas, como 

Medição do consumo de eletricidade, tecnologia fulcral para a gestão dinâmica da demanda e 

para a integração de sistemas de microgeração. Paralelamente, o Armazenamento de energia 

elétrica consolida-se como um foco de especialização acima da média mundial, indicando o 

avanço das capacidades nacionais na estabilização de redes elétricas complexas. Essa transição 

encontra lastro institucional na emenda de 2009 à Lei de Energia Renovável, que 

institucionalizou as redes inteligentes e o armazenamento como instrumentos fundamentais 

para a gestão da intermitência energética (CORRÊA; DIEGUES; GARCIA, 2024). 

A trajetória do RTA em Conservação de Energia aponta, em síntese, para a hipótese de 

que a China possa ter superado uma estratégia de melhoria de eficiência como subproduto da 

substituição de sua matriz energética. A combinação entre especializações em Medição do 

consumo, Armazenamento de energia elétrica e Circuitos de alimentação elétrica sugere uma 

nova fase, com papel progressivamente mais relevante de formas de gestão ativa da energia, 

base para trajetórias de digitalização industrial. É importante notar, embora o desenho em radar 

apontado no gráfico, ao longo dos três períodos, cause a impressão de uma redução geral das 

especializações chinesas nas subáreas, a interpretação precisa levar em consideração o volume 

de famílias patentes detidos pelo país, conforme mencionado. A maior centralidade de subáreas 

atreladas à gestão ativa de energia é fruto, assim, também do crescimento expressivo do volume 

de famílias de patentes no período entre 2018 e 2022 (Figura 36). 
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Figura 36 - Dep·sitos nas sub§reas de Medi­«o do consumo de eletricidade, 

Armazenamento de energia el®trica e Circuitos de alimenta­«o el®trica entre as fam²lias 

de patentes com pedidos internacionais, por ano de primeiro dep·sito 

 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

Dentre as três áreas, Medição de consumo de eletricidade é a que possui maior volume 

de famílias de patentes globais para o primeiro e o segundo períodos (4.570 e 12.963, 

respectivamente). Nela, o avanço chinês sai de uma participação ínfima de 0,7%, entre 1998 e 

2002, para a liderança, com 24,8% - movimento que tem, como contrapartida, uma queda 

vertiginosa do percentual estadunidense. 

A área de Circuitos de alimentação elétrica é a que soma maior volume de famílias de 

patentes globais no último período (18.534). Aqui, o salto chinês supera largamente o segundo 

colocado, que passa a ser o Japão, diante de um novo forte declínio dos EUA. De 2,6% das 

famílias globais, entre 1998 e 2002, a China passa a deter 31,1%, nos anos recentes. Por fim, 

Armazenamento de energia elétrica é a área que mais cresce em famílias de patentes globais, 

ao longo do período analisado. O volume do último período corresponde a mais de 13,6 vezes 

o do primeiro período, com um crescimento de 10 vezes da participação chinesa, capaz de tornar 

o país asiático o maior proprietário dos ativos intangíveis. 

Os gráficos que seguem combinam o RTA chinês e a quantidade de famílias de patentes, 

restringindo a amostra analisada às famílias com pedido internacional que obtiveram concessão 

triádica. Como discutido anteriormente, este recorte atua como um filtro de qualidade, 

eliminando o ruído de patentes domésticas ou de baixo valor inventivo. Nestas visualizações, o 

RTA é recalibrado: o denominador passa a representar o total de famílias de patentes triádicas 

do país em todas as áreas do conhecimento, permitindo observar a especialização relativa do 
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setor verde frente ao esforço tecnológico nacional e global. Assim, o RTA passa a ser definido 

por: 

ὙὝὃȟ  

ὖȟ
Вὖ

ȟ

Вὖ
ȟ
В ὖȟ ȟ

 

, em que ὖȟ é a quantidade de famílias de patentes do país c na subárea verde i; Вὖ
ȟ
 é 

quantidade de famílias de patentes do país c em todas as áreas tecnológicas; Вὖ
ȟ
 é a 

quantidade de famílias de patentes globais na subárea verde i; e В ὖȟ ȟ
 é a quantidade total de 

famílias de patentes globais em todas as áreas tecnológicas. 

Em termos relativos, a China produzia, em 2005, apenas 0,4 patentes triádicas por 1.000 

pesquisadores, ao passo que o Japão registrava 21,6 e a Coreia do Sul 17,6 (OECD, 2008). Esse 

descompasso sugeria que, embora a China estivesse ampliando seu contingente de P&D, com 

um crescimento anual do indicador de 22,9%76 desde 1995, a eficiência na geração de inovações 

de alto valor global ainda permanecia limitada. Considerando o período entre 1998 e 2018, no 

entanto, a China experimentou uma mudança de patamar sem precedentes na produção destes 

ativos de propriedade intelectual, que cresceram, em termos absolutos, quase 118 vezes, de 

apenas 17 famílias para 2.002 famílias de patentes. 

 Os gráficos apresentados dividem a análise novamente em três períodos distintos. É 

importante considerar que, no período inicial (1998-2002), a baixa densidade do portfólio 

nacional permitia que uma única família de patentes em uma subárea resultasse em índices de 

especialização estatisticamente elevados. No período final (2018-2022), contudo, a manutenção 

de um RTA maior que a unidade exigiria volumes absolutos bem maiores, indicando que a 

especialização deixou de ser um artefato estatístico derivado de uma base estreita para se tornar 

uma fortaleza tecnológica baseada em massa crítica. 

Tendo isso em vista, quando se observa o gráfico de Produção de Energia Alternativa, 

nota-se o movimento de tecnologias que migram de nichos instáveis para domínios robustos. 

Sub§reas como ñPir·lise ou gaseifica­«o de biomassaò e ñProdução ou uso de valor não 

derivado de combust«o, por exemplo, calor naturalò apresentam valores elevados de RTA no 

primeiro per²odo (e no segundo per²odo, para o caso de ñPir·lise ou gaseifica­«o de biomassaò), 

mas possuem uma quantidade de famílias de patentes baixa nesses anos. Metodologicamente, 

                                                           
76 Segundo a OECD (2008), outros países da OECD tiveram taxas de crescimento de patentes triádicas inferiores 

a 2% no mesmo período. 
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estes pontos não indicam liderança, mas um caráter experimental de bases tecnológicas que 

também eram iniciais no resto do mundo. 

 

Figura 37 - Vantagem Tecnol·gica Revelada (RTA) e quantidade de fam²lias de patentes 

com pedido internacional e concess«o tri§dica, depositadas pela China, por sub§rea de 

Produ­«o de Energia Alternativa, por ano de primeiro dep·sito 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

Em Energia Solar, a China detinha, em 2001, apenas 2 famílias de patentes triádicas 

com pedido internacional, num cenário semelhante aos das duas subáreas supramencionadas. 

Entre 2018 e 2022, o RTA consolidado de 1,4 é sustentado por volumes anuais expressivos 

(alcançando 30 famílias em 2018). Este deslocamento para a região de alto volume e 

relativamente alta vantagem relevada exemplifica o sucesso da política industrial em converter 

uma trajetória incipiente em especialização de escala. 

 O salto observado em Energia Solar reflete uma estratégia de integração vertical e 

sofisticação tecnológica. Até meados da década de 2000, a indústria chinesa enfrentava uma 
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vulnerabilidade estrutural ao depender da importação de polisilício. O Estado respondeu com o 

financiamento de projetos de P&D, como os realizados no Instituto de Pesquisa de 

Semicondutores Emei, para o domínio do Processo Siemens Modificado77 de purificação de 

silício (ZHANG et al., 2013). Essa internalização permitiu que a China se tornasse a maior 

produtora mundial do insumo em 2011, completando a cadeia de valor e reduzindo custos de 

transação para os fabricantes de módulos. 

A virada qualitativa no portfólio triádico foi impulsionada também pelo Plano Mil 

Talentos (2008), que visava repatriar pesquisadores com expertise em tecnologias de fronteira, 

como células de filme fino e de segunda geração (SHUBBAK, 2019). Esse aporte de 

conhecimento tácito permitiu que empresas como Trina Solar e Jinko Solar iniciassem uma 

série de quebras de recordes mundiais de eficiência em laboratório, a partir de 2014 (IEA, 

2021b). 

Programas de subsídio direto à instalação, como o Golden Sun e o Solar Roofs (2009) 

foram decisivos para criar um mercado interno robusto. Ao cobrir entre 50% e 70% dos custos 

de instalação, o Estado chinês garantiu uma demanda mínima que permitiu às empresas 

sobreviverem à volatilidade dos mercados externos (CORRÊA; DIEGES; GARCIA, 2014). 

Complementarmente, a introdução das tarifas feed-in (FIT), em 2011, proporcionou a segurança 

financeira necessária a investimentos em P&D de longo prazo (ZHANG et al., 2013). 

No período mais recente (2018-2022), a especialização chinesa evoluiu para o conceito 

de ñc®lulas fotovoltaicas inteligentesò. O Plano de A­«o para o Desenvolvimento da Ind¼stria 

Fotovoltaica (2018) buscou integrar a manufatura solar com Internet das Coisas (IoT), 

explicando por que a China mantém um RTA > 1, mesmo diante de um volume geral de patentes 

triádicas que cresce aceleradamente. 

A trajetória da subárea de Biocombustíveis caracteriza-se por uma estabilidade que a 

distingue dos setores com RTA mais volátil entre os períodos. No intervalo entre 1998 e 2002, 

o setor apresentava uma base modesta de 29 famílias de patentes, com um RTA expressivo de 

2,2. Embora o indicador tenha convergido para 1,2 no período mais recente (2018-2022), essa 

variação não denota perda de relevância. Ao contrário, o aumento substantivo e persistente no 

volume absoluto de famílias consolida a existência de uma vantagem comparativa real, 

amparada em uma base produtiva e inventiva já madura. 

                                                           
77 Refere-se ao método de deposição química de vapor que permite reciclar subprodutos, reduzindo custos e 

impacto ambiental, essencial para a competitividade chinesa. 
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Tal resiliência ï marcada pela manutenção de RTA acima da unidade ao longo de duas 

décadas ï é o reflexo de uma política industrial que logrou operacionalizar o binômio segurança 

energética e segurança alimentar. Em 2007, diante do risco de inflação de insumos básicos, o 

Estado chinês estabeleceu uma diretriz restritiva fundamental, qual seja, a de que o 

desenvolvimento de culturas energéticas não poderia ocorrer em detrimento de terras aráveis 

destinadas à produção de alimentos (IEA, 2021a). No contexto do Sistema Nacional de 

Inovação, esse imperativo regulatório funcionou como um indutor de trajetória, compelindo o 

esforço de P&D a migrar de biocombustíveis de primeira geração para rotas tecnologicamente 

mais complexas, baseadas em resíduos agrícolas, florestais e cultivos em solos marginais, como 

o sorgo doce (LIU; LIANG, 2013). Este cenário reflete também no resultado positivo da subárea 

ñAproveitamento energ®tico de res²duos antr·picosò, entre 2008 e 2012. 

Para conferir viabilidade econômica a essa transição técnica, a garantia de demanda foi 

institucionalizada por meio de obrigatoriedades legais que impuseram às empresas petrolíferas 

a aquisição integral do bioetanol e do biodiesel produzidos domesticamente (JUNCAL, 2019). 

Essa ancoragem de mercado foi reforçada pelo Plano de Médio e Longo Prazo para o 

Desenvolvimento de Energia Renovável (2007), que estabeleceu metas ambiciosas de 30 GW 

de capacidade instalada para biomassa até 2020 (ZOTIN, 2018). Ao fixar horizontes de longo 

prazo, o planejamento estatal proveu a previsibilidade necessária para que o capital privado 

aportasse investimentos em inovações de maior risco. 

Nesse sentido, a manutenção da especialização relativa observada entre 2018 e 2022 

traduz o amadurecimento dessas rotas de segunda geração. Esse ciclo iniciou-se com a 

priorização da tecnologia de etanol celulósico no 12º Plano Quinquenal (2011-2015), cujas 

fases de demonstração culminaram na operação de plantas industriais de larga escala, 

especialmente no nordeste chinês, dedicadas ao processamento de resíduos de milho. Assim, o 

sucesso patenteado da China em biocombustíveis no período atual é o resultado de um ciclo de 

aprendizagem tecnológica que converteu uma restrição de oferta de terras em uma liderança em 

bioeconomia circular (LIU; LIANG, 2013; IEA, 2021a). 

Para al®m dos destaques em Biocombust²veis (e de ñAproveitamento energ®tico de 

res²duos antr·picosò) e da Energia Solar, chamam aten­«o os pontos relativo ¨s sub§reas de 

ñPir·lise ou gaseifica­«o de biomassaò, entre 2008 e 2012, e de ñC®lulas a combust²velò entre 

2018 e 2022. 

O primeiro caso oferece um excelente exemplo sobre o ciclo de vida de uma trajetória 

tecnológica que, embora tivesse logrado sucesso no segundo período, colidiu com barreiras de 
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viabilidade econômica e competição com outras fontes. O 11º Plano Quinquenal 

institucionalizou a biomassa como pilar estratégico da segurança energética rural. Contudo, as 

rotas de conversão térmica via pirólise ou gaseificação enfrentaram obstáculos críticos de 

viabilidade técnica e econômica. A heterogeneidade do insumo e a recorrência de 

contaminantes resultaram em baixos índices de pureza do gás de síntese e elevados custos de 

manutenção operacional. Esse cenário impossibilitou que a biomassa competisse com as 

trajetórias das energias eólicas e solar, cujas reduções drásticas de custo, impulsionadas por 

ganhos de escala e subsídios massivos, estabeleceram patamares de competitividade que as 

tecnologias de gaseificação não lograram atingir (ZHOU et al., 2012; LIU et al., 2014). 

A subárea de ñC®lulas a combust²velò, por sua vez, representa um agressivo 

redirecionamento tecnológico do Sistema de Inovação Chinês rumo ao hidrogênio, como vetor 

de descarbonização para a indústria pesada e o transporte de longa distância. Este movimento 

é uma resposta a marcos institucionais importantes, tais quais o Plano de Desenvolvimento da 

Indústria de Energia de Hidrogênio (2021-2035), que elevou o hidrogênio a indústria estratégica 

do futuro, e o programa Fuel Cell Vehicle Demonstration Clusters, que consistia num conjunto 

de incentivos para consolidar cadeias de suprimento locais voltadas a veículos a células de 

hidrogênio (YIN et al., 2024; HUANG et al., 2024). 

 Na área de Conservação de Energia, a trajetória tecnológica chinesa revela, mais uma 

vez, uma especialização persistente em domínios vinculados à sua base manufatureira de 

hardware e infraestrutura de rede, com esforços concentrando-se na modernização de 

componentes transversais ao sistema produtivo. 

A subárea de Iluminação de baixo consumo consolidou-se como o pilar mais sólido. 

Embora o RTA tenha se ajustado de um patamar inicial de 3,1 para 1,6 no período final, esse 

movimento não deve ser interpretado como perda de competitividade. Ao contrário, o recuo 

nominal do indicador reflete a diversificação acelerada do portfólio nacional para outras frentes 

de alta tecnologia, como as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). O êxito dessa 

especialização é corroborado por outros indicadores. As políticas de iluminação verde 

permitiram que, em 2014, a China fosse responsável por cerca de 80% da produção mundial de 

lâmpadas economizadoras de energia (LI, 2018; VOITA, 2018). O volume de 42 famílias 

triádicas com pedido internacional em 2018 atesta a existência de uma massa crítica soberana 

que sustenta essa liderança. 

Armazenamento de Energia Elétrica, por sua vez, descreve uma trajetória de 

crescimento qualitativo. Partindo de uma única família de patente em 2002, a China estabilizou 
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sua vantagem revelada em 1,1 no período 2018-2022, alcançando a fronteira tecnológica global 

com volume expressivo de famílias ï 35, em 2018. O desenvolvimento dessas capacidades foi 

pavimentado por uma sucessão de diretrizes estratégicas que foram da pesquisa básica à escala 

de mercado. 

 Durante o 10º Plano Quinquenal (2001-2005), o Programa 863 institucionalizou o 

Electric Vehicle Major Project, direcionando recursos para o desenvolvimento de baterias de 

íon-lítio e Ni-MH (GONG; WANG; WANG, 2013). Esse aprendizado inicial no setor 

automotivo proveu a base técnica necessária para a subsequente escalada em armazenamento 

estacionário. A emenda à Lei de Energia Renovável, em 2009, marcou a transição para uma 

abordagem sistêmica, incluindo explicitamente o armazenamento e as redes inteligentes (Smart 

Grids) como instrumentos fundamentais para mitigar a intermitência das fontes renováveis 

(CORRÊA; DIEGES; GARCIA, 2024). Programas de demonstração, como o Ten Cities, 

Thousand Vehicles, funcionaram como laboratórios práticos, permitindo o refinamento das 

tecnologias de controle e gestão de carga antes de sua massificação (IEA, 2021a). A elevação 

das baterias ao status de Indústria Emergente Estratégica (SEI), nos 12º e 13º Planos 

Quinquenais, consolidou o acesso a financiamento estatal e incentivos fiscais. Sob a égide do 

plano Made in China 2025, o foco deslocou-se para inovações de ruptura e para o domínio 

completo da cadeia de valor (ZOTIN, 2018; IEA, 2021a). 

A eficácia dessa estratégia foi potencializada por mecanismos de proteção de mercado. 

Até 2019, o governo chinês condicionou subsídios a veículos elétricos à utilização de baterias 

produzidas localmente, o que blindou empresas domésticas como CATL e BYD frente à 

concorrência de incumbentes japoneses e coreanos. Esse ambiente protegido permitiu ganhos 

de escala que reduziram os custos das baterias de íon-lítio em 50%, entre 2014 e 2016 (IEA, 

2021a). 

Adicionalmente, a soberania tecnológica em armazenamento foi reforçada pelo controle 

da cadeia de suprimentos de materiais críticos. A China estabeleceu um domínio quase 

monopolista sobre o refino de lítio, cobalto e terras raras, assegurando que o avanço nos ativos 

intangíveis fosse respaldado pelo controle material dos insumos necessários para a produção de 

baterias de próxima geração (IEA, 2021a). Em síntese, o movimento observado nos indicadores 

de RTA e patentes triádicas reflete a transição de um modelo de aprendizado fabril para um 

controle verticalizado da fronteira tecnológica de eficiência energética. 

Circuitos de alimentação elétrica é a terceira e última subárea com RTA maior do que a 

unidade entre 2018 e 2022, apresentando também um alto volume de famílias de patentes 
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depositadas pela China, com pedido internacional e concessão triádica. Nesta subárea, uma 

série de diretrizes converteram a infraestrutura nacional em um campo de testes de larga escala 

para a construção de padrões técnicos. Um importante exemplo é o Made in China 2025, que 

incluiu componentes críticos aos circuitos de alimentação dentre as prioridades nacionais, com 

o objetivo de expandir o conteúdo produzido domesticamente (LI; BRANSTETTER, 2024). 

 

Figura 38 - Vantagem Tecnol·gica Revelada (RTA) e quantidade de fam²lias de patentes 

com pedido internacional e concess«o tri§dica, depositadas pela China, por sub§rea de 

Conserva­«o de Energia e por ano de primeiro dep·sito 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

Os sinais de especialização industrial e de avanço da China na construção de sua 

soberania tecnológica combinam-se, como demonstrado por muitas das políticas industriais, 
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com o desenvolvimento de um tecido produtivo interno tecnologicamente mais dinâmico e uma 

presença cada vez maior de grandes empresas nacionais. Este fenômeno pode ser notado nas 

Figura 39 e 40, que mostram a participação de depositantes chineses e estrangeiros nas famílias 

de patentes com pedido internacional que possuem inventores da China. 

 A análise da titularidade das famílias de patentes que contam com inventores residentes 

na China constitui um termômetro do conhecimento gerado endogenamente em seu Sistema 

Nacional de Inovação. A origem dos inventores em uma patente é um boa proxy para identificar 

o local onde a tecnologia protegida foi desenvolvida. Isso decorre do fato de que, 

diferentemente do titular, o inventor não pode ser uma empresa ou uma instituição, pois a 

atividade inventiva é, em natureza, um ato intelectual humano. Com a titularidade tendo origem 

diferente da origem do inventor, presume-se que a tecnologia protegida pode ter sido concebida 

no país de origem do segundo, mas sob os investimentos de uma empresa ou organização 

derivada do país do primeiro. No caso da China, uma situação frequente é o patenteamento por 

empresas estrangeiras atuantes no território do país asiático. 

O aumento da titularidade chinesa de patentes geradas em solo chinês constitui, assim, 

um indicador adequado da transição de um sistema nacional de inovação dependente de 

instituições estrangeiras para uma estrutura de desenvolvimento tecnológico com raízes 

crescentemente nacionais. Essa trajetória pode ser segmentada em três períodos distintos, que 

refletem o amadurecimento persistente de capacidades inovativas endógenas. 

O primeiro período, compreendido entre 1998 e 2005, caracteriza-se como uma fase em 

que a China ocupa a função de laboratório terceirizado de outras economias. Neste interregno, 

etapas de P&D de muitas corporações transnacionais são estabelecidas no país asiático. Esta 

consiste em uma estratégia, por essas empresas, de aproximar parte das tarefas inovativas mais 

simples de suas unidades que serão base de produção. Paralelamente, essas empresas passam 

também a enxergar de forma positiva a aproximação dos esforços de P&D de mercados que 

alvos das soluções desenvolvidas (WIR, 2005). 

A exemplo do que foi discutido no Capítulo I, esta diretriz proporciona uma série de 

ganhos extremamente relevantes (BERGER, 2013). De um lado, permite-se às empresas 

conhecer mais detalhadamente as questões atinentes ao ambiente produtivo, encaminhando os 

problemas de forma célere ao departamento que pensará alternativas. De outro, possibilita-se 

melhor diagnóstico de preferências dos consumidores, melhor tratamento de aspectos 

regulatórios, melhor equacionamento de dilemas logísticos e melhor gestão de relacionamentos 

políticos. 
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Figura 39 - Participa­«o, em fam²lias de patentes com pedido internacional e com a 

China como pa²s do inventor, de depositantes chineses e estrangeiros, em Produ­«o de 

Energia Alternativa, por primeiro ano de dep·sito 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

É justamente no final da década de 1990 e no início da década de 2000 que a média de 

depositantes estrangeiros no universo de famílias de patentes analisada atinge os maiores 

patamares, de forma geral ï tanto em Produção de Energia Alternativa, como em Conversação 

de Energia, com exceção de dois anos atípicos, nesta última área. Esse estágio reflete a inserção 

subordinada da China na produção internacional, marcada por maior dissociação do 

conhecimento fabril em relação à propriedade do ativo intangível. 
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Figura 40 - Participa­«o, em fam²lias de patentes com pedido internacional, com a 

China como pa²s do inventor, de depositantes chineses e estrangeiros, em Conserva­«o 

de Energia, por primeiro ano de dep·sito 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

Um exemplo emblemático dessa configuração manifestou-se no setor de energia eólica. 

Até 2005, o mercado chinês de turbinas era virtualmente controlado por fabricantes estrangeiros 

ï notadamente, a dinamarquesa Vestas, a espanhola Gamesa e a estadunidense GE ï que 

detinham entre 70% e 75% da participação de mercado nacional (ZHANG, 2013; KUNTZE; 

MOEHENHOUR, 2013). Nesse contexto, as firmas chinesas operavam em escala reduzida e 

sofriam uma dependência estrutural de tecnologias licenciadas, especialmente em relação 

àquelas que representavam o núcleo duro do setor. As capacitações construídas em solo chinês 

por esses centros de P&D transnacionais serviam mais às estratégias globais das multinacionais 

do que ao adensamento produtivo doméstico (OECD, 2008). 

Essa situação gerou um crescente ceticismo do governo chinês quanto à eficácia e o 

alcance dos investimentos estrangeiros diretos (IED) para o desenvolvimento nacional. O 

diagnóstico apontava para dois riscos críticos: 

 

1. Inexistência de transferência tecnológica efetiva: havia a percepção de que os 

centros de P&D estrangeiros operavam como enclaves, mais conectados a centros 

decisórios externos da empresa do que à estrutura produtiva chinesa sem promover, 

assim, o transbordamento de conhecimento real para as firmas locais; 
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2. Efeito crowding out: temia-se que a forte presença de grandes transnacionais 

sufocasse o surgimento de competidores domésticos, além de consolidar um 

monopólio de padrões técnicos internacionais que aprisionaria a China em 

trajetórias tecnológicas definidas externamente. 

Tal cenário de subordinação foi o principal motivador para a mudança estratégica 

observada a partir de 2006. Em resposta a ela, a disseminação do conceito de Indigenous 

Innovation visava não apenas o aprendizado fabril, mas a crescente titularidade da inteligência 

gerada em território nacional. Nesta mesma década, o governo chinês determinou que projetos 

eólicos deveriam apresentar um mínimo de 70% de conteúdo nacional para obterem aprovação 

(CORRÊA; DIEGES; GARCIA, 2024). A consequência foi o estabelecimento de bases fabris 

na China por empresas estrangeiras, que passaram a transferir know-how técnico para 

fornecedores e parceiros locais (ZHANG, 2013), resultando numa erosão drástica da 

participação estrangeira no mercado interno: de 75% em 2004, para 10 a 12% em 2010 

(KUNTZE; MOEHENHOUT, 2013). 

Estratégia semelhante foi aplicada para consolidar a indústria de Veículos de Nova 

Energia. Até 2019, a China restringiu a concessão de subsídios governamentais exclusivamente 

a veículos equipados com baterias de fabricantes locais. Esta barreira não-tarifária excluiu 

efetivamente competidores de fronteira, como as coreanas LG e Samsung e a japonesa 

Panasonic, criando um ambiente protegido que permitiu a ascensão meteórica de campeãs 

nacionais, como a CATL e a BYD (IEA, 2021a). 

Nesse sentido, o período de 2016 a 2022 consolida a autonomia tecnológica. Ou seja, o 

conhecimento construído em território chinês, mas controlado por capital externo a partir da 

propriedade de ativos intangíveis, passa a ser ainda mais residual. Em 2022, a participação 

estrangeira estabilizou-se em patamares inferiores a 5% em Conservação de Energia e 6% em 

Produção de Energia Alternativa. 

Embora a tendência de queda na dependência externa seja transversal, Conservação de 

Energia apresenta uma ruptura mais radical. A queda de 42% (1998) para 4% (2022) na 

titularidade estrangeira sugere que o país logrou nacionalizar de forma mais célere e profunda 

esta área tecnológica. O ponto de inflexão mais nítido ocorreu entre 2012 e 2015, período em 

que o controle estrangeiro foi reduzido pela metade, indicando o fortalecimento de campeões 

nacionais. Em Produção de Energia Alternativa, a participação estrangeira apresenta uma 

resistência ligeiramente superior, encerrando o período em 6%. 
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Não obstante o maior controle do conhecimento gerado pela produção doméstica, é 

imperativo reconhecer que a soberania construída pelo Estado chinês não emerge de um vácuo 

institucional, mas repousa sobre uma base de capacitações e fluxos técnicos inicialmente 

aportados por empresas estrangeiras. A trajetória observada a partir de 2010 deve ser 

interpretada como um estágio maduro de um processo em que a presença de corporações 

transnacionais funcionou como vetor primordial de acesso a técnicas que permitiram, 

posteriormente, o desenvolvimento de tecnologias de fronteira. 

Esse movimento foi viabilizado e potencializado por um robusto direcionamento de 

políticas industriais que, ao invés de aceitarem a inserção passiva em cadeias de valor, 

instrumentalizaram o capital e o know-how estrangeiros como plataformas de aprendizado para 

a base produtiva nacional. Nesse sentido, o amadurecimento das capacitações endógenas 

chinesas não decorre de uma ruptura súbita com o exterior, mas de uma gestão estratégica de 

absorção, assimilação e re-inovação, conduzida pelo Estado nacional. Tal estratégia foi 

pautada, sobretudo, por uma lógica de gradualismo experimental, em que o Estado permitia a 

incorporação de novos mercados integrados à economia internacional nas margens da economia 

chinesa, reduzindo as chances de que a globalização provocasse uma perda dos instrumentos 

estatais de política econômica (WEBER, 2021). 

As Figura 41 e 42 mapeiam, para as áreas de Produção de Energia Alternativa e de 

Conservação de Energia, os principais países que aplicaram patentes com pedido internacional 

e concessão triádica junto à China, de 2000 a 2022. Os dados permitem inferir quais são os 

países de origem de empresas e instituições com as quais as empresas chinesas mais se associam 

para realizar esforços inovativos. 
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Figura 41 - Participa­«o de pa²ses de aplicantes parceiros nas fam²lias de patentes com 

pedido internacional e concess«o tri§dica depositadas pela China, em Produ­«o de 

Energia Alternativa, por primeiro ano de dep·sito 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

Figura 42 - Participa­«o de pa²ses de aplicantes parceiros nas fam²lias de patentes com 

pedido internacional e concess«o tri§dica depositadas pela China, em Conserva­«o de 

Energia, por primeiro ano de dep·sito 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

 

Os dados de Produção de Energia Alternativa mostram uma trajetória que se inicia com 

uma forte associação ao eixo transatlântico e evolui para uma rede de cooperação regional. Nos 
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primeiros anos, os Estados Unidos figuram como parceiros centrais, representando até 66% das 

copropriedades de famílias de patentes, em 2001, e mantendo-se frequentemente acima de 30% 

até 2014. Paralelamente, a Alemanha consolida-se como país que também mantém uma fração 

relevante de patentes aplicadas em conjunto com a China, desempenhando um papel central na 

transferência de tecnologia para a indústria do país asiático (GOSENS; LU, 2013). A sinergia 

entre a expertise alemã e a escala chinesa foi reforçada por cooperações institucionais, como a 

abertura do escritório da Sociedade Fraunhofer em Pequim, em 2004, que facilitou, dentre uma 

diversidade de projetos tecnológicos, a cooperação na produção de energia a partir de biomassa 

e o uso de membranas de alto desempenho (OECD, 2018).  

O que se pode depreender é que a dependência inicial do eixo transatlântico serviu como 

um trampolim técnico. As empresas chinesas buscaram, assim, a colaboração ocidental como 

um expediente temporário para a absorção de conhecimentos, migrando, gradativamente, para 

a propriedade exclusiva ou a aquisição integral de ativos estratégicos. 

A partir de 2016, observa-se, então, um deslocamento importante na geografia das 

colaborações. O peso dos parceiros estadunidenses recua, enquanto Hong Kong e Taiwan 

assumem o protagonismo. Em 2021, as parcerias com entidades de Hong Kong atingiram 86,6% 

do total de copropriedades em famílias de patentes de Produção de Energia Alternativa, 

sinalizando não apenas uma preferência, mas a consolidação de uma rede regional de inovação 

na Ásia. 

A proeminência dessas regiões decorre de uma estratégia de internacionalização que 

privilegia o território chinês como destino preferencial de P&D. Já nos anos 2000, cerca de 29% 

das atividades tecnológicas realizadas por empresas taiwanesas no exterior estavam localizadas 

na China Continental (MIRANDA, 2014). As empresas originárias de Hong Kong e Taiwan, 

por sua vez, mostram uma probabilidade significativamente maior de estabelecer alianças de 

P&D com universidades e institutos de pesquisa públicos da China (OECD, 2008). Essa 

proximidade facilitou uma absorção de conhecimento mais orgânica, permitindo que a China 

utilizasse os parceiros regionais como pontes para testar e validar inovações de alto valor, antes 

de sua projeção global definitiva. 

Na área de Conservação de Energia, um padrão muito similar é verificado. Novamente, 

os EUA parecem perder participação como coproprietários de patentes depositadas pela China, 

ao longo da década de 2010, quando ganham importância as relações com Hong Kong, Taiwan 

e Coreia do Sul, que esteve ausente entre os principais parceiros de Produção de Energia 

Alternativa. Adicionalmente, verifica-se a proeminência de parceiros sediados nas Ilhas 
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Cayman, o que reflete uma estratégia de arbitragem regulatória e de internacionalização 

financeira por parte de grupos empresariais chineses. 

Consolidada a fase de absorção das capacidades produtivas que permitiram o salto 

qualitativo da inovação chinesa, a trajetória tecnológica do país asiático projeta-se, no período 

mais recente, para além de suas fronteiras. O acúmulo de capacitações tecnológicas avançadas, 

proporcionado por uma série de políticas articuladas sob uma estratégia que colocou a transição 

energética no centro da trajetória de desenvolvimento, permite, por um lado, que a China passe 

a aprender com o seu próprio mercado. Desta perspectiva, empresas chinesas se consolidam 

como instituições inovadoras, suportadas pelo restante do sistema nacional de inovação, 

colocando suas soluções à prova do amplo e dinâmico mercado doméstico do país. Por outro 

lado, contudo, tais tecnologias passam a ser progressivamente passíveis de uso nos mercados 

externos, demandando, assim, a proteção por ativos intangíveis em escritórios estrangeiros. 

Estas proteções são cada vez mais concentradas em escritórios considerados como mais 

rigorosos, do ponto de vista técnico. Como já mencionado ao longo desta pesquisa, os 

escritórios dos EUA, do Japão e da Europa representam as jurisdições a que se atribui tal 

reconhecimento. As Figura 43 e 44, abaixo, mapeiam os escritórios de depósito das famílias de 

patentes com pedido internacional, depositadas pela China, nas duas áreas de energia verde.  

 

Figura 43 - Participa­«o de escrit·rios estrangeiros nas fam²lias de patentes com pedido 

internacional depositadas pela China, em Produ­«o de Energia Alternativa, por 

primeiro ano de dep·sito 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 
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Figura 44 - Participa­«o de escrit·rios estrangeiros nas fam²lias de patentes com pedido 

internacional depositadas pela China, em Conserva­«o de Energia, por primeiro ano de 

dep·sito 

 

Fonte: Google Patents (2025). Elaboração própria. 

Ressalta-se que, em ambas as áreas, há uma evidente tendência de depósitos cada vez 

mais frequentes nos escritórios triádicos. Embora a participação do escritório japonês se 

mantenha relativamente estável - o que pode ser explicado tanto por uma importância menor 

do mercado japonês às soluções tecnológicas chinesas, quanto pela perda de espaço do país na 

disputa por tecnologias de energia verde -, os escritórios europeu e estadunidense experimentam 

um relevante crescimento. Eles saem de um patamar de 12% e 11%, em 1998, para 17% e 16% 

do total de depósitos em escritórios estrangeiros, em 2022. 

A tendência de adensamento dos depósitos nos escritórios triádicos, observada 

sobretudo no estágio final do recorte temporal analisado, atesta o alcance de um estágio 

qualitativamente superior na estratégia de expansão de propriedades intelectuais da China. Este 

fenômeno reflete a necessidade de assegurar exclusividade em mercados de elevada exigência 

técnica, indicando que o esforço inventivo do país asiático superou a barreira das inovações 

puramente domésticas para alcançar um patamar de sofisticação compatível com os rigorosos 

critérios de exame de jurisdições centrais. 
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Diante dos dados apresentados nesta seção, fica evidente a ascensão da China à condição 

de potência tecnológica nos setores de energia verde. Os esforços desta pesquisa 

consubstanciam-se, assim, na demonstração patente de que o país saiu de uma posição em que 

tinha uma participação muito baixa das propriedades intelectuais do setor para uma outra, em 

que figura como a economia com mais famílias de patentes sob seu controle, em várias das 

perspectivas apresentadas. 

A despeito dos resultados alcançados até aqui, é importante fazer uma ressalva. O 

cenário caracterizado pela propriedade de um volume crescente de patentes não é a única forma 

de caracterizar a liderança tecnológica chinesa. A hegemonia do país em uma diversidade de 

setores ï dentre os quais estão os setores verdes - está profundamente ancorada em um 

adensamento produtivo que transcende a proteção jurídica do conhecimento. A liderança 

manifesta-se na escala sem precedentes de suas cadeias de suprimento e na capacidade de 

transformar invenções em infraestruturas físicas operacionais em tempo recorde (MEDEIROS; 

TREBAT, 2017). O país não apenas detém o maior estoque de ativos intangíveis, mas controle 

os elos minerais críticos da transição energéticaï desde o refino de minerais estratégicos até o 

domínio sobre a manufatura de componentes essenciais como células fotovoltaicas e baterias 

de lítio (IEA, 2023; MEDEIROS; TREBAT, 2017). Essa robustez produtiva é fruto de uma 

coordenação estatal que logrou integrar o desenvolvimento tecnológico a uma base industrial 

massiva (MEDEIROS; MAJEROWICZ, 2025), tendo, como resultado, um poder de barganha 

geopolítico que os indicadores patentários, isoladamente, apenas sugerem. 

Neste sentido, a especificidade da liderança chinesa reside na articulação simbiótica 

entre o controle do conhecimento e a soberania sobre os padrões técnicos industriais. Enquanto 

a métrica das patentes sinaliza o sucesso na disputa pelo monopólio intelectual e pela captura 

do valor intangível, a realidade material da adição energética chinesa revela um ecossistema de 

inovação que utiliza o território nacional como um vasto laboratório de experimentação. Assim, 

a autoridade tecnológica chinesa consolida-se por meio de um domínio mais amplo, 

fundamentado na capacidade soberana de ditar o ritmo e a direção da fronteira tecnológica na 

qual o mundo, inevitavelmente, terá de se integrar. 

 

3.6. Conclusões parciais 

 

Este capítulo discutiu a ascensão da China à condição de potência tecnológica em 

energia verde a partir de uma análise empírica estruturada por dimensões qualitativa e 
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quantitativa. Compreendendo as patentes como instrumentos de poder que manifestam a 

propriedade do conhecimento em um contexto de monopólio intelectual, valeu-se da ampla 

gama de possibilidades oferecidas por dados patentários, filtrados por tipologias com alto grau 

de reconhecimento. Tais tipologias identificaram as famílias de patentes das áreas de Produção 

de Energia Alternativa e de Conservação de Energia e dos campos tecnológicos diversos, em 

especial, aqueles atrelados à Indústria 4.0. 

Primeiramente, analisou-se a similaridade entre as duas áreas de energia verde e as 

demais categorias de domínio tecnológico, destacando a convergência que estabeleceram ao 

longo das duas primeiras décadas do século XX. À luz destes resultados, investiga-se como se 

comportaram as especializações tecnológicas da China em todos estes campos. 

A área de Produção de Energia Alternativa passa por uma transformação tecnológica 

profunda, com a transição de um modelo predominantemente baseado na conversão de recursos 

biológicos para a adoção crescente de soluções de integração sistêmica, que envolvem, 

sobretudo, a gestão digital de fluxos energéticos (IRENA, 2019b). Essa transformação 

manifesta-se na passagem de dominância da área de Biocombustíveis para um cenário em que 

esta subárea divide o protagonismo com Energia Solar, Células a combustível e Energia eólica. 

Da perspectiva chinesa, há uma reorientação de capacitações no mesmo sentido. Na 

virada entre as décadas de 2000 e 2010, o país já rompia com a especialização relativa em 

Biotecnologia, manifestando maior especialização em campos de infraestrutura digital e 

elétrica, que serviram de massa crítica para o avanço em energias solar e eólica, sobretudo. 

A área de Conservação de Energia, por sua vez, experimenta uma transformação de 

outra natureza. No início dos anos 2000, a fronteira tecnológica ainda se mantinha atrelada a 

um modelo de eficiência estática (ou passiva) que, apesar de baseada em componentes isolados 

e intervenções estruturais de caráter permanente, já se associavam a competências digitais. 

A redução de custos dos sensores e o avanço da computação em nuvem permitiram, no 

entanto, a implementação de soluções de eficiência energética em larga escala, com a 

consolidação da eficiência dinâmica (ou ativa) (IEA, 2017). Do ponto de vista dos 

conhecimentos de suporte, passa-se, assim, da mobilização de tecnologias aplicadas a 

instrumentos de monitoramento do consumo e a maquinário com maior rendimento 

termodinâmico para capacitações enraizadas na Indústria 4.0. 

As capacitações chinesas seguem esta tendência. Se, anteriormente, o país 

especializava-se somente em Engenharia Civil, dentre os domínios que convergiam com 

Conservação de Energia, a partir da década de 2010, a especialização alcança Comunicação 
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digital e Telecomunicações, os quais demandam capacidades em componentes como 

semicondutores e tecnologias digitais. 

A mobilização, pela China, de conhecimentos atrelados à Indústria 4.0 ocorre de forma 

acelerada ao longo das décadas de 2000 e de 2010, manifestando-se em todos os campos 

tecnológicos analisados. Ao superar o atraso técnico no campo digital observado até então, a 

China logrou consolidar capacidades que a credenciaram para a disputa pela definição das rotas 

de fronteira tecnológica nas áreas de Produção de Energia Alternativa e de Conservação de 

Energia. 

A partir de uma análise qualitativa, o capítulo apresentou a série de políticas industriais 

que, articuladas sob propósitos estratégicos, apoiou o avanço chinês nas áreas de energia verde. 

Num primeiro momento, o Estado direcionou esforços para viabilizar a continuidade do 

crescimento baseado na expansão de atividades industriais e aliviar as pressões internas e 

externas associadas à elevada intensidade de carbono da economia chinesa. O 10º Plano 

Quinquenal (2001-2005) estabeleceu, assim, que a proteção ambiental e a segurança energética 

seriam consideradas áreas de prioridades de Estado (STATE COUNCIL, 2001). 

A estratégia chinesa para energia verde teve, como pilar central, o programa Indigenous 

Innovation, que se dispôs a apoiar a concepção de tecnologias autóctones, dedicadas a reduzir 

o grau de dependência do país em relação a tecnologias estrangeiras. Para avançar neste 

objetivo, o Estado chinês articulou diferentes iniciativas. Dentre elas, está a redefinição da 

estratégia de absorção de conhecimentos via transferência tecnológica, que passaram a visar 

capacitações mais sofisticadas. Ademais, deu-se continuidade ao amplo apoio a clusters 

tecnológicos, que incluíam financiamento de projetos de P&D, treinamento de recursos 

humanos e incubação de empresas, bem como a estímulos de adensamento produtivo doméstico 

e substituição de importações em setores estratégicos (MARCATO, 2022; WÜBEKE et al., 

2016). 

A partir de 2010, surge a compreensão de que os estímulos estatais deveriam voltar-se 

a um novo objetivo. Com o sucesso na construção de capacitações iniciais, as políticas 

focariam, agora, na paulatina construção de uma posição de liderança em tecnologias de 

fronteira, as quais comporiam novos motores de crescimento econômico. Neste sentido, as 

Indústrias Emergentes Estratégias elegeram os setores onde havia menor densidade de 

concorrentes, nos quais a China teria maiores possibilidades de sucesso. Paralelamente, 

consolidava-se a interpretação de que as tecnologias que marcariam uma mudança 
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paradigmática na produção global eram verdes e digitais, abrindo espaço para a reorganização 

da hierarquia produtiva (NAUGHTON, 2021). 

 Vale destacar que a propriedade de ativos intangíveis foi elemento marcante ao longo 

da estratégia chinesa. Os incentivos ao depósito de propriedades intelectuais foram 

transformados em métricas para avaliação e desempenho de quadros burocráticos, permitindo 

que os objetivos traçados pelo governo central pudessem ser cumpridos por governos de âmbito 

subnacional. Tais incentivos foram apoiados por um sistema de propriedade intelectual que 

privilegiou o depósito de modelos de utilidade, protegendo aperfeiçoamentos incrementais 

realizados por chineses a partir tecnologias estrangeiras. 

Articulando as frentes analíticas anteriores com os dados de famílias de patentes 

associadas a China, o capítulo conclui que as décadas de 2000 e 2010 assistiram a uma evidente 

trajetória que levou o país à liderança tecnológica dos setores de energia verde. Sob uma 

estratégia de fortalecimento do Sistema de Inovação, esta ascensão se deu tanto do ponto de 

vista quantitativo, isto é, do volume de famílias de patentes com titularidade chinesa, quanto do 

ponto de vista qualitativo, medido pela propriedade de famílias de patentes triádicas, que 

passaram pelo escrutínio dos escritórios de propriedade intelectual dos EUA, do Japão e da 

Europa. 

Na área de Produção de Energia Alternativa, esta liderança foi construída a partir de 

subáreas que eram consideradas franjas tecnológicas, negligenciadas por países centrais. O final 

da década de 2010 revela, no entanto, a emergência do país asiático como destaque no segmento 

de Energia solar, ainda que as subáreas de Células a combustível, Energia eólica, Energia 

geotérmica e Energia hídrica também tenham assistido a uma significativa ascensão chinesa. 

Na área de Conservação de Energia, observa-se que a China superou uma estratégia de 

melhoria de eficiência como subproduto da substituição de sua matriz energética. Se, 

inicialmente, o país concentra sua especialização em domínios vinculados à sua base 

manufatureira de hardware e infraestrutura de rede, ao longo do período analisado, destaca-se 

a construção de liderança em subáreas como Armazenamento de energia elétrica e Circuitos de 

alimentação elétrica, as quais são apoiadas pelo controle de cadeias de suprimento de matérias 

primas críticas. 

Destaca-se, em última análise, que a liderança chinesa é construída a partir de uma 

transição de um sistema nacional de inovação dependente de tecnologias estrangeiras para uma 

estrutura de desenvolvimento tecnológico com raízes crescentemente nacionais. A mobilização 

de uma diversidade de instrumentos de políticas de desenvolvimento parece, assim, ter se 
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consubstanciado num importante ganho de autonomia tecnológica, refletida na redução de 

depositantes estrangeiros como titulares de famílias de patentes com inventores chineses, em 

ambas as áreas analisadas. 

Entende-se, assim, que o país obteve uma trajetória de sucesso ao instrumentalizar a 

absorção de conhecimentos estrangeiros a favor da construção de suas capacitações endógenas, 

pautando a superação da dependência tecnológica numa atuação decisiva do Estado, a partir de 

uma visão estratégica e contínua de desenvolvimento. 
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CONCLUSÕES FINAIS  

 

A reconfiguração da produção global era tida, pela abordagem mainstream, como uma 

possível fonte de oportunidades de desenvolvimento para as economias periféricas, em virtude 

do maior acesso que teriam ao conhecimento detido pelas empresas de países desenvolvidos. A 

fragmentação e a consequente dispersão geográfica das tarefas produtivas, viabilizadas pela 

difusão das TICs, dentre outros fatores, foram associadas, sob este entendimento, a uma maior 

interação entre os diferentes atores e à possibilidade, assim, da construção de capacitações 

produtivas e tecnológicas por empresas oriundas de economias com menor grau de 

desenvolvimento. 

Essas expectativas foram desafiadas, contudo, pelas persistentes relações de 

subordinação verificadas no âmbito da produção internacional. O que se observou foi uma 

enorme dificuldade, aos países periféricos, de superar um perfil de integração que 

proporcionasse a captura de mais do que apenas uma parcela ínfima do valor gerado nas redes 

produtivas em que participavam. A integração desses países esteve, na prática, frequentemente 

atrelada ao aprisionamento em tarefas pouco complexas, muitas vezes associadas a postos de 

trabalho precarizados, consequências deletérias ao meio ambiente e um alto grau de 

dependência em relação a tecnologias estrangeiras. 

Ao interpretar a fragmentação da produção internacional como uma realidade em que 

imperaria o compartilhamento de conhecimentos capazes de gerar aumentos de produtividade 

e sofisticação tecnológica em economias periféricas, a literatura convencional mostra-se 

insuficiente para compreender os complexos desafios atrelados à dimensão tecnológica do 

desenvolvimento, deixando de dar a devida importância ao papel do Estado, ao potencial 

dinâmico de uma estrutura produtiva com competências multifacetadas, assim como ao caráter 

limitante que a propriedade da tecnologia e do conhecimento possui sobre as perspectivas de 

redução das assimetrias entre países desenvolvidos e periféricos. 

A partir do esforço de investigar a emblemática experiência de desenvolvimento 

tecnológico da China, essa tese encontra-se, a começar, sob um arcabouço teórico estruturalista, 

que entende que a inserção de uma economia na produção internacional depende 

essencialmente da estrutura de capacitações produtivas e tecnológicas construída por ela, e não 

o contrário. Em outras palavras, argumenta-se que a inserção à produção global não é capaz, 

por si só, de aumentar a complexidade de uma estrutura produtiva. 
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Esta pesquisa contribui, ademais, com a interpretação de que o desenvolvimento 

tecnológico de um país depende da liderança de seu Estado nacional. Argumenta-se que é este 

o ente capaz de direcionar o empenho dos diferentes atores domésticos em prol de uma 

estratégia predefinida, combinando estímulos que fortaleçam os vínculos entre eles com 

instrumentos de política econômica (e industrial, em específico) e mobilização de 

conhecimentos de natureza diversa. 

A importância da experiência chinesa ao debate do desenvolvimento econômico deve-

se, em primeiro lugar, ao fato de que este país revelou uma trajetória muito divergente daquela 

experimentada pela grande maioria dos países da periferia. Ao longo das duas últimas décadas 

do século XX, a China soube instrumentalizar uma inserção inicial em etapas produtivas de 

baixo valor agregado em uma integração progressivamente mais virtuosa na economia 

internacional. Impulsionada por uma série de políticas conduzidas pelo Estado, a economia 

chinesa acumulou capacitações progressivamente mais sofisticadas, adotando um ritmo gradual 

de inserção às redes produtivas, de modo a garantir o aprendizado de empresas e instituições 

domésticas, sem perder controle de sua estratégia de desenvolvimento nacional. 

Tal gradualismo permitiu ao Estado potencializar os benefícios derivados do 

investimento estrangeiro sem, contudo, abdicar do policy space necessário para induzir uma 

diversificação da estrutura produtiva. Assim, até o final da década de 1990, a consolidação da 

China como a fábrica do mundo conferiu ao país um importante poder de barganha frente a 

outros atores, o que, no entanto, não esgotava os desafios a serem enfrentados nos marcos da 

produção global. 

É a partir desta perspectiva que esta pesquisa discute a emergência dos monopólios 

intelectuais, fundamentais para que se possa compreender as dinâmicas produtivas e 

tecnológicas estabelecidas a partir da fragmentação da produção internacional. Ao abdicar de 

parte dos processos produtivos na II onda de globalização, grandes corporações passam a 

beneficiar-se, ao longo do tempo, de dispositivos jurídicos-institucionais destinados a garantir 

a exclusividade de acesso a ativos intangíveis, basilares para uma produção global organizada 

sobre a infraestrutura de TICs. A partir dos anos 1990, especialmente, assiste-se, assim, à 

expansão do escopo e à disseminação de legislações de proteção à propriedade intelectual, 

capazes de impor uma inflexão qualitativa na produção fragmentada. 

Neste contexto, a propriedade intelectual reforça a contradição existente entre a fluidez 

do conhecimento e das tecnologias e o rigor de sua apropriação privada. Esta dicotomia refuta 

a previsão de que a produção fragmentada ampliaria o acesso aos ativos intangíveis, revelando 
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que empresas líderes, oriundas de países centrais, acabaram por monopolizar estes recursos de 

importância crescente nas redes de produção. 

Se, antes dos anos 1990, já havia a compreensão de que o conhecimento ao alcance do 

mundo periférico era aquele com maior maturidade, próprio de baixo dinamismo econômico e 

pertencente a rotas tecnológicas já estabilizadas nos países centrais (PEREZ; SOETE, 1988), 

com a emergência dos monopólios intelectuais, as dificuldades de natureza tecnológica se 

aprofundam de forma bastante dramática. Para além de aprisionarem países periféricos em 

etapas e segmentos de baixo valor agregado, caracterizados por menor ritmo de crescimento, 

essa dinâmica os subordina às escolhas tecnológicas concebidas pelas empresas líderes das 

CGVs, afastando seus esforços de desenvolvimento de suas próprias necessidades domésticas. 

Esta perspectiva ilustra os desafios que a China identificou à sua trajetória na produção 

internacional, mesmo diante da constatação de uma experiência patentemente bem-sucedida do 

ponto de vista da diversificação produtiva e da qualificação de atores domésticos. A percepção 

de um cenário de crescente assimetria tecnológica em relação aos países centrais engendrou, 

assim, um manifesto incômodo de autoridades chinesas no início dos anos 2000. O diagnóstico 

governamental tornou público que a estratégia de integração às CGVs defrontava-se com outros 

desafios, os quais impediam maior autonomia no processo de desenvolvimento. O 

enfrentamento à subordinação aos monopólios intelectuais se estabeleceria, dessa forma, como 

eixo central para a estratégia que se desenharia nas décadas seguintes. 

O cerne dessa estratégia residiria na compreensão de que processos efetivos de catching-

up dependem da participação ativa na geração, adaptação e melhoria de tecnologias, em 

contraponto à interpretação superficial de absorção tecnológica que a literatura convencional 

assumia em sua perspectiva sobre as possibilidades de desenvolvimento periférico. Trata-se, 

aqui, de um alerta a respeito da importância do desenvolvimento de capacidades endógenas de 

inovação (PEREZ; SOETE, 1988), que apontam, na estratégia chinesa, para o princípio da 

inovação autóctone (Indigenos Innovation), estimulado por um conjunto de esforços que 

objetivam reduzir a dependência de tecnologias estrangeiras. 

Paralelamente ao endurecimento das barreiras tecnológicas impostas pelo monopólio 

intelectual, um novo contexto de transformação emerge na produção internacional, o qual seria 

crucial para o desenho da estratégia tecnológica chinesa. A crescente conscientização a respeito 

da responsabilidade humana sobre as mudanças climáticas impõe à produção global um 

importante e complexo imperativo, o de superar o paradigma tecnoeconômico baseado em 
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combustíveis fósseis, responsável pelo crescimento histórico das emissões de gases de efeito 

estufa. 

A transição para uma economia de baixo carbono enfrenta, no entanto, resistências 

estruturais profundas. O carbon lock-in (UNRUH, 2000) é composto por um conjunto de 

elementos técnicos, produtivos, sociais e institucionais que aprisionam economias 

industrializadas em sistemas energéticos fósseis, inibindo a difusão de tecnologias verdes. Vale 

ressaltar que, em última instância, a transição desafia o poder econômico e tecnológico destas 

economias, o qual se baseia, em larga medida, no paradigma produtivo pautado no carbono. 

Uma transição para arranjos alternativos lhes lega o risco, assim, de ver diluído o controle que 

possuem no âmbito da governança da produção internacional. 

Se, de um lado, as resistências à superação do paradigma do carbono impõem a 

necessidade de que a transição verde seja liderada e conduzida por Estados nacionais - atores 

capazes de conceder a direcionalidade fundamental para vencer a inércia inicial -, por outro, as 

mudanças radicais requeridas abrem uma brecha a economias que não estão na liderança 

tecnológica do padrão vigente. Neste sentido, períodos de transição entre paradigmas 

tecnoeconômicos aumentam as chances de sucesso em trajetórias de superação da condição de 

dependência tecnológica. Nessas janelas de oportunidade, as barreiras à entrada impostas pelas 

estruturas preestabelecidas perdem importância relativa em função de rupturas em indústrias e 

mercados, criando espaço para que empresas e países retardatários desafiem os incumbentes a 

partir de rotas tecnológicas alternativas. 

O imperativo verde deve ser entendido, portanto, não apenas como uma resposta a uma 

crise ambiental, mas como uma relevante janela de oportunidade, uma vez tendo o potencial de 

redefinir as funções desempenhadas pelos diferentes atores ao reestabelecer o que possui valor 

na produção internacional. Trata-se, sobretudo, de uma disputa em aberto, a ser eminentemente 

liderada por Estados nacionais, exigente de uma intensa experimentação em trajetórias ainda 

não consolidadas, em virtude do alto nível de incerteza tecnológica. Consiste inequivocamente, 

em dimensão vital para a construção dos novos arranjos e das novas hierarquias da produção 

internacional. 

Neste cenário, esta pesquisa mostrou que a China saiu à frente de outros concorrentes. 

Sua posição de vanguarda é justificada pela inconteste experiência acumulada pelo Estado 

chinês no que tange à construção persistente de estratégias de longo prazo, destinadas a 

construir trajetórias para melhoria de sua posição na produção internacional. O paradigma verde 

é visto pela China, então, como a oportunidade de subverter a lógica do catching-up tradicional. 
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Ao invés de despender esforços na busca passiva de alvos em movimento ï ou seja, na tentativa 

de alcançar fronteiras em paradigmas maduros e já monopolizados por empresas dos países 

desenvolvidos -, a estratégia chinesa passou a focar na criação de novas trajetórias, alimentadas 

por suas capacitações endógenas. 

Este caminho depende de outros domínios tecnológicos de grande relevância. A 

construção do novo paradigma verde não ocorre de forma isolada, mas em simbiose com o 

avanço das tecnologias digitais. A Indústria 4.0 surge como uma infraestrutura tecnológica 

pervasiva e transversal, capaz de promover a renovação das estruturas produtivas a uma 

diversidade de setores. Embora de aplicação convergente com as tecnologias verdes, as 

tecnologias digitais estabelecem uma relação dual e complexa com a transição energética. Se, 

por um lado, a digitalização otimiza o consumo e proporciona uma série de alternativas à 

produção e à gestão de energia, por outro, as infraestruturas de dados demandam um elevado 

gasto de energia (KANDER; MALANIMA; WARDE , 2014; LI et al., 2025), atuando em 

sentido contrário àquele requerido pelo imperativo ambiental. 

Ao concentrar a análise nas áreas de Produção de Energia Alternativa e Conservação de 

Energia, esta pesquisa não apenas aborda os vetores diretos das emissões de gases de efeito 

estufa, como concentra a investigação na principal base de acumulação da transformação verde, 

da qual todos os outros setores dependem.  

A partir da análise empírica baseada em dados de patentes, compreendidas como 

instrumentos centrais para revelar a hierarquia da propriedade de ativos intangíveis sob a égide 

do monopólio intelectual, a seleção de famílias de patentes com pedido internacional serviu 

como filtro para identificar tecnologias de alto valor estratégico, com maior densidade de 

conhecimento e relevância para a fronteira tecnológica global. 

Num primeiro esforço de análise, utilizou-se, ainda, um indicador de similaridade 

tecnológica, conforme metodologia do Espaço do Conhecimento (BALLAND et al., 2019). Ao 

correlacionar as áreas de Produção de Energia Alternativa e Conservação de Energia com 

campos tecnológicos e com as tecnologias core da Indústria 4.0, a pesquisa logrou demonstrar 

como a China instrumentalizou capacitações transversais preexistentes para engendrar sua 

liderança em energia verde. Esse nexo revela que a soberania tecnológica chinesa decorreu do 

aproveitamento deliberado de competências digitais e manufatureiras aplicadas ao novo 

paradigma ambiental. 

Em âmbito global, a área de Produção de Energia Alternativa experimentou uma 

mudança paradigmática em sua base técnica entre o final do século XX e as duas primeiras 
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décadas do século XXI. Inicialmente pautada pela conversão de estoque de matéria orgânica 

em biocombustíveis, a fronteira tecnológica deslocou-se para uma integração sistêmica e 

digital, onde a geração de energia passa a depender de componentes de alta complexidade e de 

uma infraestrutura de gestão inteligente. Esse movimento se consubstancia num ganho 

substantivo de espaço das subáreas de Energia Solar, Células a Combustível e Energia Eólica, 

numa transição que é acompanhada pela crescente relevância dos campos tecnológicos de 

Semicondutores, de Motores e Turbinas e de Aparelhos Elétricos. Esses campos revelam a 

exigência do domínio em Smart Grids (redes inteligentes) e soluções de armazenamento em 

larga escala (baterias), com semicondutores surgindo como ativos críticos tanto na conversão 

de energia, quanto no controle digital das redes. 

O desempenho chinês em Produção de Energia Alternativa oferece uma ilustração 

pragmática da superação da condição de dependência tecnológica. O país não apenas aumentou 

o volume de sua produção, mas logrou converter especializações iniciais em setores 

negligenciados pelos países centrais em posições de vanguarda tecnológica sustentada. O 

destaque está na trajetória experimentada em Energia Solar. Neste setor, a China experimentou 

uma primeira fase de políticas destinadas à capacitação de atores domésticos e à expansão da 

viabilidade econômica. Em seguida, promoveu a retirada progressiva de subsídios, estimulando 

as empresas a buscarem saltos em eficiência de conversão e redução de custos para competirem 

com outros produtores estrangeiros. 

Os resultados relativos à área de Conservação de Energia, por sua vez, mostram que a 

eficiência energética deixou de ser uma característica intrínseca e estática dos materiais para se 

tornar uma propriedade emergente de sistemas controlados digitalmente. A análise de 

similaridade aponta para uma retração da relevância da Engenharia Civil e da Medição 

tradicional, em favor de uma integração profunda com Máquinas, Aparelhos Elétricos e 

Energias. 

O motor dessa transformação é, novamente, a integração sinérgica entre as tecnologias 

verdes e os pilares da Indústria 4.0. Nesse novo regime, os dispositivos de consumo e 

armazenamento operam como sensores e atuadores dentro de uma infraestrutura de dados 

contínua. A otimização energética, portanto, desloca-se das propriedades físicas dos materiais 

para algoritmos de Inteligência Artificial capazes de realizar o gerenciamento dinâmico de 

cargas. 

Tal mudança altera radicalmente as condições de acesso tecnológico. Enquanto o regime 

de eficiência passiva permitia uma difusão baseada em bens de capital físicos, a eficiência ativa 
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eleva as barreiras de entrada para o campo dos ativos intangíveis. Países sem capacitações nas 

tecnologias digitais de fronteira correm o risco de tornarem-se meros instaladores de 

infraestruturas alheias, sendo marginalizados na captura de valor nas CGVs. 

A experiência chinesa em Conservação de Energia revela uma evolução estratégica que 

acompanhou as necessidades de sua base manufatureira. Com a base eletrônica de sua 

especialização fabril até o final dos anos 1990, a China consolidou, inicialmente, elevada 

especialização em áreas como circuitos de alimentação e iluminação de baixo consumo. Esses 

domínios eram requisitos para a competitividade e a viabilidade energética de uma indústria 

com grande escala e em ritmo acelerado de expansão. 

Com o direcionamento do Sistema Nacional de Inovação chinês para soluções de 

hardware e componentes eletrônicos integrados aos processos produtivos, assiste-se a um ponto 

de inflexão rumo à gestão ativa de energia. A China entra, então, em uma fase de digitalização 

industrial, cujo diferencial competitivo residiu na celeridade em que se capacitava nas TICs, 

avançando nas tecnologias de fronteira da Indústria 4.0. 

Fundamentalmente, a soberania tecnológica chinesa em Conservação de Energia foi 

blindada também pelo controle da cadeia de suprimentos. O domínio quase monopolista sobre 

o refino de lítio, cobalto e outras minerais estratégicos garantiu que o avanço nos ativos 

intangíveis fosse respaldado pelo controle material dos insumos necessários para o 

desenvolvimento de baterias (IEA, 2021a). 

Os avanços em ambas as áreas de energia às quais a pesquisa se dedicou valem-se de 

uma estratégia voltada ao fortalecimento do Sistema Nacional de Inovação, pautado na 

transição para a inovação autóctone, que se consolidou como norte e motor central da superação 

da condição de subordinação tecnológica. Esse movimento teve como marco o Medium and 

Long-term Plan for Science & Technology (MLP), lançado em 2006. O programa valeu-se do 

estabelecimento, ainda na primeira metade da década de 2000, dos setores de Energia e de Meio 

Ambiente como prioridades de Estado (STATE COUNCIL, 2001). É a partir de 2006, no 

entanto, que três pilares estratégicos fundamentais são consolidados, a saber, a inovação 

baseada em pesquisa básica, a inovação pautada na recombinação de tecnologias preexistentes 

e a ñre-inovaçãoò de tecnologias importadas, todas articuladas com a busca pela liderança em 

setores de fronteira (STATE COUNCIL, 2006). 

A estratégia de geração de tecnologias autóctones foi apoiada, ainda, pela renovação da 

visão que o Estado chinês detinha sobre a absorção de tecnologias estrangeiras. O 11º Plano 

Quinquenal (2006-2010) foi paradigmático ao sofisticar e redirecionar a estratégia de absorção 
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de conhecimentos via transferência tecnológica, recalibrando a política para condicionar a 

operação estrangeira à transferência de tecnologias de design e manufatura de componentes 

cr²ticos (PRUDôHOMME et al., 2018; GRIMES; SUN, 2014). As novas exigências foram 

respaldadas, por outro lado, por uma série de estímulos à propriedade de ativos intangíveis, cuja 

intenção era aproveitar os expedientes atrelados ao monopólio intelectual para proteger a 

liderança tecnológica chinesa que emergiria dali em diante. 

Neste sentido, o crescimento de patentes depositadas pela China em seu próprio 

escritório contaria um traço distintivo importante, resultante da alta funcionalidade de seu 

sistema de propriedade intelectual. Uma parte expressiva dos depósitos consistiam em modelos 

de utilidade que, apesar de associados a uma menor inventividade em relação às patentes de 

invenção, cumpriam uma função tática central no processo avanço tecnológico chinês, 

permitindo que firmas locais salvaguardassem inovações incrementais e adaptativas obtidas a 

partir de tecnologias estrangeiras (PRDUôHOMME; ZHANG, 2019). 

A proteção dos ativos intangíveis se articularia, evidentemente, com a construção de 

capacitações domésticas relevantes. Ainda durante o 10º Plano Quinquenal (2001-2005), o 

Programa 863 institucionalizou o Electric Vehicle Major Project, provendo a base técnica para 

o setor de baterias. Posteriormente, a emenda à Lei de Energia Renovável (2009) e programas 

como o Ten Cities, Thousand Vehicles funcionaram como laboratórios para o refinamento de 

Smart Grids e tecnologias de controle de carga, fundamentais para a construção de capacitações 

dedicadas à gestão da intermitência de fontes renováveis (CORRÊA; DIEGUES; GARCIA, 

2024). 

O ganho qualitativo no portfólio chinês foi impulsionado, ademais, por políticas de 

capital humano e de demanda, como o Plano Mil Talentos (2008), voltado à repatriação de 

pesquisadores, e os programas de subsídio Golden Sun (2009) e Solar Roofs (2009), decisivos 

para a robustez do mercado fotovoltaico interno. 

O 12º Plano Quinquenal (2011-2015) formalizou as Indústrias Emergentes Estratégicas 

(SEIs), como esforço de avanço em tecnologias identificadas como próprias de menor 

densidade de incumbentes e onde a China teria, assim, maiores possibilidades de sucesso em 

sua busca por soberania tecnológica (WAN, 2009). Dentre as áreas prioritárias estavam a 

conservação de energia e a proteção ambiental, bem como tecnologias da informação da 

próxima geração (NAUGHTON, 2021). 

Este plano incluía, ainda, novas metas quantitativas relacionadas à propriedade de ativos 

intelectuais. A eficácia desta política decorreu, em larga medida, da vinculação do cumprimento 
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das metas à avaliação e desempenho de quadros burocráticos, gestores de empresas estatais e 

universidades, o que gerou uma pressão política direta pelo incremento do volume de depósitos 

de patentes. Dispositivos fiscais e financeiros de fomento foram utilizados como políticas 

complementares. Diversas províncias estabeleceram esquemas de subvenção que cobriam 

integralmente as taxas de depósito e exame, em alguns casos oferecendo prêmios financeiros 

que superavam os custos operacionais do patenteamento. O programa High and New 

Technologies Enterprises (HNTE) instituiu a redução da alíquota do imposto de renda 

corporativo de 25% para 15% para organizações que detivessem patentes resultantes de P&D 

doméstico (OECD, 2008). 

O 13º Plano Quinquenal (2016-2020) consolida uma visão integrada e sistêmica da 

política industrial, materializada na Estratégia de Desenvolvimento Impulsionada pela 

Inovação. Além de acelerar políticas já existentes, aumentando a quantidade de recursos 

dedicados, unifica-se iniciativas anteriores, tratando tecnologias digitais e verdes como um 

conjunto único de tecnologias de propósito geral. Dentre essas políticas estão o Made in China 

2025 (2015), que desloca o foco para inovações de ruptura e para o domínio completo das 

cadeias de valor (ZOTIN, 2018; IEA, 2021a) e o Torch Program, que, implementado desde 

1988, desempenha papel vital na dimensão geográfica da inovação ao dar suporte a clusters 

inovativos voltados a alta tecnologia. 

 O sucesso dessa transição culminou na integração das metas ambientais à estrutura de 

incentivos do Partido Comunista Chinês. Ao equiparar indicadores de descarbonização aos de 

crescimento econômico como critério de promoção dentro da estrutura do Estado (SCIO, 2021), 

a China transforma sua transição verde em uma corrida política interna, alinhando as políticas 

regionais e locais aos objetivos de perseguição da fronteira tecnológica global. 

A análise empírica de patentes consolidada nesta pesquisa permite concluir que a China 

logrou um avanço sem precedentes na propriedade de ativos intangíveis situados na fronteira 

do conhecimento em energia verde. Os dados demonstram que o país se valeu da absorção de 

tecnologias estrangeiras para consolidar uma liderança em energias verdes, superando a 

condição de dependência externa que caracterizou sua inserção produtiva até o início do século 

XX. Esse salto manifestou-se quantitativa e qualitativamente, de maneira simultânea. O 

crescimento do volume de famílias de patentes com pedido internacional depositadas pela 

China é acompanhado por um crescimento também de famílias de patentes triádicas, que estão 

sob escrutínio dos escritórios de propriedade intelectual mais reconhecidos do mundo. 
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A partir de capacitações construídas domesticamente, o país deixou de apenas reagir a 

tecnologias estrangeiras para tornar-se ator que controla os ativos mais valiosos da transição 

energética. A crescente proteção das tecnologias em escritórios estrangeiros sinaliza que as 

inovações chinesas já reúnem maturidade e competitividade para disputar mercados globais, 

exigindo salvaguardas jurídicas em territórios anteriormente dominados por incumbentes 

ocidentais. 

O motor central dessas transformações reside na integração sinérgica entre as 

tecnologias verdes e os pilares da Indústria 4.0. A profunda imbricação entre o domínio digital 

e a sustentabilidade exige a mobilização de conhecimentos de elevada complexidade, o que 

restringe a atuação na fronteira tecnológica a um seleto grupo de economias capazes de articular 

esses dois estoques de conhecimento. 

Aqui, novamente se destaca uma interpretação que se contrapõe à visão da literatura 

convencional sobre a tecnologia e o desenvolvimento tecnológico. Esta pesquisa mostrou que 

o sucesso da estratégia chinesa esteve profundamente ancorado à construção de capacitações 

multifacetadas, em um esforço que articula o adensamento produtivo, o fortalecimento dos 

vínculos entre fabricação e P&D e o amadurecimento das relações sistêmicas de inovação. 

Desta forma, a identificação da fragmentação de processos produtivos com possibilidades 

automáticas de absorção de conhecimentos constitui vínculo lógico insuficiente à realidade 

periférica. O aproveitamento da janela de oportunidade climática pela China dependeu de seu 

preparo prévio em termos de capacitação dos atores domésticos, o que se deu sob esforços de 

desenvolvimento tecnológico que não cabem na noção da literatura tradicional de 

especialização produtiva. 

Em última análise, ao converter sua densidade industrial em base para a concepção de 

tecnologias de fronteira, a China supera o ciclo de reação passiva aos padrões estabelecidos 

pelos países centrais. O país assume, assim, o papel de polo definidor das trajetórias 

tecnológicas no setor de energia verde, com potencial que extrapola a perspectiva setorial. 

Dominar o conhecimento nas matrizes energéticas que embasam o paradigma produtivo em 

construção propulsiona outras possibilidades de soberania tecnológica, bem como a capacidade 

de projetar poder de influência sobre outras economias, sobretudo diante da perspectiva de 

corrosão gradual da importância de fontes fósseis, tal como o petróleo. 

Se os atores da produção internacional vislumbram um cenário de profundas e radicais 

transformações, do qual fazem parte tanto oportunidades de reposicionamento, quanto 

dificuldades atreladas ao abalo de pilares fundamentais que vigoraram ao longo de todo o século 
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XX, a China inicia as duas primeiras décadas do século XXI com um preparo singular aos 

desafios deste novo tempo Reconhecendo a centralidade da disputa energética neste contexto, 

a liderança na propriedade da tecnologia, bem como o comando que o país possui sobre cadeias 

de valor da Energia verde figuram como trunfo que habilita a China a acessar outras formas de 

liderança na economia global, ao longo das próximas décadas. 

O sucesso chinês se deve, como se pôde notar, a um rol de esforços de múltiplas 

dimensões. A experiência chinesa coloca-se, assim, como um caso único, em que diferentes 

instrumentos foram combinados a favor de uma estratégia de desenvolvimento sem precedentes 

na história do capitalismo. O aprofundamento da compreensão a respeito desses instrumentos 

figura como possível agenda futura de pesquisa, potencialmente frutífera para inspirar esforços 

de outros países periféricos - ainda que não se deva negligenciar os contextos específicos de 

cada um deles -, bem como para compreender dinâmicas da hierarquia de poder no âmbito da 

produção internacional. 

Têm lugar, nesta agenda de pesquisa, temáticas como a construção estratégica do 

sistema de proteção de propriedade intelectual doméstico chinês, à luz dos objetivos de 

superação da subordinação tecnológica sob o monopólio intelectual, bem como o maior 

detalhamento do papel do adensamento produtivo e do domínio completo de cadeias produtivas 

para a consolidação do comando da China sobre tecnologias verdes e digitais. Frentes de 

investigação também podem se concentrar em outros aspectos da liderança chinesa em Energia 

Verde, como a identificação das redes de inovação controladas por corporações chinesas, o que 

abrange a caracterização dos atores subordinados que compartilham tarefas inovativas, assim 

como a expropriação, pelas empresas chinesas, do valor gerado a partir dessas atividades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



209 
 

 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  

 

ABERNATHY, W.; UTTERBACK, J. Patterns of industrial innovation. Technology Review, v. 80, n. 

7, p. 40ï47, 1978. 

 

ABROL, D.; SINGH, N. Indian Pharmaceutical Industry: Policy and Institutional Challenges of 

Moving from Manufacturing Generics to Drug Discovery. In: NATHAN, D.; TEWARI, M.; 

SARKAR, S. (ed.). Development with Global Value Chains: Upgrading and Innovation in Asia. 

(Development Trajectories in Global Value Chains). Cambridge: Cambridge University Press, 2019. 

p. 279-315. 

 

ACIOLY, L. China: uma inserção diferenciada. Economia Política Internacional: Análise Estratégica, 

p. pp. 24 - 31, out. - dez. 2005, 2005. 

 

AGLIETTA, M. Regulación y crisis del capitalismo: la experiencia de los Estados Unidos. Madrid: 

Siglo XXI ed., 1979.  

 

ALTENBURG, T.; CORROCHER, N.; MALERBA, F. China's leapfrogging in electromobility. A 

story of green transformation driving catch-up and competitive advantage. Technological Forecasting 

& Social Change, v. 183, p. 121914, 2022. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/j.techfore.2022.121914. Acesso em: 1 jul. 2025. 

 

AMITI, M.; FREUND, C. An Anatomy of Chinaôs Export Growth. Washington, DC: International 

Monetary Fund, 2007. Paper apresentado no Global Implications of Chinaôs Trade, Investment and 

Growth Conference, Research Department, 6 abr. 2007. Disponível em: 

https://www.imf.org/external/np/seminars/eng/2007/china/pdf/amfr.pdf . Acesso em: 15. Dez. 2025. 

 

AMSDEN, A. The rise of ñthe restò: challenges to the West from late-industrializing economies. 

Oxford: Oxford University Press, 2001. 

 

ANDERSSON, U.; FORSGREN, M. Subsidiary embeddedness and control in the multinational 

corporation. International Business Review, v. 5, n. 5, p. 487-508, 1996. 

 

ANDRENELLI, A. et al. Micro-Evidence on Corporate Relationships in Global Value Chains: The 

Role of Trade, FDI and Strategic Partnerships. OECD Trade Policy Papers, n. 227. Paris: OECD 

Publishing, 2019. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1787/f6225ffb-em . 

 

ANDREONI, A.; CHANG, H. J.; LABRUNIE, M. Natura Non Facit Saltus: Challenges and 

Opportunities for Digital Industrialisation Across Developing Countries. European Journal of 

Development Research, v. 33, p. 330ï370, 2021. Disponível em: https://doi.org/10.1057/s41287-020-

00355-z. 

 

ANTUNES, R. Os Sentidos do Trabalho - Ensaio sobre a afirmação e a negação do trabalho. 

2aed. São Paulo: Boitempo Editorial, 2009.  

 

ARROW, K. J. Economic welfare and the allocation of resources for invention. In: NATIONAL 

BUREAU OF ECONOMIC RESEARCH. The rate and direction of inventive activity: Economic 

and social factors. Princeton: Princeton University Press, 1962. p. 609ï626. 

 

ARROW, K. J. The Economic Implications of Learning by Doing. In: SEN, A. K. (ed.). Readings in 

the Theory of Growth. London: Macmillan UK, 1971. 

 

https://doi.org/10.1016/j.techfore.2022.121914
https://www.imf.org/external/np/seminars/eng/2007/china/pdf/amfr.pdf


210 
 

 
 

ARTHUR, W.B. Positive Feedbacks in the Economy. Scientific American, v. 262, n. 2, p. 92-99, 

Feb. 1990. 

 

AYRES, R. U.; VAN DEN BERGH, J. C. J. M.; GOWDY, J. M. Viewpoint: Weak versus Strong 

Sustainability. Environmental Values, Cambridge, v. 7, n. 2, p. 165-171, maio 1998. 

 

BAINES, J.; HAGER, S. B. Rentiership and intellectual monopoly in contemporary capitalism: 

conceptual challenges and empirical possibilities. Socio-Economic Review, [s. l.], 2024. 

 

BALDWIN, R. Global Supply Chains: Why They Emerged, Why They Matter, and Where they are 

goingCentre For Trade and Economic Integration - CTEI Working Papers. [S. l.: s. n.], 2012. 

Disponível em: https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2153484. 

 

BALDWIN, R. The Great Convergence: Information Technology and the New Globalization. 

Cambridge: Harvard University Press, 2016. 

 

BALDWIN, R. The Great Convergence: Information Technology and the New Globalization. 

Cambridge, MA: Harvard University Press, 2016 (1ª ed. 2015) 

 

BALDWIN, R.; LOPEZ-GONZALEZ, J. Supply-chain trade: A portrait of global patterns and several 

testable hypotheses. The World Economy, v. 38, n. 11, p. 1682-1721, 2015. 

 

BALLAN D, P. A.; BOSCHMA, R.; CRESPO, J.; RIGBY, D. L. Smart specialization policy in the 

European Union: relatedness, knowledge complexity and regional diversification. Regional Studies, 

v. 53, n. 9, p. 1252ï1268, 2019. DOI: 10.1080/00343404.2018.1437900. 

 

BARRIENTOS, S.; GEREFFI, G.; ROSSI, A. Economic and Social Upgrading in Global 

Production Networks: A New Paradigm for a Changing World. International Labour Review, 

v. 150, n. 3-4, p. 319-340, 2011. 

BEKKERS, E.; METIVIER, J; TRESA, E.; YILMAZ, A. N. The role of international trade in 

decarbonizing the global economy. Geneva: World Trade Organization, 2023. 

 

BELL, M., PAVITT, K. (1992). National Capacities for Technological Accumulation. World Bank 

Conference on Development Economics, 1. mai. 1992. 

 

BERGER, S. (2013). Making in America : from innovation to market. Londres: The MIT Press, 264 

p. 

 

BERNHARDT, T.; POLLAK, R. Economic and social upgrading dynamics in global 

manufacturing value chains: a comparative analysis. FIW Working Paper, n. 150. [S.l.: s.n.], 2015. 

 

BERRONE, P. et al. Necessity as the mother of ñgreenò inventions: Institutional pressures and 

environmental innovations. Strategic Management Journal, v. 34, n. 8, p. 891ï909, 2013. 

 

BOEING, P. S.; SANDNER, P. G. The Innovative Performance of Chinaôs National Innovation 

System. SSRN Electronic Journal, [s. l.], v. 158, 2011. Disponível em: 

https://doi.org/10.2139/ssrn.1769083 

 

BOLDRIN, M.; LEVINE, D. K. Against Intellectual Monopoly. Cambridge: Cambridge University 

Press, 2008. 

 



211 
 

 
 

BONNET, C.; CARCANAGUE, S.; HACHE, E.; SECK, G. S.; SIMOËN, M. The nexus between 

climate negotiations and low-carbon innovation: a geopolitics of renewable energy patents. 

Working Papers hal-04141680, HAL, 2018. Disponível em: https://hal.science/hal-04141680v1. 

Acesso em: 11 mar. 2025. 

 

BOSCHMA, R.; BALLAND, P. A.; KOGLER, D. F. Relatedness and technological change in cities: 

the rise and fall of technological knowledge in U.S. metropolitan areas from 1981 to 2010. Industrial 

and Corporate Change, v. 24, n. 1, p. 223ï250, 2015. 

 

BRAGA, C. A. P.; FINK, C.; SEPULVEDA, C. P. Intellectual Property Rights and Economic 

Development. Washington, D.C.: World Bank, 2000. (World Bank Discussion Papers, n. 412) 

 

BRYNJOLFSSON, E.; MCAFEE, A. The Great Decoupling. Harvard Business Review, v. 93, n. 6, 

2015. 

 

BUCKLEY, P. J. International integration and coordination in the global factory. Management 

International Review, v. 51, n. 2, p. 269ï283, 2011. 

 

BUCKLEY, P. J. Forty years of internalization theory and the multinational enterprise. Multinat ional 

Business Review, v. 22, n. 3, p. 227ï245, 2014. 

 

BUENO, M. del P. El Acuerdo de París: ¿una nueva idea sobre la arquitectura climática internacional? 

Relaciones Internacionales, Madri, n. 33, p. 75-95, out. 2016. 

 

CADESTIN et al. Multinational enterprises and global value chains: New insights on the trade-

investment nexus. OECD Science, Technology and Industry Working Papers 2018/05. Paris: 

OECD Publishing, 2018. 

 

CARLSSON, B.; STANKIEWICZ, R. (1991). On the nature, formation and composition of 

technological systems. Journal of Evolutionary Economics, v. 1, n. 2, p. 93-119. 

 

CARNEIRO, F. L. Fragmentação internacional da produção e cadeias globais de valor. Brasília: 

IPEA - Texto para discussão 2097: [s. n.], 2015.  

 

CARVALHO, Letícia. Guerra entre países por respiradores mecânicos e produção nacional 

insuficiente são entrave para o combate ao coronavírus no Brasil. G1, 5 abr. 2020. Disponível em: 

https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/04/05/guerra-entre-paises-por-respiradores-

mecanicos-e-producao-nacional-insuficiente-sao-entrave-para-o-combate-ao-coronavirus-no-

brasil.ghtml. Acesso em: 8 fev. 2026. 

 

CASSIDY, J. Pump Dreams. The New Yorker, 3 out. 2004. Disponível em: 

https://www.newyorker.com/magazine/2004/10/11/pump-dreams. Acesso em: 28 maio 2025. 

 

CASSIOLATO, J. E.; LASTRES, H. M. M. (2005a) Sistemas de inovação e desenvolvimento: as 

implicações de política. São Paulo em Perspectiva, [s. l.], v. 19, n. 1, p. 34ï45, 2005. Available at: 

https://doi.org/10.1590/s0102-88392005000100003 

 

CASSIOLATO, J. E.; LASTRES, H. M. M. (2005b). Innovation systems and local productive 

arrangements: new strategies to promote the generation, acquisition, and diffusion of knowledge. 

Innovation, Policy and Practice, v. 7. P. 172-187, 2005. 

 

CASTELLS, M. A. Era da Informação: economia, sociedade e cultura. In: a sociedade em rede. São 

Paulo: Paz e Terra, 2011. v. 1, p. 698. Available at: https://doi.org/csu.2018.54.1.09. 

https://www.newyorker.com/magazine/2004/10/11/pump-dreams


212 
 

 
 

 

CHINA DEVELOPMENT BANK (CDB). CDBC profile . 2019. Disponível em: http://www.cdb-

capital.com/GKJR/abouten/list.  Acesso em: 15. Nov. 2025. 

 

CHAMINADE, C.; DE FUENTES, C.; HARIRCHI, G.; PLECHERO, M. The geography and 

structure of global innovation networks: global scope and regional embeddedness. In: HANDBOOK 

ON THE GEOGRAPHIES OF INNOVATION. Cheltenham: Edward Elgar Publishing, 2016. 

CHANG, H-J. Kicking away the ladder: development strategy in historical perspective. London: 

Anthem Press, 2002. 

 

CHESNAIS, F. A mundialização do capital. São Paulo: Xamã, 1994. 

 

CHESNAIS, F. Uma nova fase do capitalismo? São Paulo: Cemarx, 2003. 

 

CHINA. State Council. Decision of the State Council on Promulgating the 'Interim Provisions on 

Promoting Industrial Structure Adjustment'  (Guofa [2005] No. 40). Beijing: State Council, 2 dez. 

2005. Disponível em: https://www.gov.cn/zwgk/2005-12/21/content_132644.htm. Acesso em: 8 fev. 

2026. 

 

CHINA. State Council. The National Medium- and Long-Term Plan for the Development of 

Science and Technology (2006-2020). Beijing: State Council, 2006. Disponível em: 

https://www.itu.int/en/ITU-

D/Cybersecurity/Documents/National_Strategies_Repository/China_2006.pdf. Acesso em: 8 fev. 

2026.  

 

CHINA ENGINEERING TECHNOLOGY DEVELOPMENT STRATEGY RESEARCH 

ACADEMY. China strategic emerging industries development report 2015. Beijing: Kexue 

Publishing, 2015. 

 

CHU, L. K. Economic structure and environmental Kuznets curve hypothesis: new evidence from 

economic complexity. Applied Economics Letters, v. 28, n. 7, p. 612-616, 2020. Disponível em: 

https://doi.org/10.1080/13504851.2020.1767280. Acesso em: 14 jul. 2025. 

 

CICERONE, G.; FAGGIAN, A.; MONTRESOR, S.; RENTOCCHINI, F. Regional artificial 

intelligence and the geography of environmental technologies: does local AI knowledge help regional 

green-tech specialization? Regional Studies, v. 57, n. 2, p. 330-343, 2023. Disponível em: 

https://doi.org/10.1080/00343404.2022.2092610. Acesso em: 2 jul. 2025. 

 

CLARKE, L.; KHENNAS, S.; ZWERLING, M. Data for Figure TS.11 - Technical Summary of the 

Working Group III Contribution to the IPCC Sixth Assessment Report. MetadataWorks, 2022. 

Disponível em: https://doi.org/10.48490/jby3-ec53. Acesso em: 29 maio 2025. 

 

COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO (Organização das 

Nações Unidas) - CMMAD . Nosso futuro comum. Rio de Janeiro: Ed. Fundação Getúlio Vargas, 

2001 [1987]. 

 

COE, N. M.; YEUNG, H. W. Global production networks: Mapping recent conceptual developments. 

Journal of Economic Geography, v. 19, n. 4, p. 775-801, 2019. 

 

COHEN, W. M.; LEVINTHAL, D. A. Absorptive capacity: a new perspective on learning and 

innovation. Administrative Science Quarterly, v. 35, p. 128-152, mar. 1990. 

 

http://www.cdb-capital.com/GKJR/abouten/list
http://www.cdb-capital.com/GKJR/abouten/list
https://doi.org/10.1080/13504851.2020.1767280
https://doi.org/10.1080/00343404.2022.2092610
https://doi.org/10.48490/jby3-ec53


213 
 

 
 

CORAZZA, R. I.; BONACELLI, M. B. M.; FRACALANZA, P. S. Três visões sobre sustentabilidade 

e implicações para a avaliação em ciência, tecnologia e inovação. Revista Tecnologia & Sociedade, 

Curitiba, v. 9, n. 18, p. 1ï16, 2013. DOI: 10.3895/rts.v9n18.2636. Disponível em: 

https://periodicos.utfpr.edu.br/rts/article/view/2636. Acesso em: 11 jun. 2025. 

 

CORRÊA, L. Harder, better, faster, greener: a China e os Estados Unidos na corrida pelas 

tecnologias energéticas verdes. 2024. 205 f. Tese (Doutorado em Economia) ï Instituto de Economia, 

Universidade Estadual de Campinas, Campinas-SP, 2024. 

 

CORRÊA, L.; DIEGUES, A. C.; GARCIA, R. de C. Políticas de inovação para a transição energética: 

um estudo comparativo entre Estados Unidos e China no período 2001ï2020. Revista Tempo do 

Mundo, n. 36, p. 219ï251, dez. 2024. DOI: 10.38116/rtm36art7. Disponível em: 

https://www.ipea.gov.br/revistas/index.php/rtm/article/view/611 

 

CORRÊA, L. M.; PINTO, E. C.; CASTILHO, M. Trajetórias dos países nas Cadeias Globais de 

Valor : padrões de atuação , estágios produtivos e mudança estrutural Trajetórias dos países nas 

Cadeias Globais de Valor : padr»es de atua­«o , est§gios produtivos e mudan­a estrutural. [s. l.], 2017.  

 

COUTINHO, L. A terceira revolução industrial e tecnológica: as grandes tendências de mudança. 

Revista Economia e Sociedade, [s. l.], v. 1, n. 1, ago., 1992.  

 

COOPERATIVE PATENT CLASSIFICATION (CPC). Guide to the CPC (Cooperative Patent 

Classification). Version 1.0, Revision 4.00. [s.l.]: EPO & USPTO, 2015. 35 p. Disponível em: 

https://www.cooperativepatentclassification.org/sites/default/files/attachments/212f75e9-e9d4-4446-

ad7f-b8e943588d1b/Guide+to+the+CPC.pdf. Acesso em: 24. dez. 2025. 

 

COOPERATIVE PATENT CLASSIFICATION (CPC). About CPC ð Cooperative Patent 

Classification (2025a). Disponível em: https://www.cooperativepatentclassification.org/about. Acesso 

em: 24. dez. 2025. 

 

COOPERATIVE PATENT CLASSIFICATION. CPC Concordances ð Cooperative Patent 

Classification (2025b). Disponível em: 

https://www.cooperativepatentclassification.org/cpcConcordances. Acesso em: 02. Dez. 2025. 

 

CRAWFORD, I. Will mining the resources needed for clean energy cause problems for the 

environment? MIT Climate Portal, 8 maio 2023. Disponível em: https://climate.mit.edu/ask-mit/will -

mining-resources-needed-clean-energy-cause-problems-environment. Acesso em: 2 jul. 2025. 

 

CROMPTON, P.; WU, Y. Energy consumption in China: past trends and future directions. Energy 

Economics, v. 27, n. 1, p. 195ï208, 2005. DOI: 10.1016/j.eneco.2004.10.006. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/j.eneco.2004.10.006 . Acesso em: 16. Dez. 2025. 

 

CENTER FOR SECURITY AND EMERGING TECHNOLOGY - CSET. State Council notice on 

the publication of the National 13th Five Year Plan for S&T innovation. CSET Policy Paper, 

Georgetown University, 2021 (publicação online). Disponível em: 

https://cset.georgetown.edu/publication/state-council-notice-on-the-publication-of-the-national-13th-

five-year-plan-for-st-innovation/. Acesso em: 10. Jan. 2025. 

 

CONVENÇÃO DE PARIS PARA A PROTEÇÃO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - CUP 

(1883). Revisada em Estocolmo, 14 jul. 1967. In: WORLD INTELLECTUAL PROPERTY 

https://www.cooperativepatentclassification.org/sites/default/files/attachments/212f75e9-e9d4-4446-ad7f-b8e943588d1b/Guide+to+the+CPC.pdf
https://www.cooperativepatentclassification.org/sites/default/files/attachments/212f75e9-e9d4-4446-ad7f-b8e943588d1b/Guide+to+the+CPC.pdf
https://climate.mit.edu/ask-mit/will-mining-resources-needed-clean-energy-cause-problems-environment
https://climate.mit.edu/ask-mit/will-mining-resources-needed-clean-energy-cause-problems-environment
https://doi.org/10.1016/j.eneco.2004.10.006


214 
 

 
 

ORGANIZATION (WIPO). World  Intellectual Property Indicators 2020. Genebra: WIPO, 2020. 

Disponível em: https://www.wipo.int/edocs/pubdocs/pt/wipo_pub_201.pdf. Acesso em: 11. Jan. 2025. 

 

DA SILVA, A. L. G.; MARCATO, M. B. Estruturalismo Latino-Americano e Desenvolvimento na 

Perspectiva Neo-Schumpeteriana. Conferência Internacional LALICS , [s. l.], 2013. Available at: 

http://www.redesist.ie.ufrj.br/lalics/papers/124Estruturalismo_LatinoAmericano_e_Desenvolvimento_

na_Perspectiva_NeoSchumpeteriana.pdf 

 

DAVIS, D.; KAPLINSKY, R.; MORRIS, M. Rents, power and governance in global value chains. 

Journal of World-Systems Research, v. 24, n. 1, 2018. DOI: 10.5195/JWSR.2018.662. 

 

DE MARCHI, V.; DI MARIA, E.; KRISHNAN, A.; PONTE, S. Environmental upgrading in global 

value chains. In: PONTE, S.; GEREFFI, G.; RAJ-REICHERT, G. (org.). Handbook on global value 

chains. Cheltenham: Edward Elgar Publishing, 2019. p. 310-323. 

 

DEDRICK, J.; KRAEMER, K. L. Intangible assets and value capture in global value chains: the 

case of Appleôs iPhone. WIPO Development Studies, Geneva, 2017. 

 

DEGAIN, C.; MENG, B.; WANG, Z. Recent trends in global trade and global value chains. In: 

INTERNATIONAL BANK FOR RECONSTRUCTION AND DEVELOPMENT; THE WORLD 

BANK. Measuring and analyzing the impact of GVCs on economic development ï Global Value 

Chain Development Report 2017. Washington: International Bank for Reconstruction and 

Development/The World Bank, 2017. p. 37-68. 

 

DHAKAL, S.; MINX, J. C.; TOTH, F. L.; ABDEL-AZIZ, A.; FIGUEROA MEZA, M. J.; 

HUBACEK, K.; JONCKHEERE, I. G. C.; KIM, Y.-G.; NEMET, G. F.; PACHAURI, S.; TAN, X. C.; 

WIEDMANN, T. Emissions trends and drivers. In: INTERGOVERNMENTAL PANEL ON 

CLIMATE CHANGE (IPCC). Climate Change 2022: Mitigation of Climate Change. Contribution of 

Working Group III to the Sixth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate 

Change. Edited by SHUKLA, P. R. et al. Cambridge: Cambridge University Press, 2022. DOI: 

https://doi.org/10.1017/9781009157926.004 . 

 

DICKEN, P. Global Shift: Mapping the Changing Contours of the World Economy. 7. ed. New York: 

Guilford Press, 2015. 

 

DICKIE, G.; STANWAY, D. China says developed nations not doing enough on climate change. 

Reuters, 9 dez. 2023. Disponível em: https://www.reuters.com/business/environment/china-says-

developed-nations-not-doing-enough-climate-change-2023-12-09/. Acesso em: 19 jun. 2025. 

 

DIEGUES, A. C.; PEREIRA, A. J.; HIRATUKA, C. Chinese Developmental State uniqueness: an 

interpretation based on productive development policies and the dynamics of institutional change. 

Textos para discussão IE/Unicamp, n. 449, p. 1ï27, 2023. 

 

DIEGUES, A. C.; ROSELINO, J. E. (2023). Industrial policy, techno-nationalism and Industry 

4.0: China-USA technology war. Brazilian Journal of Political Economy, 43, p. 5-25. 

 

DONER, R. F.; NOBLE, G. W.; RAVENHILL, J. The Political Economy of Automotive 

Industrialization in East Asia. Oxford: Oxford University Press, 2021. 

 

DRAHOS, P.; BRAITHWAITE, J. Information feudalism: who owns the knowledge economy? 

London: Earthscan Publications Ltd, 2002. 272 p. ISBN 1 85383 917 5. Disponível em: 

https://doi.org/10.1017/9781009157926.004
https://www.google.com/search?q=https://www.reuters.com/business/environment/china-says-developed-nations-not-doing-enough-climate-change-2023-12-09/
https://www.google.com/search?q=https://www.reuters.com/business/environment/china-says-developed-nations-not-doing-enough-climate-change-2023-12-09/


215 
 

 
 

https://johnbraithwaite.com/wp-content/uploads/2016/06/Information-Feudalism-Who-Own.pdf . 

Acesso em: 02. Jan. 2026. 

 

DRUCK, M. da G. Globalização e reestruturação produtiva: o fordismo e/ou japonismo. Revista de 

Economia Política, [s. l.], v. 19, n. 2, abr-jun, 1999. 

 

DUNNING, J. H. Multinational Enterprises and the Global Economy. Workingham (Inglaterra), 

Reading (EUA): Addison-Wesley, 1993. 

 

DURAND, C.; MILBERG, W. Intellectual monopoly in global value chains. Review of International 

Political Economy, [s. l.], v. 27, n. 2, p. 404ï429, 2018. Available at: 

https://doi.org/10.1080/09692290.2019.1660703 . 

 

 

EISENBERG, R. Property rights and the norms of science in biotechnology research. Yale Law 

Journal, v. 97, p. 177ï231, 1997. 

 

EM nova frente da guerra tecnológica, EUA proíbem venda de chips americanos para a chinesa 

Huawei. O Globo, 8 maio 2024. Disponível em: 

https://oglobo.globo.com/economia/tecnologia/noticia/2024/05/08/em-nova-frente-da-guerra-

tecnologica-eua-proibem-venda-de-chips-americanos-para-a-chinesa-huawei.ghtml. Acesso em: 8 fev. 

2026. 

 

EMBER. Global Electricity Review 2026. London: Ember, 2026. Disponível em: https://ember-

energy.org/ . Acesso em: 28 jan. 2026. 

 

ENERGY INSTITUTE. Statistical Review of World Energy 2025. Conjunto de dados: Share of 

primary energy consumption that comes from renewables ï Using the substitution method. Dados 

originais: Energy Institute; processamento principal: Our World in Data. Energy Institute, 2025. 

 

ENRIGHT, M. J.; SCOTT, E. E.; CHANG, K.-M. Regional Powerhouse: The Greater China 

Economy and the World Economy. London: Palgrave Macmillan, 2005. 

 

ERNST, D. A new geography of knowledge in the electronics industry? Asiaôs role in global 

innovation networks. 2009. Disponível em: 

https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2742923. Acesso em: 12 fev. 2025. 

 

ERNST, D.; KIM, L. Global production networks, knowledge diffusion, and local capability 

formation. Research Policy, v. 31, p. 1417ï1429, 2002. 

 

ESCAITH, H. Mapping global value chains and measuring trade in tasks. IN: FERRARINI, B.; 

HUMMELS, D. Asia and Global Production Networks: Implications for trade, incomes and 

economic vulnerability. Cheltenham (Inglaterra), Northampton (EUA): Edward Elgar e Asian 

Development Bank, 2014, p. 287 - 337.  

 

ESMAEILI, P.; RAFEI, M.; SALARI, M.; BALSALOBRE-LORENTE, D. From oil surges to 

renewable shifts: Unveiling the dynamic impact of supply and demand shocks in global crude oil 

market on US clean energy trends. Energy Policy, v. 192, set. 2024, p. 114252. DOI: 

https://doi.org/10.1016/j.enpol.2024.114252. 

 

EUA alertam China a não enviar armas à Rússia para guerra na Ucrânia. Veja, 20 fev. 2023. 

Disponível em: https://veja.abril.com.br/mundo/eua-alertam-china-a-nao-enviar-armas-a-russia-para-

guerra-na-ucrania/. Acesso em: 8 fev. 2026. 

https://johnbraithwaite.com/wp-content/uploads/2016/06/Information-Feudalism-Who-Own.pdf
https://ember-energy.org/
https://ember-energy.org/
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2742923
https://doi.org/10.1016/j.enpol.2024.114252


216 
 

 
 

 

EUROPEAN COMMISSION. Report on Critical Raw Materials and the Circular Economy. 

Brussels: European Commission, 2018. Disponível em: https://weee4future.eitrawmaterials.eu/wp-

content/uploads/2020/09/09_report-of-CRM-and-CE.pdf . Acesso em: 24 jun. 2025. 

 

EVANS, P. B. The Eclipse of the State? Reflections on Stateness in an Era of Globalization. World 

Politics, v. 50, n. 1, p. 62-87, 1997. 

 

FANG JIAXI, S. The countryôs financial strategy for emerging industries. Jingji Cankaobao, n. 9, 09 

set. 2011. Disponível em: http://finance.sina.com.cn/roll/20110909/013110456623.shtml 

. Acesso em: 15. Nov. 2025. 

 

FAUCHEUX, S.; NICOLAÏ, I. IT for green and green IT: A proposed typology of eco-innovation. 

Ecological Economics, v. 70, n. 11, p. 2020ï2027, 2011. 

 

FAVOT, M.; VESNIC, L.; PRIORE, R.; BINCOLETTO, A.; MOREA, F. Green patents and green 

codes: how different methodologies lead to different results. Resources, Conservation & Recycling 

Advances, v. 18, p. 200132, 2023. DOI: 10.1016/j.rcradv.2023.200132. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/j.rcradv.2023.200132. Acesso em: 04. Jan. 2026. 

 

FEENSTRA, R. C. Integration of trade and disintegration of production in the global economy. 

Journal of Economic Perspectives, v. 12, n. 4, p. 31ï50, 1998. 

 

FEITOSA, P. H. A. Diversificação e busca tecnológica: um estudo a partir de tecnologias de 

mitigação das mudanças climáticas. 2017. 178 f. Tese (Doutorado em Ciências Econômicas) ï 

Universidade Estadual de Campinas, Instituto de Economia, Campinas, 2017. 

 

FERNANDEZ-STARK, K.; BAMBER, P.; GEREFFI, G. Upgrading in global value chains: 

addressing the skills challenge in developing countries. Document de r®f®rence de lôOCDE, 2012. 

Disponível em: <www.cggc.duke.edu/pdfs/2012-09-

26_Duke_CGGC_OECD_background_paper_Skills_Upgrading_inGVCs.pdf>. Acesso em: 18 dez. 

2024. 

 

FIANI, R. A tendência à harmonização internacional da proteção de patentes e seus problemas. 

Revista de Economia Política, v. 29, n. 3 (115), p. 173ï190, jul./set. 2009. 

 

FRANKFURT SCHOOL ï UNEP. Global Trends in Renewable Energy Investment 2020. 

Frankfurt am Main, 2020. Disponível em: https://www.fs-unep-centre.org/wp-

content/uploads/2020/06/GTR_2020.pdf . Acesso em: 06 Jan. 2026. 

 

FREEMAN, C. The Economics of Industrial Innovation. Harmondsworth: Penguin, 1974. 

 

FREEMAN, C. Technology Policy and Economic Performance: Lessons from Japan. London: 

Pinter Publishers, 1987. 

 

FREEMAN, C. A Green Techno-Economic Paradigm for the World Economy. In: FREEMAN, C. 

(ed.). The Economics of Hope: Essays on Technical Change, Economic Growth and the 

Environment. London: Pinter, 1992. p. 190-211. 

 

FREEMAN, C. (1994). The economics of technical change. Cambridge Journal of Economics, v. 18, 

n. 5, out. 1994, p. 463-514, Oxford University Press. 

 

https://weee4future.eitrawmaterials.eu/wp-content/uploads/2020/09/09_report-of-CRM-and-CE.pdf
https://weee4future.eitrawmaterials.eu/wp-content/uploads/2020/09/09_report-of-CRM-and-CE.pdf
https://www.fs-unep-centre.org/wp-content/uploads/2020/06/GTR_2020.pdf
https://www.fs-unep-centre.org/wp-content/uploads/2020/06/GTR_2020.pdf


217 
 

 
 

FREEMAN, C. The greening of technologies and models of innovation. Technological Forecasting 

and Social Change, v. 53, n. 1, p. 27-39, set. 1996. 

 

FREUND, Caroline. Reciprocity in Free Trade Agreements. Working Paper 3061. Washington, DC: 

World Bank, 2003. Disponível em: http://econ.worldbank.org/files/26994_wps3061.pdf. Acesso em: 

01 out. 2024. 

 

FRIED, L.; SHUKLA, S.; SAWYER, S. (eds.). Global Wind Report: Annual Market Update 2011. 

Brussels: Global Wind Energy Council, 2012. Disponível em: http://gwec.net/wp-

content/uploads/2012/06/Annual_report_2011_lowres.pdf. Acesso em: 24 mai. 2025. 

 

FU, X.; GONG, Y. Indigenous and foreign innovation efforts and drivers of technological upgrading: 

evidence from China. World Dev., v. 39 (7), p. 1213ï1225, 2010. 

 

FULLER, D.; KOTZ, R. Technology Policy Under Xi Jinping, 2012ï2022. 

Chinese Politics, p. 105ï124, 2024. 

 

GALLAGHER, K. S. China Shifts Gears: Automakers, Consumers, and the Environment. 

Cambridge, MA: MIT Press, 2006. 

 

G1. Guerra entre países por respiradores mecânicos e produção nacional insuficiente são 

entrave para o combate ao coronavírus no Brasil. G1, Rio de Janeiro, 5 abr. 2020. Disponível em: 

https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/04/05/guerra-entre-paises-por-respiradores-

mecanicos-e-producao-nacional-insuficiente-sao-entrave-para-o-combate-ao-coronavirus-no-

brasil.ghtml  Acesso em: 26 jun. 2025. 

 

GEELS, F. W. Reconceptualising the co-evolution of firms-in-industries and their environments: 

Developing an inter-disciplinary Triple Embeddedness Framework. Research Policy, v. 43, n. 2, p. 

261ï277, 2014. 

 

GEREFFI, G. The organisation of buyer-driven global commodity chains: how US retailers shape 

overseas production networks. In: GEREFFI, Gary; KORZENIEWICZ, Miguel (Org.). Commodity 

Chains and Global Capitalism. Westport: Praeger, 1994. p. 95ï122. 

 

GEREFFI, G.; HUMPHREY, J.; STURGEON, T. The governance of global value chains. Review of 

International Political Economy, [s. l.], v. 12, n. 1, p. 78ï104, 2005. Available at: 

https://doi.org/10.1080/09692290500049805 . 

 

GIBBON, P.; BLAIR, J.; PONTE, S. Governing Global Value Chains: An Introduction. Economy 

and Society, v. 37, n. 3, p. 315-338, 2008. DOI: 10.1080/03085140802172656. Disponível em: 

http://www.tandfonline.com/doi/abs/10.1080/03085140802172656#.VCp0hC5_sgE. Acesso em: 10. 

set. 2024. 

 

GIULIANI, E.; PIETROBELLI, C.; RABELLOTTI, R. Upgrading in global value chains: lessons 

from Latin American clusters. World Development, v. 33, n. 4, p. 549ï573, 2005. 

 

GOLINI, R.; DE MARCHI, V.; BOFFELLI, A.; KALCHSCHMIDT, M. Which governance structures 

drive economic, environmental, and social upgrading? A quantitative analysis in the assembly 

industries. International Journal of Production Economics, v. 203, p. 13ï23, 2018. 

 

GONG, H.; WANG, M. Q.; WANG, H. New energy vehicles in China: policies, demonstration, and 

progress. Mitigation and Adaptation Strategies for Global Change, v. 18, n. 2, p. 207ï228, 2013. 

Disponível em: https://doi.org/10.1007/s11027-012-9358-6 . Acesso em: 07. Dez. 2025. 

http://econ.worldbank.org/files/26994_wps3061.pdf
http://gwec.net/wp-content/uploads/2012/06/Annual_report_2011_lowres.pdf
http://gwec.net/wp-content/uploads/2012/06/Annual_report_2011_lowres.pdf
https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/04/05/guerra-entre-paises-por-respiradores-mecanicos-e-producao-nacional-insuficiente-sao-entrave-para-o-combate-ao-coronavirus-no-brasil.ghtml
https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/04/05/guerra-entre-paises-por-respiradores-mecanicos-e-producao-nacional-insuficiente-sao-entrave-para-o-combate-ao-coronavirus-no-brasil.ghtml
https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/04/05/guerra-entre-paises-por-respiradores-mecanicos-e-producao-nacional-insuficiente-sao-entrave-para-o-combate-ao-coronavirus-no-brasil.ghtml
http://www.tandfonline.com/doi/abs/10.1080/03085140802172656#.VCp0hC5_sgE
https://doi.org/10.1007/s11027-012-9358-6


218 
 

 
 

 

GOOGLE. Google Patents. Disponível em: https://patents.google.com/ . Acesso em: 08 Jul. 2025. 

 

GOSENS, J.; LU, Y. From lagging to leading? Technological innovation systems in emerging 

economies and the case of Chinese wind power. Energy Policy, v. 60, p. 234ï250, 2013. DOI: 

10.1016/j.enpol.2013.05.027. 

 

GOWDY, J. M.; McDANIEL, C. N. The Physical Destruction of Nauru: An Example of Weak 

Sustainability. Land Economics, Madison, v. 75, n. 2, p. 333-338, maio 1999. 

 

GRIMES, S.; SUN, Y. Implications of Chinaôs on-going dependence on foreign technology. 

Geoforum, n. 54, [s. l.], p. 59ï69, 2014. 

 

GRUPO DOS 77 E CHINA. Ministerial Declaration . New York: [s.n.], 22 set. 2023. Disponível em: 

https://www.g77.org/statement/getstatement.php?id=230922. Acesso em: 19 jun. 2025. 

 

GUILHOT, L. An analysis of Chinaôs energy policy from 1981 to 2020: transitioning towards to a 

diversified and low carbon energy system. Energy Policy, v. 162, art. 112806, 2022. DOI: 

10.1016/j.enpol.2022.112806. Disponível em: https://shs.hal.science/halshs-03548757/document . 

Acesso em: 15. Dez. 2025. 

 

HAKANSSON, H.; JOHANSON, J. (1988). Formal and informal cooperation strategies in 

international industrial networks. IN: CONTRACTOR, F. J.; LORANGE, P. (eds). Cooperative 

Strategies in international business. Lexington (EUA): Lexington Books, 1988. 

 

HAMEL, G.; PRAHALAD, C. K. Competing for the future. Boston: Harvard Business Review 

Press, 1994. 

 

HARVEY, D. A condição pós-moderna. São Paulo: Loyola, 1992.  

 

HAĠĻIĻ, I.; JOHNSTONE, N.; WATSON, F.; KAMINKER, C. Climate policy and technological 

innovation and transfer: an overview of trends and recent empirical results. Paris: OECD Publishing, 

2010. (OECD Environment Working Papers, n. 30). Disponível em: 

https://www.oecd.org/en/publications/climate-policy-and-technological-innovation-and-

transfer_5km33bnggcd0-en.html. Acesso em: 11 jun. 2025. 

 

HAUSMANN, R.; HIDALGO, C. A. The network structure of economic output. Journal of 

Economic Growth, v. 16, n. 4, p. 309-342, 2011. 

 

HELLEINER, Gerald K. Why Small Countries Worry: Neglected Issues in Current Analyses of the 

Benefits and Costs for Small Countries of Integrating with Large Ones. The World Economy, v. 19, 

n. 6, p. 759-763, 1996. 

 

HERMANN, M. Artificial intelligence : accelerating clean energy transformation. Forbes Business 

Council, 7 nov. 2023. Disponível em: 

https://www.forbes.com/councils/forbesbusinesscouncil/2023/11/07/artificial-intelligence-

accelerating-clean-energy-transformation/ . Acesso em: 11 jun. 2025. 

 

HICKS, J. R. The theory of wages. London: Macmillan, 1932. 

 

HIDALGO, C.; KLINGER, B.; BARABÁSI, A.; HAUSMANN, R. The product space conditions 

the development of nations. Science, v. 317, n. 5837, p. 482ï487, 2007. 

https://patents.google.com/
https://www.google.com/search?q=https://www.g77.org/statement/getstatement.php%3Fid%3D230922
https://shs.hal.science/halshs-03548757/document
https://www.oecd.org/en/publications/climate-policy-and-technological-innovation-and-transfer_5km33bnggcd0-en.html
https://www.oecd.org/en/publications/climate-policy-and-technological-innovation-and-transfer_5km33bnggcd0-en.html
https://www.forbes.com/councils/forbesbusinesscouncil/2023/11/07/artificial-intelligence-accelerating-clean-energy-transformation/
https://www.forbes.com/councils/forbesbusinesscouncil/2023/11/07/artificial-intelligence-accelerating-clean-energy-transformation/


219 
 

 
 

 

HIRATUKA, C. Internacionalização de atividades de pesquisa e desenvolvimento das empresas 

transnacionais: análise da inserção das filiais brasileiras. São Paulo em Perspectiva, [s. l.], v. 19, p. 

105ï114, 2005.  

 

HIRSCHMAN, A. O. The strategy of economic development. New Haven: Yale University Press, 

1965. 

 

HOPEWELL, B. Breaking the WTO: How Emerging Powers Disrupted the Neoliberal Project. 

Stanford: Stanford University Press, 2016. 

 

HOPKINS, M.; LAZONICK, W. Soaking up the sun and blowing in the wind: Renewable energy 

needs patient capital. Ford Foundation Conference on Finance, Business Models, and Sustainable 

Prosperity, Ford Foundation, Nova Iorque, 2012. 

 

HOPKINS, T. K.; WALLERSTEIN, I. Commodity chains in the world-economy prior to 1800. 

Review, v. 10, n. 1, p. 157-170, 1986. 

 

HOTELLING, H. The economics of exhaustible resources. Journal of Political Economy, 39:137-

175, 1931. 

 

HU, A. G.; JEFFERSON, G. H. A great wall of patents: What is behind Chinaôs recent patent 

explosion? Journal of Development Economics, v. 90, n. 1, p. 57ï68, 2009. Disponível em: 

https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0304387808001120. DOI: 

10.1016/j.jdeveco.2008.11.004. Acesso em: 05 jan. 2026. 

 

HUANG, C.; SHARIF, N. Global technology leadership: The case of China. Science and Public 

Policy, v. 43, n. 1, p. 62ï73, 2016. DOI: 10.1093/scipol/scv019. 

 

HUANG, Y.; ZHOU, Y.; ZHONG, R.; WEI, C.; ZHU, B. Hydrogen energy development in China: 

Potential assessment and policy implications. International Journal of Hydrogen Energy, v. 49, part 

D, p. 659ï669, 2024. DOI: 10.1016/j.ijhydene.2023.10.176. Disponível em: 

https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0360319923053089. Acesso em: 23 jan. 2026. 

 

HUENTELER, J.; SCHMIDT, T. S.; OSSENBRINK, J.; HOFFMANN, V. H. Technology life-cycles 

in the energy sector ï technological characteristics and the role of deployment for innovation. 

Technological Forecasting & Social Change, v. 104, p. 102ï121, 2016. 

 

HUGHES, T. P. (1992). The dynamics of technological change: salient, critical problems and 

industrial revolutions. IN: DOSI, G.; GIANNETTI, R.; TONINELLI, P. A. (eds). Technology and 

Enterprise in a historical perspective. Oxford: Clarendon Press, 1992. 

 

HUMMELS, D.; ISHII, J.; YI, K-M. The nature and growth of vertical specialization in world trade. 

Journal of Inter national Economics, v. 54, n. 1, p. 75-96, 2001. 

 

HUMPHREY, J.; SCHMITZ, H. Governance and upgrading: linking industrial cluster and global 

value chain research. IDS Working Paper, n. 120. Brighton: Institute of Development Studies, 

University of Sussex, 2000. 

 

HUMPHREY, J.; SCHMITZ, H. How does insertion in global value chains affect upgrading in 

industrial clusters? Regional Studies, [s. l.], v. 36, n. 9, p. 1017ï1027, 2002. Available at: 

https://doi.org/10.1080/0034340022000022198. 

 

https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0304387808001120
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0360319923053089?utm_source=chatgpt.com


220 
 

 
 

HUND, K. L.; ARROBAS, D. L. P.; FABREGAS MALLLOVET, T. P.; LAING, T. J.; DREXHAGE, 

J. R. Min erals for Climate Action: the mineral intensity of the clean energy transition. Washington, 

D.C.: World Bank Group, 2020. Disponível em: 

http://documents.worldbank.org/curated/en/099052423172525564. Acesso em: 8 fev. 2026. 

 

 

INTERNATIONAL ENERGY AGENCY - IEA. Digitalisation and Energy. Paris: IEA, 05 nov. 

2017. Disponível em: https://www.iea.org/reports/digitalisation-and-energy. Acesso em: 12. Dez. 

2025. 

 

INTERNATIONAL ENERGY AGENCY  - IEA. An energy sector roadmap to carbon neutrality 

in China. Paris: IEA / OECD Publishing, 2021a. DOI: 10.1787/5f517ddb-en. 

 

INTERNATIONAL ENERGY AGENCY - IEA. Global EV Outlook 2021 (2021b). Paris: IEA, 29 

abr. 2021. Disponível em: https://www.iea.org/reports/global-ev-outlook-2021 . Acesso em: 12. Dez. 

2025. 

 

INTERNATIONAL ENERGY AGENCY - IEA. The Role of Critical Minerals in Clean Energy 

Transitions. Paris: IEA, 2021c. Disponível em: https://iea.blob.core.windows.net/assets/ffd2a83b-

8c30-4e9d-980a-52b6d9a86fdc/TheRoleofCriticalMineralsinCleanEnergyTransitions.pdf. Acesso em: 

8 fev. 2026. 

 

INTERNATIONAL ENERGY AGENCY - IEA. Net Zero by 2050: A Roadmap for the Global 

Energy Sector. Paris: International Energy Agency, 2021d. 

 

INTERNATIONAL ENERGY AGENCY - IEA. Energy Technology Perspectives 2023. Paris: IEA, 

2023. Disponível em: https://www.iea.org/reports/energy-technology-perspectives-2023. Acesso em: 

11 fev. 2026.  

 

ÍNDIA. India's Updated First Nationally Determined Contribution Under Paris Agreement. 

[New Delhi]: Government of India, 2022. Disponível em: 

https://unfccc.int/sites/default/files/NDC/2022-

08/India%20Updated%20First%20Nationally%20Determined%20Contrib.pdf. Acesso em: 19 jun. 

2025. 

 

INSTITUTE FOR SECURITY E DEVELOPMENT POLICY. Made in China 2025. Jun, 

2018. Disponível em: https://www.isdp.eu/wp-content/uploads/2018/06/Made-in-China-

Backgrounder.pdf . 

 

INTROINI, M. P. O processo de desenvolvimento econômico da  China, do maoísmo à saída de 

empresas ao  mundo: um debate para o estudo de caso do  IDE chinês ao Brasil. 2019. 201 f. 

Dissertação de Mestrado (Mestrado em Desenvolvimento Econômico) ï Instituto de Economia, 

Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2019. 

 

INTERGOVERNMENTAL PANEL ON CLIMATE CHANGE - IPCC. Climate Change: The IPCC 

Scientific Assessment. Cambridge; Nova Iorque; Melbourne: Cambridge University Press, 1990. 

 

INTERGOVERNMENTAL PANEL ON CLIMATE CHANGE - IPCC. Climate change 1995: The 

science of climate change. Cambridge: Cambridge University Press, 1996. 

 

INTERGOVERNMENTAL PANEL ON CLIMATE CHANGE - IPCC. Special Report on 

Renewable Energy Sources and Climate Change Mitigation. Cambridge: Cambridge University 

https://www.iea.org/reports/global-ev-outlook-2021
https://unfccc.int/sites/default/files/NDC/2022-08/India%20Updated%20First%20Nationally%20Determined%20Contrib.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/NDC/2022-08/India%20Updated%20First%20Nationally%20Determined%20Contrib.pdf


221 
 

 
 

Press, 2011. Disponível em: https://www.ipcc.ch/report/renewable-energy-sources-and-climate-

change-mitigation/. Acesso em: 28 maio 2025. 

 

INTERGOVERNMENTAL PANEL ON CLIMATE CHANGE - IPCC. Climate change 2014: 

Synthesis Report. Genebra: IPCC, 2015. 

INTERGOVERNMENTAL PANEL ON CLIMATE CHANGE - IPCC. Annex II: Definitions, Units 

and Conventions. In: ______. Climate Change 2022 - Mitigation of Climate Change: Contribution 

of Working Group III to the Sixth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate 

Change. Edited by P. R. Shukla; J. Skea. Geneva: IPCC, 2022a. p. 2405-2428. Disponível em: 

https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg3/downloads/report/IPCC_AR6_WGIII_Annex-II.pdf. Acesso em: 

19 jun. 2025. 

 

 INTERGOVERNMENTAL PANEL ON CLIMATE CHANGE - IPCC. Climate Change 2022 - 

Mitigation of Climate Change: Contribution of Working Group III to the Sixth Assessment Report of 

the Intergovernmental Panel on Climate Change. Edited by P. R. Shukla; J. Skea. Geneva: IPCC, 

2022b. Disponível em: 

https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg3/downloads/report/IPCC_AR6_WGIII_FullReport.pdf. Acesso em: 

19 jun. 2025. 

 

INTERGOVERNMENTAL PANEL ON CLIMATE CHANGE - IPCC. Summary for Policymakers. 

In: INTERGOVERNMENTAL PANEL ON CLIMATE CHANGE (IPCC). Climate Change 2023: 

Synthesis Report. Genebra: IPCC, 2023a. DOI: 10.59327/IPCC/AR6-9789291691647.001. 

 

INTERGOVERNMENTAL PANEL ON CLIMATE CHANGE (IPCC). Climate Change 2023: 

Synthesis Report. Contribution of Working Groups I, II and III to the Sixth Assessment Report of the 

Intergovernmental Panel on Climate Change. Geneva: IPCC, 2023b. 

 

INTERNATIONAL RENEWABLE ENERGY AGENCY - IRENA. Future of wind: Deployment, 

investment, technology, grid integration and socio-economic aspects (2019a). Abu Dhabi: IRENA, 

out. 2019. Disponível em: https://www.irena.org/-

/media/Files/IRENA/Agency/Publication/2019/Oct/IRENA_Future_of_wind_2019.pdf . Acesso em: 

19. Dez. 2025. 

 

INTERNATIONAL RENEWABLE ENERGY AGENCY - IRENA. Innovation landscape for a 

renewable-powered future: solutions to integrate variable renewables (2019b). Abu Dhabi: IRENA, 

fev. 2019. Disponível em: https://www.irena.org/-

/media/Files/IRENA/Agency/Publication/2019/Feb/IRENA_Innovation_Landscape_2019_report.pdf . 

Acesso em: 12. Dez. 2025. 

 

 INTERNATIONAL RENEWABLE ENERGY AGENCY - IRENA. Renewable Power Generation 

Costs in 2019. Abu Dhabi: IRENA, jun. 2020. Disponível em: 

https://www.irena.org/publications/2020/Jun/Renewable-Power-Costs-in-2019 

. Acesso em: 19. Dez. 2025. 

 

JAFFE, A. B.; LERNER, J. Innovation and Its Discontents: How Our Broken Patent System is 

Endangering Innovation and Progress, and What to Do About It. Princeton University Press, 2004. 

 

JAVORCIK-SMARZYNSKA, B. S. Does foreign direct investment increase the productivity of 

domestic firms? In search of spillovers through backward linkages. American Economic Review, v. 

94, p. 605ï627, 2004. 

 

https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg3/downloads/report/IPCC_AR6_WGIII_Annex-II.pdf
https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg3/downloads/report/IPCC_AR6_WGIII_FullReport.pdf
https://www.irena.org/-/media/Files/IRENA/Agency/Publication/2019/Oct/IRENA_Future_of_wind_2019.pdf
https://www.irena.org/-/media/Files/IRENA/Agency/Publication/2019/Oct/IRENA_Future_of_wind_2019.pdf
https://www.irena.org/-/media/Files/IRENA/Agency/Publication/2019/Feb/IRENA_Innovation_Landscape_2019_report.pdf
https://www.irena.org/-/media/Files/IRENA/Agency/Publication/2019/Feb/IRENA_Innovation_Landscape_2019_report.pdf


222 
 

 
 

JOHNSON, R. C.; NOGUERA, G. Accounting for intermediates: Production sharing and trade in 

value added. Journal of International Economics, v. 86, n. 2, p. 224-236, 2012. 

 

JONGWANICH, J.; KOHPAIBOON, A.; YANG, C.-H. Science park, triple helix, and regional 

innovative capacity: province-level evidence from China. Journal of the Asia Pacific Economy, p. 

333-352, 03 abr. 2014. DOI: 10.1080/13547860.2014.880285. Disponível em: 

https://doi.org/10.1080/13547860.2014.880285 . Acesso em: 02. Jan. 2025. 

 

JUNCAL, L. F. Virada verde na China? Um estudo sobre a trajetória da política de energia 

renovável chinesa (2000ï2017). 2019. Dissertação (Mestrado em Ciência Política) ð Universidade 

Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2019. Disponível em: https://hdl.handle.net/1843/34964. 

Acesso em: 28 jan. 2026. 

 

JUROWETZKI, R.; LUNDVALL, B.-Å.; LEMA, R. Combining the Global Value Chain and the 

Innovation System perspectives. DRUID Academy Conference, [s. l.], p. 49, 2015. 

 

KAHRL, F.; ROLAND-HOLST, D. Energy and Exports in China. China Economic Review, v. 19, n. 

4, p. 649-658, 2008. 

 

KAHRL, F.; ROLAND-HOLST, D. Growth and structural change in Chinaôs energy economy. 

Energy, v. 34, n. 7, p. 894ï903, 2009. DOI: 10.1016/j.energy.2009.03.009. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/j.energy.2009.03.009 . Acesso em: 18. Dez. 2025. 

 

KAN, H.; CHEN, R.; TONG, S. Ambient air pollution, climate change, and population health in 

China. Environment International , v. 42, p. 10ï19, 2012. DOI: 10.1016/j.envint.2011.03.003. 

Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.envint.2011.03.003 . Acesso em: 10. Dez. 2025. 

 

KANDER, A.; MALANIMA, P.; WARDE, P. Power to the people: energy in Europe over the last 

five centuries. Princeton: Princeton University Press, 2014. 

 

KANGAS, H. L.; OLIKKA, K.; AHOLA, J.; KIM, Y. Digitalisation in wind and solar power 

technologies. Renewable and Sustainable Energy Reviews, v. 150, 2021. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/J.RSER.2021.111356. Acesso em: 2 jul. 2025. 

 

KAPLINSKY, R.; MORRIS, M. A Handbook for Value Chain Research. Brighton: Institute of 

Development Studies, University of Sussex, 2003.  

 

KAPLINSKY, R.; READMAN, J. How Can SME Producers Serve Global Markets and Sustain 

Income Growth? April, p. 1-71, 2001. 

 

KELLOGG, R. The Pollution Haven Hypothesis: significance and insignificance. [S. l.]: [s. n.], 

2001. Disponível em: https://bepp.wharton.upenn.edu/wp-content/uploads/2015/09/The-Pollution-

Haven-Hypothesis-Significance-and-Insignificance.pdf. Acesso em: 8 fev. 2026. 

 

KLINE, S. J.; ROSENBERG, N. (1986). An overview of Innovation. IN: LANDAU, R.; 

ROSENBERG, N. The positive sum strategy: Hernessing Technology for Economic Growth. 

Washington (EUA): National Academy Press, pp.: 275-305, 1986. 

 

KOGLER, D. F.; RIGBY, D. L.; TUCKER, I. Mapping knowledge space and technological 

relatedness in US cities. European Planning Studies, v. 21, n. 9, p. 1374ï1391, 2013. DOI: 

10.1080/09654313.2012.755832. 

https://doi.org/10.1080/13547860.2014.880285
https://doi.org/10.1016/j.energy.2009.03.009
https://doi.org/10.1016/j.envint.2011.03.003
https://doi.org/10.1016/J.RSER.2021.111356


223 
 

 
 

 

KOOPMAN, R.; POWERS, W.; WANG, Z.; WEI, S.-J. Tracing value-added and double counting 

in gross exports. NBER Working Paper, n. 18579. Cambridge (EUA): National Bureau of Economic 

Research, 2012. 

 

KOOPMAN, R.; WANG, Z.; WEI, S-J. Tracing value-added and double counting in gross exports. 

American Economic Review, v. 104, n. 2, p. 459-494, 2014. 

 

KOSHY, Jacob. Burden of climate finance on developing countries is unjust: Bhupender Yadav. The 

Hindu , 16 nov. 2022. Disponível em: https://www.thehindu.com/sci-tech/energy-and-

environment/burden-of-climate-finance-on-developing-countries-is-unjust-bhupender-

yadav/article66147493.ece. Acesso em: 19 jun. 2025. 

 

KOWALSKI, P. et al. Participation of Developing Countries in Global Value Chains: Implications 

for Trade and Trade-Related Policies. Paris, OECD Publishing, 2015. (OECD Trade Policy Papers, n. 

179). 

 

KOWALSKI, P.; LEGENDRE, C. Raw materials critical for the green transition: Production, 

international trade and export restrictions. OECD Trade Policy Papers, Paris, n. 269, 2023. 

Disponível em: https://doi.org/10.1787/c6bb598b-en. Acesso em: 2 jul. 2025. 

 

KRAMER, H. J. Observation of the Earth and Its Environment: Survey of Missions and Sensors. 

4. ed. Berlin: Springer, 2002. 

 

KUNTZE, J.; MOERENHOUT, T. Local Content Requirements and the Renewable Energy 

Industry ï A Good Match? Geneva: International Centre for Trade and Sustainable Development 

(ICTSD), 2013. Disponível em: 

https://www.greenpolicyplatform.org/sites/default/files/downloads/resource/local-content-

requirements-renewable-energy-industry-ICTSD.pdf . Acesso em: 12. Nov. 2025. 

 

LALL, S. Transnational, domestic enterprises and industrial structure in host LDCs: a survey. Oxford 

Economic Papers, v. 30, n. 2, p. 217ï248, 1978. 

 

LALL, S. Technological capabilities and industrialization. World Development, v. 20, n. 2, p. 165-

186, 1992. Oxford: Pergamon Press, Institute of Economics and Statistics. 

 

LAMB, W. F. Data for Figure TS.3 ï Technical Summary of Working Group III Contribution to the 

IPCC Sixth Assessment Report. MetadataWorks, 2022. Disponível em: https://doi.org/10.48490/k664-

ph42. Acesso em: 29 maio 2025. 

 

LANDES, D.S. Prometeu desacorrentado: transformação tecnológica e desenvolvimento industrial 

na Europa ocidental, desde 1750 até nossa época. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005. 627 p. 

 

LARDY, N. R. China in the World Economy. Washington, DC: Institute for International 

Economics, 1998. 

 

LARDY, N. R. Integrating China into the global economy. Washington, D.C.: Brookings Institution 

Press, 2002. 

 

LAZONICK, W. Profits Without Prosperity. Harvard Business Review, Boston, p. 47-55, set. 2014. 

 

https://www.google.com/search?q=https://www.thehindu.com/sci-tech/energy-and-environment/burden-of-climate-finance-on-developing-countries-is-unjust-bhupender-yadav/article66147493.ece
https://www.google.com/search?q=https://www.thehindu.com/sci-tech/energy-and-environment/burden-of-climate-finance-on-developing-countries-is-unjust-bhupender-yadav/article66147493.ece
https://www.google.com/search?q=https://www.thehindu.com/sci-tech/energy-and-environment/burden-of-climate-finance-on-developing-countries-is-unjust-bhupender-yadav/article66147493.ece
https://doi.org/10.1787/c6bb598b-en
https://www.greenpolicyplatform.org/sites/default/files/downloads/resource/local-content-requirements-renewable-energy-industry-ICTSD.pdf
https://www.greenpolicyplatform.org/sites/default/files/downloads/resource/local-content-requirements-renewable-energy-industry-ICTSD.pdf
https://doi.org/10.48490/k664-ph42
https://doi.org/10.48490/k664-ph42


224 
 

 
 

LEE, K. Schumpeterian Analysis of Economic Catch-up: Knowledge, Path-creation, and the 

Middle-income Trap. Cambridge: Cambridge University Press, 2013. 

 

LEE, K. The Art of Economic Catch-Up: Barriers, Detours and Leapfrogging in Innovation Systems. 

Cambridge: Cambridge University Press, 2019. 

LEE, K.; MALERBA, F. Catch-up cycles and changes in industrial leadership: windows of 

opportunity and responses of firms and countries in the evolution of sectoral systems. Research 

Policy, v. 46, n. 2, p. 338-351, 2017. 

 

LEE, K.; SZAPIRO, M.; MAO, Z. From Global Value Chains (GVC) to innovation systems for local 

value chains and knowledge creation. European Journal of Development Research, [s. l.], v. 30, n. 

3, p. 424ï441, 2018. Available at: https://doi.org/10.1057/s41287-017-0111-6 . 

 

LEMA, R.; FU, X.; RABELLOTTI, R. Green windows of opportunity: latecomer development in the 

age of transformation toward sustainability. Industrial and Corporate Change, Oxford, v. 29, n. 5, p. 

1193-1209, out. 2020. 

 

LEMA, R.; PEREZ, C. The green transformation as a new direction for techno-economic 

development. Maastricht: United Nations University - Maastricht Economic and Social Research 

Institute on Innovation and Technology (MERIT), 2024. (MERIT Working Papers, 2024-001). 

 

LEMA, R.; RABELLOTTI, R. Green windows of opportunity in the Global South. Maastricht: 

United Nations University - Maastricht Economic and Social Research Institute on Innovation and 

Technology (MERIT), 2023a. (MERIT Working Papers, 2023-012). 

 

LEMA, R.; RABELLOTTI, R. The green and digital transition in manufacturing global value 

chains in latecomer countries. Geneva: UNCTAD, 2023b. (Background Paper to the Technology and 

Innovation Report 2023). Disponível em: https://unctad.org/system/files/non-official-

document/tir2023_background1_en.pdf. Acesso em: 2 jul. 2025. 

 

LEMOINE, F.; ÜNAL-KESENCI, D. Assembly Trade and Technology Transfer: The Case of 

China. World Development, v. 32, n. 5, p. 829-850, 2004. DOI: 10.1016/j.worlddev.2004.01.001. 

 

LEVINSON, A. Pollution Haven Hypothesis. In: DURLAUF, S. N.; BLUME, L. E. (ed.). The New 

Palgrave Dictionary of Economics. 2. ed. London: Palgrave Macmillan, 2008. Disponível em: 

https://link.springer.com/referenceworkentry/10.1057/978-1-349-95121-5_2693-1. Acesso em: 8 fev. 

2026. 

 

LI, L. Chinaôs manufacturing locus in 2025: With a comparison of ñMade-in-China 2025ò and 

ñIndustry 4.0ò. Technological Forecasting and Social Change, v. 135, p. 66ï74, 2018. DOI: 

10.1016/j.techfore.2017.05.028 

 

LI, G.; BRANSTETTER, L. G. Does ñMade in China 2025ò work for China? Evidence from Chinese 

listed firms. Research Policy, v. 53, n. 6, p. 105009, 2024. DOI: 10.1016/j.respol.2024.105009. 

Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.respol.2024.105009 . Acesso em: 26 jan. 2026. 

 

LI, X.; MENG, B.; WANG, Z. Recent Patterns of global production and GVC participation. In: WTO, 

IDE-JETRO, OECD, UIBE, World Bank Group. Technological innovation, supply chain trade, and 

workers in a globalized world - Global Value Chain Development Report 2019. Genebra: World 

Trade Organization, 2019, p. 9 ï 44. 

 

https://unctad.org/system/files/non-official-document/tir2023_background1_en.pdf
https://unctad.org/system/files/non-official-document/tir2023_background1_en.pdf
https://doi.org/10.1016/j.respol.2024.105009


225 
 

 
 

LI, J.; QAMRI, G. M.; TANG, M.; CHENG, Y. Connecting the sustainability: How renewable energy 

and digitalization drive green global value chains. Journal of Environmental Management, v. 380, 

p. 124779, 2025. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.jenvman.2025.124779. Acesso em: 2 jul. 

2025. 

 

LIN, J. Y. New Structural Economics: A Framework for Rethinking Development and Policy. 

Washington, DC: World Bank, 2012. 

 

LITVINENKO, V.; BOWBRICK, I.; NAUMOV, I.; ZAITSEVA, Z. Global guidelines and 

requirements for professional competencies of natural resource extraction engineers: Implications for 

ESG principles and sustainable development goals. Journal of Cleaner Production, v. 338, p. 

130530, 2022. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.jclepro.2022.130530. Acesso em: 16 jul. 2025. 

 

LIU, H.; LIANG, D. A review of clean energy innovation and technology transfer in China. 

Renewable and Sustainable Energy Reviews, v. 18, p. 486ï498, 2013. DOI: 

10.1016/j.rser.2012.10.041. 

 

LIU, J.; WANG, S.; WEI, Q.; YAN, S. Present situation, problems and solutions of Chinaôs biomass 

power generation industry. Energy Policy, v. 70, p. 144ï151, 2014. DOI: 

10.1016/j.enpol.2014.03.028. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.enpol.2014.03.028. Acesso em: 

22 jan. 2026. 

 

LUNDVALL, B. -Å. Product innovation and user-producer interaction. [S. l.]: Aalborg 

Universitetsforlag, 1985.  

 

LUNDVALL, B. -åke. Technical change and economic theory. London: Pinter Publishers, 1988.  

 

LUNDVALL, B. -Å. (Ed.). National Systems of Innovation: Towards a Theory of Innovation and 

Interactive Learning. London: Pinter Publishers, 1992. 

 

LUNDVALL, B. -A. (2002). The university in the learning economy. DRUID Texto para Discussão 

02-06. Aalborg. 

 

LUNDVALL, B. -A. (2007). Post Script: Innovation system research ï Where it came from and where 

it might go. IN: LUNDVALL, B. -A. (ed). National system of innovation: toward a theory of 

innovation and interactive learning. Londres: Anthem Press, 2010, p. 317-350. 

 

MAJEROWICZ, E. A China e a economia política internacional das tecnologias da informação e 

comunicação. Geosul, v. 35, n. 77, 2020. DOI: 10.5007/2177-5230.2020v35n77p73. 

 

MANGINA, E.; NARASIMHAN, P. K.; SAFFARI, M.; VLACHOS, I. Data analytics for sustainable 

global supply chains. Journal of Cleaner Production, v. 255, p. 120300, 2020. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/j.jclepro.2020.120300. Acesso em: 14 jul. 2025. 

 

MANSFIELD, E. Patents and innovation: An empirical study. Management Science, v. 32, n. 2, p. 

173ï181, 1986. 

 

 

MARCATO, M. B. Trade integration in a vertically fragmented production structure: Theory, 

metrics, and effects. 2018. - Tese de Doutorado. Instituto de Economia - Universidade Estadual de 

Campinas, Campinas, 2018. 

 

https://doi.org/10.1016/j.jenvman.2025.124779
https://doi.org/10.1016/j.jclepro.2022.130530
https://doi.org/10.1016/j.enpol.2014.03.028
http://doi.org/10.5007/2177-5230.2020v35n77p73
https://doi.org/10.1016/j.jclepro.2020.120300


226 
 

 
 

MARCATO, M. B. O Made in China 2025 em meio à hiperglobalização: upgrading, ativos intangíveis 

e estratégias de internacionalização. Economia e Sociedade, Campinas, v. 31, n. 2 (75), p. 331-358, 

maio/ago. 2022. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/1982-3533.2022v31n2art05. Acesso em: 4 

fev. 2026. 

 

 

MARCATO, M. B.; BALTAR, C. T. Economic upgrading in global value chains: concepts and 

measures. Revista Brasileira de Inovação, 19, p. 1 ï 25, 2020. Disponível em: 

https://doi.org/10.20396/rbi.v19i0.8654359 . 

 

MARCATO, M. B.; BALTAR, C. T.; SARTI, F. Upstreamness, exportações e competitividade 

internacional: lições do caso da China. Nova Economia, Belo Horizonte, v. 33, n. 1, p. 39-68, jan./abr. 

2023. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/0103-6351/7252. Acesso em: 4 fev. 2026. 

 

MARCATO, M. B.; DWECK, E.; MONTANHA, R. The densification of Chinese production chains 

in the context of vertically fragmented production. Structural Change and Economic Dynamics, [s. 

l.], v. 60, p. 75-89, mar. 2022. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.strueco.2021.11.004. Acesso 

em: 4 fev. 2026. 

 

MARIA, M. R. Explorando o desenho de políticas públicas mais sustentáveis: é possível a 

transição energética de baixo carbono? 2017. 190 f. Dissertação (Mestrado em Economia) ï 

Instituto de Economia, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, SP, 2017. 

 

MARIA, M. R.; FRACALANZA, P. S. Transição energética e o mundo em desenvolvimento: o debate 

da transição tecno-institucional verde e a periferia. IN: XXIV Encontro Nacional de Economia 

Política: O Brasil nas disputas geopolíticas e econômicas mundiais. Vitória: Sociedade Brasileira de 

Economia Política, 2019. p. 1ï3. 

 

MARIN, A.; NAVAS-ALEMÁN, L.; PEREZ, C. Natural Resource Industries As a Platform for the 

Development of Knowledge Intensive Industries. Tijdschrift voor Economische en Sociale 

Geografie, v. 106, n. 2, p. 154ï168, 2015. Disponível em: https://doi.org/10.1111/tesg.12136. Acesso 

em: 16 jul. 2025. 

 

MARKUSEN, J.; VENABLES, A. J. Foreign direct investment as a catalyst for industrial 

development. European Economic Review, v. 43, p. 335ï356, 1999. 

 

MARQUES FILHO, L.C. Capitalismo e colapso ambiental. 2. ed. rev. e ampl. Campinas: Editora da 

Unicamp, 2016. 711 p. 

 

MARTÍNEZ-GALÁN E.; FONTOURA, M. P. Global value chains and inward foreign investment in 

the 2000s. World Economy, pp. 1 - 22, 2018. 

 

MASKUS, K. E. Intellectual property rights in the global economy. Washington, D.C.: Institute for 

International Economics, 2000. 

 

MAYER, F. W.; PHILLIPS, N. Outsourcing governance: states and the politics of a óglobal value 

chain worldô. New Political Economy, v. 22, n. 2, p. 134ï152, 2017. Disponível em: 

https://doi.org/10.1080/13563467.2016.1273341. Acesso em: 25 set. 2024. 

 

MAZZUCATO, M. Financing innovation: Creative destruction vs. destructive creation. Industrial 

and Corporate Change, v. 22, n. 4, p. 851ï867, 2013a. 

 

https://doi.org/10.20396/rbi.v19i0.8654359
https://doi.org/10.1111/tesg.12136
https://doi.org/10.1080/13563467.2016.1273341


227 
 

 
 

MAZZUCATO, M. The entrepreneurial state: Debunking public vs. private sector myths. 

London: Anthem Press, 2013b. 

 

MAZZUCATO, M. From market fixing to market-creating: a new framework for innovation policy. 

Industry and Innovation , Abingdon, v. 23, n. 2, p. 140-156, mar. 2016. 

 

MAZZUCATO, M. Mission economy: A moonshot guide to changing capitalism. London: Penguin, 

2021. 

 

MCGEE, P. Robotaxis: can automakers catch up with Google in driverless cars? Financial Times, [s. 

l.], 31 jan. 2019. Available at: https://www.ft.com/content/dc111194-2313-11e9-b329-c7e6ceb5ffdf. 

 

MEDEIROS, C. A.; MAJEROWICZ, E. A ascensão chinesa e a economia brasileira no sistema 

centro-periferia . Boletim de Economia e Política Internacional (BEPI), Brasília, DF, n. 40, set./dez. 

2024. 

 

MEDEIROS, C. A.; TREBAT, N. M. Transforming natural resources into industrial advantage: the 

case of Chinaôs rare earths industry. Brazilian Journal of Political Economy, [S. l.], v. 37, n. 3 (148), 

p. 504-526, jul./set. 2017. 

 

MEDINA, M. M. de; PIETROBELLI, C.; CARBONELL, J. V. Critical minerals and countriesô 

mining competitiveness. MERIT Working Papers , Maastricht, v. 2023, n. 025, 2023. Disponível em: 

https://cris.maastrichtuniversity.nl/ws/portalfiles/portal/144090332/wp2023-025.pdf . Acesso em: 20 

jun. 2024. 

 

MEMEDOVIC, O.; IAPADRE, L. Structural change in the world economy: Main Features and 

Trends. Working Paper 24/2009. Viena: UNIDO, 2009. Available at: 

https://doi.org/10.4324/9780203796696. 

 

MÉNIÈRE, Y.; RUDYK, I.; VALDÉS, J. Patents and the Fourth Industrial Revolution: the 

inventions behind digital transformation. Munich: European Patent Office (EPO), 2017. Disponível 

em: https://link.epo.org/web/fourth_industrial_revolution_2017__en.pdf . Acesso em: 28. Nov. 2025. 

 

MILBERG, W.; WINKLER, D. Outsourcing Economics. Cambridge: Cambridge University Press, 

2013. Available at: https://doi.org/10.1017/CBO9781139208772 . 

 

MILLER, C. Chip War : The Fight for the World's Most Critical Technology. New York: Scribner, 

2022. 

 

MIRANDA, P. C. de. A internacionalização das atividades tecnológicas e a inserção dos países em 

desenvolvimento: uma análise baseada em dados de patentes. 2014. Tese (Doutorado em Ciências 

Econômicas) ð Instituto de Economia, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2014. DOI: 

10.47749/T/UNICAMP.2014.928398. 

 

MOWERY, D. The Bayh-Dole Act and high-technology entrepreneurship in US universities: Chicken, 

Egg, or something else? In: LIBECAP, G. (Ed.). University entrepreneurship and technology 

transfer: Process, design, and intellectual property. Elsevier, 2005. p. 39ï68. 

 

MUDAMBI, R. Location, control and innovation in knowledge-intensive industries. Journal of 

Economic Geography, v. 8, n. 5, p. 699ï725, 2008. 

 

MUENCH, S. et al. Towards a green & digital future. Luxemburg: Publications Office of the 

European Union, European Commission: Joint Research Centre, 2022. 

https://cris.maastrichtuniversity.nl/ws/portalfiles/portal/144090332/wp2023-025.pdf
https://link.epo.org/web/fourth_industrial_revolution_2017__en.pdf


228 
 

 
 

 

MÜLLER, M.; LANG, S.; STÖBER, L. F. Twin Transition ï Hidden Links between the Green and 

Digital Transition. Journal of Innovation Economics & Management, v. 45, n. 3, p. 165-177, 2024. 

Disponível em: https://doi.org/10.3917/jie.0pr1.0165. Acesso em: 2 jul. 2025. 

 

NATHAN, D.; SARKAR, S. Innovation and upgrading in global production network. Capturing 

the Gains 2013, n. 23. [S.l: s.n.], 2013 

 

NATHAN, D.; TEWARI, M.; SARKAR, S. Development with Global Value Chains: Upgrading 

and Innovation in Asia. (Development Trajectories in Global Value Chains). Cambridge: Cambridge 

University Press, 2019. p. 279-315. 

 

NATIONAL BOARD OF TRADE. Global Value Chains and Developing Countries: an 

introduction. Stockholm: [s.n.], 2013. 

 

NATIONAL DEVELOPMENT AND REFORM COMMISSION - NDRC. Working Guidance for 

Carbon Dioxide Peaking and Carbon Neutrality in Full and Faithful Implementation of the New 

Development Philosophy. Beijing: NDRC, 24 out. 2021. Disponível em: 

https://en.ndrc.gov.cn/policies/202110/t20211024_1300725.html . Acesso em: 08. Jan. 2026. 

 

NAUGHTON, B. The Chinese Economy: Transitions and Growth. Cambridge, MA: MIT Press, 

2007. 

 

NAUGHTON, B. J. The Chinese Economy: Adaptation and Growth. 2. ed. Cambridge, MA: MIT 

Press, 2018. 

 

NAUGHTON, B. The rise of Chinaôs industrial policy, 1978 to 2020. México: Universidad 

Nacional Autónoma de México, Facultad de Economía / Lynne Rienner Publishers, 2021. ISBN: 978-

607-8066-59-9. Disponível em: 

https://docs.dusselpeters.com/CECHIMEX/Naughton2021_Industrial_Policy_in_China_CECHIMEX.

pdf . Acesso em: 10. Nov. 2025. 

 

NEILSON, J. Value chains, neoliberalism and development practice: The Indonesian experience. 

Review of International Political Economy, v. 21, n. 1, 2014. 

 

NEILSON, J.; PRITCHARD, B.; YEUNG, H. W. Global value chains and global production networks 

in the changing international political economy: An introduction. Review of International Political 

Economy, v. 21, n. 1, p. 1-8, 2014. DOI: 10.1080/09692290.2013.873369. 

 

NELLI, L.; VIRGILLITO, M. E.; VIVARELLI, M. A twin transition or a policy flagship? 

Emergent constellations and dominant blocks in green and digital technologies. Maastricht: 

Maastricht University - UNU Merit, 2025. n. 08. Disponível em: 

https://www.doi.org/10.53330/BFVC9329. Acesso em: 2 jul. 2025. 

 

NELSON, R. R. National innovation systems: a comparative analysis. Nova Iorque, Oxford: Oxford 

University Press, 1993. 

 

NEMET, G. Data for Figure TS.7 - Technical Summary of the Working Group III Contribution to 

the IPCC Sixth Assessment Report [conjunto de dados]. 2022. Disponível em: 

https://doi.org/10.48490/03ga-hc45. Acesso em: 29 maio 2025. 

 

https://www.google.com/search?q=https://doi.org/10.3917/jie.0pr1.0165
https://en.ndrc.gov.cn/policies/202110/t20211024_1300725.html
https://docs.dusselpeters.com/CECHIMEX/Naughton2021_Industrial_Policy_in_China_CECHIMEX.pdf
https://docs.dusselpeters.com/CECHIMEX/Naughton2021_Industrial_Policy_in_China_CECHIMEX.pdf
https://www.doi.org/10.53330/BFVC9329
https://doi.org/10.48490/03ga-hc45


229 
 

 
 

NEWELL, R. G.; RAIMI, D.; VILLANUEVA, S.; PREST, B. C. Global Energy Outlook 2020: 

Energy Transition or Energy Addition?. Washington, D.C.: Resources for the Future, 2020. Disponível 

em: https://media.rff.org/documents/GEO_2020_Report.pdf. Acesso em: 8 fev. 2026. 

 

NIKOLA KIS, W.; JOHN, L.; KRISHNAN, H. How blockchain can shape sustainable global value 

chains: An Evidence, Verifiability, and Enforceability (EVE) Framework. Sustainability 

(Switzerland), v. 10, n. 11, 2018. Disponível em: https://doi.org/10.3390/su10113926. Acesso em: 14 

jul. 2025. 

 

NOGUEIRA, I. Políticas de fomento à ascensão da China nas cadeias globais de valor. In: CINTRA et 

al. China em Transformação: Dimensões econômicas e geopolíticas do desenvolvimento. Brasília: 

IPEA, 2015. 

 

NOLAN, P. China and the Global Economy: National Champions, Industrial Policy and the Big 

Business Revolution. Basingstoke: Palgrave Macmillan, 2001. 

 

O MUNDO discute adição energética e não transição, diz Izabella Teixeira. Valor Econômico, 11 abr. 

2025. Disponível em: https://valor.globo.com/publicacoes/especiais/cop30/noticia/2025/04/11/o-

mundo-discute-adicao-energetica-e-nao-transicao-diz-izabella-teixeira.ghtml. Acesso em: 8 fev. 2026. 

 

ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT - OECD. 

Technical change and economic policy: science and technology in the new economic and social 

context. [S. l.: s. n.], 1980. 

 

ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT - OECD. OECD 

Reviews of Innovation Policy: China 2008. Paris: OECD Publishing, 2008. DOI: 

10.1787/9789264039827-en. Disponível em: 

https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2008/08/oecd-reviews-of-innovation-

policy-china-2008_g1gh9531/9789264039827-en.pdf . Acesso em: 28. Dez. 2025. 

 

ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT - OECD. OECD 

Patent Statistics Manual. Paris: OECD Publishing, 2009. 

 

ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT - OECD. 

Interconnected Economies: Benefitting from Global Value Chains. Paris: OECD, 2013. Disponível 

em: http://dx.doi.org/10.187/9789264189560-en. 

 

OECD; WORLD BANK GROUP. Inclusive Global Value Chains: policy options in trade and 

complementary areas for GVC integration by small and medium enterprises and low- -income 

developing countries. Istambul: [s. n.], 2015.  

 

ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT (OECD). OECD 

Science, Technology and Innovation Outlook 2018: Adapting to Technological and Societal 

Disruption. Paris: OECD Publishing, 2018. DOI: 10.1787/sti_in_outlook-2018-en. Disponível em: 

https://www.oecd.org/en/publications/oecd-science-technology-and-innovation-outlook-

2018_sti_in_outlook-2018-en.html . Acesso em: 08 jan. 2026. 

 

OECD; WTO. Aid for trade and value chains in information and communication technology. 

Paris: OECD Publishing, 2013. 

 

OECD; WTO; UNCTAD. Implications of global value chains for trade, investment, development 

and jobs. Saint Petersburg: OECD, 2013. p. 1-29. 

 

https://doi.org/10.3390/su10113926
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2008/08/oecd-reviews-of-innovation-policy-china-2008_g1gh9531/9789264039827-en.pdf
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2008/08/oecd-reviews-of-innovation-policy-china-2008_g1gh9531/9789264039827-en.pdf
https://www.oecd.org/en/publications/oecd-science-technology-and-innovation-outlook-2018_sti_in_outlook-2018-en.html
https://www.oecd.org/en/publications/oecd-science-technology-and-innovation-outlook-2018_sti_in_outlook-2018-en.html


230 
 

 
 

ORSENIGO, L.; DOSI, G.; MAZZUCATO, M. The dynamics of knowledge accumulation, regulation 

and appropriability in the pharma-biotech sector: Policy issues. In: DOSI, G.; MAZZUCATO, M. 

(Eds.). Knowledge accumulation and industry evolution: The case of pharma-biotech. Cambridge: 

Cambridge University Press, 2006. 

 

ORSI, F.; CORIAT, B. The new role and status of intellectual property rights in contemporary 

capitalism. Competition & Change, v. 10, n. 2, p. 162ï179, 2006. 

 

PAGANO, U. The crisis of intellectual monopoly capitalism. Cambridge Journal of Economics, [s. 

l.], v. 38, n. 6, p. 1409ï1429, 2014. Available at: https://doi.org/10.1093/cje/beu025 

 

PALMA, G. Gansos voadores e patos vulneráveis: a diferença da liderança do Japão e dos EUA no 

desenvolvimento do Sudeste Asiático e da América Latina. In: FIORI, J. (org.). O poder americano. 

[S. l.]: Vozes, 2004.  

 

PATHAK, M.; SLADE, R.; SHUKLA, P. R.; SKEA, J.; PICHS-MADRUGA, R.; ÜRGE-VORSATZ, 

D. Technical summary. In: SHUKLA, P. R. et al. (eds.). Climate change 2022: mitigation of climate 

change. Contribution of Working Group III to the Sixth Assessment Report of the Intergovernmental 

Panel on Climate Change. Cambridge: Cambridge University Press, 2022. DOI: 

10.1017/9781009157926.002. 

 

PATSTAT (EPO Worldwide Patent Statistical Database). PATSTAT . Versão Spring 2024. Viena: 

European Patent Office. Disponível em: https://www.epo.org/searching-for-

patents/business/patstat.html. Acesso em: 29 jul. 2025. 

 

PEGELS, A.; ALTENBURG, T. Latecomer development in a óógreeningò world: Introduction to the 

Special Issue. World Development, v. 135, nov. 2020. Disponível em: 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0305750X20302102?via%3Dihub. Acesso em: 1 

jul. 2025. 

 

PEGELS, A.; VIDICAN-AUKTOR, G.; LÜTKENHORST, W.; ALTENBURG, T. Politics of green 

energy policy. The Journal of Environment & Development, Thousand Oaks, v. 27, n. 1, p. 3-27, 

mar. 2018. Disponível em: https://doi.org/10.1177/1070496517747660. Acesso em: 30 maio 2025. 

 

PEREZ, C. Structural change and assimilation of new technologies in the economic and social 

systems. Futures, v. 15, n. 5, p. 357-375, 1983. 

 

PÉREZ, C. Technological change and opportunities for development as a moving target. CEPAL 

Review, n. 75, p. 109-130, 2001. Disponível em: Technological change and opportunities for 

development as a moving target . Acesso em: 30 jun. 2025. 

 

PEREZ, C. Technological revolutions and financial capital: the dynamics of bubbles and golden 

ages. Cheltenham: Edward Elgar Publishing, 2002. 

 

PEREZ, C. Technological revolutions and techno-economic paradigms. Cambridge Journal of 

Economics, Oxford, v. 34, n. 1, p. 185-202, jan. 2010. Disponível em: 

https://doi.org/10.1093/cje/bep051. Acesso em: 14 jun. 2025. 

 

PEREZ, C. Unleashing a golden age after the financial collapse: Drawing lessons from history. 

Environmental Innovation and Societal Transitions, v. 6, p. 9ï23, 2013. 

 

PEREZ, C.; SOETE, L. Catching up in technology: entry barriers and windows of opportunity. In: 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0305750X20302102?via%3Dihub
https://doi.org/10.1177/1070496517747660
https://carlotaperez.org/wp-content/downloads/publications/development-s-g/Technological-change.pdf
https://carlotaperez.org/wp-content/downloads/publications/development-s-g/Technological-change.pdf
https://doi.org/10.1093/cje/bep051


231 
 

 
 

DOSI, G.; FREEMAN, C.; NELSON, R.; SILVERBERG, G.; SOETE, L. (ed.). Technical change 

and economic theory. London: Pinter Publishers, 1988. 

 

PHILLIPS, N. State Debates in International Political Economy. In: PHILLIPS, N. (ed.). Globalizing 

International Politic al Economy. Basingstoke: Palgrave, 2005. p. 82-115. 

PHILLIPS, N. Power and inequality in the global political economy. International Affairs , v. 93, n. 

2, p. 429ï444, 2017. 

 

PIERMARTINI, R.; RUBÍNOVÁ, S. Knowledge spillovers through international supply chains. 

WTO Working Paper, n. 11. [S.l.]: [s.n.], 2014. 

 

PIETROBELLI, C.; RABELLOTTI, R. Global Value Chains Meet Innovation Systems: Are There 

Learning Opportunities for Developing Countries? World Development, [s. l.], v. 39, n. 7, p. 1261ï

1269, 2011. Available at: https://doi.org/10.1016/j.worlddev.2010.05.013 . 

 

PIGOU, A. C. Economics of Welfare. London: Macmillan, 1920. 

 

PINTO, E. C.; FIANI, R.; CORRÊA, L. M. Dimensões da abordagem da cadeia global de valor: 

upgrading, governança, políticas governamentais e propriedade intelectual - Cadeias globais de valor, 

políticas públicas e desenvolvimento. [s. l.], p. 49ï86, 2015. 

 

POLANYI, M. Personal knowledge: towards a post-critical philosophy. Chicago: University of 

Chicago Press, 1962. 

 

PONTE, S. The hidden costs of environmental upgrading in global value chains. Review of 

International Political Economy, v. 29, n. 3, p. 818-843, 2022. Disponível em: 

https://doi.org/10.1080/09692290.2020.1816199. Acesso em: 30 jun. 2025. 

 

PONTE, S.; GIBBON, P. Quality standards, conventions and the governance of global value chains. 

Economy and Society, v. 34, n. 1, p. 1-31, 2005. 

 

POR que a União Europeia ainda está comprando gás russo?. DW, 29 abr. 2024. Disponível em: 

https://www.dw.com/pt-br/por-que-a-uni%C3%A3o-europeia-ainda-est%C3%A1-comprando-

g%C3%A1s-russo/a-68951186. Acesso em: 8 fev. 2026. 

 

POSNER, M. V. International trade and technical change. Oxford Economic Papers, v. 13, n. 3, p. 

323-341, 1961. 

 

POSSAS, M. S. Conhecimento e atividade econômica. Economia e Sociedade, v.8, p. 85-100, jun. 

1997. 

 

PRICE, L.; WANG, X.; YUN, J. Chinaôs Top-1000 Energy-Consuming Enterprises Program: 

energy efficiency improvement and CO  emissions reduction opportunities. Berkeley, CA: Lawrence 

Berkeley National Laboratory, 2008. LBNL-55853. Disponível em: 

https://china.lbl.gov/sites/default/files/lbnl-55853.pdf . Acesso em: 01. Dez. 2025. 

 

PRUDôHOMME, D.; VON ZEDTWITZ, M.; THRAEN, J. J.; BADER, M. A. ñForced technology 

transferò policies: workings in China and strategic implications. Technological Forecasting and 

Social Change, v. 134, p. 150ï168, set. 2018. DOI: 10.1016/j.techfore.2018.05.022. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/j.techfore.2018.05.022 . Acesso em: 12. Dez. 2025. 

 

https://doi.org/10.1080/09692290.2020.1816199
https://china.lbl.gov/sites/default/files/lbnl-55853.pdf
https://doi.org/10.1016/j.techfore.2018.05.022


232 
 

 
 

PRUDôHOMME, D.; ZHANG, T. Chinaôs Intellectual Property Regime for Innovation: risks to 

business and national development. Cham: Springer International Publishing, 2019. Disponível em: 

https://link.springer.com/book/10.1007/978-3-030-10404-7 . Acesso em: 10. Out. 2025. 

 

RAPINI, M. S. et al. (2021). Economia da ciência, tecnologia e inovação ï Fundamentos teóricos e a 

economia global. Belo Horizonte: Cedeplar ï Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional 

(UFMG). 

 

RAVENHILL, J. Global value chains and development. Review of International Political Economy, 

v. 21, n. 1, p. 264-274, fev. 2014. 

 

RIKAP, C. Capitalism, power and innovation: intellectual monopoly capitalism uncovered. London: 

Routledge, 2021. 

 

RIKAP, C. From global value chains to corporate production and innovation systems. Cambridge 

Journal of Economics, v. 46, n. 1, p. 225-251, 2022. 

 

RIKAP, C.; LUNDVALL, B. A. Big Tech, knowledge predation and the implications for 

development. Innovation and Development, v. 12, n. 1, p. 93-121, 2020. 

 

RITCHIE, H. How have the worldôs energy sources changed over the last two centuries? 2021. 

Disponível em: https://ourworldindata.org/global-energy-200-years . Acesso em: 3 jan. 2024. 

 

RODRIGUEZ-CLARE, A. Multinationals, linkages, and economic development. American 

Economic Review, v. 86, p. 852ï873, 1996. 

 

RODRIK, D. Whatôs so special about Chinaôs exports? China & World Economy , v. 14, n. 5, p. 1ï

19, 2006. DOI: 10.1111/j.1749-124X.2006.00038.x. 

 

RODRIK, D. What do trade agreements really do? Journal of Economic Perspectives, [s. l.], v. 32, 

n. 2, p. 73ï90, 2018. Available at: https://doi.org/10.1257/jep.32.2.73. 

 

ROSENBERG, N. Perspectives on technology. Cambrigde: Cambridge University Press, 1976.  

 

ROSENBERG, N.; TRAJTENBERG, M. A general-purpose technology at work: The Corliss steam 

engine in the late-nineteenth-century United States. The Journal of Economic History, v. 64, n. 1, p. 

61ï99, 2004. 

 

ROSSI, A. Does Economic Upgrading Lead to Social Upgrading in Global Production Networks? 

Evidence from Morocco. World Development, v. 46, p. 223-233, 2013. 

 

ROTHWELL, R. Towards the fifth-generation innovation process. International Marketing 

Review, v. 11, n. 1, p. 7-31, 1994. Disponível em: https://doi.org/10.1108/02651339410057491. 

 

ROTHWELL, R. et al. Updated ï project SAPPHO phase II. Research Policy, [s. l.], v. 3, p. 258ï

291, 1974. 

 

ROZITE, V.; MILLER, J.; OH, S. Why AI and energy are the new power couple. IEA, 2 nov. 2023. 

Disponível em: https://www.iea.org/commentaries/why-ai-and-energy-are-the-new-power-couple. 

Acesso em: 2 jul. 2025. 

 

RÜDIGER, M. From import dependence to self-sufficiency in Denmark, 1945ī2000. Energy Policy, 

v. 125, p. 82-89, fev. 2019. DOI: https://doi.org/10.1016/j.enpol.2018.10.050. 

https://link.springer.com/book/10.1007/978-3-030-10404-7
https://ourworldindata.org/global-energy-200-years
https://doi.org/10.1108/02651339410057491
https://www.iea.org/commentaries/why-ai-and-energy-are-the-new-power-couple
https://doi.org/10.1016/j.enpol.2018.10.050


233 
 

 
 

 

SALIOLA, F.; ZANFEI, A. Multinational firms, global value chains and the organization of 

knowledge transfer. Research Policy, v. 38, p. 369ï381, 2009. 

 

SAMUELSON, P. A. The pure theory of public expenditure. Review of Economics and Statistics, v. 

36, n. 4, p. 387ï389, 1954. 

 

SCHEIDT, P. W. R.; MATOS, G. P. de; TEIXEIRA, C. S. An analysis of the role of the science & 

technology parks in Chinaôs development of technological innovation. Boletim do Tempo 

Presente, Recife PE, v. 8, n. 2, p. 226ï244, abr./jun. 2019. 

 

SCHERER, F. M. Innovation and Growth. Cambridge, Mass.: The MIT Press, 1984. 

 

SCHERER, F. M.; ROSS, D. Industrial Market Structure and Economic Performance. Boston: 

Houghton Mifflin Co., 1990. 

 

SCHMOCH, U. Concept of a technology classification for country comparisons (Anexo ao 

documento IPC/CE/41/5). Karlsruhe: Fraunhofer Institute for Systems and Innovation Research, jun. 

2008. Anex to IPC and Technology Concordance Table, Report IPC/CE/41/5, Special Union for the 

International Patent Classification (IPC), World Intellectual Property Organization (WIPO). 

Disponível em: https://www.wipo.int/edocs/mdocs/classifications/en/ipc_ce_41/ipc_ce_41_5-

annex1.pdf. Acesso em: 08. Nov. 2025. 

 

SCHUMPETER, J. A. The Theory of Economic Development. Cambridge, Mass.: Harvard 

University Press, 1934. 

 

SCHWAB, K. The Fourth Industrial Revolution . New York: Crown Business, 2016. 

 

STATE COUNCIL INFORMATION OFFICE - SCIO. Chinaôs Green Development in the New 

Era. Beijing: SCIO, 27 out. 2021. Disponível em: http://english.scio.gov.cn/whitepapers/2021-

10/27/content_77836502_4.htm . Acesso em: 05. Jan. 2026. 

 

SCOTCHMER, S. Innovation and incentives. Cambridge: MIT Press, 2004. 

 

SEAMAN, J. China and the new geopolitics of technical standardization. Paris: French Institute of 

International Relations (IFRI), Jan. 2020. Disponível em: 

https://www.ifri.org/sites/default/files/migrated_files/documents/atoms/files/seaman_china_standardiz

ation_2020.pdf . Acesso em: 01. Dez. 2025. 

 

SEDGWICK, D. GM presses suppliers for future recall costs. Automotive News, 5 ago. 2013. 

Disponível em: https://www.autonews.com/article/20130805/OEM10/308059934/gm-presses-

suppliers-for-future-recall-costs. Acesso em: 24 set. 2024. 

 

SERFATI, C. Financial dimensions of transnational corporations, global value chain and technological 

innovation. Journal of Innovation Economics & Management, n. 2, p. 35-61, 2008. 

 

SERGER, S.; BREIDNER, M. Chinaôs Fifteen-Year Plan for science and technology: and assessment. 

Asia Policy, v. 4, p. 135ï164, 2007. 

 

SHAPIRO, K. S.; HULTMAN, N.; BOX, J. E. S.; MACFARLANE, A. M. Green Growth 

Innovation: New Pathways for International Cooperation. Washington, D.C.: Brookings, 2012. 

http://english.scio.gov.cn/whitepapers/2021-10/27/content_77836502_4.htm
http://english.scio.gov.cn/whitepapers/2021-10/27/content_77836502_4.htm
https://www.ifri.org/sites/default/files/migrated_files/documents/atoms/files/seaman_china_standardization_2020.pdf
https://www.ifri.org/sites/default/files/migrated_files/documents/atoms/files/seaman_china_standardization_2020.pdf
https://www.autonews.com/article/20130805/OEM10/308059934/gm-presses-suppliers-for-future-recall-costs
https://www.autonews.com/article/20130805/OEM10/308059934/gm-presses-suppliers-for-future-recall-costs


234 
 

 
 

Disponível em: https://www.brookings.edu/research/green-growth-innovation-new-pathways-for-

international-cooperation/. Acesso em: 15 jun. 2025. 

 

SHEPHERD, B. Global Value Chains, technology transfers and innovation. ASIA PACIFIC 

TRADE AND INVESTMENT REPORT 2015. [S.l.]: United Nations Publication, 2015. p. 147ï161. 

SHIH, S. Me-Too is not my style: Challenge difficulties, break through bottlenecks, create values. 

Taipei: The Acer Foundation, 1996.  

 

SHIH, S. Me-Too is not my style: Challenge difficulties, break through bottlenecks, create 
values. Taipei: The Acer Foundation, 1996.  

SHUBBAK, M. H. The technological system of production and innovation: The case of 

photovoltaic technology in China. Research Policy, v. 48, n. 4, p. 993ï1015, 2019. DOI: 

10.1016/j.respol.2018.10.003. 

 

SILVA, Luiz Inácio Lula da. Íntegra do discurso do presidente eleito Luiz Inácio Lula da Silva na 

COP27. GOV.BR, 16 nov. 2022. Disponível em: https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-

planalto/discursos-e-pronunciamentos/2022/integra-do-discurso-do-presidente-eleito-luiz-inacio-lula-

da-silva-na-cop27. Acesso em: 19 jun. 2025 

 

SOLOW, R. M. The economics of resources or the resources of economics. The American Economic 

Review, v. 64, n. 2, p. 1ï14, mai. 1974. 

 

SOLOW, R. M. On the intergenerational allocation of natural resources. The Scandinavian Journal 

of Economics, v. 88, n. 1, p. 141ï149, mar. 1986. 

 

STATE COUNCIL. The Tenth Five Year Plan for National Economic and Social Development 

(2001ï2005). Beijing: State Council of the Peopleôs Republic of China, 2001. Dispon²vel em: 

http://ghs.ndrc.gov.cn/ghwb/gjwngh/ . Acesso em:22. Dez. 2025. 

 

STATE COUNCIL. The National Medium  and Long Term Program for Science and Technology 

Development (2006ï2020). Beijing: State Council of the Peopleôs Republic of China, 2006. 

Disponível em: https://www.itu.int/en/ITU-

D/Cybersecurity/Documents/National_Strategies_Repository/China_2006.pdf . Acesso em: 03. Dez. 

2025. 

 

STATE COUNCIL. Guiding Opinions on Actively Pursuing ñInternet +ò (2015a). Xinhua Agency, 

1 jul. 2015. Disponível em: http://www.xinhuanet.com/politics/2015-07/04/c_1115815944.htm . 

Acesso em: 22. Dez. 2025. 

 

STATE COUNCIL. Made in China 2025 (2015b). 19 maio 2015 (2015b). Disponível em: 

http://www.miit.gov.cn/n973401/n1234620/n1234622/c4409653/content.html . Acesso em: 22. Dez. 

2025. 

 

STATE COUNCIL. 13th Five Year Comprehensive Work Plan for Energy Saving and Emission 

Reduction. Beijing: State Council of the Peopleôs Republic of China, 2016a. Disponível em: 

https://www.iea.org/policies/7909-13th-five-year-comprehensive-work-plan-for-energy-saving-and-

emission-reduction .Acesso em: 30. Dez. 2025. 

 

STATE COUNCIL. National 13th Five-Year Plan for the Development of Strategic Emerging 

Industries. Beijing: State Council, 2016b. Disponível em: 

https://www.google.com/search?q=https://www.brookings.edu/research/green-growth-innovation-new-pathways-for-international-cooperation/
https://www.google.com/search?q=https://www.brookings.edu/research/green-growth-innovation-new-pathways-for-international-cooperation/
https://www.google.com/search?q=https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/discursos-e-pronunciamentos/2022/integra-do-discurso-do-presidente-eleito-luiz-inacio-lula-da-silva-na-cop27
https://www.google.com/search?q=https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/discursos-e-pronunciamentos/2022/integra-do-discurso-do-presidente-eleito-luiz-inacio-lula-da-silva-na-cop27
https://www.google.com/search?q=https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/discursos-e-pronunciamentos/2022/integra-do-discurso-do-presidente-eleito-luiz-inacio-lula-da-silva-na-cop27
http://ghs.ndrc.gov.cn/ghwb/gjwngh/
https://www.itu.int/en/ITU-D/Cybersecurity/Documents/National_Strategies_Repository/China_2006.pdf
https://www.itu.int/en/ITU-D/Cybersecurity/Documents/National_Strategies_Repository/China_2006.pdf
http://www.xinhuanet.com/politics/2015-07/04/c_1115815944.htm
http://www.miit.gov.cn/n973401/n1234620/n1234622/c4409653/content.html
https://www.iea.org/policies/7909-13th-five-year-comprehensive-work-plan-for-energy-saving-and-emission-reduction
https://www.iea.org/policies/7909-13th-five-year-comprehensive-work-plan-for-energy-saving-and-emission-reduction


235 
 

 
 

https://cset.georgetown.edu/publication/state-council-notice-on-the-publication-of-the-national-13th-

five-year-plan-for-st-innovation/ . Acesso em: 05. Jan. 2026. 

 

STEFFEN, W. et al. Planetary Boundaries: Guiding human development on a changing planet. 

Science, v. 347, n. 6223, 2015. 

 

STEINFELD, E. S. Playing Our Game: Why Chinaôs Rise Doesnôt Threaten the West. New York: 

Oxford University Press, 2010. 

 

STERN, N. The Economics of the Green Transition. London: Penguin Books, 2024. 

 

STIGLITZ, J. (1987). Learning to learn: localised learning and technological progress. IN: 

DASGUPTA, P.; STONEMAN, P. Economic Policy and Technological Performance. Cambridge: 

Cambridge University Press, 1987. 

 

STURGEON, T.; VAN BIESEBROECK, J.; GEREFFI, G. Value chains, networks and clusters: 

Reframing the global automotive industry. MIT Working Paper Series, Cambridge, MA: [s.n.], 2008. 

 

SZALAVETZ, A. Green Industrial Policy and Development ï Taking Advanced Economies Over?. 

In: GERŕCS, T.; RICZ, J. (eds.) The Post-Crisis Developmental State: Perspectives from the Global 

Periphery. Cham: Palgrave Macmillan, 2021. p. 103ï124. 

 

SZAPIRO, M. et al. Global Value Chains and National Systems of Innovation: policy implications 

for developing countries Global Value Chains and National Systems of Innovation: policy 

implications for developing countries. [s. l.], p. 33, 2016. Disponível em: 

http://www.ie.ufrj.br/index.php/index-publicacoes/textos-para-discussao .  

 

TAGLIONI, D.; WINKLER, D. Making Global Value Chains Work for Development. 

Washington, D.C.: The World Bank, 2016. 

 

TEMURSHOEV, U. Pollution Haven Hypothesis or Factor Endowment Hypothesis: theory and 

empirical examination for the US and China. Prague: CERGE-EI, 2006. (Working Paper Series, 292). 

Disponível em: https://www.cerge-ei.cz/pdf/wp/Wp292.pdf. Acesso em: 8 fev. 2026. 

 

TESTONI, F. E.; GARCÍA CARRILLO, M.; GAGNON, M.-A.; RIKAP, C.; BLAUSTEIN, M. 

Whose shoulders is health research standing on? Determining the key actors and contents of the 

prevailing biomedical research agenda. PloS One, v. 16, n. 4, e0249661, 2021. 

 

TUROK, I. Inward investment and local linkages: how deeply embedded is ñsilicon glenò? 

Regional Studies, v. 27, p. 401ï417, 1993. 

 

UE primeiro: bloco quer controlar exportação de vacinas. DW, 26 jan. 2021. Disponível em: 

https://www.dw.com/pt-br/ue-primeiro-bloco-quer-controlar-exporta%C3%A7%C3%A3o-de-

vacinas/a-56345763. Acesso em: 8 fev. 2026. 

 

UNIÃO EUROPEIA - UE. Comissão Europeia. Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, 

ao Conselho Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões: 

O Pacto Ecológico Europeu. Bruxelas, 11 dez. 2019. COM(2019) 640 final. 

 

UNIÃO EUROPEIA (UE). Comissão Europeia. Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, 

ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões: Construir o futuro 

digital da Europa. Bruxelas, 19 fev. 2020. COM(2020) 67 final. 

 

https://cset.georgetown.edu/publication/state-council-notice-on-the-publication-of-the-national-13th-five-year-plan-for-st-innovation/
https://cset.georgetown.edu/publication/state-council-notice-on-the-publication-of-the-national-13th-five-year-plan-for-st-innovation/


236 
 

 
 

UNITED NATIONS (UN) (1992). Agenda 21: Chapter 34 - Transfer of environmentally sound 

technology, cooperation and capacity-building. United Nations Conference on Environment & 

Development. 

 

UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT - UNCTAD. Trade and 

Development Report 2002: global trends and prospects, developing countries in world trade. Geneva; 

New York: United Nations Conference on Trade and Development, 2002. Disponível em: 

https://unctad.org/system/files/official-document/tdr2002_en.pdf . Acesso em: 31 jan. 2026. 

 

UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT - UNCTAD. Global 

value chains and development: Investment and value added trade in the global economy. United 

Nations Conference on Trade and Development. Nova Iorque e Genebra. 2013a. Disponível em: 

http://unctad.org/sections/dite_dir/docs/ wir2017/wir17_fs_cn_en.pdf . 

 

UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT - UNCTAD . Global 

Value Chains: Investment and Trade for Development. New York and Geneva: United Nations 

Publication, 2013b. 

 

UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT - UNCTAD. Global 

value chains and development: Investment and value added trade in the global economy. United 

Nations Conference on Trade and Development. Nova Iorque e Genebra. 2013a. Disponível em: 

http://unctad.org/sections/dite_dir/docs/ wir2017/wir17_fs_cn_en.pdf . 

World Investment Report 2019: Special Economic Zones. Geneva: UNCTAD, 2019. 

 

UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT - UNCTAD . World 

Investment Report 2020: International production beyond the pandemic. Geneva: UNCTAD, 2020. 

 

UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT - UNCTAD . World 

Investment Report 2020: International production beyond the pandemic. Geneva: UNCTAD, 2020. 

. Industry 4.0 for inclusive development. Geneva: UNCTAD, 2022. 

 

UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT - UNCTAD . Technology 

and innovation for cleaner and more productive and competitive production. Genebra: 

UNCTAD, 2023a. Disponível em: 

https://www.reddit.com/r/USCIS/comments/1b8amrs/if_you_file_by_mailon_paper_does_it_show_up

_on/. Acesso em: 15 jun. 2025. 

 

UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT (UNCTAD). Technology 

and Innovation Report 2023: Opening Green Windows: Technological opportunities for a low-

carbon world. Geneva: United Nations, 2023b. Disponível em: https://unctad.org/system/files/official-

document/tir2023_en.pdf . Acesso em: 26 jan. 2026. 

 

UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT (UNCTAD). Twin 

transition for global value chains: Green and digital. Policy Brief, n. 111, jul. 2023c. Geneva: United 

Nations Conference on Trade and Development, 2023c. Disponível em: 

https://unctad.org/publication/twin-transition-global-value-chains-green-and-digital . Acesso em: 4 

jun. 2025. 

 

UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT (UNCTAD). Trade and 

Development Report 2024. Geneva: UNCTAD, 2024. Disponível em: 

https://unctad.org/system/files/official-document/tdr2024_en.pdf. Acesso em: 8 fev. 2026. 

 

https://www.reddit.com/r/USCIS/comments/1b8amrs/if_you_file_by_mailon_paper_does_it_show_up_on/
https://www.reddit.com/r/USCIS/comments/1b8amrs/if_you_file_by_mailon_paper_does_it_show_up_on/
https://unctad.org/system/files/official-document/tir2023_en.pdf
https://unctad.org/system/files/official-document/tir2023_en.pdf
https://unctad.org/publication/twin-transition-global-value-chains-green-and-digital


237 
 

 
 

UNITED NATIONS CONFERENCE ON TRADE AND DEVELOPMENT (UNCTAD). Technology 

and Innovation Report 2025: Inclusive Artificial Intelligence for Development. Geneva: UNCTAD, 

2025. 

 

UNITED NATIONS ENVIRONMENT PROGRAMME - UNEP. Global Green New Deal: policy 

brief . Geneva: UNEP, Mar. 2009. 34 p. Disponível em: 

https://digitallibrary.un.org/record/701099/files/A_Global_Green_New_Deal_Policy_Brief.pdf. 

Acesso em: 10. dez. 2025. 

 

UNITED NATIONS ENVIRONMENT PROGRAMME - UNEP. Global Environment Outlook ð 

Regional Assessment for Asia and the Pacific (GEO-6 Regional Assessment for Asia and the Pacific). 

Nairobi: UNEP, 2016. 

 

UNITED NATIONS ENVIRONMENT PROGRAMME - UNEP. Emissions Gap Report 2024: 

Broken Record. Nairobi: UNEP, 2024. 

 

UNITED NATIONS FRAMEWORK CONVENTION ON CLIMATE CHANGE - UNFCCC. Report 

of the Conference of the Parties on its fifteenth session, held in Copenhagen from 7 to 19 

December 2009: Addendum. Part Two: Action taken by the Conference of the Parties at its fifteenth 

session. Bonn: United Nations Framework Convention on Climate Change, 30 mar. 2010. Disponível 

em: https://unfccc.int/documents/6103. Acesso em: 28. Dez. 2025. 

 

UNIDO. Inserting local industries into global value chains and global production networks: 

opportunities and challenges for upgrading. Vienna: UNIDO, 2004. (UNIDO Working Paper). 

 

UNIDO. Global Value Chains and Development: UNIDOôs Support towards Inclusive and 

Sustainable Industrial Development. Vienna: 2015. 

 

UNIDO. Industrializing in the Digital Age . Industrial Development Report, 2020. Vienna: UNIDO, 

2020. 

 

UNITED STATES - DEPARTMENT OF STATE. Foreign Relations of the United States, 1969ï

1976, Volume XXXVI: Energy Crisis, 1969ï1974. Washington, D.C.: U.S. Government Printing 

Office, 2018. Documento 237. Disponível em: https://history.state.gov/historicaldocuments/frus1969-

76v36/d237. Acesso em: 28. mai. 2025. 

 

UNRUH, G. C. Understanding carbon lock-in. Energy Policy, v. 28, n. 12, p. 817-830, out. 2000. 

Disponível em: http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0301421500000707. Acesso em: 7 

abr. 2015. 

 

US-CHINA BUSINESS COUNCIL - USCBC. Unofficial Summary of 12th Five-Year Plan on 

Strategic Emerging Industries. Washington, DC: US-China Business Council, 2013. Disponível em: 

https://www.uschina.org/wp-content/uploads/2013/06/sei-summary.pdf . Acesso em: 02. Jan. 2025. 

 

UTTERBACK, J. M. Dominando a dinâmica da inovação. Rio de Janeiro: Qualitymark, 1996. 264 

p. 

 

VACCÀ, S.; ZANFEI, A. Capturing value from local contexts: the decentralization of decisions 

within transnational corporations. In: SCHIATTARELLA, R. (Ed.). New challenges for European 

and International Business: Proceedings of the 21st EIBA Conference, Urbino, 10ï12 dez. 1995. 

 

https://digitallibrary.un.org/record/701099/files/A_Global_Green_New_Deal_Policy_Brief.pdf?utm_source=chatgpt.com
https://unfccc.int/documents/6103?utm_source=chatgpt.com
https://history.state.gov/historicaldocuments/frus1969-76v36/d237
https://history.state.gov/historicaldocuments/frus1969-76v36/d237
http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0301421500000707
https://www.uschina.org/wp-content/uploads/2013/06/sei-summary.pdf


238 
 

 
 

VERNON, R. International trade and international investment in the product cycle. Quarterly 

Journal of Economics, v. 80, n. 2, p. 190-207, 1966. 

 

VIDAL, J.; ADAM, D. China overtakes US as worldôs biggest CO  emitter. The Guardian, 19 jun. 

2007. Disponível em: https://www.theguardian.com/environment/2007/jun/19/china.usnews . Acesso 

em: 20. Dez. 2025. 

 

VISCUSI, W. K.; VERNON, J. M.; HARRINGTON JR., J. E. Economics of Regulation and 

Antitrust . Cambridge, Mass.: The MIT Press, 2000. 

 

VOÏTA, T. The Power of Chinaôs Energy Efficiency Policies. Paris: Institut français des relations 

internationales (Ifri), 2018. ISBN: 978-2-36567-907-7. Disponível em: 

https://www.ifri.org/sites/default/files/migrated_files/documents/atoms/files/voita_power_china_2018.

pdf . Acesso em: 28 jan. 2026. 

WADE, R. H. What strategies are viable for developing countries today? The World Trade 

Organization and the shrinking of ódevelopment spaceô. Review of International Political Economy, 

[s. l.], v. 10, n. 4, p. 621ï644, 2003. Disponível em: https://doi.org/10.1080/09692290310001601902 . 

 

WAN, G. Develop the newly emerging strategic industry; seize the commanding heights of a new 

round of development. Keji Ribao [Science and Technology Daily], 2 nov. 2009. 

 

WANG, H.; FENG, T.; KONG, J.; CUI, M.; ZHA, D. Chinaôs provincial net zero emissions effort: 

High quality choices behind up bottom quota schemes. Resources, Conservation and Recycling, v. 

215, art. 108118, 2025. DOI: 10.1016/j.resconrec.2024.108118. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/j.resconrec.2024.108118 . Acesso em: 02. Jan. 2026. 

 

WEBER, I. M. How China Escaped Shock Therapy: The Market Reform Debate. London: 

Routledge, 2021. 

 

WEISS, L. The Myth of the Powerless State. Ithaca, NY: Cornell University Press, 1998. 

 

WERNER, J. Antitrust and Intellectual Property: The Uneasy Relationship. The Journal of World 

Intellectual Property, v. 2, n. 3, p. 417-422, 1999. 

 

WORLD HEALTH ORGANIZATION - WHO. Climate change and health. Geneva: World Health 

Organization, 2021. Disponível em: https://www.who.int/news-room/fact-sheets/detail/climate-

change-and-health. 

 

WORLD HEALTH ORGANIZATION - WHO. 2023 WHO Review of Health in National Climate 

Commitments. Geneva: World Health Organization, 2023. 

 

WILLIAMSON, O. E. Markets and hierarchies. New York: Free Press, 1975. 

 

WILLIAMSON, O. E. Transaction-cost economics: The governance of contractual relations. 

Journal of Law and Economics, v. 22, p. 233-261, 1979. 

 

WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION - WIPO. World Intellectual Property 

Report 2017: Intangible Capital in Global Value Chains. Geneva: WIPO, 2017. 

 

WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION - WIPO . World Intellectual Property 

Indicators 2023. Geneva: WIPO, 2023. 

 

https://www.theguardian.com/environment/2007/jun/19/china.usnews
https://www.ifri.org/sites/default/files/migrated_files/documents/atoms/files/voita_power_china_2018.pdf
https://www.ifri.org/sites/default/files/migrated_files/documents/atoms/files/voita_power_china_2018.pdf
https://doi.org/10.1016/j.resconrec.2024.108118


239 
 

 
 

WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION - WIPO . Guide to the International 

Patent Classification (2024). IPC Guide. Geneva: WIPO, 2024. 54 p. 

 

WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION - WIPO. Frequently asked questions 

(FAQ) ï Where is the IPC used? 2026a. Disponível em: https://www.wipo.int/en/web/classification-

ipc/faq . Acesso em: 03. jan. 2026. 

 

WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION - WIPO . International Patent 

Classification (IPC) (2026b). Disponível em: https://www.wipo.int/web/classification-ipc 

. Acesso em: 28 jan. 2026. 

 

WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION - WIPO  (2026c). IPC Green 

Inventory . Disponível em: https://www.wipo.int/classifications/ipc/green-inventory/home 

. Acesso em: 28 jan. 2026. 

WORLD RESOURCES INSTITUTE - WRI. Climate Watch: Historical GHG Emissions. 

Washington, DC: WRI, 2023. Disponível em: https://www.climatewatchdata.org. Acesso em: 7 fev. 

2026. 

 

WORLD BANK; DEVELOPMENT RESEARCH CENTER OF THE STATE COUNCIL (CHINA). 

China 2030: building a modern, harmonious, and creative society. Washington, DC: World Bank, 

2013. Disponível em: https://documents1.worldbank.org/curated/en/781101468239669951/pdf/China-

2030-building-a-modern-harmonious-and-creative-society.pdf. Acesso em: 7 fev. 2026. 

WORLD BANK. World Development Report 2020: Trading for Development in the Age of Global 

Value Chains. Washington, DC: World Bank, 2020. 

 

WORLD BANK. Digital Progress and Trends Report 2023. Washington, D.C.: World Bank, 2023. 

Disponível em: https://www.worldbank.org/en/publication/digital-progress-and-trends-report. Acesso 

em: 15 jul. 2025. 

 

WORLD BANK GROUP; IDE-JETRO; OECD; UIBE; WTO. Measuring and analyzing the impact 

of GVCs on economic development: Global Value Chain Development Report 2017. Washington, 

D.C.: World Bank, 2017. 

 

WORLD BANK GROUP; IDE-JETRO; OECD; UIBE; WTO. Measuring and analyzing the 
impact of GVCs on economic development: Global Value Chain Development Report 2017. 
Washington, D.C.: World Bank, 2017. 
 
WORLD TRADE ORGANIZATION - WTO. World Trade Report 2014: Trade and development ï 

recent trends and the role of the WTO. Geneva: WTO Publications, 2014. 

 

WTO ï WORLD TRADE ORGANIZATION. World Trade Report 2023: Re-globalization for a 

stable, inclusive and sustainable future. Genebra: OMC, 2023. Disponível em: 

https://www.wto.org/english/res_e/booksp_e/wtr23_e/wtr23_e.pdf . Acesso em: 15 jun. 2025. 

 

WTO ï WORLD TRADE ORGANIZATION (2025). Environmental Database. Genebra: OMC. 

Disponível em: https://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/edb_e.htm. Acesso em: 15 jun. 2025. 

 

WÜBBEKE, J.; MEISSNER, M.; ZENGLEIN, M.; IVES, J. The Making 

of a High-Tech Superpower and Consequences for Industrial Countries. MERICS. 

2016. Disponível em: 

https://merics.org/sites/default/files/2020-04/Made%20in%20China%202025.pdf 

 

https://www.wipo.int/en/web/classification-ipc/faq
https://www.wipo.int/en/web/classification-ipc/faq
https://www.worldbank.org/en/publication/digital-progress-and-trends-report
https://www.wto.org/english/res_e/booksp_e/wtr23_e/wtr23_e.pdf
https://www.google.com/search?q=https://www.wto.org/english/tratop_e/envir_e/edb_e.htm


240 
 

 
 

XU, X.; SHENG, Y. Productivity spillovers from foreign direct investment: firm-level evidence from 

China. World Dev., v. 40 (1), p. 62ï74, 2012. 

 

YANG, Y.; LO, K. Chinaôs renewable energy and energy efficiency policies toward carbon 

neutrality : A systematic cross-sectoral review. Energy & Environment, v. 35, n. 1, p. 491ï509, 2024. 

DOI: 10.1177/0958305X231167472. 

 

YERGIN, D. The prize: the epic quest for oil, money, and power. New York: Free Press, 1991. 

 

YERGIN, D. O petróleo: uma história mundial de conquistas, poder e dinheiro. São Paulo: Paz e Terra, 

2010. 1077 p. 

 

YERGIN, D. The quest: Energy, security, and the remaking of the modern world. NewYork: Penguin, 

2012. 

 

YEUNG, H. W. Governing the Market in a Globalizing Era: Developmental States, Global Production 

Networks and Inter-firm Dynamics in East Asia. Review of International Political Economy, v. 21, 

n. 1, p. 70-101, 2014. 

 

YIN, T.; CHEN, S.; WANG, G.; TAN, Y.; TENG, F.; ZHANG, Q. Can subsidy policies achieve fuel 

cell logistics vehicle (FCLV) promotion targets? Evidence from the Beijing-Tianjin-Hebei fuel cell 

vehicle demonstration city cluster in China. Energy, v. 311, art. 133270, p. 659-669, 2024. DOI: 

10.1016/j.energy.2024.133270. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.energy.2024.133270. Acesso 

em: 22 jan. 2026. 

 

YORK, R.; BELL, S. E. Energy transitions or additions?: why a transition from fossil fuels requires more than the 

growth of renewable energy. Energy Research & Social Science, [s. l.], v. 51, p. 40-43, maio 2019. Disponível 

em: https://doi.org/10.1016/j.erss.2019.01.008. Acesso em: 8 fev. 2026. 

ZHANG, S.; ZHAO, X.; ANDREWS-SPEED, P.; HE, Y. The development trajectories of wind power 

and solar PV power in China: A comparison and policy recommendations. Renewable and Sustainable 

Energy Reviews, v. 26, p. 322-331, 2013. DOI: 10.1016/j.rser.2013.05.051. 

 

ZHANG, W. et al. Pollution haven hypothesis of domestic trade in China: a perspective of SO2 

emissions. Science of The Total Environment, [s. l.], v. 663, p. 198-212, 2019. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/j.scitotenv.2019.01.287. Acesso em: 8 fev. 2026. 

 

ZHANG et al (2013) 

 

ZHOU, Z. Q.; YIN, X. L.; XU, J.; MA, L. L. The development situation of biomass gasification power 

generation in China. Energy Policy, v. 51, p. 52ï57, 2012. DOI: 10.1016/j.enpol.2012.05.085. 

Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.enpol.2012.05.085. Acesso em: 02 jan. 2026. 

 

ZHU, H.; XU, F.; HE, Q. Moving from OEM to OBM? Upgrading of the Chinese Mobile Phone 

Industry. In: NATHAN, D.; TEWARI, M.; SARKAR, S. (ed.). Development with Global Value 

Chains: Upgrading and Innovation in Asia. (Development Trajectories in Global Value Chains). 

Cambridge: Cambridge University Press, 2019. p. 247-278. 

 

ZOTIN, M. Z. O papel da China na transição energética global: estado, indústria e recursos. 

Dissertação (Mestrado em Planejamento Energético) ð Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-

Graduação e Pesquisa de Engenharia (COPPE), Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, dezembro 2018. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/j.energy.2024.133270
https://doi.org/10.1016/j.erss.2019.01.008
https://doi.org/10.1016/j.enpol.2012.05.085


241 
 

 
 

https://pantheon.ufrj.br/bitstream/11422/12268/1/MarianneZanonZotin-min.pdf . Acesso em: 28 jan. 

2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://pantheon.ufrj.br/bitstream/11422/12268/1/MarianneZanonZotin-min.pdf

